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índice das decisões 

DO 

MINISTÉRIO DA JUSip E NEGÓCIOS INÍERIORES 



Paga. 

N. 1 — Declara que aos delegados do Governo junto aos Qym- 
nasios Éstaduaes equiparados ao Nacional cabem, no 
caso de se acharem impedidos ou ausentes os commis- 
sari 08 flscaes de exames parceilados, as attribuições 
fixadas nas instraccões de 23 de novembro de 1901 . i 

N. 2 — Declara que a proposta, feita pelo Conselho Escolar 
da Escola Nacional de Bellas-Ârtes de um professor 

Í>ara a regência eíTectiva de uma cadeira da mesma 
escola, não pôde ser approvada, por não constar que 
o dito professor se tenha naturalisado cidadão brazi- 
leiro • . . . 2 

N. 3 — Approva o acto pelo qual foi negada inscripção para 
os exames de Physica, Chimica e Historia Natural a 
um estudante que allegava haver prestado os de Âri- 
thmetica, Álgebra, Geometria e Trigonometria na 
Escola de Engenharia de Porto- Alegre 2 

N, 4 — Declara que, á vista do art. 19 da lei n. 3018, de 5 
de novembro de 1880, não pôde o Governo fazer con- 
trato algum por tempo excedente do anno finan- 
ceiro 3 

N, 5 — Declara que, á vista do art. 30 do Código vigente, não 
podem ser pagos a um substituto os vencimentos in- 
tegraes da cadeira que regeu. 3 

N. 6 — Declara que não serão processados pela Secretaria de 
Estado ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores 
requerimentos relativos a assumptos dos estabeleci- 
mentos de ensino, sem que venham encaminhados e 
informados pelas Director ias dos mesmos estabeleci- 
mentos ^ 

N. 7 — Declara que não subsiste a doutrina em cuja confor- 
midade perde o direito á côngrua mantida pelo de- 
creto n. 119 A, de 7 de janeiro de 1890, o pensionista 
que fôr provido em cargo ou dignidade de categoria 
superior »•• 4 



4 DECISÕ£S DO GOVERNO 

PtLgB. 

N« 8 — Declara que não compete á administração do Di<«tricto 
Federal tomar á sua conta o tratamento dos loucos 
que, achando-se no mesmo Districto, não tenham, en- 
tretanto, neste o sen domicilio 6 

N. 9 — Declara qual a interpretação a dar-se ao disposto no 
ari. 62 das instrucções de 23 de noTembro de 1901, 
no caso de não poder o estudante continuar uma das 
proTas do exame, por motíTO de moléstia repeii tina . 6 

N. 10 ~ Declara que os bacharéis por um dos antigos cursos de 
sciencias soclaes e sciencias jurídicas do regimen de 
1891 somente podem obter, indepenlente do que já 
possuem, o diploma queé actualmente conferido pelas 
Faculdades de Direito, sendo-lhes permittido prestar 

de uma só vez e em qualquer das épocas regula- ^ 

mentares, os exames das materíM que lhes fultom para 
completar o curso eactual 1 

N. 11 — Declara que os dous terços dos vot 'S exigidos pelo art. 35 
do Código de Ensino deve eatender-se, não dos lentes 
presentes á Congregação, mas d(*duzido8 da totali lade 
dos membros de que i^e compuzer a mesma Congre- 
gação 8 

N. 12 — Declara que as representações ou recursos dos lentes 
esião isentas do pagamento de sello somente quando 
tratarem de simples assumpto de expediente de serviço 
publico e não de interesse pessoal ou particular . . 8 

N. 13 — Declara que: os alumnos, que não frequentaram as 
aulas de revisão, podem receber o gráo de bacharel 
em sciencias e 1 et trás ; não devem ser obrigados a 
novo exame final de francez os estudantes que já o 
fizeram pelo regulamento de 1899 ; os alumnos, que 
antes da circular que ordenou a cobrança de 5$500 
por inscripção em cada exame final do curso, foram 
approvados em exames finaes, são obrigados a pagar 
aquella taxa ao requererem os certiíicaaos .... 9 

N. 14 — Declara quA as Instrucções organizadas na conformi- 
dade do art. 144 do Código de Ensino independem de 
approvação do Goyerno 10 

N. 15 — Declara que aos alumnos de que trata o art. 35 do x 

Regulamento do Oymnasio Nacional é extensivo o '^ 

disposto no art. 125, § 2^, do Código de Ensino, na 
conformidade do qual tem direito ao respectivo di- 
ploma independentemente de emolumentos .... 10 

N. 16 — Resolve as consultas relativas a dispensa de exames, 
frequência das aulas de revisão e cobrança de taxa, 
em estabelecimento equiparado ao Gymnasio Na- 
.cional . . » 11 

N. 17 — Declara que os arts. 52 e 64 do Código de Ensino s£o 
appl içáveis aos concursos para os logares de lente do 
Gymnasio Nacional 11 

N. 18 — Sobre funcções que competem ao almoxarife do Hos- 

picib Nacional de Alienados 12 
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Pags. 

N. 19 — Declara que os exames da 2> época devem eífectuar-se 
no mesmo estabeleci mento em que houverem os alumnos 
cursado o anno lectivo, e somente depois é permittida 
a transferencia destes,».pprovados ou reprovados, para 
outros estabelecimentos 13 

N, 20 — Declara que, constituindo o Externato e o Internato 
secções de um mesmo estabelecimento, as decisões re- 
lativas ao regimen do ensino de uma delias deve pre- 
valecer para a outra 14 

N. 21 — Declara que, havendo o Governo reconhecido aos Es- 
tados o direi to de cobrar taxas de inscripçâo de exames 
preparatórios, não devem ser passadas as respectivas 
certidões sem que os interessados mostrem ter satis- 
feito as alludidas taxas, si não tiverem sido cobradas 
no acto da inscripçâo 14 

N. 22 — Declara que aos alumnos que estão em trabalhos de 
exames prolong^ados, por motivo de força maior, pôde 
ser appfica<ia a disposição do paragrapho único do 
art. 116 do Código de Ensino, entendendo-se, p>rém, 
para cada anno do curso, como data da abertura dos 
trabalhos, a data verificada da terminação dos exames 
do anno anterior, • • • . . 15 

N. 23 — Declara que a disposição do art. 77 do rejsrulamento 
das Faculdades de Medicina deve ser interpretada, não 
litteralmente, mas de accordo com o art. 471 do regu- 
lamento de 1884, entendendo-se a palavra diploma 
oomo equivalente a grão. • • • • 10 

N. 24 — Declara qtie não figura entre as attribuições da Con- 
gregação dos Institutos de Ensino a de apreciar e 
discutir a interpretação dada pelo Governo ás dispo- 
sições dos regulamentos 16 

N. 25 — Declara que um professor em disponibilidade do Insti- 
tut<i Benjamin Gonstant pôde, nos termos da 1^ dispo- 
sição transitória do actual regulamento, ser provido 
em uma cadeira vaga, mas que, sendo essa disposição 
de caracter facultativo, deve o mesmo professor ser 
consultado, porquanto pôde recusai>se, no c^so de não 
se julgar competente para a respectiva regência. . • 17 

N. 26 — Declara que deve ser mantida a gratuidade de matri- 
cula a um alumno do Internato do Gymnasio Nacional, 
porquanto, tendo sido admittido de accordo com o que 
dispunha o § 1» do art. 34 do reg ilamento de 30 de 
março de 1898, não lhe podia ser applicada a disposição 
do art. 35 do regulamento de 1901 18 

N . 27 — Declara que não pôde ser provida interinamente e por 
contrato a cadeira de piano e canto do Instituto Ben- 
jamin Constant, por não cogitar o respectivo regula- 
mento de taes interinidade» e contractos, devendo ser 
aberta inscripçâo para o concurso, na forma do art. 75 
do mesmo regulamento 18 

N. 28 — Sobre a internação, .no Hospício Nacional de Alie- 
nados, de enfermos vindos dos Estados 19 



d DECISÕES DO GOVERNO 

Pags. 

N. 29 ^ Declara que é licito aos estabelecimentos equiparados 
crear aulas de disciplinas estranhas ao programma 
oflicial, com a restri-ção de qae esse aagmento de es- 
tulos não constitu i sobrecarga para os alamnos, com 
prejuízo da sua hygiene meutal .••..,« 20 

N. 30 — Sobre despezas com o serviço eleitoral 20 

N. 31 — Declara que as funcções de substituto não podem ser 
exercidas, sem quebra do principio de nierarchia 
estabelecido no Código de Ensino, pelos lentes, os 
quaes, na hypothese do art. 336, são simplesmente 
chamados á regência das cadeiras 21 

N. 32 — Declara que ao commissario fiscal que estiver em exer- 
cicio cabe continuar a supprir os deveres de seu an- 
tecessor, com^etindo*lhe igualmente extrahir ou lega- 
lisar os certihcados de exames realizados em épocas 
anteriores 21 

N. 33 — Declara que a pena da suspensão de estudos imposta 
a um alumno de uma faculdade equiparada tem appli- 
cação em todos os estabelecimantos Tederaes ou equi- 
parados, aos quaes devem ser feitas as necessárias 
communicações 22 

N. 34 — Declara qie, nos concursos para provimento do logar 
de lente, um dos membros da commissão examina- 
dora deve S3r incumbido da residência dos trabalhos 
respectivos e nessa qualidade lhe é facultado arguir 
os candidatos, quando o julgar conveniente, no caso 
do art. 72, § 2*» do mesmo Código 23 

N. 35 — Declara que o facto da equiparação não exclue de 
modo algum a fiscal isação que pôde e deve exercer o 
Governo estadoal, na parte aue lhe compete, sobre os 
institutos de ensino situaaos em seu território. • 23 

N. 36 — Declara que não é permittida a um alumno a matri- 
cula no oo anno do curso gymnasial com dependência 
de um exame do b*) 24 

N. 37 — Iade''ere o reqttertmenio em aue vários alumnos da Fa- | 

culdade de Medicina da Bania pedem ser relevados 

das faltas que derem ás aulas nos dias em que se , 

acharem em trabalhos do hospital 25 4&:, 

N. 38 — Mau tem a decisão do avi^o de 22 de maio deste anno, I 

que declarou incompafeiveis as funcções de lente e de 
substituto interino 26 

N. 39 <- Declara que devem ser dadas alternadamente as aulas 

dos 4** e 50 annoa da Faculdade de Direito de S. Paulo. 26 

N. 40 — Declara que, analogamente ao que preceitua o art* 49 
do Regulamento das Faculda les de Medicina, sobre 
curso de anatomia, deve ser feito o de physioiogia em 
aulas separadas para cada uma das partes da eadeira. 27 

N. 41 — Declara que nos iasiitutos de instrucção secundaria 
equiparaaos, são de estricta observância as regras esta- 
belecidas no Regulamento do Gymnasio Nacional, 
quanto á exeouç&o dos programn^as . • . , ^ « 27 
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N. 42 -- Torna extensivo á Faculdade Livre de Scieneias Jari- 
dicas e Sociaes da Rio de Janeiro o aviso dirigido & 
Fauldadede Direito de S. Paulo, em 31 de julho deste 
anno, que autorisou fossem dadas alternadamente as 
aulas do 4« eS^annos 28 

N. 43 — Dedlara que a um lente da Faculdade de Direito de 
S. Paulo e membro do Senado estadoal não é appli- 
eavel a disposição doart. 25 da Conntitoiç&o, que in- 
compatibilisa o exercício do mandato legislatiTo com o 
ex«írcicio de qualquer outra funcçao durante as sessões 
do Congresso Federal ; nem ainda se lhe pôde applicar 
a disposição do art. 73, ut lei n. 44 B, de 2 de i anho 
de 1892, que veda as acoumnlaçdes remuneradas, a visla 
do AceordSo do Supremo Tribunal Federai, de 19 de 
agosto de 1899 29 

N. 44 — Torna extensivo & Faculdade Livre de Direito do Es- 
tado de Minas Geraes o avi^o dirigido & Faculdade de 
Direito de S. Paulo, em 31 de julho deste auno, autori- 
sando que fossem dadas alternadamente as aulas do 
4» e 5* annos 30 

N. 45 — Declara qme, em nla^So aos cursos de anatomia obsté- 
trica e de anatomia da boeea, se deve proceder identi- 
camente ao determinade em aviso de 31 de julho deste 
anno, quanto ao curso de physiologia 30 

N. 46 — Sobre responsabilidade com relação ao pagamento das 
contribuições de enfermos recolhidos ao Hospicio Na- 
cional de Alienados 31 

N. 47 — Declara que, de accordo como art. 338 do Código de 
Ensino, detém ser unicamente contadas as faltais que 
se veriftoarem do não comparecimento dos membros 
do magistério á^ aulas ou aos actos escolares de pre- 
sença obrigatória, entendendo-se, portanto, revogado 
o aviso de 24 de abril de 1899 31 

N.'48 — Sobre as f^ncçôesdo medico do oavilhãode observa- 
ção no Hospicio Nacional de Alienados e do phar- 
maceutico ao mesmo estabelecimento 32 

N. 49 — Declara que, pelas instruoçòes visrentes, foi implicita- 
mente revogado o disp')sto no art. 0°, g 2«, das instruc- 
çòes de 15 de desembro de 1900, relativamente á 
dependência entre as matérias dos exames parodiados 
de preparatórios, subsistindo apenas a exigência de 
approvação em arithmetica para os candidatos ao 
exame de álgebra 33 

N. 50 — Sobre o uso da assignatara de chancella em do- 
cumentos officiaes « • • . . 33 

N. 51 — Declara que devem ser prestados nos O» e 7* annos do 
curso os exames de clinicas a que se fefere o art. 15, 
§§ lo e 2^ do regttlameato annexo ao decreto n. 3902 
de 12 de janeiro de 1901 34 

N. 52 — Declara que, entre os livros adoptados para os ex ^mes 
paroelladoB de preparatorios,deveser incluída a SeUcta 
in^leMtk de Pr. Ouilherme Pereira ftebello . , , 34 
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PAgí. 

N. 53 — Sobro a assienatura de documentos por enfermos re- 
colhidos ao Hospício Nacional de Alienados . . , 35 
N. 54 — Declara que os profesores do Instituto Benjamin 
Constant não são obrigados a servir de examinadores 
em concursos ..,•• 35 

N. 55 — Sobre o desconto que illegalmente soffreu em seus 
vencimentos uma professora do Instituto Benjamin 
Constant st 

N. 56 — Sobre o fornecimento de medalha de distincçâo para 

substituir a que foi extraviada 36 

N. 57 — DecUra que a disposição do art. 186 do Código de 
Ensino só é applicavel a exames finaei, e que os exames 
de promoção apenas são Taiidos quando esta se torna 
efiecti%a, istoé, no caso de approvação em todas as 
disciplinas do anuo • • . . 37 

N. 58 — Declara que a nenhum alumno, quaesquer que sejam 
as suas condições, é permittido matrieular-se simul- 
taneamente em mais de um anno do curso, • • • 37 

N. 59 — Declara que não podem ser exercidas cumulativa- 
mente funcções de Vereador e de Escrivão de CoUe- 
ctoria Federal 38 

N. 60 — Manda adoptar na Faculdade de Medicina da Bahia, no 
anno próximo vindouro, a Jecisão constante do Aviso 
de 31 ae julho do corrente anno, relativa ao modo por 
que deve ser feito o curso de physiologia na Facul- 
dade de Medicina do Rio de Janeiro ••.•... 38 

N. 61 — Declara a quem estão subordinados os empregados 
subalternos da aula de clinica psychiatrica e de mo- 
léstias nervosas da Faculdade de Medicina do Rio de 
Janeiro ••• 39 

N. 62 — Declara incompatíveis as funcções de sub-secretario 
e de preparador interino da Faculdade de Medicina 
do Rio de Janeiro .••• .••• 39 

N. 63 — Declara que aos alumnos que, tendo feito os três 
primeiros annos do curso de engenharia civil peio 

regulamento anterior ao que vigora actualmente, se . 

adaptaram a este, prestando o exame de resistência -^ 

dos materiaes e grapho-statica, dcTO ser conferido 
o titulo de engenheiro geographo, e que, indepen- 
dentemente de adaptação ao novo regulamento, este 
direito lhes é garantido pelo disposto no art. i^ do 
decreto n. 908 A, de 13 de novembro de 1902. • 40 

N. 64 — Declara que a um estudante, que interrompeu em 1889 
seus estudos no 4^ anno do ensino jurídico, é permi- 
ttido continuar os mesmos estudos pelo regimen em 
vigor, fazendo, na época própria, e de accòrdo com 
as disposições do Código de Ensino, quanto ao pa- 
gamento das taxas, exames da 3& cadeira do 3o anno 
e da cadeira do 4^, com excepção da 3» 40 

N. 65 — Declara que os cursos complementares das secções 
não comprehendidas na primeira parte do art. 6^ 
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Pagi. 

do regulamento de 12 de janeiro de 1901 podem ser 
autorisados nela Congregação em qualquer época e 
em virtude ae requisição do lente da cadeira. . , 41 

N. 66 — Declara que a observância do que dispõem os arts. 363, 
n. III, e 371 do Código de Ensino sobre regimen, 
programmas e exames constituo condição essencial 
para que os institutos equiparados continuem no 
gozo da equiparação. . • 42 

N. G7 — Recommenda a observância do aviso circular de 4 de 
janeiro de 1901, segundo o qual os estabelecimentos 
equiparados aos congéneres íederaes somente poderão 
dirigir-se ao Ministério da Justiça e Negócios Inte- 
riores por intermédio dos delegados físcaes do Go- 
verno • •••••.• ••• 42 

N. 68 — Declara que, nas provas escriptas de linguas, é permit- 
tida aos examinandos, consulta á commissão exami- 
nadora, e que nos actos oraes de francez, inglei e al- 
lemão é também permittida a consulta ao diccionario, 
na própria mesa da commissão de exames • • , • 43 

N. 69 — Sobre pagamento de serviços eleitoraes. • • • • 43 

N. 70 — Declara que independe de approvação do Ministério da 
Justiça 6 Negócios Interiores a organisação de bancas 
de exames preparatórios, na época marcada no art. 6^ 
das instruoçdes de 1901, e qne é de natureza gratuita 
a funcção de commissario fiscal • 44 

N. 71 — Declara, em solução a uma consulta sobre exames dos 
candidatos á matricula na Escola Militar, Escola 
Naval e á carreira de telegrapbia, que as instrucções 
de 23 de novembro de 1901 somente providenciaram 
sobre a organisação de mesas de exames para a matri- 
cula de estudantes que se destinem aos cursos depen- 
dentes do Ministério da Justiça e Negócios Interiores, 
únicos de que podia cogitar .••.••••• 45 

N. 72 ^ Declara que não censtituem regra que aproveite a 
novos candidatos, as concessões anteriormente feitas, 
de validade de exames preparatórios para a admissão 
á matricula nos diversos annos dos cursos dos institutos 
de ensino secundário, equiparados ao Gymnasio Na- 
cional •.••••. 46 

N. 73 — Declara que a citação ou notificação pelo escrivão só 
pôde ser leita por ordem do juiz ou a requerimento da 
parte 46 

N. 74 — Declara que não ha incompatibilidade entre o juiz 

federal e o sen substituto .•••••••. 47 

N. 75 — Numero e composição dos conselhos de qualificação e 

revista da guarda nacional nas comarcas dos Estados. 47 

N. 76 -* Devem requerer dispensa do lapso de tempo decorrido 
para assi^nar o respectivo termo de promessa e entrar 
em exercício de seus postos os officiaes da guarda na- 
cional que o não fizerem dentro do prazo legal • • 48 
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79 
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80 
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Os livroe de registro de editaes e de casamentos não 
gozam da isenção do sello federal 48 

Declara qae a rectificação de um casamemto só pôde 
ser feita por mandado judicial, depois de provados 
os factos allegados em justiàcação dada perante a 
autoridade competente 49 

Prestação de compromisso e exercício de um capitão 

da guarda nacional no Estado do Piauhy. ... 49 

Cancella mento de annotações indevidamente feitas 
nas patentes de oíliciaes nomeados para a guarda na- 
cional no Bstado do Rio de Janeiro 50 

N. 81 — Os botões-insignias não dão direito a continências 
militares, só servem para os officiaes da guarda na- 
cional fazerem-se reconhecer em qualquer emergência 
por seus superiores ou inferiores ..••.•• 50 

Além dos recibos nas 2^ vias das guias de pagamento 
de sello das patentes dos officiaes da guaraa nacional 
deverão os interessados exhibir na Secretaria da Jus- 
tiça e Negócios Interiores os conhecimentos im- 
pressos devidamente legalisados, entregues pelas re- 
partições arrecadadoras 51 

N. 83 — Declara que os livros Tindos do registro civil devem 

ser recolhidos ao archivo das camarás munioipaes. . 51 

N. 84 -- Declara ^ue em caso de impedimento dos aupplentes 
de uma circumscripção devem ser chamados os da cir- 
cumscripção maisvisinha 52 

N. 85 — Qualquer offioial da guarda nacional pôde exercer, 
em com missão, igual ou superior posto nos corpos 

Ítoliciaes dos Estados, precedendo licença do Minis- 
erio da Justiça. O omcial de policia, porém, está 
inhibido de ser nomeado para qualquer posto da mi- 
lícia cívica 53 

N. 86 — Declara que as certidões extrahidas dos livros de 
reeistro de nascimentos e óbitos estão sujeitas ao sello 
federal, e que o processo para a cobrança das multas, 
por infracção do art. 50 do decreto u. 9886, de 7 de 
março de 1888, deve correr perante oJuizo Federal. 54 ^ 

N. 87 — Informações sobre algumas peças do uniforme dos 

officiaes da (íuarda nacional 54 

N. 88 — O prazo para a exhibição dos conhecimentos do paga- 
mento do sello das patentes dos officiaes da guarda 
nacional deve ser contado da data em que a respectiva 
repartição arrecadadora tiver sclencia da circular do 
Ministério da Fazenda, de 22 de agosto ultimo . . 56 

N. 89 — Compete aos respectivos serventuários a acquisição 
dos livros para o registro de nascimentos, casamentos 
e óbitos 56 

N. 90 — Declara que a expressão — commer dantes — e rés- 

tricta aos que fazem da mercancia profissão habitual. 56 

N, 91 — ' Declara qae compete aos proour adores da Republica 
oi| aos seus ajudantes nas cironmscripçõea fanccionar 
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Pags. 

nos processos para a cobrança de multas por in- 
fracção do art. 50 do regulamento n. 9886, de 7 de 
março de 1888 57 

N. 92 — Resolve duvidas sobre a perda dos postos dos officiaes 
da guarda nacional condemnados a mais de dous 
annos 57 

N. 93 — Declara que os Estados não podem estabelecer taxas 
para o registro civil, de accôrdo com o art. 10 da Con- 
stituição Federal 58 
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N. 1 — Remessa da correspondência 1 

N. 2 — Interpretação da expressão valor offidal do[Regala- 

mento das Facturas Consulares. . • 1 
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MINISTEeiO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTEBIOBES 



N. 1 — EM 3 DE JANEIRO DE 1902 

Declara que aos delegados do Governo junto aos Gyninasios Esta- 
doaes equiparados ao Nacional cabem, no caso de se acharem impe- 
didos ou ausentes os commissarios íiscaes de exames parcellados, 
as attribuiçOes fixadas nas Instrucções de 23 de novembro de 1901. 

Ministério da Justiça o Negócios Interiores — Directoria do 
Interior— 2* Secção — Capital Federal, 3 de janeiro de 1902, 

Respondendo ao vosso officio de 12 de dezembro findo, 
declaro que aos delegados do Governo junto aos Gymnasios esta- 
doaes equiparados ao Nacional cabem, no caso de se acharem 
impedidos ou ausentes os commissarios fiscaes do exames par- 
cellados, as attribuições fixadas nas instrucções de 23 de no- 
vembro ultimo. Relativamente, porém, ás certidões de exames 
prestados nessa capital em dezembro de 1900 e anteriormente, 
ás quaes se refere o supracitado officio, torna-se desnecessária 
a vossa interferência, por já ter sido nomeado o novo com- 
missario, ao qual incumbe continuar a supprir os deveres do 
seu antecessor. 

Saúde e fraternidade. — Sabino Barroso Júnior, — Sr. Dr. 
José Joaquim dos Santos Werneck, delegado fiscal junto ao 
Gymnasio Fluminense. 
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N. 2 — EM 6 DE JANEIRO .DE 1902 

Declara que a proposta, feita pelo Conselho Escolar da Escola Na- 
cional de Bellas-Artes de um professor para a regência eíFectiva 
de uma cadeira da mesma Escola, não pôde ser approvada, por 
não constar que o dito professor se tenha naturalisado cidadão bra- 
zileiro. 

Ministério da Justiça e Nogocios Interiores — Directoria do 
Interior — 2* Secção — Capital Federal, 6 de janeiro de 1902. 

Em resposta ao offlcio n. 133, de 12 de dezembro findo, 
declaro-vos, para os fins convenientes, que, não oonstando tenha 
o professor Augusto Girardet se naturalisado cidadão brazileiro, 
afim de poder ser nomeado para a regência effectiva da cadeira 
de gravura de medalhas e pedras preciosas, deixa de ser appro- 
vada a proposta do Conselho Escolar, porquanto a nomearão de 
que trata o art. 32 do Regulamento devo recahir em artista 
nacional de reconhecida competência. O professor Augusto Gi- 
rardet, somente por contrato, como até agora, poderá continuar 
na regência daquella cadeira. 

Saúde e fraternidade.— Sabino Barroso Júnior. — Sr. Dire- 
ctor da Escola Nacional de Bellas Artes, 



N. 3 — EM 9 DE JANEIRO DE 1902 

Approva o acto pelo qual foi negada inscripção para os exames de 
Physica, Ghimica e Historia Natural a um estudante rxue allegava 
haver prestado os de Arithmetica, Álgebra, Geometria e Trigono- 
metria na Escola de Engenharia de Porto-Alegre. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores -^ Directoria do 
Interior — 2«' Secção — Capitai Federal, 9 do janeiro de 1902. 

Em resposta ao offleio de 9 do mez próximo passado, de- 
claro-vos que approvo o acto pelo qual negastes a inscripção 
a exames de Physica e Chimica e Historia Natural requerida 
por Fausto Lucas da Veiga, que allegara ter prestado os de 
Ariíhmetica, Álgebra, Geometria e Trigonometria na Escola 
Livre de Engenharia dessa Ci^pital. Essa Escola foi reconhecida 
como instituição de ensino superior e não tem competência para 
proceder a exames de preparatórios, não sendo, portanto, validos, 
como taes, os exames referidos. 

Saúde e fraternidade.-— «Sfaôino Barroso Júnior,-^ Sr. Dr. Ma- 
noel Pacheco Prates, Commissario fiscal dos exames prepa- 
ratórios em Porto Alegre. 
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N. 4 — EM 15 DK JANEIRO DE 1902 

Declara que, á vista do art. 19 da Lei n. 3018 de 5 de novembro de 
1880, não pôde o Governo fazer f contra to algum por tempo exce- 
dente do anno financeiro. 

Ministério da Justiça e Negócios lateriopas — ^ Directoria do 
Interior -- 2^* Secçío — Capital Federal, 15 de janeiro de 1902. 

Em resposta ao offlcio n. I, de 9 de janeiro corrente, e em 
additamento ao Aviso de 6 do mesmo mez, declaro-vos, para os 
íins convenientes, que, em vista do art. 19 da Lei n. 3018 de 
5 de novembro de 1880, não pôde o Governo fazer contrato 
algum por tempo excedente do anno financeiro, não sendo, por- 
tanto, applicavel ao professor Augusto Girardet o disposto no 
art. 32 do Regulamento vigente dessa Escola. 

Saúde e fraternidade. — âfa&tVw Barroso Júnior. ^St. Dire- 
ctor da Escola Nacional de Bellas- Artes. 



N. 5— EM 15 DE JANEIRO DE 1902 

Declara que, á vista do art. 30 do Código vigente, não podem ser 
pagos a um substituto os vencimentos integraes da cadeira que 



Ministério da Justiga e Negócios Interiores — Directoria do 
interior — 2* Secção — Capital Federal, 15 de janeiro de 1932. 

Em resposta ao "offlcio n. 47, de 21 de dezembro findo, 
com o qual transmittistes o requerimento do substituto Dr. Vir- 
ginio Marques de Leão, soliciteindo pagamento dos vencimentos 
integraes da cadeira de Phiiosoptiia do Direito, que regeu 
durante o anno lectivo findo, declaro-vos, para os fins conve- 
nientes, que, tendo sido revogada a disposição do art. 33 do 
Código de 1892 e regulando a. matéria o disposto no art. 30 
do Código vigente, não póie ser attendido o requerimento 
daquelle substituto. 

Saúde e fraternidade. — Sabino Barroso Júnior — Sr. Dire- 
ctor da Faculdade ae Direito do Recife. 
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N. 6 — EM 15 DE FEVEREIRO DE 1902 

Declara que não serão processados pela Secretaria de Estado do Mi- 
nistério da Justiça e Negócios Interiores requerimentos relativos 
a assumptos dos estabelecimentos de ensino, sem que venham enca- 
minhadas e informados pelas Directorias dos mesmos estabeleci- 
mentos. 

Ministério da Justiça e Negocies Interiores — Directoria 
do Interior — 2* Secção — Capital Federal, 15 de fevereiro de 
1902. 

Circnlar — Declaro-vos, para os devidos eífeitos e conhe- 
cimento dos interessados, qae pela Secretaria de Estado deste 
Ministério não será de ora em diante processado nenhum reque- 
rimento relativo a assumpto desse estabelecimento, sem que 
venha encaminhado e devidamente informado por essa Dire- 
ctoria, na conformidade do que dispõe o art. 3^, n. 3, do Código 
de Ensino em vigor. Como assumpto da vossa competência, 
entende-se, para a applicação do citado artigo, tudo quanto 
dispõe o Código, nos capitules VIl-Xl, sobre matriculas e exa- 
mes ; cabendo-vos, por consequência, despachar as petições dos 
alumnos, de accordo com os regulamentos vigentes e decisões do 
Governo constantes do Diário Ofpcial e de avisos expedidos a 
essa Directoria. 

Saúde e fraternidade,— Sabino Barroso Júnior. — Sr. Dire- 
ctor da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. 

Idêntico aos demais institutos subordinados a este Mi- 
nistério. 



N. 7 — EM 27 DE FEVEREIRO DE 1902 

Declara que não subsiste a doutrina em cuja conforraidada perde o 
direito á côngrua mantida pelo decreto n. 119 A, de 7 de janeiro 
de 1890, o pensionista que fôr provido em cargo ou dignidade de 
categoria superior. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores— Directoria 
de Contabilidade — 1* Secção — Capital Federal, 27 de fevereiro 
da 1902. 

Sr. Ministro de Estado da Fazenda — Com o oíficio n. 7, de 
11 de setembro do anno findo, a Delegacia Fiscal do Thesouro 
Federal no Estado de Minas Geraes enviou ao Ministério a 
meu cargo o requerimento em que D. Silvério Gomes Pimenta, 
bispo de Marianna, pede providencias no sentido de lhe serem 
abonadas as côngruas» que percebia como arcipreste do Cabido 
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da Cathedral, vigário geral e provisor da respectiva Diocese 
e que foram suspensas pela mesma Delegacia desde 16 de maio 
de 1897, data em que o requerente tomou posse do cargo de 
bispo. 

Seguudo informou a Delegacia, a suspensão do pagamento 
das côngruas baseou-se, entre outras decisões» no despacho 
proferido sobre o requerimento de D. Josó Lourenço da Costa 
Aguiar, bispo do Amazonas, e publicado no Diário Official de 
23 de novembro de 1896. 

Examinando a questão, convenci- me de que não pôde sub- 
sistir a doutrina em cuja conformidade perde o direito á. côn- 
grua mantida pelo decreto n. 119 A, de 7 de janeiro de 1890, 
o pensionista que for provido em cargo ou dignidade de cate- 
goria superior. 

O citado decreto não garantia a sustenta^ da côngrua 
aos funccionarios ecclesiasticos a que elle se refere, nem como 
aposentados, nem como proprietários vitalícios de cargos ex- 
tinctos. 

A essa operação oppunba-se. virtualmente o acto da pro- 
clamação da Republica e concurrente separação da igreja do 
Estado. 

Lei de excepção, acto exclusivo de munificência, no pleno 
exercício da soberania, o decreto n. 119 A instituiu em beneficio 
dos individues ahi comprehendidos uma pensão nos termos ri- 
gorosos de direito, sem condições, como um favor pessoal, 
portanto immune de ligações com a legislação anterior. 

Assim, nenhuma appiicação tem ao caso o principio da 
renuncia tacita do beneficio menor por acceitação de beneficio 
maior, appiicação esta que só teria cabimento tratando-se de 
funcções activas não accnmulaveis, não só por motivo de im- 
pedimento hierarchico, mas também por prohibição legal, o 
que occorria quer na legislação ecclesiastica, quer na civil. 

Havendo deferido, por esses fundamentos, o requerimento 
do Revm. bispo de Marianna, rogo-vos providencieis afim 
de que, pelo credito do n. 31 do art. 23 da lei n. 834 de 
30 de dezembro de 1901, se pague na Delegacia Fiscal do 
Thesouro Federal, no Estado de Minas Oeraes, ao raferido bispo, 
aquantiade 4:714$244, importância da côngrua que lhe com- 
pete, na razão de 1:300$000 annuaes, relativa ao periodo de 
16 de maio de 1897 a 31 de dezembro de 1900 ; classi (Içando -se 
a despeza na verba — Serventuários do Culto Catholico — , 
sendo : 814$244 no exercício de 1897, e 1:300$000 em cada um 
dos de 1898, 1899 e 1900, a qual deixou sobras nesses exer- 
cícios. 

Saúde e fraternidadie.-- Sabino Barroso Júnior. 



APR 9 1925 



-1 



índice das decisões 

DO 

MiNISIERIQ DA JUSIIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES 



Paga. 
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Escola de Engenharia de Porto- Alegre 2 
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trato algum por tempo excedente do anno finan- 
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N. IL — EM 15 DE IVURÇO DE 1902 

Declara que os dous terços dos votos exigidos pelo art. 35 do Código de 
Ensino deve entender «se, não dos lentes presentes á Congregação, 
mas deduzidos da totalidade dos membros de que se compuzer a 
mesma Congregação. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 2» Secção — Capital Federal, 15 de março de 1902, 

Em officio de 4 do corrente, communicastes que, tendo o 
Dr. Peirode Almeida Magalhães, d^eatre os candidatos ioscri- 
ptos para o concurso ao logar de substituto da 6* secção, reque- 
rido opportunamente ser provido no referido logar, nos termos 
do art. 52 do Código dos Institutos Offloiaes de Ensino Superior 
e Secundário, manifestou-se a Congregação dessa Faculdade a 
favor da pretenção por dous terços dos votos presentes. Como, 
porém, se suscitasse duvida sobre a verdadeira interpretação da 
ultima parte do art. 35 do mesmo Código, o qual regula a vota- 
ção no caso vertente, consultais si os dous terços exigidos por 
este ultimo artigo se referem ã totalidade dos lentes da Facul- 
dade ou simplesmente ao numero dos presentes á sessão, con- 
forme decidiu a Congregação, por 14 votos contra 6. Em respostas, 
declaro que não procede a duvida, ã vista da disposição expressa 
e terminante do citado art. 35, em virtude da qual a delibe- 
ração de que se trata deverá ser tomada, não por dous terços 
dos votos presentes, mas deduzidos da totalidade dos membros 
de que se compõe a alludida Congregação. 

Saúde e fraternidade. — Sabino Barroso Júnior ^Sr, Director 
da Faculdade do Medicina do Rio de Janeiro* 



N. 12— EM 20 DE MARÇO DE 1902 

Declara que as representações ou recursos dos lentes estão isentos do 
pagamento de sello somente quando tratarem de simples assumpto 
de expediente de serviço publico e não de interesse pessoal ou 
particular* 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 2* Secção — Capital Federal, 20 de março de 1902. 

Em oíficio n. 40, de 14 de outubro do anno próximo passado, 
transmittistes a este Ministério, historiando os precedentes que 
a motivaram, uma reclamação da Congregação dessa Faculdade 
sobre cobrança de sello em papeis de recurso interposto por qual- 
quer de seus membros no interesse do estabelecimento e fiel 
observância de sua lei regulamentar. 
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Como O assumpto fosso da exclusiva competência do Minis- 
tério da Fazenda, resolvi snbmettel-o & sua apreciação, para que 
firmasse doutrina a respeito. B, de accordo com a soa decisão, 
declaro-vos que as representações ou recursos estão isentos do 
pagamento de sello somente quando tratarem de simples assum- 
pto de expediente de serviço e não de interesse pessoal ou 
particular. 

Saúde e fraternidade. — Sabino Barroso Júnior, — Sr. Di- 
rector da Faculdade do Direito do Recife. 



N. 13 — EM 25 DE MARÇO DE 1902 

Declara que: os alumnos, que não frequentaram as aulas de revisão, 
podem receber o gráo de bacharel em sciencias e lettras ; não 
(levem ser obrigados a novo exame final de francez os estudantes, 
que já o fizeram pelo Regulamento de 1899 ; os alumnos, que antes 
da circular que ordenou a cobrança de 5$500 por inscripção em 
cada exame final do curso foram approvados em exames finaes, são 
obrigados a pagar aquella taxa ao requererem os certificados. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 2» Secção — Capital Federal, 25 de março de 1002. 

No incluso officio de 27 de fevereiro ultimo, consultais a esto 
Ministério : 

1*, si podem receber o grão de bacharel em sciencias e 
lettras os alumnos que não frequentaram as aulas de revisão ; 

2s Si os alumnos, que em junho de 1901 fizeram exame 
fioal de frducez pelo Regulamento de 1899, são obrigados a novo 
exame final do 4^ anno ; 

30, si os alumnos, que antes da circular que ordenou a 
cobrança de 5$500 por inscripção em cada exame final do curso 
Q foram approvados em exames fiuaes, são obrigados a pagar 
aquella taxa ao requererem os certificados. 

Em solução, declaro-vos: relativamente é, 1» consulta, que 
os citados alumnos podem receber o alludido gr&o, de accordo 
com o aviso de 19 de março de 1901, que declarou facultativa a 
revisão das matérias do curso, visto ter sido suspensa a obri- 
gatoriedade do exame de madureza. 

Quanto à 2* consulta, que não devem ser obrigados a novo 
exame final de francez os estudantes, que já o fizeram pelo 
Regulamento de 1899, na conformidade do despacho de 9 de 
dezembro do anno findo e dos avisos expedidos aos directores do 
Internato e Externato do Qymnasio Nacional. 

A' ultima consulta, respondo affirmati vãmente. 

Outrosim» communicando naquelle ainda não terem sido 
adoptados no estabelecimento sob vossa fiscalisação os modelos 
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de certificadi)s de exames, organizados de accordo com o aviso 
de 13 de novembro ultimo, declaro- vos não caber a este Minis- 
tério, sinãoa essa delegacia fiscal, exigir o cumprimento das 
disposições e regras estabelecidas pelo Guvemo. 

Saúde e fraternidade. — Sabino Barroso Júnior. — Sr. Dr. 
Raul Penido, delegado fiscal do Governo junto ao Internato do 
Gymnafiio Mineiro. 



N. 14 — EM 3 DE ABRIL DE 1902 

Declara que as Instrucções organizadas na conformidade do art. 144 
do Código de Ensino independem de approvação do Governo. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria 
do Interior — 2" Secção— Rio de Janeiro, 3 de abril de 1902. 

Em resposta ao offlcio de 8 de março findo, declaro-vos que 
este Ministério fica sciente das instrucções que organizastes na 
conformidade do que dispõe o art. 144 do Código de Ensino, e que 
por serem da exclusiva competência dessa Directoria indepen- 
dem de approvação do Governo. 

Saúde e fraternidade.— Sabino Barroso Júnior, — Sr. Director 
da Faculdade de Medicina da Bahia. 



N. 15 -EM 12 DE ABRIL DE 1902 

Declara que aos alumnos de que trata o art. 35 do Regulamento do 
Gymnasio Nacional é extensivo o disposto no art. 125, § 2°, do 
Código de Ensino, na conformidade do qual tem direito ao respe- 
ctivo diploma, independentemente de emolumentos. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 2* Secção — Capital Federal, 12 de abril de 1902, 

Attendendo ao que requereram Júlio Adolpho da Fontoura 
Guedes e Annibal Telles, bacharéis em sciencias e lottras, 
graduados por esse estabelecimento, declaro-vos que aos alumnos 
de que trata o art. 35 do regulamento do Gymnasio Nacional 6 
extensivo o disposto no apt. 125, § 2, do Código de Ensino, em 
cuja conformidade tem direito, independentemente de emolu- 
mentos, ao diploma que lhe competir, o alumno gratuito que 
conclua o curso em qualquer dos institutos de instrucção supe- 
rior federaes ou equiparados. 

Saúde e fraternidade.— Sabino Barroso Júnior,— Sr. Director 
do Externato do Gymnasio Nacional. 
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N. 16— EM 17 DE ABRIL DE 1902 

Resolve as consultas relativas a dispensa de exames, frequência das 
aulas de revisão e cobrança de taxa, em estabelecimento equiparado 
ao Gymnasio Nacional. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria 
do Interior — 2» Secção — Capital Federal, 17 de abril de 1902. 

Resolvendo as consultas constantes do vosso relatório, cor- 
respondente ao 2"" semestre do aano findo, declaro- vos, pela ordem 
em que foram expostas : 

1 .^ Dos exames de francez do 4<» anno, e de inglez do 5<», só 
estão dispensados os alumnos approvados nossas matérias no 'S'' 
e 4<> annos respectivamente, sob a vigência do regalamento do 
Gymnasio Nacional de 1899. 

2.» A obrigatoriedade de frequência ás aulas de revisão está 
suspensa até 1904 para os alumnos que não pretendam submet- 
ter-se ao exame de madureza ; sendo este até 1904 facultativo, 
também o são aquelias aulas, exclusivamente destinadas ao 
preparo para esse exame. 

3.» A clausula 8"" da circular de 30 de abril de 1901 deve ser 
rigorosamente cumprida pelos delegados fiscaes em relação a 
todos os alumnos dos estabelecimentos equiparados, quer para os 
exames de admissão, quer para os exames do curso. O requeri- 
mento de inscripção a exame ô o meio mais faoil e seguro de tor- 
nar effectiva a cobrança da respectiva taxa e a sua verificação 
pelo delegado do Governo : deve, consegui ntemente, ser por este 
exigido no estabelecimento sujeito á sua fiscalisação de inteiro 
aocordo com o que é preceituado pela circular referida. 

Saúde e fraternidade.— Sabino Barroso /untor.— Sr. Dr. Júlio 
Vieira Zamith, delegado fiscal do Governo junto ao CoUegio 
Anchieta em Nova Friburgo. 



N. 17 — EM 17 DE ABRIL DE 1902 

Declara que os arts. 5;^ e 64 do Código de Ensino são applicaveia aos 
concursos para os legares de lente do Gymnasio Nacional. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directori;; 
do Interior ^ 2* Secção -- Capital Federal, 17 de abril de 1902. 

Sendo os arts. 52 e 64 do Código de Ensino applicaveis aos 
concursos para os legares de lente do Gymnasio Nacional, deola- 
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ro-vos que deve ser acceita a inscripção feita em conformidade 
dos citados artigos pelo Dr. Aarâo Reis, candidato á cadeira vaga 
de mathematica elementar desse institato. 

Saúde e fraternidade, — Sabino Barroso Júnior,— Sr. Director 
do Internato do Gymnasio Nacional. 



N. 18 -EM 18 DE ABRIL DE 1902 

Sobre funcções qiio competem ao alraoxarirc do Hospício Naciona 
de Alienados. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria 
do Interior — 1^ Secção — Capital Federal, 18 de abril de 
1902. 

Accuso recebido vosso offlcio n. 181, de 7 do corrente mez, no 
qual prestais informações a respeito do processo que, de acoordo 
com a intelligencia daida por essa Directoria ao art. 36, n. Ill, 
do regulamento da Assistência, à vista do disposto em o numero 
seguinte do mesmo artigo, é observado no hospício quanto ao 
fornecimento de drogas e mais objectos necessários á pbar- 
macia. 

Em resposta, declaro- vos que não pôde prevalecer o alladido 
processo. 

Conforme o art. 40, n. IV, do Regulamento, incumbe ao al- 
moxarife eztrabir de livros de talão e expedir todos os pedidos, 
devidamenteautorisado, dos objectos precisos para os differantes 
serviços do Hospício e suas dependências. Longe de estabelecer 
excepção, está esse dispositivo redigido de forma acomprehender 
indubitavelmente a pharmacia ; nem a circumstancia de ser 
leigo o almoxarife autoriza a excluil-o de intervir no forneci- 
mento, porquanto, prevenindo-a, o regulamento encarregou o 
pharmaceutico (art. 36, n. III) de formular os pedidos originaes, 
ao almoxarife (art. 40, ns. IV e V) de extrahir do livro de talão 
pedidos iguaes áquelles e providenciar sobre o forneci monto, 
fazendo em tempo opportuno a carga dos objectos adquiridos, 
e ao primeiro ( art. 36, n, IV ) do exame das contas, no ponto 
de vista profissional. 

Estão, assim, bem definidas e limitadas as attribuíções dos 
dous funccionarios. 

Saúde e fraternidade.— Sabino Barroso Júnior.^ Sr. Director 
do Hospício Nacional de Alienados. 
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N. 19 — EM 19 DE ABRIL DE 1902 

Declara que os exames da 2» época devem effeciuar-se no mesmo 
dstabelecimento em que houverem os alumnos crusado o anno lectivo 
e somente depois é permittida a transferencia destes, 9.pprovados 
ou reprovados, para outros estabelecimentos. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
laterior — 2» Secção — Capital Federal, 19 de abril de lfl02. 

Em offlcio de 19 de março ultimo, transmittindo a consulta 
feita a essa Delegacia pela director do Gymnasio Pio Ameri- 
cano sobre si podia permittir exame de admissão ao 6» anno 
do curso ao alumno Luiz Gonzaga Ottoni, repi*ovado em 
lltteratura do 5^, no CoUegio Anchieta, obrigando-o somente a 
novo ex;imo desta ultima disciplina, emittistes o parecer de 
que poderia ser attendida a pretenção, no casodsiquolle alumno 
apresentar certidão da média das notas obtidas durante o anno 
lectivo no referido collegio, visto seresta uma das bases exigidas 
pelo Código de Ensino em vigor para o julgamento dos exames 
prestados. 

Em resposta, declaro-vos que este Ministério não approva 
a solução que destes á mencionada consulta. Segundo o dis- 
posto no art. 151, ns. 3 e 4 do código, aos exames de 2» época 
são admittidos os alumnos que na primeira não tenham prestado 
os exames do anno, ou de alguma das cadeiras, ou que em uma 
só cadeira tenham sido reprovados ; mas a prestação desses 
exames deve effectuar-se no mesmo estabelecimento em que 
houverem os alumnos cursado o anno lectivo e só depois etfe- 
ctuar se-ha a transferencia destes, approvados ou reprovados, 
para outro estabelecimento, conforme dispõe o art. 371, para- 
grapho único do Código. Assim jÀ foi decidido por aviso deste 
Ministério de 10 junho do mesmo anno, dirigido ao delegado 
íiscal junto ao Internato do Gymnasio Mineiro, o que fareis 
cumprir no instituto sob a vossa âscalização. 

Saúde e fraternidade. •» Sabino Barroso Júnior.^ Sr. Dr. João 
de Siqueira Cavalcanti, delegado íiscal junto ao Gymnasio Pio 
Americano. 



14 DECISÕES DO GOVERNO 

N. 20 — EM 23 DE ABRIL DE 1902 

Declara que, constituindo o Externato e o Internato secções de um 
mesmo estabelecimento, as decisões relativas ao regimen do ensino 
de uma delias deve prevalecer para a outra. 

Miaisterio da Justiça e Negócios lateriores — Directoria do 
Interior— 2* Secção — Capital Federal, 23 de abril de 1902. 

Attendendo ao que requereram Álvaro Gusmão e outros, 
alumnos do 6° anno desse externato, declaro- vos que deve ser 
considerado anal o exame de allemão que prestaram no 5^^ anno, 
visto acharem-se os peticionários em condições idênticas ás dos 
alumnos do internato, aos quaes se refere o despacho de 17 de 
janeiro do corrente anno. Outrosim, vos declaro que, consti- 
tuindo o externato e o internato secções de um mesmo estabe- 
lecimento, as decisões relativas ao regimen do ensino de uma 
delias deve prevalecer para a outra. 

Saúde e fraternidade. — Sabino Barroso Júnior, — Sr. Di- 
rector do Externato do Gymnasio Nacional. 



N. 21 —EM 23 DE ABRIL DE 1902 

Declara que, havendo o Qoverno reconhecido aos Estados o direito 
de cobrar taxas de inscripção de exames preparatórios, não devem 
ser passadas as respectivas certidões sem que os interessados mostrem 
ter satisCeito as alludidas taxas, si não tiverem sido cobradas no 
acto da inscripção. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 2* Secção — Capital Federal, 23 de abril de 1902. 

Em offlcio de 4 do março ultimo, consultais si a competência 
conferida aos commissarios âscaes pelo art. 58 das Instrucções 
approvadas por decreto n. 4247, de 23 de novembro de 1901, 
prevalece relativamente aos exames de preparatórios realizados 
em época anterior á actual, e por cujos certificados o director 
do Gymaasio de Pernambuco exige o pagamento do imposto 
de 10$, decretado em lei do Estado. 

Em resposta, declaro que, cabendo aos commissarios fiscaes, 
ea;-i?i dos arts. 4°, n. VI, e57 daquellas Instrucções, como já 
súccedia na vigência das de 15 de dezembro de 1900 (art. 13), 
ter em guarda as provas escriptas, a acta do julgamento e 
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mais docamentos concernentes ao processo de exames» das quaes 
são extrahidas as respectivas certidõas , devera as de que se trata 
ser passadas na conformidade do precitado art. 58. Declaro, ou- 
trosim, que, por telegramma de 9 de janeiro ultimo, o Governo 
reconheceu aos Estados o direito de cobrar taxas de inscripção 
de exames, ú, vista da natureza mixta desse serviço, que é cus- 
teado e organizado na parte económica pelos mesmos Estados, 
direito que não se lhes pode negar em face da faculdade outor- 
gada peio art. 9^, § 1"*, n. 1, da Constituição da Republica. 
Nestas condições, portanto, não deveis passar as ditas certi- 
dões, sem que os interessados mostrem ter satisfeito as allu- 
didas taxas, si, como é provável, não tiverem sido cobradas no 
acto da inscripção. Fica, assim, confirmado o meu telegramma 
de 12 do corrente mez. 

Saúde e fraternidade. — Sabino Barroso Júnior. — Sr. Dr. 
Francisco Gomes Parente, commissario fiscal de exames parcel- 
lados de preparatórios no Recife. 



N. 22 — EM 23 DE ABRIL DE 1902 

Declara que aos alumnos que estão em trabalhos de exames prolon- 
gados, por motivo de força maior, pôde ser applicada a dispo- 
sição do paragrapho único do art. 116 do Código de Ensino, 
entendendo>S3 , porém, para cada anno do curso, como data da 
abertura dos trabalhos, a data verificada da terminação dos 
exames do anno anterior» 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 2* Secção — Capital Federal, 23 de abril de 1902. 

Em oflacio de 10 do corrents mez, consultais si, não ob- 
stante terem decorrido os cinco dias supplementares do prazo 
de matricula a que sq refere o paragrapho único do art. 116 
dò Código, e jâ estarem abertas as aulas, é possivel, e com que 
limite o é, a matricula dos estudantes que ainda dependem 
dos exames de 2» época, cujos trabalhos se prorogaram por 
motivo da intercurrencia do concurso a que se procede nessa 
Faculdade para o provimento de um logar de substituto. 

Declaro- vos, em resposta, que, não devendo os alumnos 
que estão em trabalho de exames prolongados por motivo de 
força maior ser sacrificados com a privação de matricula, pôde 
lhes ser applicada a mesma disposição do paragrapho citado, 
entendendo-se, porém, para cada anno do curso, como data da 
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abertura dos trabalhos, a data veriftcada da terminação doa 
exames do anno anterior. Essa interpretação extensiva só se 
applioat porém, aos alumnos qoe se achem nas condições dos 
de que trata o presente aviso. 

Saúde e fraternidade. — «SoMno Barroso Júnior,^ Sr, Di- 
rector da Facaldade de Direito de S. Paulo. 



N. 23 — EM 26 DE ABRIL DE 1902 

Declara que a disposição do art. 77 do regulamento das Faculdades 
de Medicina deve ser interpretada, não litteralmente, mas de 
accordo eom o art. 471 do regulamento de 1884, entendendo-se a 
palayra diploma como equivalente a gráo. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 2» Secção — Capital Federal, 26 de abril de 190:i. 

Em solução à consulta constante do vosso officio de 26 de 
fevereiro ultimo e relativa ao modo de exeoutar-se a dispo- 
sição do art. 77 do regulamento das Faculdades de Medicina, 
declaro- vos, para os devidos efféitos e segundo o vosso parecer, 
que a citada disposição deve sei* interpretada, não litteral- 
mente, mas de accordo com o art. 471 do regulamento de 
1884, entendendo-se a palavra diploma como equivalente a 
gráo. 

Saúde e fraternidade.— Sabino Barroso Júnior.-— Sr. Dire- 
ctor da Faculdade de Medicina da Bahia. 



N. 24 — EM 29 DE ABRIL DE 1902 

Declara que não figura entre as attribuições da Ck)ngregação dos In- 
stitutos de Ensino a de apreciar e discutir a interpretação dada 
pelo GoYerno ás disposições dos regulamentos. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria 
do Interior — 2» Secção — Capital Federal, 29 de abril de 1902. 

Em resposta ao officio com que transmittistes a representação 
da Congregação do Gymnasio Nacional declaro- vos que, não figu- 
rando entre as attribuiç5es da Congregação dos Institutos de 
Ensino, definidas no art. 23 do Código vigente, a de apreciar e 
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discutir a interpretação dada pelo Governo ás disposições dos 
reguiamentos, deveis observ«ir o que determinou este Ministério 
no supracitado aviso, relativamento á, applicação dos arts. 52 
e 64 do referido Código ao provimento dos legares do lente 
desse estabelecimento. 

Saúde o fraternidade. — Sibino Barroso Júnior. — Sr, Dire- 
ctor do Internato do Gymnasio Nacional. 



N. 25 — EM 9 DE MAIO DE 1902 

Declara que "ttin profeBSor em disponibilidade do Instituto Benjamin 
Constant pôde, nos termos da 1^ disposição trau3itori;a do actual 
regalamenlOf ser provido em uma cadeira vaga, mas que, sendo 
essa disposição de caracter facultativo, deve o mesmo professor 
ser con'sultado, porquanto póie recuBar-se, no caso de não se julgar 
competente para a respectiva regência. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 2* Secção — Capital Federal, 9 de maio de 1902. 

Respondendo ao oífl3io de 23 de abril ultimo, declaro-vos 
que o bacharel Francisco Xavier de Oliveira Menezes, professor 
em disponibilidade, pôde, nos termos da P disposição transi- 
tória do actual regulamento, ser provido na cadeira vaga de 
Arithmetica e Geometria ; mas, sendo essa disposição de cara- 
cter facultativo, é necessário que consulteis o mesmo pro- 
fessor, visto que lhe Ô facultado recusar a designação, no caso 
de não se julgar competente para a regência da referida 
cadeira. 

Saúde e fraternidade.— iSffl&irto Barroso Jurior,^ Sr. Dire- 
ctor do Instituto Benjamin Constant. 



Interior— Dcci.Ões de i902 
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N. 26 —EM 9 DE MAIO DE 1902 

Declara que deve ser mantida a gratuidade de matricula a um alu- 
mno do Internato do Gymnasio Nacional, porquanto, tendo sido 
admittido de accordo com o que dispunha o § !<> do art. 34 do 
regulamento de 30 de março de 1898, não lhe podia ser applicadaa 
disposição do ait. 35 do regulamento de 1901. 

Ministério da Justiça e Nogccios Interiores — Directoria 
do Interior — 2» Secção — Capital Federal, 9 de maio de 
1902. 

Decluro-vos, para os fins convenientes, que, attendendo ao 
requerimento de Custodio Américo dos Santos, padrasto do 
menor Américo Custodio dos Santos, alumno desse Internato, 
resolvi que lhe seja mantida a gratuidade de matricula de que 
foi indevidamente privado por acto dessa Directoria. 

Tendo sido o referido menor admittido nesse Internato, de 
accordo com o que dispunha o § l"" do art. 24 do regulamento 
de 30 de março de 1898, não lhe podia ser applicada retroa- 
ctivamente a disposição do art. 35 do regulamento actual, 
para o effeito de prival-o da vantagem da gratuidade ; accres- 
cendo a circumstancia de qi|ie a disposição em que se baseia o 
acto dessa Directoria não attribue aos directores competência 
para a escolha de novos candidatos ã matricula gratuita. 

Saúde e fraternidade,— «Sabino Barroso Jimior, — Sr. Director 
do Internato do Gymnasio Nacional. 



N. 27 — EM 15 DE MAIO DE .1902 

Declara que não pode ser provida interinamente e por contrato a 
cadeira de piano e canto do Instituto Benjamin Constant, por não 
cogitar o respectivo regulamento de taes inlerinidades e con- 
tratos, devendo ser absrta inscripção 'para o concurso, na fórraa 
do art. 75 do mesmo regulamento. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria 
do Interior — "2'' Secção — Capital Federal, 15 de maio de 
1902. 

Declaro- vos, para os fins convenientes, e em resposta ao of- 
ficio n. 36, de 3 de abril findo, que, não podendo o alvitre, que 
suggeristcs, dfe se prover interinamente e por contrato a ca- 
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doira vaga de piano e canto des^e In>tituto, por não cogitar o 
respectivo regulamento de taes in{,erinida(ies e contratos, 
convém qiio seji aberta inscripçâo para o respectivo concurso, 
na forma do art. 75 do regulamento. 

Saúde e fraternidade. — Sabino Barroso Jtinior. — Sv. Director 
do Instituto Benjamin Constant. 



N. 28 — EM 17 DE MAIO DE 1902 

ííoíre a internação, no Hospício Nacional de Alienados, de enfermos 
vindos dos Estados. 

Miaist3rlo da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — l* Secção— Capital Federal, 17 de maio de 1902. 

Accugo o recebimento do oíQcio n. 219, datado de 22 de abril 
ultimo, e no qual me submctteis o assumpto daquelle que, em 
4 do mesmo mez, vos dirigiu o secretario do interior do Estado 
de Minas Geraes, solicitando que, sem prévia autorização sua, 
nenhum enfermo tenha entrada nesse estaboiocimento. 

Relativamente aos doentes de quem tratam o art. 78 do 
Regulamento da Assistência e o Aviso de 15 de setembro d^ 
1900, nSo é possível satisfazer o pedido, visto que, reeonhecida 
a necessidade de internar no Hospício qualquer enfermo vindo 
de alguns dos Estados o não domiciliado aqui, é inadmissível 
aguardar que a respectiva administração, uma vez sciente do 
occorrido, autorize a internação. 

Cumpro, portanto, continuar a observar '~as disposições em 
vigor, em cuja conformidade deve verificar-se a admissão, 
preenchidas as formalidades regulamentares, dando-se disso 
conhecimento á autoridade competente, afim de providenciar de 
accordo com o preceito contido no citado art. 78. Fica, assim, 
respondido o referido offlcio. 

Saúde e fraternidade.— Sabino Barroso Júnior,'^ Sr. Director 
do Hospício Nacional de Alienados. 
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N. :?9 -EM 17 Dtí MAIO DE 1<X)2 

Declara que ò licita aos eátabolccimentos equiparados crear aulas de 
di.-ciplinas estranhas ao programma ofíicial, com a reátricção do 
que esse augraento de estudos não constitua sobrecarga para os 
alumnos, com prejuízo da sua hygieno mental. 

Minlâterio da Justiça e Nojtocíos Interiores — Directoria do 
terior — 2* Secção — Capital Federal, 17 de maio de 1902. 

Era vosso offlclo de 5 de março findo, no qual communicais 
a este Mlnistorio haver o estabelecimento sob a vossa íiscali- 
sacão incluído no seu plano de estudos a cadeira do « Religião », 
consultais si podo ser permittido ou tolerado o onsino daquella 
disciplina uma ou duas vezes por semana, sem preterição ou 
prejuízo do ensino das cadeiras obrigatórias* 

Em resposta á consulta, declaro- vos que, sendo licito aos 
estabelecimentos equiparados, de aecordo com o art. 373 do 
Código, crear aulas de disciplinas estranhas ao programma 
offlcial, com a restricçâo de que esse augmento de estudos não 
constitua sobrecarga para os alumnos, com prejiiizo da sua 
hygieno mental, e veriflcando-se da vossa informação que o 
ensino da mencionada matéria ó ministrado em dias e horas 
que não perturbam a regularidade dos demais deveres esco- 
lares, nio p6de o Governo, que nada tem com a economia, nem 
com a disciplina religiosa do estabelecimento, impedir o estudo 
daquella nova cadeira. 

Ao fiscal só compete intervir, ou nos termos do alludido 
art. 373, ou quando verificar que a seriação comprehendida no 
plano offlcial de ensino se torn:\ dependente da aula accrescida. 

Sanic e fraternidade.— 5a Wno Barroso Júnior. — Sr. Dr, Ber- 
nardo José de Paula Aroeira, Delegado Fiscal do Governo junto 
ao curso annexo á Academia de Co.nmercio do Juiz de Fora. 



N. 30 — EM 20 DE MAIO DE 1902 

Sobre despezas com o serviço eleitoral. 

Ministério da Justiça o Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 1* Secção— Capital Federal, 20 de maio de 1902. 

Era referencia ao vosso officio n. 203, de 2 do mez corrente, 
declaro quR aos Presidentes dos Governos municipaes compete, 
na conformidad3 do art. 64 di lei n. 35 de 26 de janeiro de 
1892, fazer acquisição dos objectos precisos para as eleições e 
alistamentos eleitoraes, e ordenar as publicações autorizadas 
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na referida lei, remettendo, opportunamente. á Secretaria de 
Estado do Ministério a meu c^rgo as contas devidamente pro- 
cessadas 6 documentadas afíin de que, reconiiecida a legalidade 
das despezas, sejxm cilas indomnisadas. 

Saúde e fraternidade. — Safttno Barroso Júnior, ^Sv. Presi- 
dente da Gamara e Agente Executivo Municipal do Rio Novo, 
Estado do Minas Gerais. 



N: 31 — EM 22 DE MAIO Dj] 1Ô02 

Declara que as funcções de substituto não podem ser exercidas, sem 
quebra do principio de hierarchia estabelecido no Código de 
ensino, pelos lentes, os quaes, na hypothese do art. 336, são sim- 
plesmente chamados á regência das cadeiras. 

Ministério da Justiça o Nogocios Interiores — Directoria 
do Interior — 2* Secção — Capital Federal, 22 do maio de 1902. 

Em offlcio n. 243, de 25 de abril flnlo, consultais, com re- 
lação ao jogar vago de substituto, si, em virtude do disposto 
no art. 336 do CorJigo de Ensino vigente, combinado com o 
art. 3, n. 7, deve ser nomeuio pelo director um lente para 
exercer interinamente us funcções (ie substituto. Declaro-vos, 
em resposta, que as funcções próprias deste cargo e de que 
tratam o art. 28 o seus paragrapbos não podem sor exarcidas, 
sem quebra do principio de hierarchia estabilecido pelo Código 
de ensino, pelos lentes, os quaes, na hypothese do citado art. 336, 
são simplesmente chamados á regência ua< cudeiras. 

Saúde o fraternidade.— 5íí&«wo Barroso Jwmor. — Sr. Dire- 
ctor da Faculdade de Medicina da Bahia. 



N. 32 - EM 22 DE MAIO DE 1902 

Declara que ao commissario fiscal que estiver em exercicio cabe con- 
tinuar a siipprir o; dercFes de S3a antecessor, competindo-lhe 
igualmente extrahir ou legalisar os certiíicados de exames reali- 
zados em épocas anteriores. 

Ministério da Justiça e Negocies Interiores — Directoria 
do Interior — 2' Secção — Capital Federal, 22 de maio de 
1902. 

Sr. Presidente do Estado do Rio d.í Janeiro — Acciíso o 
recebimento do offlcio n. 122, de 25 de abril findo, com o qual 
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O Secretario do Interior e Justiça desse Estado transmittiu, de 
vossa ordena, juatamente cora as informações rvispectivas, o 
requerimento de Alfredo Marques de Sá, estalaate de prepara- 
tórios, pedindo providencias no sentido de rtjsolver-se a duvida 
sobre a falta de assignatura do Comoiissario âsoal nas certi- 
dões de exames prestados no Gymnasio Fluminense em 1899, 
aílm de que esto Ministério resolvesse como no caso coubesse . 
Em resposta, declaro-vos que, coaforme a doutrina do aviso 
de 3 de janeiro ultimo, dirigido ao delegado do Governo junto 
ao alludido Gymnasio, cabando ao commissario ílscal que estiver 
em exercido continuar a supprir os devores do seu antecessor, 
compete-lhe igualmente extrahir ou logalisaros certificados de 
exames realizados em épocas anteriores, pois que para isso lhes 
ostl conilada a guarda e conservação de todos os documentos 
relativos aos mesmos exames. Na hypothese de se acharem 
impedidos ou ausentes os commissarios, todas as attribuiçõos 
que lhes são fixadas nas Instrucções do 2>> de novembro de 1901 
devem ser transferidas aos delegadus junto aos Gymnasios esta- 
doaes equiparados ao congénere fadoral. 

Saúde e fraternidale. — Sabino Barroso Júnior, 



N. :^3 — EM 29 DE MAIO DE 1902 

Declara que a pena da suspciíáão de estudos imposta a uin alumno 
de uma faculdado equiparada tem applicação em todos os estabe- 
lecimentos íedi^raos ou equiparados, aos qiiaes d. vem sor feitas 
as necessárias cDUimunicaçõos. 

Ministério da Justiça e Neguei os Inlerioi^os — Directoria do 
iotcirior —2* Sec/âo — Capital Federal, "4^ de Maio de 1902. 

Em offlcio n. 51, de 3 de abril findo, transraittistes, em 
cópia, o otHeio n. 203, de 1 do mesmo raez, era que o Director 
da Faculdado de Medicina e Pharmacia ^e Porto Alegre com- 
munica haver suspendido por dons annos o alurTino Dário Ribeiro 
Totó, incurso no art. 129 do Código approvado pelo Decreto 
n. 3890 de 1 de janeiro do anno próximo passado, consultando, ao 
mesmo temp ), a este Minisierio, si as penas impostas em taes 
casos teeai ou não applicação ás FacuLiadts Federaes, afim de 
expedires competontes avi os. 

Em resposta, declaro-vos que, sendo a pena imposta áquello 
alumno classificada entro as que devera produzir cíTeiíK) em 
todos os estabelecimentos equiparados ou fcderaes, pela recipro- 
cidade eslabelecid'i no referi Io Código, cumpre que so façam a? 
necessárias coramunicações. 

Siudo e fraternidade. — Sabino Barroso Júnior, — Sr. Delegado 
Fiscal do Governo junto á Faculdade de Medicina e Pharmacia 
de Porto Alegre. ' 
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N. 34 — EM 2 DE JUNHO DE 1902 

Declara qie, nos concursos para provimento do logar de lente, um 
dos membros da commissão examinadora deve ssr incumbido da 
presidência dos trabalhos respectivos c nessa qualidade lhe ó fa- 
cultado arguir os candidatos, quando o julgar conveniente, no 
caso do art.{72, § 2», do mesmo Código. 

Ministério da Justiça o Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 2* Secção— Capital Federal, 2 de junho de 1902. 

Bm solução á. consulta feita ejn oíiicio desta data, relativa 
ás funcções que incumbem a cada um dos membros da Com- 
missao examinadora nos concursos para o provimento do logar 
de lente, declaro- vos que, de accôrdo com o que tem sido obser- 
vado para os concursos anteriores, uma vez que é omisso sobre 
o assumpto o actual Código de Ensino, deve um dos membros da 
referida Commissão ser incumbido da presidência dos trabalhos 
respectivos, e, nessa qualidade, lhe é facultado arguir os can- 
didatos, quando o julgar conveniente, no caso do art. 72, § 2<> 
do mesmo Código. 

Saúde e fraternidade.— S<7&íwo Barroso Júnior,— Sv, Director 
do Internato do Gymnasio Nacional. 



N. 35— EM 4 DE JUNHO DE 1902 

Declara que o facto da equiparação não cxclue de modo algum 
a íiscalisação que pôde e deve exercer o Governo estadoal, na parte 
que lhe compete, sobre os institutos de ensino [situados em seu 
território. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria 
do Interior — 2* Secção — Capital Federal, 4 de junho de 
1902. 

No offlcio de 9 de Maio findo, communicais que, tendo o 
Inspector do ensino do Esta do do Rio na circumscripção de 
Nova-Frjburgo exigido do Reitor do CoUegio sob a vossa íisca- 
lisação, baseado no Decreto estadoal n. 695, de l^ de agosto 
ultimo, mappas e informações necessários á. estatística e á. fre- 
quência e aproveitamento dos alumnos, declarastes ao refe- 
rido Reitor, por quem fostes consultado relativamente ao as- 
sumpto : que a equiparação ao Gymnasio Nacional oxclue o 
estabelecimento de toda e qualquer flscalisação por parte do 
Governo Fluminense, e solicitais que este Ministério se mani- 
feste sobre o parecer emittido. 



6 DECISÕES DO GOVERNO 

N. 8 — EM 6 DE MARÇO DE 1902 

Declara que não compete á administração do Dislricto Federal tomar 
á sua conta o tratamento dos loucos que, achando-se no mesmo 
Districto, não tenham, entretanto, neste o seu domicilio. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 1* Secção — Capital Federal, 6 de março de 1902. 

Sr. Governador do Estado do Pará — Attendendo ao que 
solicitou o Chefe de Policia do Districto Federal, em offlcio 
n. 271, de 26 de fevereiro ultimo, autoriso, na presente data, 
a admissão no Hospício Nacional de Alienados da enferma 
Maria Seixas da Motta Rezende, vinda desse Estado, e que 
actualmente se acha nesta Capital. 

A' vista do disposto no art. 91 combinado como art. 78 do 
Reífulamento annexo ao decreto n. 3244, de 29 de março de 
1899, não compete, porém, á administração do Districto Federal 
tomar á sua conta o tratamento dos loucos que, achando-se 
no mesmo Districto, não tenham, entretanto, aqui o seu demi- 
cilio, como acontece no caso de que se trata. 

De accordo, pois, com o preceito contido no segundo dos 
citados artigos, rogo vos digneis providenciar no sentido de 
íicar a cargo dos cofres estadoaes o pagamento das contri- 
buições devidas pelo tratamento da mencionada enferma, caso 
não julgueis preferi vel retiral-a do estabelecimento. 

Saúde e fraternidade, — Sabino Barroso Júnior, 



N. 9— EM II DE MARÇO DE 1902 

Declara qual a interpretação a dar-se ao disposto no art. 62 das 
InstrucçÕes de 23 de noyembro de 1901, no caso de não poder o 
estudante continuar uma das provas do exame, ^por motivo de mo- 
léstia repentina. 

Ministério da Justiça e Negocies Interiores — Directoria do 
Interior — 2* Secção — Capital Federal, 11 de março de 1902. 

Respondendo á consulta constante do vosso offlcio de 3 do 
corrente mez, relativamente á interpretação que deve ser dada 
ao disposto no art. 62 das Instrucções annexas ao decreto n. 4247, 
do 23 de novembro findo, declaro- vos que, referindo-se, com 
efTeito, o alludi4p artigo á retirada do caudidato de uma das 
provas do exame, qualquer que seja o motivo allegado, sob pena 
de perda de direito ao mesmo, não se deve, entretanto,, opoipre- 
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hender na hypothese a impossibilidade de continual-o pop acci- 
dente de moléstia repentina, não simplesmente allegada, mas 
ainda verificada pela mesa examinadora. 

Saúde e fraternidade. — Sabino Barroso Júnior. — Sr. Su- 
perintendente dos exames geraes de preparatórios na Capital 
Federal. 



N. 10 — KM 11 DE MARÇO DE 1902 

Declara que os bacharéis por um dos antigos cursos de sciencias sociaes 
e sciencias jttridicas do regimen de 1891 somente podem obter, 
independente do que já possuem, o diploma que ó actualmente 
conferido pelas Faculdades de Direito, sendo-lhes permittido pres- 
tar de uma só vez, e em qualquer das épocas regulamentares, os 
exames das materiw que lhes faltí^m para completar o curso 
actual . 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 2* Secção — Capital Federal, li de março de 1902. 

Em resposta ao oflaoio de 19 de fevereiro findo, declaro- vos 
que os bacharéis diplomados por um dos antigos cursos de 
sciencias sociaes e de sciencias jurídicas do regimen de 1891, 
caso pretendam submètter-se a novos exames, estão sujeitos ás 
disposições do regulamento ora em vigor, e nessa conformidade 
só podem obter, independente do que já possuem, o diploma 
que é actualmente conferido pelas Faculdades de Direito. 
Attenta, porém, a excepcional situação de taes estudantes, 
resolveu este Ministério conceder-lhes a faculdade de prestar 
de uma só vez, e em qualquer das épocas regulamentares, os 
exames das matérias que lhes faltem para completar o curso 
actual, observado o regimen vigente para o processo desses 
exames. 

Saúde e fraterjaidade. — Sabino Barroso Júnior, — Sr. Dr. 
Manoel Porphyrio de Oliveira Santos, delegado fiscal do Governo 
junto á Faculdade Livre de Direito do Rio de Janeird. 



o BI^ISÕES DO GOVERNO 

N. 8 — EM 6 DE MARÇO DE 1902 

Declara que não compete á administração do Districto Federal tomar 
á sua conta o tratamento dos loucos que, achando-se no mesmo 
Districto, não tenham, entretanto, neste o seu domicilio. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — • Directoria do 
Interior — 1» Secção — Capital Federal, 6 de março de 1902. 

Sr. Governador do Estado do Pará — Attendendo ao que 
solicitou o Chefe de Policia do Districto Federal, em offlcio 
n. 271, de 26 de fevereiro ultimo, autoriso, na presente data, 
a admissão no Hospicio Nacional de Alienados da enferma 
Maria Seixas da Motta Rezende, vinda desse Estado, e que 
actualmente se acha nesta Capital. 

A' vista do disposto no art. 91 combinado com o art. 78 do 
Re<?ulainento annexo ao decreto n. 3244, de 29 de março de 
1899, não compete, porém, á administração do Districto Federal 
tomar á sua conta o tratamento dos loucos que, achando-se 
no mesmo Districto, não tenham, entretanto, aqui o seu demi- 
cilio, como acontece no caso de que se trata. 

De accordo, pois, com o preceito contido no segundo dos 
citados artigos, rogo vos digneis providenciar no sentido de 
ficar a cargo dos coft^es estadoaes o pagamento das contri- 
buições devidas pelo tratamento da mencionada enferma, caso 
não julgueis preferível retiral-a do estabelecimento. 

Saúde e fraternidade. — Sabino Barroso Júnior, 



N. 9— EM 11 DE MARÇO DE 1902 

Declara qual a interpretação a dar-se ao disposto no art. 62 das 
InstruoçÕes de 23 de novembro de 1901, no caso de não poder o 
estudante continuar uma das provas do exame, ^por motivo de mo- 
léstia repentina. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 2^ Secção — • Capital Federal, 11 de março de 1902. 

Respondendo á consulta constante do vosso officio de 3 do 
corrente mez, relativamente á interpretação que deve ser dada 
ao disposto no art. 62 das ínstrucções annexas ao decreto n. 4247, 
do 23 de novembro findo, declaro- vos que, referindo-se, com 
effeito, o alludi4p artigo á retirada do caudidato de uma das 
provas do exame, qualquer que seja o motivo allegado, sob pena 
de perda de direito ao mesmo, não se deve, entretanto,, çppipre- 



MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES 7 

hender na hypothese a impossibilidade de continual-o pop acci- 
dente de moléstia repentina, não simplesmente allegada, mas 
ainda verificada pela mesa examinadora. 

Saúde e fraternidade. — Sabino Barroso Júnior, — Sr. Su- 
perintendente dos exames geraes de preparatórios na Capital 
Federal. 



N. 10 — KM 11 DE MARÇO DE 1902 

Declara que oa bacharéis por una dos antigos cursos de sciencias sociaes 
e sciencias jaridicas do regimen de 1891 somente podem obter, 
independente do que já possuem, o diploma que é actualmente 
conferido pelas Faculdades de Direito, sendo-lhes permittido pres- 
tar de uma só vez, e em qualquer das épocas regulamentares, os 
exames das materisM que lhes falt^^m para completar o curso 
actual. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 2* Secção — Capital Federal, 11 de março de 1902. 

Em resposta ao offlcio de 19 de fevereiro findo, declaro- vos 
que os bacharéis diplomados por um dos antigos cursos de 
sciencias sociaes e de scieucias jurídicas do regimen de 1891, 
caso pretendam submòtter-se a novos exames, estão sujeitos ás 
disposições do regulamento ora em vigor, e nessa conformidade 
só podem obter, independente do que jà possuem, o diploma 
que é actualmente conferido pelas Faculdades de Direito. 
Attenta, porém, a excepcional situação de taes estudantes, 
resolveu este Ministério conceder-lhes a faculdade de prestar 
de uma só vez, e em qualquer das épocas regulamentares, os 
exames das matérias que lhes faltem para completar o curso 
actual, observado o regimen vigente para o processo desses 
exames. 

Saúde e fraternidade. — Sabino Barroso Júnior, — Sr. Dr. 
Manoel Porphyrio de Oliveira Santos, delegado fiscal do Governo 
junto á Faculdade Livre de Direito do Rio de Janeira. 



^ begisObs do governo 

N. 8 — EM 6 DE MARÇO DE 1902 

Declara que não compete á administração do Districto Federal tomar 
á sua conta o tratamento dos loucos que, achando-se no mesmo 
Districto, não tenham, entretanto, neste o seu domicilio. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 1* Secção — Capital Federal, 6 de março de 1902. 

Sr. Governador do Estado do Pará — Attendendo ao que 
solicitou o Chefe de Policia do Districto Federal, em offlcio 
n. 271, de 26 de fevereiro ultimo, autoriso, na presente data, 
a admissão no Hospício Nacional de Alienados da enferma 
Maria Seixas da Motta Rezende, vinda desse Estado, e que 
actualmente se acha nesta Capital. 

A' vista do disposto no art. 91 combinado com o art. 78 do 
Regulamento annexo ao decreto n. 3244, de 29 de março de 
1899, não compete, porém, á administração do Districto Federal 
tomar á sua conta o tratamento dos loucos que, achando-se 
no mesmo Districto, não tenham, entretanto, aqui o seu domi- 
cilio, como acontece no caso de que se trata. 

De accordo, pois, com o preceito contido no segundo dos 
citados artigos, rogo vos digneis providenciar no sentido de 
ficar a cargo dos coft^es estadoaes o pagamento das contri- 
buições devidas pelo tratamento da mencionada enferma, caso 
não julgueis preferível retiral-a do estabelecimento. 

Saúde e fraternidade,— Sabino Barroso Júnior, 



N. 9— EM 11 DE MARÇO DE 1902 

Declara qual a interpretação a dar-se ao disposto no art. 62 das 
InstruoçÕes de 23 de novembro de 1901, no caso de não poder o 
estudante continuar uma das provas do exame, Jpor motivo de mo- 
léstia repentina. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 2» Secção — Capital Federal, 11 de março de 1902. 

Respondendo à consulta constante do vosso officio de 3 do 
corrente mez, relativamente á interpretação que deve ser dada 
ao disposto no art. 62 das Instrucções annexas ao decreto n. 4247, 
do 23 de novembro findo, declaro- vos que, referindo-se, com 
effeito, o alludi4p artigo á retirada do candidato de uma das 
provas do exame, qualquer que seja o motivo allegado, Bob pena 
de perda de direito ao mesmo, nào se deve, entretanto», çpjnpre- 
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hender na hypothese a impossibilidade de continual-o por acci- 
dente de moléstia repentina, não simplesmente aliegada, mas 
ainda verificada pela mesa examinadora. 

Saúde e fraternidade. — Sabino Barroso Júnior, — Sr. Su- 
perintendente dos exames geraes de preparatórios na Capital 
Federal. 



N. 10 — EM 11 DE MARÇO DE 1902 

Declara que oa bacharéis por um dos antigos cursos de scieacias sociaes 
e sciencias jaridicas do regimen de 1891 somente podem obter, 
independente do que já possuem, o diploma que é actualmente 
conferido pelas Faculdades de Direito, sendo-lhes permittido pres- 
tar de uma só vez, e em qualquer das épocas regulamentares, os 
exames das materiw que Ibes faltam para completar o curso 
actual. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 2* Secção — Capital Federal, 11 de março de 1902. 

Em resposta ao offlcio de 19 de fevereiro findo, declaro- vos 
que os bacharéis diplomados por um dos antigos cursos de 
sciencias sociaes e de sciencias jurídicas do regimen de 1891, 
caso pretendam submètter-se a novos exames, estão sujeitos ás 
disposições do regulamento ora em vigor, e nessa conformidade 
só podem obter, independente do que já possuem, o diploma 
que é actualmente conferido pelas Faculdades de Direito. 
Attenta, porém, a excepcional situação de taes estudantes, 
resolveu este Ministério conceder-lhes a faculdade de prestar 
de uma só vez, e em qualquer das épocas regulamentares, os 
exames das matérias que lhes faltem para completar o curso 
actual, observado o regimen vigente para o processo desses 
exames. 

Saúde e fraternidade. — Sabino Barroso Júnior, — Sr. Dr. 
Manoel Porphyrio de Oliveira Santos, delegado fiscal do Governo 
junto á Faculdade Livre de Direito do Rio de Janeira. 
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abertura dos trabalhos, a data verificada da terminação doa 
exames do anno anterior. Essa interpretação extensiva só se 
applioa, porém, aos alumnos que se achem nas condições dos 
de que trata o presente aviso. 

Saude e fraternidade. — Sabino Barroso Júnior^ — Sr. Di- 
rector da Faculdade de Direito de S. Paulo. 



N. 23 — EM 26 DE ABRIL DE 1902 

Declara que a disposição do art. 77 do regulamento das Faculdades 
de Medicina deve ser interpretada, não litteralmente, mas de 
accordo com o art. 471 do regulamento de 1884, entendendo-se a 
palaTra diploma como equivalente a gráo. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores ~ Directoria do 
Interior — 2» Secção — Capital Federal, 26 de abril de 1902. 

Em solução à consulta constante do vosso officio de 26 de 
fevereiro ultimo e relativa ao modo de executar-se a dispo- 
sição do art. 77 do regulamento das Faculdades de Medicina, 
declaro- vos, para os devidos efiEèitos e segundo o vosso parecer, 
que a citada disposição deve sei* interpretada, não litteral- 
mente, mas de accordo com o art. 471 do regulamento de 
1884, entendendo-se a palavra diploma como equivalente a 
grão. 

Saude e fraternidade. — Sabino Barroso Júnior, — Sr. Dire- 
ctor da Faculdade de Medicina da Bahia. 



N. 24 — EM 29 DE ABRIL DE 1902 

Declara que não figura entre as attribuições da Congregação dos In- 
stitutos de Ensino a de apreciar e discutir a interpretação dada 
pelo Governo ás disposições dos regulamentos. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria 
do Interior — 2* Secção — Capital Federal, 29 de abril de 1902. 

Em resposta ao officio com que transmittistes a representação 
da Congregação do Oymnasio Nacional declaro- vos que, não figu- 
rando entre as attribuições da Congregação dos Institutos de 
Ensino, definidas no art. 23 do Código vigente, a de apreciar e 
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discutir a interpretação dada pelo Governo ás disposições dos 
regalamentos, deveis observar o que determinou este Ministério 
no supracitado aviso, relativamente & applicação dos arts. 52 
e 64 do referido Código ao provimento dos legares do lente 
desse estabelecimento. 

Saúde e fraternidade. — Sxbino Barroso Júnior. — Sr. Dire- 
ctor do Internato do Gymnasio Nacional. 



N. 25 — EM 9 DE MA.IO DE 1902 

Declara que um professor em disponibilidade do Instituto Benjamin 
Constant pôde, nos termos da i^ disposição trausitori^i do actual 
regulamento, ser provido em uma cadeira vaga, mas que, sendo 
essa disposição de caracter facultativo, deve o mesmo professor 
ser con"sultado, porquanto pode recusar-se, no caso de não se julgar 
competente para a respectiva regência. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — • Directoria do 
Interior — 2* Secção — Capital Federal, 9 de maio de 1902. 

Respondendo ao oífliio do 23 de abril ultimo, declaro-vos 
que o oacharel Francisco Xavier de Oliveira Menezes, professor 
em disponibilidade, pôde, nos termos da 1* disposição transi- 
tória do actual regulamento, ser provido na cadeira vaga da 
Arithmetica o Geometria ; mas, sendo essa disposição de cara- 
cter facultativo, é necessário que consulteis o mesmo pro- 
fessor, visto que lhe Ô facultado recusar a designação, no caso 
de não se julgar competente para a regência da referida 
cadeira. 

Saúde e fraternidade.— iStt&tno Barroso Jurior.^ Sr* Dire- 
ctor do Instituto Benjamin Constant. 



Interior— Dcci .ões de i902 



18 DFXISÕES DO GOVEBNO 

N. 26 — EM 9 DE MAIO DE 1902 

Declara que deve ser mantida a gratuidade de matricula a um alu- 
mno do Internato do Gymnasio Nacional, porquanto, tendo sido 
admittido de accordo com o que dispunha o § !<> do art. 34 do 
regulamento de 30 de março de 1898, não lhe podia ser applicadaa 
disposição do art. 35 do regulamento de 1901. 

Ministério da Justiça o Nogccios Interiores — Directoria 
do Interior — 2* Secção — Capital Federal, 9 de maio de 
1902. 

Decluro-vos, para os fins convenientes, que, attendendo ao 
requerimento de Custodio Américo dos Santos, padrasto do 
menor Américo Custodio dos Santos, alamno desse Internato, 
resolvi que lhe seja mantiJa a gratuidade de matricula de que 
foi indevidamente privado por acto dessa Directoria. 

Tendo sido o referido menor admittido nesse Internato, do 
accordo com o que dispunha o § l'^ do art. 24 do regulamento 
de 30 de março de 1898, não lhe podia ser applicada retroa- 
ctivamente a disposição do art. 35 do regulamento actual, 
para o effeito de privai-o da vantagem da gratuidade ; aceres- 
cendo a circumstancia de qijie a disposição em que se baseia o 
acto dessa Directoria não attribue aos directores competência 
para a escolha de novos candidatos â matricula gratuita. 

Saúde e fraternidade.— SaWno Barroso Júnior. — Sr. Director 
do Internato do Gymnasio Nacional. 



N. 27 — EM 15 DE MAIO DE .1902 

Declara que não pode ser provida inteiinamente e por contrato a 
cadeira de piano e canto do Instituto Benjamin Constant, por não 
cogitar o respectivo regulamento de taea inlerinidadea e con- 
tratos, devendo ser aberta inscripção 'para o concurso, na forma 
do art. 75 do mesmo regulamento. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria 
do Interior — '3'^ Secção — Capital Federal, 15 de maio de 
1902. 

Declaro- vos, para os fins convoniente3, e em resposta ao of- 
ficio n. 36, de 3 de abril findo, que, não poJendo o alvitre, que 
suggeristcs, de se prover interinamente e por contrato a ca- 
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díiira vaga de piano e canto desse Iii>tituto, por não cogitar o 
respectivo regnlMinento do taes inDerinidades e contratos, 
convém qno soji aberta inscripçâo p:\Tii o respecúvo concurso, 
na fórraa do art. 75 do regulanaento. 

Saúde e fraternidade. — iSaôtuo Barroso Jimior. — Sr. Director 
do Instituto Benjamin Constant. 



N. 28 — EM 17 DE MAIO DE 1902 

íío)rt) a internação, no Hospício Nacional de Alienados, do enfermos 
vindos dos Estados. 

Miaistjrio da Justiça o Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — l* Secção— Capital Federal, 17 de maio de 1902. 

Accuso o recebimento do offlcio n. 219, datado de 22 de abril 
ultimo, e no qual me submctteis o assumpto daquelle que, em 
4 do mesmo mez, vos diiigiu o secretario do interior do Estado 
de Minas Geraes, solicitando que, sem prévia autorização sua, 
nenhum enfermo tenha entrada nesse estabelecimento. 

Relativamente aos doentes de quem tratam o art. 78 do 
Regulamento da Assistência e o Aviso de 15 de setembro do 
1900, nâo é possivel satisfazer o pedido, visto que, reconhecida 
a necessidade de internar no Hospicio qualquer enfermo vindo 
de alguns dos Estados e não domiciliado aqui, ô inadmissível 
aguardar que a respectiva administração, uma vez sciente do 
occorrido, autorize a internação. 

Cumpro, portanto, continuar a observar '^as disposições em 
vigor, em cuja conformidade deve verificar-se a admissão, 
preenchidas as formalidades regulamentares, dando-se disso 
conhecimento á autoridade competente, afím de providenciar do 
accordo com o preceito contido no citado art. 78. Fica, assim, 
respondido o referido offlcio. 

Saúde e fraternidade.— Sabino Barroso Júnior.'^ Sr. Director 
do Hospicio Nacional de Alienados, 



20 DECISÕES DO GOVERNO 

N. -^9 -EM 17 Dtí MAIO DE 1^02 

Declara que ò licito aos eátabelccinientos equiparados crear aulas de 
di.-íciplinas estranhas ao programma ofíicial, com a rcátricção do 
que esse augraento de estudos não constitua sobrecarga para os 
alumnos, com prejuizo da sua hygiene mental. 

Ministério da Justiça e Noj^ocios Interiores — Directoria do 
terior — 2* Secção — Capital Federal, 17 de maio de 1902. 

Em vosso oíDcio de 5 de março findo, no qual communicais 
a este Ministério haver o estabelecimento sob a vossa fiscali- 
sacão incluído no seu plano de estudos a cadeira de € Religião », 
consultais si podo ser permittido ou tolerado o ensino daquelia 
disciplina uma ou duas vezes por semana, sem preterição ou 
prejuizo do ensino das cadeiras obrigatórias. 

Em resposta á consulta, declaro- vos que, sendo licito aos 
estabelecimentos equiparados, de accordo com o art. 373 do 
Código, crear aulas de disciplinas estranhas ao programma 
offlcial, com a restricção de que esse augaiento de estudos nào 
constitua sobr<3carga para os alumnos, com prejuizo da sua 
hygiene mental, e verificando-se da vossa informação que o 
ensino da mencionada matéria ô ministrado em dias e horas 
que não perturbam a regularidade dos demais cieveres esco- 
lares, nio pôde o Governo, que nada tem com a economia, nem 
com a diâciplina religiosa do estabelecimento, impedir o ístudo 
daquelia nova cadeira. 

Ao fiscal só compete intervir, ou nos termos do alludido 
art. 373, ou quando verificar que a seriação comprehendida no 
plano offlcial de ensino so torii:\ dependente da aula acerescida. 

SaUile e fraternidade. — Sabino Barroso Júnior. — Sr. Dr. Ber- 
nardo José de Paula Aroeira, Delegado Fiscal do Governo junto 
ao curso annv}xo á Academia de Co.iimercio do Juiz de Fora. 



N. 30 — EM 20 DE MAIO DE 1902 

Sobre despezas com o serviço eloitoral. 

Ministério da Justiça o Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 1* Secção— Capitai Federal, 20 de maio de 1902. 

Era referencia ao vosso officio n. 203, de 2 do mez corrente, 
declaro quR aos Presidentes dos Governos municipaes compete, 
na conformidads do art. 64 d:\ lei n. 35 de 26 de janeiro de 
1892, fazer acquisiçâo dos objectos precisos para as eleições e 
alistamentos oleitoraes, e ordenar as publicações autorizadas 
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na referida lei, remettendo, opportunamente. á Secretaria de 
Estado do Ministério a meu Cirgo as contas devidamente pro- 
cessadas e documentadas aâm de que, reconhecida a legalidade 
das despezas, sejim ellas indomnisadas. 

Saúde e fraternidade.— '^afttno Barroso Júnior. —Sr, Presi- 
dente da Camará e Agente Executivo Munidpal do Rio Novo, 
Estado de Minas Gerats. 



N: 31 — EM 22 DE MAIO Dl-: 1602 

Declara que as funcções de substituto não podem ser exercidas, sem 
quebra do principio de hierarchia estabelecido no Código do 
ensino, pelos lentes, os quaes, na hypothese do art. 336, são sim- 
plesmento chamados á regência das cadeiras. 

Ministério da Justiça o Negócios Interiores — Directoria 
do Interior — 2» Secção — Capi.al Federal, 22 de maio de 1902. 

Em oíficio n. 243, de 25 de abril tlnio, consultais, com re- 
lação ao logar vago de substituto, si, em virtude do disposto 
no art. 336 do Código de Ensino vigente, combinado com o 
art. 3, n. 7, devo ser nome ido pelo director um lente para 
exercer interinamente as fuucçoes de substituto. Declaro-vos, 
em resposta, que as funcções próprias deste cargo e de que 
tratam o art. 28 o seus paragrapbos não podem sor exarcidas, 
sem quebra do píincipio de hierarchia estab3lecido pelo Código 
de ensino, pelos lentes, os quaes, na hypothese do citado art. 336, 
são simplesmente chamados á regência da* cadeiras. 

Saúde e fraternidade.— ^a^^tw o Barroso Jirníor. — Sr. Dire 
ctor da Faculdade de Medicina da Bahia. 



N. 32 - EM 22 DE MAIO DE 1902 

Declara que ao commissario iíscal que estiver cm exercicio cabe con- 
tinuar a supppir o; deveres do S3a antecessor, competindo-lhe 
igualmente oxtrahip ou legalisar os certificados de exames reali- 
zados em épocas anteriores. 

Ministério da Justiça e Negcciís Interiores — Directoria 
do Interior — 2' Secção — Capital Federal, 22 de maio de 
1902. 

Sr. Presidente do Estado do Rio d*í Janeiro — Accufo o 
rocebimenfco do offlcio n. 122, de 25 de abril findo, com o qual 



22 DECisõi« LO govi:í;.\u 



O Sacretario do laterior e Justiça desss Estado transmittiu, de 
vossa ordem, juatamente cora as iaforraaçõjs Perspectivas, o 
requerimeato de Alfredo Marques de Sá,, ostulaate de prepara- 
tórios, pediado providencias no sentido de resolvar-se a duvida 
sobre a falta de assigaatura do Cominissario fiscal nas certi- 
dões de exames prestados no Gymaasio Flumiaenso em 1899, 
aftm de que esto Ministério resolvesse como no caso coubesse . 
Em resposta, declaro-vos que, coaforoie a doutriua do aviso 
de 3 de janeiro ultimo, dirigido ao delegado do Governo junto 
ao alludido Gymnasio, cabando ao commissario fiscal que estiver 
em exercício continuar a supprir os devores do seu antecessor, 
compete-lhe igualmente extrahir ou logalisar os certificados de 
exames realizados era épocas anteriores, pois que para isso lhes 
estl contiada a guarda e conservação de todos os dccumentos 
relativos aos raesmos exames. Na hypothase de se acharem 
impedidos ou ausentes os commissarios, todas a? attribuiçõos 
que lhes são fixadas nas Instrucçôes do 2> de novembro de 1901 
devem ser transferidas ao5 delegados junto aos Gymnasios esta- 
doaes equiparados ao congénere federal. 

Saúde e fraternidale.— Sabino Barroso Junior. 



N. .S3 — EM 20 DE MAIO DE 1902 

Declara que a pena da suspensão de estudos imposta a uiu alumno 
de uma faculdade equiparada tem applicação cm todos os estabe- 
lecimentos íederaes ou equiparados, aos qiiaes d vem sor feitas 
as necessárias commnnicaçõcs. 

Ministério da Justiça e Negucios Interiores — Directoria do 
intyrior —2* Sec;ão — Capital Federal, ^9 de Maio de 1902. 

Em oíRcio n. 51, de 3 de abril fiodo, transraittistes, em 
cópia, o offlcio n. 203, de 1 do mesmo raez, em que o Director 
da Faculdade de Medicina e Pharmacia ca Porto Alegre com- 
munica haver suspendido por dons annos o alumuo Dário Ribeiro 
Totó, incurso no art. 129 do Código approvado pelo Decreto 
n. 3890 de 1 de janeiro do anno próximo passado, consultando, ao 
mesmo temp», a esto Minist.crio, si as penas impostas em taes 
casos teem ou não applicação ás FaeuUadts Federaoá, afim de 
expedires compefcontes avi os. 

Em resposta, declaro-vos que, sendo a pena imposta áquello 
alumno classificada entro as que devem produzir cíTeito em 
todos os estabelecimentos equiparados ou federaes, pela recipro- 
cidade eslabelecidv no referi lo Código, cumpre que se façam a j 
necessárias communicações. 

S lude e fraternidade.— Sabino Barroso Júnior, — Sr. Delegado 
Fiscal do Governo junto á Faculda.o de Medicina e Pharmacia 
de Porto Alegre. ' 
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N. 34 — EM 2 DE JUNHO DE 1902 

Declara q'ie, nos concursos para provimento do logar de lente, um 
dos membros da commissão examinadora deve sc?r incumbido da 
presidência dos trabalhos respectivos c nessa qualidade lhe ó fa- 
cultado arguir os candidatos, quando o julgar conveniente, no 
caso do art.(72, § 2», do mesmo Código. 

Ministério da Justiça o Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 2* Secção— Capital Federal, 2 de junho de 1902, 

Bm solução á consulta feita ejn oâlcio desta data, relativa 
ás funcções que incumbem a cada um dos membros da Com- 
missão examinadora nos concursos para o provimento do logar 
de lente, declaro- vos que, de accôrdo com o que tem sido obser- 
vado para os concursos anteriores, uma vez que é omisso sobre 
o assumpto o actual Código de Ensino, deve um dos membros da 
referida Commissão ser incumbido da presidência dos trabalhos 
respectivos, e, nessa qualidade, lhe é facultado arguir os can- 
didatos, quando o julgar conveniente, no caso do art. 72, § 2* 
do mesmo Código. 

Saúde e fraternidade.— Súf&úw Barroso Júnior,-— Sv, Director 
do Internato do Oymnasio Nacional. 



N. 35— EM 4 DE JUNHO DE 1902 

Declara que o facto da equiparação não cxclue de modo algum 
a fiscalisação que pôde e deve exercer o Governo eetadoal, na parte 
que lhe compete, sobre os institutos de ensino [situados em seu 
território. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria 
do Interior — 2* Secção — Capital Federal, 4 de junho de 
1902, 

No offlcio de 9 de Maio findo, communicais que, tendo o 
Inspector do ensino do Esta do do Rio na circumscripção de 
Nova-Friburgo exigido do Reitor do Collegio sob a vossa fisca- 
lisação, baseado no Decreto estadoal n. 695. de 1° de agosto 
ultimo, mappas e informações necessários á estatística e á fre- 
quência e aproveitamento dos alumnos, declarastes ao refe- 
rido Reitor, por quem fostes consultado relativamente ao as- 
sumpto : que a equiparação ao Gymnasio Nacional excluo o 
estabelecimento de toda e qualquer fiscalisação por parte do 
Governo Fluminense, e solicitais que este Ministério se mani- 
feste sobre o parecer emittido. 
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Em resposta, declai'0-vos que o facto da equiparação não 
excluo de modo algum a fiscalisação, que pôde e deve exercre 
o Governo estadoal sobre os instituto-3 de ensino situados em 
seu território. A equiparação alludida refere se tão sómento 
á adaptação do plano de ensino do estabelecimento estranho 
ao regimen de estudos ao instituto official congénere, de modo 
que os diplomas e exames respectivos tenham o valar e a 
idoneidade que teem os dos estabelecimentos fbderaes. Neste 
sentido, e sobre a observância das condições prescriptas 
noart. 362 do Código é que deve ser principalmente exer- 
cida a fiscalisação por parte da União. Tudo quanto, porém* 
se referir á ecanomia interna e ás condições hygienicas e pe- 
dagógicas do instituto é da competenoia do Estado, que tem suas 
leis especiaes de organização de ensino, das quaes tem o di- 
reito de exigir estricto cumprimento. Accrescendo a circum- 
stancia de quetaes estabelecimentos conteem um curso primário, 
não podem, sob pretei^to de equiparados, esqui var-se aos acto» 
íle fiscalisação estadoal, legalmente exercidos. 

Saaiíte e frgkíernidade.-w Sabino Barroso Júnior^ — Sr. Dr. Jú- 
lia Vieira Zamith, Delegado Fiscal do Governo junto ao Col- 
legij Anchieta. 



N. 36 — EM 5 DE JUNHO DE 1902 

Declara que não é permittida a um alumno a matricula no 6° anno 
do curso gymnasial com dependência de um exame do S'', 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores.— Directoria do 
Interior — 2í« Secção — Capital Federal, 5 de junho de 1902. 

Declaro-vos, para os devidos fins, que resolvi indeferir o 
requerimento era que Braulio de Assis Coelho Borges, aliimno 
do estabelecimento sujeito á vossa fiscalisação, padiu permis- 
são para matriícular-se no 6** aano do curso, gymnasial, com 
d)epenáeQcia do exame de Latim do 5"^ anno. A* pretençãe do 
requerente oppõe-se, além do art. 120 do Código, o prqprto 
regimen do Gymnasio Isiacional, que não comporta a matri- 
cula condicional ou cumulativa de n^aàs de um anno. 

Diversamente dos instituto* de ensino superior, em que 
os exames são todos finaes e valem para. todos os eíTeitos, no 
Qymoasio Nacional, conseguiatemente, nos institutos a Qste 
eq.uiparado&,^ ha a distincção de exames finaes e exames do 
simples ])romoção, adoptada por força do iPecreto n. 694 do I 
de outjibro de 1900, que adiou paipa 1904 o prazo terminal 
do regimen de preparatórios parcellados. Os examos de sim- 
ples promoção,, pela sua natureza^ e intuito, não podem valer 
nigino naono lectivo em que são eflfectuaios, e, assim,, deitam 
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de produzir qualquer effeito, uma voz quo uão é verificada a 
promoção por motivo de inhabilitaçio era uma das matérias. 
Por consequência, no caso em questão, o requerente, inhabi- 
lit^do como foi no exame de Latim do 5® anoo^ fica deipea* 
dendo, não só dessa disciplina, como tombem do Grego e Al- 
lemão, Physica o Ctiimica, Historia Natural e Litteratura, 
cujos exames não são íinaes. Nessas condições, a matricula 
cumulativa encontraria grande obstáculo na seriação das ma- 
térias que deve ser respeitada e na sobrecarga das aulas, 
que ô necessário evitar. Por essas razões, resolvi não atten- 
der o requerimento. 

Saúde e fraternidade.— -Saòt»o Baiiroso /umor,— Sr. Dr. João 
Américo Qarcez Fróes, Delegado Fiscal do Governo juuto ao 
Gymnasio da Bahia. 



N. 37 — K\f 17 DE JUNHO DE 190S 

loderere o requerimonto em que vários aluranos da F^tculdade de 
Medicina da Bahia pedem aer relevados das faltas que derem ás 
aulas nos dias &m que se acharem em trabalhos do hospital. 

Ministério da Justiça e Negoeioá Interiores — Directoria do 
Interior — 2* Secção — Capital Federal, 17 de junho de 190Ô. 

Em resposta ao officio n. 333, de 17 de maio findo, com o 
qual transmitistes o requ ^riineato em que varius alumncs dessa 
Faculdade pedem ser relevadas as faltas que derem ás aulas 
nos dias em que se acharem em trabalhos do hospital, declaro- 
vos, para os íins coavenicntes, que mantenho o despacho de 8 
de abril do anno próximo passado pelo qual foi indefeiida idên- 
tica petição dos internos do hospital da Misericórdia desta 
Capital. 

Saúde e fraternidade.— i5a6tfio Barroso Júnior.-- Sr. Dire- 
ctor da Faculdade do Medicina da Bahia. 
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N. 38 — EM 30 DE JULHO DE 1902 

Mantém a decisão do Aviso de 22 de maio deets anno, que declarou 
incompativeis as funcções de lente e de substituto interino. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 2* Secção — Capital Federal, 30 de julho de 1902. 

Em offlcio n. 438, da 25 de junho próximo findo, transmit- 
tistes o requerimento em que o lente dessa Faculdade Dr . João 
Fillemont Fontes, baseando-so nas disposições dos arts. 126 do 
regulamento de 10 de Janeiro de 1891 e 283 do Código de 3 de 
dezembro de 1892, representa contra o Aviso de 22 de maio 
ultimo, que firmou a doutrina de incompatibilidade entre as 
ílmcçoes de lente e as de substituto. Declaro- vos, em resposta, 
que não procede a reclamação, porque um dos artigos em 
que se funda, oden. 126, foi revogado pelos regulamentos 
posterioi^es, e o outro, ode n. 283, reproduzido no Código actual 
com o n. 336, não tem applicação ao caso de provimento do 
logar de substitutos, mas do de lento, e não é, portanto, anti- 
nomico com a doutrina do supracitado. Aviso, que este Mi- 
nistério mantém. 

Saúde e fi'a tem idade. — Sabino Barroso Júnior, — Sr, Di- 
rector da Faculdade de MediciUd da Bahir. 



N. 39 — EM 31 DE JULHO DE 1902 

Declara que devem sor dadas alternadamente as aulas dos 4'» e 5® 
annos da Faculdade de Direito deS. Paulo. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 2» Secção — Capital Federal, 31 do julho de 1902, 

Attendendo ao que requereram es alumnos dos 4^ e 5® annos 
dessa Faculdade e à vista da informação constante do vosso 
ofllcio de 17 do corrente mez, declarc-vos que resolvi sejam dadas 
alternadamente as aulas dos referidos annos, devendo essa Di- 
rectoria, de accordo com a Congregação, modificar nesse sentido 
o horário respectivo. 

Saúde e fraternidade.— 5'a&íno Barroso Júnior.^ Sr. Dire- 
ctor da Faculdade de Direito de S. Paulo. 
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N. 40 — EM 31 DE JULHO DE 1902 

Declara que, analogamente ao que preceitua oarb. 49 do Regulamento 
das Faculdaies de Medicina sobre curso de anatomia, deve ser 
feito o de physiologia em aulas separadas para cada uma das 
partes da cadeira. 

Ministério da Justiça e NOj?ocios Intenores— Directoria do 
Interior — 2* Secção — Capital Federal, 31 de julho de 1902. 

No intuito de obviar os inconvenientes que resultam da 
dlsiosiçâodo art. 50 do regulamento dessa Faculdade, segando 
o qual deve cada uma das duas partes da cadeira de Physiologia 
ser alternadamente leccionada aos estudantes dos 2^ e 3" annos 
médicos, em aula commum, sem observância, portanto, da seria- 
ção natu/al da matéria, o que motivou reclamação dos alumnos, 
resolvi, de accordo com o alvitre proposto em vosso offlcio de 
12 deste moz,que, analogamente ao que preceitua o art. 49 do 
dito reguldmento sobre o curso de Anatomia descriptlva, seja 
feito o de Physiologia em aulas separadas para cada uma das 
partes da cadeira, ficando a 1» encarregada ao substituto da 
respectiva Secção, ou, si este não acceitar o encargo, o outro 
professor: o que vos declaro para os fins convenientes. 

Saúdo e fraternidade, — Sabino Barroso Juuior, — Sr. Dire- 
ctor da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. 



N. 41 - EM 7 DE AGOSTO DE 1902 

Declara que nos institutos de instrucção secundaria equiparados são 
de estricta observância as regras estabelecidas no Regulamento 
do Gymnasio Nacional, quanto á execução dos programmas. 

Ministério da Justiça o Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 2* Secção — Capital Federal, 7 de agosto de 1902, 

Em referencia ao vosso offlcio de 7 de julho findo, declaro- 
vos que resolvi, de accordo com o despacho deste Ministério de 6 
de junho ultimo, deferir o requerimento em que o alumnodo 
estabelecimento sob a vossa fiscalisação, Trajano Canedo Alves 
Pequeno, solicita validade dos exames de Chimica e Historia 
Natural alli prestaios no 5« anno, para o fim de matricular-se 
nos cursos jurídicos. Declaro-vos, outrosim, a propósito do 
mesmo alumno, que, nos estabelecimentos dei nstrucção secun- 
daria equiparados, são de estricta observância as regras esta- 
belecidas no Regulamento do Qymnasio Nacional, quanto á 
execução dos programmas, conforme dispõe o art. 382, n. III, do 
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Código de Ensino em vigor, não poiondo, portanto, os aluraos ser 
admittidos a exame de matéria que não tenha sido integral- 
mente explicada durante o anno lectivo ; entendo, todavia, este 
Ministério que não devem S3r prejudicadjs por tal irregulari- 
dade os estudantes que, embora indevidamente admittidos a 
exames incompletos, já estejam nelles approvsdos, como é o 
caso do requerente e o de outro, sobre os quaes informastes no 
supracitado oíficio. 

Saúde e fraternidade.— latino Bat^oso Júnior.— Sr. Dr. 
Raul Penido, Delegado fiscal do Ôoverno junto ao Internato do 
Gymnasio Mineiro. 



N. 42 — EM 7 DE AGOSTO DE 1902 

Torna extensivo á Faculdade Livre de Sciencias Jurídicas e Sociaes do 
Rio de Janeiro o aviso dirigido d Faculdade de Direito de S. Paulo 
em 31 de julho deste anno, que autorisou fossem dadas alteraa- 
dameate as aulas do 4'^ e 5^ annos. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 2» Secção — Capital Federal, 7 de agosto de 1902. 

Attendendo ao que Irequererara os alumnos do 4° e h° annos 
da Faculdade Livre de Sciencias Jurídicas e Sociaes do Rio de 
Janeiro, declaro-vos, para os fins convenientes, que, de confor- 
midade com o aviso deste Ministério de 31 de julho ultimo, 
dirigido á Faculdade de Direito de S. Paulo, fica a Directoria 
daquelle estabelecimento autorisada a, de aecordo com a respe- 
ctiva Congregação, modificar o horário das aulas dos referidos 
annos, no sentido de serem as mesmas dadas alternadamente. 

Saúde e fraternidade. — Sabino Barroso Júnior. — Sr. Dr. 
José Cesário de Miranda Ribeiro, Delegado fiscal do Gove.Tio 
junto 1 Faculdade Livre de Sciencias Jurídicas e Sociaes do Rio 
de Janeiro. 
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N. 43 - EM 12 DE AGOSTO DS 1902 

Declara que a um Ient« da Faculdade de Direito de S. Paulo e mem- 
bro do Senado estadoal - não é applicayel a disposição do art. 25 
da Constituição que incompatibilisa o exercício do mandato Ugúila- 
tivo com o exercício de qualquer outra funcção durante as sessões 
do Congresso Federal ; nem ainda se lhe pôde applicar a dispo- 
sição do art. 73, ut lei n. 44 B de 2 de junho de 1892, que veda 
as accumulações remuneradas, á vista do Accordam do Supremo 
Tribunal Federal de 19 de agosto de 1899. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do In- 
terior — 2* Secção — Capital Federal, 12 de agosto de 1902. 

Sr. Ministro de Estado da Fazenda ~ Com o decreto n. 38, 
de 24 da maio ultimo, transmittlstes a este Ministério, para dar 
parecer, cópia do requerimento em que o Sr. Dr. José Luiz 
de Almeida Nogueira, lente da Faculdade de Direito de S. Paulo, 
recorreu da decisão do Delegado Fiscal do Thesouro Federal 
naquelle Estado, pela qu ;1 lhe foi negado o abono do vencimento 
de lente, no periodo de maio a 11 de novembro do anno passado, 
em que teve assento no Senado Estadoal. Em resposta, vos de- 
claro que este Ministério julga procedente o recurso. 

Ao Dr. Josô Luiz de Almeida Nogueira não ó applicavel a 
disposição do art. 25 da Constituição, que incompatibilisa o 
exercício do mandato legislativo cjm o exercício de qualquer 
outra funccão durante as sessões do Congressu Federal, visto que 
no periodo supra indicado elle teve assento no Senado de 
S. Paulo ; nem ainda se lhe pôde applicar a disposição do 
art. 73, wíloi n. 44 B do 2 de junho de 1892, que veda as ac- 
cumulações remuneradas, á vista do Accordam do Sopi^mo 
Tribunal Federal de 19 de agosto de 1899, que consagrou o 
principio de que o subsidio de Senador, cujo mandato emana 
da soberania popular, não é equiparável a vencimentos nem 
tem esse caracter. Pelo que, julga este Ministério que o men- 
cionado lente, tendo exercido as funcçoes de seu cargo sem 
contrariedade do nenhuma disposição de lei federal, tem direito 
a receber os respectivcs tencirnentos, durante o periodo de 
maio a 11 de novembro do anno pas^^ado, conforme as notas 
das folhas de pagamento da referida a Fealdade, 

Saúde e fraternidade.— Sabino Barroso Júnior. 
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N. 44 — EM 21 DE AGOSTO DE 1902 

Torna extensivo á Faculdade Livre de Direiko do Estado de Minas 
Geraeso aviso dirigido & Faculdade de Direito de S. Paulo em 31 
de julho deste anno, autorisando que fofsem dadas alternada- 
mente as aulas do 4^ e 5° annos. 

Ministério da Justiça e Noízrocios Interiores — Directoria do 
Interior — 2'^ Secção — Capital Fedoral, 21 de agosto de 1902. 

Respondendo âo vosso offleio de 14 do corrente mez, e em 
confirmação do telegramma que, em data do 16, expedi ao 
director desse estabelecimento, declaro, para os devidos fins, 
que resolvi autorisal-o a modificar o horário das aulas do 4"^ e 
5° annos, no sentido de serem dadas em dias altornados, segundo 
o que decidiu este Ministério em aviso io 31 de julho próximo 
findo, relativamente á Faculdade de Direito do S. Paulo. 

Saúde e fraternidade.— Sabino Barroso Júnior,^ Sr. Dr. 
Theophilo Pereira da Silva, Delegado fiscal do Governo junto 
á Faculdade Livre de Direito do Estado de Minas Geraes. 



N. 45 — EM 25 DE AGOSTO DE 1902 

Declara que, em relação aos cursos de anatomia obstétrica e de ana- 
tomia da bocca, se deve proceder identicamente ao determinada 
em aviso de 31 de julho deste anno quanto ao curso de physio- 
logia . 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 2» Secção — Capitíil Federal, 25 de agosto de 1902. 

Havendo o substituto da l'^ Secção, Dr. Luiz António da 
Silva Santos, representado a essa Directoria sobre o excessivo 
trabalho que lhe incumbe pela regência de 4 aulas diárias e 
consecutivas, ex-vi do art» 49 do regulamento das Faculdades de 
Medicina, e não sendo conveniente, á, vista das razões a que se 
refere o vosso ofilcio de 11 de julho ultimo, encarregar das 
aulas de anatomia obstétrica e de anatomia da bocca os substi- 
tutos da 5* e 8* secções, resolvi que, em relação ao curso destas 
matérias, se proceda identicamente ao determinado em aviso de 
31 do citado mez, quanto ao curso de physiologia : o que vos 
declaro para os devidos fins. 

Saúde e fraternidade. — Sabino Barroso Júnior, — Sr. Di- 
rector da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. 
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N. 46 — EM 13 DE SETEMBRO DE 1902 

Sobro responsibili lade com rolação ao pagamento das contribuiçõos 
de cn'ermos recolhidos ao Hospício Nacional do Aliena los. 

Ministério da Justiça o Negocies Interiores — Directoria do 
Interior — I* Secção — Capital Federal, 13 de setembro de 1902. 

Dando-vos conhecimento de que, na presente data, indefiro 
o requerimento em que José Cardoso Martins, propondo-se fazer 
um donativo á Assistência a Alienados, pede reducção da divida 
contrs^hida com a Fazenda Nacional pela firma commercial 
Taveira & Cardoso, em virtude das despezas com o tratamento 
do enfermo Francisco da Rocha Garcia, declaro-vos, èm refe- 
rencia aos offlcios ns. 518, de 26 de agosto ultimo, e 538, 
de 3 do corrente mez, que Taveira & Cardoso são responsáveis 
pelas mencionadas despezas até 6 de janeiro do anno findo, dia 
anterior áqueile em que teve alta o enfermo, nos precisos ter- 
mos da carta de fiança respectiva ; outrosim, que a responsabili- 
dade dos mesmos Taveira & Cardoso, responsáveis directos e- 
solidarios, somente poderá cessar si mostrarem haver satisfeito 
o pagamento da divida. 

Saúde o fraternMade. — Sabino Barroso Júnior. — - Sr. Di- 
rector do Hospício Nacional de Alienados. 



N. 47 - EM 15 DE SETEMBRO DE 1902 

Declara que, de accordo com o art. 338 do Codig-ode Ensino, devem ser 
unicamente contadas as falias que se verificarem do nâo compa- 
recimento dos membros do magistério á) aulas ou aos actos esco- 
lares de presença obrigatória, entendeu do- se, portanto, revogado 
o aviso de 24 de abril de 1899. 

Miaisterio da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior ■— 2» Secção — Capital Federal, 15 de setembro 
de 1902. 

No ofiicio n. 1235, de 8 de abril ultimo, consultaes si, apezar 
doiispostoDo art. 338do Código de Ensino vidente soore a 
relatividade entre o numero de faltas que os directores dos 
institutos podem justificar em cada mez aos membros do corpo 
docente e o numero de lições dadas por semana, subsiste a 
doutrina do aviso deste Ministério, de 24 de abril de 1899, qu© 
manda marcar faltas aos lontes, nos dias intercalares aos das 
aulas e trabalhos obrigatórios, no caso de não comparecimento 
em dias consecutivos. 

Em resposta, declaro-^ os que, de accordo com o alludido 
art. 338 do CoiigOt devem ser unicamente contadas as Dultas 
que se verificarem do não comparecimento dos membros do 
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magistério às aulas OU aos actos escolares de presença obriga- 
tória» enteaiondo-se, portanto, refogado o citado aviso «ie 24 de 
abril de 1899, na parto em que se não harmonisi com a legis- 
lação em vigor. 

Sauie e fraternidade.— 5a&mo Barroso Júnior»-^ Sr, Director 
da Escola do Minas. . 



N. 48 — EM 18 DE SETEMBRO DE 1902 

Sobre as funcçCes do medica do pavilhão de ol servação no Hispicio 
Nacional do Alienados e do pharmaceutico do mesmo e. tal -ele - 
cimento. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — !• Socçao — Capital Federal, 18 de setembro de 1902. 

Foi-me presente o vosso offlcio de 25 de agosto ultimo. 

Considerando que, á vista do disposto no art. 44 do Re- 
ffulamento da Assistência a Alienados e nos decretos n. 3902, de 
12 de ianeiro, e n. 3965, de 23 de março do 1901, pelos quaes 
foram dados â Faculdade de Medicina do Rio do Janeiro regu- 
lamentos especiaes, o livro do receituário para os enfermos 
recebidos no P^-vilhão de observação e no ambulatório pertence 
ao archivo da aula de clinica psychiatrica e de moléstias ner- 
vosas da dita Faculdade, para a qual está exclusivamente reser- 
vado • mas, considerando que, por outro lado, compete ao di- 
rector do Hospício Nacional, do accordo com a segunda parte 
do citado artiffo, provôr provisoriamente as despezas resultantes 
do tratamento de taes enfermos, declaro-vos que, por nao 
estar comprehendido o referido livro entre aquelles a que 
allude o art. 30, n. XXVI, do mencionado regulamento, devem, 
Dará os elTeitos económicos, ser registradas as receitas pelo 
pharmaceutico do Hospício, á proporção que lhe ^rem apresen. 
tadas, no livro instituido pelo art. 43 do decreto n. f4o8 jle 10 
de fevereiro de 1897, oopportunamente rubricado pelo director 

^°D^claro!%ualmente, que, sendo a frequência do leato, que 
nessa qualidade funccioua no pavilhão e no ambulatório, veri- 
ficada pelo modo prescripto no art. 337, do Código de Ensino, 
não depende da observância do que a respeito dos médicos do 
HospiKtabelece o art. 30 n. XXVll do Regulamento da 
Assistência, o qual não é, portanto, applicavel ao dito lente , 
outroslm qie, achando-se elle, pela natureza do cargo em que 
esta investido apenas sujeito ás disposições do Código do Ensino 
e dos regulamentos especiaes da Faculdade de Meaicina do Rio 
de Janeiro, o preceito que o incorpora ao pessoal do serviço 
clinico do Hospício não pôde ter, o<>°segumtemente, sinao o um^^ 
alcance de assegurar-lhe vencimento egual ao dos fiicultativos 
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do estabelecimento, afim de remunerar o serviço que também 
lhe incumbe, relativo ao reconhecimento da necessidade da 
instrucçâo, serviço que os Regulamentos da Assistência e o 
decreto n. 3965, de 23 de março de 1901, tornaram inherentes, 
attenta a natureza da especialidade, á regência da cudeira de 
clinica psychiatrica e de moléstias nervosas. 

Saúde e fraternidade. — Sabino Barroso Júnior, Sr. director 
do Hospicio Nacional de Alienados. 



N. 49 — EM 3 DE OUTUBRO DE 1902 

Declara què, pelas instrucções TÍgentes, foi implicitamente revogado o 
disposto no art. 6», § 2<>, das Instrucções de 15 de dezembro de 
1900, relativamente á dependência entre as mat-erias dos exames 
parcellados de preparatórios, subsistindo apenas a exigência de 
approvação em arithmetica para os candidatos ao exame de álgebra. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores -» Directoria do 
Interior — 2* Secção — Capital Federal, 3 de outubro de 1902. 

Em solução à consulta do vosso officio de 9 de setembro pró- 
ximo findo, declaro- vos que, pelas instrucções vigentes, foi im- 
plicitamente revogado o disposto no an. ô®, § S», das Instrucções 
de 15 de dezembro de 1900, relativamente à dependência entre 
as matérias dos exames parcellados de preparatórios, subsis- 
tindo apenas a exigência de approvação em Arithmetica para os 
candidatos ao exame de Álgebra. 

Saúde e fraternidade. — Sabino Barroso /wmor.— Sr. Dr. 
José Barbosa Nunes Pereira, Commissario fiscal de exames de 
preparatórios na Bahia. 



N. 50 — EM 13 DE OUTUBRO DE 1902 

Sobre o uso da assigiiatura de chaucella cin documentos officiacs. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior— 1* Secção — Capital Federal, 13 de outubro de 1902. 

Em resposta ao officio n. 640, de 30 do mez findo, declaro- 
vos que, sendo a chancella um signal para indicar procedência, 
dar caracter offlcial ou visos de authenticidade a qualquer do- 
cumento, deveis appôr a vossa rubrica, de próprio punho, nas 

luteriol* — Decisões do 1902 3 -- 
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contas e mais papeis a que vos referis no dito offlcio, visto 
qae, qnando se trata de aífirmar, em documento oíficial, a res- 
ponsabilidade effeotiva, directa e pessoal de um director de 
repartição por despeza feita ou acto preticado, só a própria 
assignatura pôde ser empregada para esse íim. 

Sàad3 e fraternidade.— Sabino Barrosa Júnior.-^ Sr. Director 
do Hospicio Nacional do Alienados. 



N. 51 — EM 13 DE OUTUBRO DE 1902 

Declara quo devem ser prestados nos 6» e T^annos do curso os exames 
de clinicas a que se refere o art. 15, §§ 1^ e 2', do regulamento 
annexo ao decreto n. 3902, de 12 de janeiro de 1901. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 2* Secção — Capital Federal, 13 de outubro de 1902. 

Em solução á consulta feita em vosso oíficio n. 707, de 20 
de setembro próximo findo, declaro-vos que, de accordo com a 
norma seguida na Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, 
devem ser prestados nos 5<» e 6° annos do curso os exames de 
clinicas a que se refere o art. 15, §§ 1« e 2; do regulamento 
annexo ao decreto n. 3902, do 12 de janeiro de 1901 . 

Saúdo o fraternidade. — Sabino Barroso Júnior.-^ Sr. Director 
da Faculdade do Medicina da Bahia. 



N. 52 — EM 15 DE OUTUBRO DE 1902 

Declara que, entre os livros adoptados para os exames parcel lados 
de preparatórios, deve ser incluída o. Selecta inglcza do Dr. Gui- 
lherme Pereira Rcbello. 

Ministério da Justiça o Negócios Interiores — Directoria 
do Interior — 2* Secção — Circular — Capital Federal, 15 de 
outubro de 1902. 

Confirmando o meu telegramma de 13 do corrente mez, 
declaro- vos, para os devidos fins, que, entre os livros adopta- 
dos para os exames parcellados de preparatórios, deve ser 
incluída a Selecta ingleza dó Dr. Guilherme Pereira Rebello a 
qual foi involuntariamente omittida da relação constante do 
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art. 2^ das Instrucções vigentes, approvadas por decreto 
n. 4247 de 23 de novembro de 1901. 

Saúde e fraternidade.— 5a6tno Barroso Júnior,-^ Sr. Com- 
míssario âscal de exames parcellados de preparatórios em 
Manáos. 

— Idêntico aos outros Commissarios. 

— Mutatis mtUandis ao Director do Externato do Gymnasio 
Nacional. ^ 

N. 53 — EM 17 DE OUTUBRO DE 1902 

Sobre a assignatura de documentos por enfermos recolhidos ao Hos- 
pício Nacional de Alienados. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior— 1* Secção— Capital Federal, 17 de outubro de 1902. 

Respondendo à consulta constante do offlcí o n. 631, de 29 
de setembro ultimo, declaro- vos ^ue ao enfermo Dr. Carlos 
Augusto Foiton Bousquet, ahi recolhido, pôde ser apenas 
peimittido assignar papeis relativos a assumpto de natureza 
administrativa, próviamente veriôeada esta condição e desde 
que se ache o mesmo enfermo em estado de lucidez, visto que, 
embora não tenha sido pronunciada pelo Poder Judiciário a 
interdicção, nada autorisa, como bem entendestes, o assenti- 
mento dessa Directoria, sem mais formalidades, a que o inca- 
paz de facto proceda, dentro do estabelecimento, como si não 
estivesse internado. 

Sdude e fraternidade.— Sabino Barroso Júnior.^ Sr. Director 
do Hospício Nacional de Alienados. 



N. 54 - EM 17 DE OUTUBRO DE 1902 

Declara que os profesores do Instituto Benjamin Constant não são 
obrigados a servir de examinadores em concursos. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 1» Secção — Capital Federal, 17 de outubro de 1902. 

Em referencia ao oíflcio de vosso antecessor, de 21 de junho 
ultimo, declaro-vos que, não se comprehendendo entre os 
deveres dos professores, fixados no art. 77 do Regulamento em 
vigor, o de funccionarem como examinadores nos concursos ao 
provimento dos legares do magistério desse Instituto, não tem 
caracter obrigatório tal serviço, sendo que essa intelligencia é 
confirmada pela disposição do paragrapho único do art. 171 
do dito regulamento, a qual admitte a nomeação de pessoas 
extranhas para fazerem parte das commissões julgadoras. 

Saúde e fraternidade.— 'S^a&tno Barroso Júnior. — Sr. Di- 
rector do Instituto Benjamin Constant. 
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N. 55 — EM 17 DE OUTUBBO DE 1902 

Sobre o desconto que illegalmente soíTreu em seus vencimentos uma 
professora do Instituto Benjamin Constant. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 1» Secção— Capital Federal, 17 de outubro de 1902. 

Em referencia ao oíficio de vosso aAtecessor, sob n. 48, de 
7 de maio ultimo, ao qual acompanhou o requerimento em que 
a professora Maria da Conceição Borges pede o pagamento dos 
vencimentos que lhe foram descontados, declaro-vos que, à 
vista do disposto nos arts. 77, ns. 1, 2, 11, 13, e 82, ns. 1, e 2 
do Regulamento em vigor, a direcção, divisão e economia do 
serviço na aula pertence ao respectivo professor, que tem a 
responsabilidade integral do ensino da matéria. 

Nesta conformidade deve ser entendido o preceito do art. 68, 
n. 1, na parte relativa á distribuição do serviço pelo Director, 
visto que essa attribuição está limitada pelo mesmo prísoeito, 
que a subordina ao disposto no dito Regulamento. 

Conseguintemente, não deve prevalecer o desconto que, ille- 
galmente privada do exercício, soffreu a requerente em seus 
vencimentos, cumprindo que informeis sobre o periodo em que 
isto se deu, para que se possa providenciar sobre o pagamento. 

Saúde e fraternidade.— Sabino Barroso Júnior,-^ Sr. Director 
do Instituto Benjamin Constant. 



N. 56 — EM 30 DE OUTUBRO DE 1902 

Sobre o fornecimento de medalha de distincção para substituir a que 
foi extraviada . 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 1* Secção — Capital Federal, 30 de outubro de 1902. 

Sr. Ministro de Estado da Guerra — Em referencia ao 
Aviso n. 41 9 de 21 do corrente mez, com o qual transmittistes o 
incluso requerimento em que o Tenente honorário do Exercito 
José Estanisláu Barbosa da Silva pede que lhe seja fornecida nova 
medalha de distincção de primeira classe, em substituição da que 
foi concedida por Decreto de 18 de novembro de 1897 e que ex- 
tra viou-se, conforme allega, declaro-vos que, não se tratando da 
concessão, mas, simplesmente, de fornecimento de nova medalha, 
paga a despeza pelo interressado, compete ao Ministério a vosso 
cargo, de accordo com q da Fazenda, a solução do assumpto. 

A medalha deverá ser cunhada segundo a descripção feita 
no art. 3."" do Decreto n. 58, de 14 de dezembro de 1889, tendo 
no reverso a data de 26 de maio de 1896 e a ôra de 1897. 

Saúde e fraternidade. — Sabino Barroso Júnior. 
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N. 57 —EM 30 DE OUTUBRO DE 1902 

Declara que a disposição do art. 186 do Código de Ensino só é 
applicavel a exames finaes e que os exames de promoção apenas são 
Talidos, quando esta se torna effectiva, isto é, no caso de approvação 
em todas as disciplinas do anno. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 2« Secção — Capital Federal, 30 de outubro de 1902. 

No vosso oíflcio de 25 de setembro ultimo, consultaes si, á 
vista do disposto no art. 186 do Código vigente, os exames de 
promoção, eífectuados pelos alumnos desse estabelecimento, 
devem «er considerados validos, ainda que os mesmos alumnos 
tenham sido reprovados em uma ou mais cadeiras, e que se 
não faça, por tal motivo, a passagem para o anno subsequente. 

Em resposta, declaro- vos que a disposição do alludido artigo 
só é applicavel a exames finaes; os exames de promoção apenas 
são validos, quando esta se torna effectiva, isto é, no oaso de 
approvação em todas as disciplinas do anno, conforme tem 
declarado o Ministério a meu cargo em vários despachos, dos 
quaes os mais recentes, publicados no Diário Official de 15 do 
corrente maz, referem-se aos estudantes Claudemíro Pitta de 
Almeida e Galdino Pereira de Castro. 

Saúde e fraternidade.— Sabino Barroso /Mníor.— [Sr. Alberto 
Augusto de Magalhães Gomes, Delegado Fiscal do Governo junto 
ao Gymnasio de Ouro Preto. 



N. 58 — EM 13 DE NOVEMBRO DE 1902 

Declara qne a nenhum alumno, quaesquer que sejam as suas con- 
dições, é permittido matrioular-se simultaneamente em mais de 
um anno do curso. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 2" Secção — Capital Federal, 13 de novembro de 1902. 

Declaro-vos, em resposta ao oíflcio de 26 de outubro pró- 
ximo findo, que, á vista do disposto no art. 120, n. 1, do Código 
do Ensino, a nenhum alumno, quaesquer que sejam as suas 
condições, é permittido matricular-se simultaneamente em 
mais de um anno do curso nesse estabelecimento. 

Saúde e ft^aternidade.— Sabino Barroso Júnior,-- Sr. Desem- 
bargador João Emilio de Rezende Costa, Fiscal do Externato do 
Gymnasio Mineiro» 
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N. 59 - EM 21 DE NOVEMBRO DE 1902 

Declara que não podem sor exercidas cuiiiulativamonte as fnncções de 
Vereado.' e de Escrivão de flollectoria Federal. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 1" Secção — Capital Federal, 21 de novembro 
de 1902. 

Em referencia ao oíflcio de 24 de setembro ultimo, commu- 
nico-Yos qua, segando declara o Ministério da Fazenda, em 
Aviso n. 100, de 14 do corrente mez, não podem ser exercidas, 
cumulativamente, as funcções de Vereador o de Escrivão da 
Collectoria Federal, ex-m do Aviso de 2ò de abril de 1849 e da 
circular n. 10, de 4 de janeiro de 1897. 

Saúde o fraternidade.— Dr. ./. /. Seabra,— Sr. Presidente 
da Commissão Municipal de Sobral, Estado do Ceará. 



N. 00 — EM 21 DE NOVEMBRO DE 1902 

Man la adoptar na Faculdade de Medicina da Bahia, no anno próximo 
vindouro, a decisão constante do AViso de 31 de julho do corrí-nte 
anno relativa ao modo j>or que deve ser feito o curso de phy.-io- 
logia na Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria 
do Interior — 2* Secção — Capital Federal, 21 de novembro 
de 1902. 

Em resposta ao oíficio n. 708, de 20 dd setembro ultimo, 
declaro-vos que ficais autorizado a adoptar nessa Faculdade, no 
anno próximo vindouro, a decisão constante do Aviso de 31 de 
Julho deste anno, e relativa ao modo por que deve ser feito o 
curso de Physiologia na Faculdade de Medicina desta Capital. 

Saúde e fraternidade. — Dr. /. /. Seabra.— Sr. Director da 
Faculdade de Medicina da Bahia. 
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N. 61 — EM 24 DE NOVEMBRO DE 1902 

Declara a quem eslão subordinados os empregados subalternos da aula 
de clinica psychiatrica e de nYolci^lias nervo^^as da Faculdade de 
Medicina do Rio de Janeiro. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 1» Secção — Capital Federal, 24 de novembro de 1902. 

Respondo á consulta feita no vosso officio n. 653, de 6 de 
outubro ultimo. 

Em virtude do Regulamento annezo ao Decreto n. 3244, 
de 29 de março de 1899, das Instrucções approvadas pelo de 
n. 3965, de 23 demarco de 1901, e da Portaria de 30 do 
setembro findo, estão subordinados somente ao respectivo lente 
os empregados subalternos da anla de clinica psychiatrica e 
de moléstias nervosas da Faculdade de Medicina do Rio de 
Janeiro, a qual funcciona no pavilhão de observação, exclusiva- 
mente reservado para a mesma clinica, nos expressos termos 
do art. 44 do citado Regulamento. 

Conseguintemente, essa Diioctoria deverá trazer ao conheci- 
mento do Ministério a meu cargo, para que possa providenciar 
como no caso couber, o procedimento que tiverem taes empre- 
gados, em relação ao Hospicio Nacional, quando, á vista das 
disposições vigentes, fôr passível de punição administrativa. 

Saúde e fraternidade. — Dr. /. /. Seabra. — Sr. Director 
do Hospicio Nacional do Alienados. 



N. 62 — EM 27 DE NOVEMBRO DE 1902 

Declara incompativeis as funcções de sub-secretario e de preparador 
interino da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 2* Secção — Capital Federal, 27 de novembro de 1902. 

Em officio de 17 do corrente mez propuzestes, por indicação 
do lente da cadeira de bacteriologia, o Dr. Carlos Augusto de 
Brito e Silva, afim de servir interinamente de prepaiador da 
mesma cadeira. Declaro- vos, em resposta, que, exercendo o 
referido doutor as funcções de sub-secretario da Faculdade, 
e não se achando os dois serviços comprehendidos na excepção 
autorizada peio art. 2^ da Lei n. 44 B, de 2 de junho de 1892, 
não pôde a proposta ser approvada, visto que, além de vedar 
a accumulação a parte final do art. 73 da Constituição, se 
veriôca a incompatibilidade material do exercido simultâneo 
de ambos os logares de que se trata. 

Saúde e fraternidade.— Dr, /. J. Seabra.^ Sr. Director 
da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. 
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N. 63 — EM 5 DE DEZEMBRO DE 1902 

Declara que aos alumnos que, tendo feito os tr«s primeiros annos 
do curso de engenharia civil pelo rogulamento anterior ao que 
vigora actualmente, se adaptaram a este, prestando o exame de 
resistência dos materiaes c graplio-statica, deTe sor conferido 
o titulo de engenheiro gcographo, e que, independentemente de 
adaptarão ao novo rcgulanunto, osto direito lhes ó garantido 
pelo disposto [no art. 1° do Decreto n, 908 A, de 13 de novem- 
bro de 1902. 

Ministério da Justiça e Ne^odos Interiores — Directoria 
do Interior — 2* Secção — Capital Federal, 5 de dezembro 
de 1902. 

Em oflício de 12 de julho do corrente anno, consultastes 
si a Anselmo Machado da Cunha Cavalcanti que, tendo feito os 
três primeiros annos do curso de engenharia civil pelo regula- 
mento anterior ao que vigora actualmente se adaptara a este, 
prestando o exame de resistência dos materiaes e grapho- 
statica, podia ser concedido o titulo de engenheiro geographo, 
assim como a todos aquelles que estivessem em idênticas 
condições. Em resposta, declaro-vos que, aos aluranos em 
questão, deve ser conferido o referido titulo, á vista do que 
dispõe o art. 68 do Regulamento vigente da Escola Polytechnica. 
Independentemente, porém, de adaptação ao novo regulamento, 
este direito lhes é garantido pelo disposto no art. !<> do Decreto 
n. 908 A, de 13 de novembro ultimo. 

Saúde e fraternidade. — Dr. /. /• Seabra. — Sr. Dele- 
gado fiscal do Governo junto ã Escola de Engenharia de Per- 
nambuco. 

N. 64 — EM 5 DE DEZEMBRO DE 1902 

Declara que a um estudante, que interrompeu em 1889 seus estudos 
no As> anno do ensino juridico, é permittido continuar os mesmos 
estudos pelo regimen em vigor, fazendo, na época própria, e de 
accôrdo com as disposições do Código de Ensino quanto ao 
pagamento das taxas, exames da 3^ cadeira do 3» anno e das 
cadeiras do 4», com excepção da 3*. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria 
do Interior — 2* Secção — Capital Federal, 5 de dezembro 
de 1902. 

Em resposta ao oíficio de 18 de novembro ultimo, transmit- 
tindo o requerimento em que Bento Queiroz de. Barros allega 
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ter interrompido em 1889 seus estudos no 4® anno dessa Facul- 
dade e pede para coacluil-os agora, declaro- vos que, tendo em 
vista a informação prestada no referido oílicio, ao requerente ó 
permittldo continuar seus estudos pelo regimen em vigor, 
fazendo, na época própria, e de accordo com as disposições do 
Código de Ensino, quanto ao pagamento das taxas, exames da 
3» cadeira do 3*> anno ( 1* parte do Direito Commercial ) e das 
cadeiras do 4» com excepção da 3* ( 2» Parte do Direito Crimi- 
nal ). Junto remetto-vos o certificado do qual consta ter sido 
o requerente alumoo matriculado no 4** anno em 1889. 

Saúde e fraternidade.— Dr. J. J. Seabra,— Sr, Director da 
Faculdade de Direito de S. Paulo. 



N. 65 — EM 10 DE DEZEMBRO DE 1902 

Declara que os cursos complementares das secções não comprelien- 
didas na primeira parte do art, 6o do Regulamento de 12 de 
janeiro de 1901 podem ser autor isados pela Congregação em 
qualquer época e em virtude de requisição do lente da cadeira. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 2* Secção — Capital Federal, 10 de dezembro de 1902. 

Com o offlcio n. 41, de 19 de outubro ultimo, transmittiftes 
o de n. 103, de 15 do dito mez, em que o director da Faculdade 
Livre de Direito da Bahia consulta si pôde a respectiva Congre- 
gação autorisar os cursos complementares obrigatórios de que 
trata oart. 6*, § 2», do Deereto n. 3903 de 12 de janeiro de 1901 , 
depois do prazo a que se refere o § 1» do mesmo artigo. Em 
resposta, declaro- vos, eonfirmando a solução que destes á men- 
cionada consulta, que os cursos complementares das secções não 
comprehendidas naL primeira parte do citado art. 6<> podem 
ser autorisados pela Congregação em qualquer época, e em vir- 
tude de requisição do lente da cadeira, sem dependência, por- 
tanto, do prazo marcado no § \^ para o inicio daquelles que 
devem fazer-se obrigatoriamente. 

Saúde e fraternidade.— Dr. /. J. Seabra.Sv. Delegado fiscal 
do Governo junto á Faculdade Livre de Direito da Bahia. 
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N. GO — EM 13 DE DEZEMBRO DE 1902 

Declara que a observância do que dir.põem os arts. 362, n. IIÍ, e 371, 
do Código de Ensino sobre regimen, programmas e exames con- 
stituo condição essencial pára que os institutos equiparados 
continuem no gozo da equiparação. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 2* Secção — Capital Federal, 13 de dezembro de 
1902. 

No offlcio de 3 de novembro ultimo, communicando haver 
divergência entre o modo de julgamento de exames estabelecido 
no art. 183 do Código dos institutos oíficiaes de ensino superior 
e secundário e no art. 95, § 1°, do Regulamento approvado pelo 
Governo do Estado de S. Paulo, por Decreto n. 858 de 14 de 
dezembro de 1900, consultaes qual o dispositivo que deve pre- 
valecer no Gymnasio de Campinas, instituto offlcial de ensino. 
Em resposta, declaro- vos que, tratando-se de instituto equipa- 
rado ao Gymnasio Nacional, a observância do que dispõem os 
arts. 362, n. III, e371 do referido Código sobre regimen, pro- 
grammas de ensino e exanjes constituo condição essencial para 
que taes institutos continuem no gozo da equiparação. As^sim, 
torna-se necessário que, não só nessa parte como em outras que 
estejam em desaccordo com o citado Código, se modifique o allu- 
dido Decreto n. 858, como aliás já foi recommendado pela 
Circular de 29 de abril de 1901, publicada no Diário Ofpcial de 
I de maio do mesmo anuo. 

Saúde e fraternidade.— Dr. /, /. Seabra.'^ Sr. Delegado fiscal 
do Governo junto ao Gymnasio de Campinas. 



N. 67 — EM 17 DE DEZEMBRO DE 1902 

Recommenda a observância do Aviso Circular de 4 de janeiro de 1901 
segundo o qual os estabelecimentos equiparados aos congéneres 
federaes somente poderão dirigir-se ao Ministério da Justiça 
e Negócios Interiores por intermédio dos delegados fiscaes do 
Governo . 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — »* Secção — Capital Federal, 17 de dezembro de 1902. 

Communioo-vos, para os íins convenientes, que foram inde- 
feridos os requerimentos dos alumnos da Faculdade sob a vossa 
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fiscalisacão Eugénio José Maria Neves e Francisco de Aguiar Li- 
berato de Mattos. Outrosim, recommendo-vos providencieis pela 
forma que mais conveniente for sobre a observância do xVviso 
Circular de 4 de janeiro de 1901, segundo o qual os estabeleci- 
mentos equiparados aos congéneres foderaes somente poderão 
dirigir-so a este Ministério por intermédio doa delegados fiscaes 
do Governo. 

Saúde e fraternidade,— Dr. J. J. Seabra,^ Sr. Delegado 
fiscal do Governo junto á Faculdade Livre de Direito da Bahia. 



N. 08 — EM 20 DE DEZEMBRO DE 1902 

Declara que, nas provas cscriptas do línguas, é permittida aos exami- 
nandos consulta á commissão examinadora e que nos actos oraes 
de francez, inglez c allemão é também permittida a consulta ao 
diccionario, na própria mesa da commissão de exames. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 2» Secção — Circular — Capital Federal, 20 de de- 
zembro de 1902. 

Confirmando o telegramma desta data, declaro-vos, para os 
íins convenientes, que, na prova escripta de línguas, é permit- 
tida aos examinandos consulta á commissão examinadora em 
tira de papei assignada pelo candidato e rubricada pelo presi- 
dente, a qual deverá ser appensa á respectiva prova. 

Nos actos oraes de francez, inglez e allemâo é também 
permittida a consulta ao diccionario, na própria mesa da com- 
missão de exame. 

Saúde e fraternidade.-— Dr. /. /. Seabra.-- Sv. Commis- 
sario fiscal de exames preparatórios no Estado do Amazonas. 

— Idêntico aos Commissarios fiscaes nos demais Estados e em 
Barbacena, Ouro Preto e Campos. 



N. fi9 — EM 22 DE DEZEMBRO DE 1902 
Sobrt pagamento de serviços eleitoraes. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 1* Secção,— Capital Federal, 22 de dezembro de 1902. 

Accuso recebido o vosso officio de 27 de novembro findo, 
relativo á de8pezade664$480, resultante do serviço eleitoral, 
em diversos exercícios, conforme os inclusos documentos. 

No tocante á despeza de 210$, importância da gratificação 
arbitrada a quem auxiliou a commissão municipal nos traba- 
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lhos do alistamento eleitoral, no corrente anno, cabe-me si- 
gnificar- vos que o dispositivo do art. 24, § 1°, da lei n. 35, de 
86 de janeiro tío 1892, citado no dito offlcio para justificar a 
concessão da alludida vantagem, não pôde ter a intelligencia 
que se lhe pretende dar. O mencionado artigo apenas autorisa 
o Governo Municipal a designar, a fim de servir de secretario, 
na falta deste, qualquer outro funccionario da repartição; no 
caso actual, trata-se, porém, de pessoa cxtranha admittida a 
coUaborar no serviço attinente ao alistamento. Bm condições 
ordinárias, os serviços pessoaes na espécie sâo sempre gratui- 
tos, conforme ha declarado este Ministério em numerosos avisos 
dirigidos a autoridades municipaes ; e em circumstancias exce- 
pcionaes, a remuneração, quando fosse absolutamente de mister, 
dependeria, em todo o caso, de prévio accôrdo com o Governo, 
porquanto este não se responsabilisa sinão pelas despezas expres- 
samente autorisadas na lei n. 35. 

Por esses fundamentes, não cabe indemnisar, pelo Thesouro 
Federal, a despeza em questão. 

Sendo deficientes, menos quanto à parcella de 10$, os 
esclarecimentos a respeito das despezas constantes da certidão 
n. 3, torna-se necessário completal-os, indicando-se anutureza 
das mesmas despezas, para que se possa apreciar a sua le- 
galidade. 

Finalmente, ô indispensável a apreseatação de documentos 
originaes, visto ser inadmissível a substituição pelas certidões 
annezas ao offlcio a que respondo. 

Saúde e fraternidade.— Dr. /. /. Seabra,— Sr. Agente 
executivo municipal de Além Parahyba, no Estado de Minas 
Geraes. 



N. 70 — EM 24 DE DEZEMBRO DE 1902 

Declara que independe de approvação do Ministério da Justiça e Ne- 
gócios j Interiores a organisação de bancas de exames preparatórios, 
na época marcada no art. Qo das Instrucções de 1901, e que é de 
natureza gratuita a funcção de commissario fiscal. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 2* Secção —Capital Federal, 24 de dezembro de 1902. 

No officio de 12 do corrente mez, pedis approvação deste 
Ministério para o vosso acto mandando annunciar, no dia 1 do 
janeiro próximo vindouro, inscripçoes para exames parcellados 
de preparatórios no internato do Gymnasio Mineiro, de accôrdo 
com as instrucções de 23 de novembro de 1901 , e consultaes si 
vos cabe o direito de exigir do Estado de Minas Geraes, por 
cuja conta correm as despezas com os alludidos exames, paga- 
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mento de gratiâcação que julgaes vos competir por exercerdes 
as fuQcções de commissario fiscal. 

Em resposta» declaro vos que independe de approvação deste 
Ministério a organisação de bancas de exames preparatórios, 
na época marcada no art. 6° das instrucçOes citadas de 
1901, mas tão somente da annuencía dos governos estaduaes, 
por cuja conta, na forma do art. 1°, é subvencionado o serviço. 

Outrosim, vos declaro que, sendo de natureza gratuita 
funcção de commissario fiscal, não vos pôde ser applicavel a 
disposição do art. 20 das instrucções, que apenas cogita de re- 
muneração pecuniária attribuida aos membros das commissões 
examinadoras. 

Saúde e Fraternidade.— Dr. /. /. Seabra.-^ Sr. Delegado fiscal 
do Governo junto ao Internato do Gymnaslo Mineiro. 



N. 71 — EM 29 DE DEZEMBRO DE 1902 

Decl^jira, em solução a ume consulta sobre exames dos candidatos á 
matricula na Escola Militar, Escola Naval e á carreira de tele- 
graphia, que as instrucções de 23 de novembro de 1901 somente 
providenciaram sobro a organisação de mesas de exames para a 
matricula de estudantes que se destinem aos cursos dependentes do 
Ministério da Justiça e Negócios Interiores, únicos de que podia 
cogitar. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior— 2» Secção— Capital Federal, 29 de dezembro de 1902. 

Consultastes, em ofilcio de 10 do corrente mez, oomo deveis 
proceder em relação aos estudantes que requererem exames 
como candidatos & niatricula na Escola Militar, Escola Naval e 
à carreira de telegraphia, visto mandar o art. 10 das instru- 
cções de 23 de novembro de 1901 que declarem o curso supe- 
rior ou especial a que se destinam e não cogitar o art. 22, em 
qne são discriminados esses cursos, de estudantes nas condições 
acima expostas. Bm resposta, declaro-vos que as referidas in- 
strucções somente providenciaram sobre a organisação de mesas 
de exames para a matricula de estudantes que se destinem aos 
cursos dependentes deste Ministério, únicos de que podia co- 
gitar. 

Saúde e Fraternidade.— Dr. /. /. Seabra.^ Sr. Commissario 
fiscal de exames de preparatórios no Estado do Maranhão* 
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N. 72 ~ EM 31 DE DEZEMBRO DE 1^ 

Declara que não constinuem regra que aproveite a novos candida- 
tos as concessões, anteriormente feitas, de validade de exames pre- 
paratórios para a admissão á matricula nos diversos annos dos cur- 
sos dos institutos de ensino secundário equiparados ao Gymnasio 
Nacional. 

Miniflterio da Jastiça e Negoeios Interiores — Direetoria do 
Interior — 2* Secção — Capital Federal, 31 de dezembro de ld02. 

Attendendo ao que ezpuzestes em vosso officio de 18 do cor- 
rente mez, relativamente à validade de exames preparatórios 
para a admissão á matricula nos diversos annos dos cursos dos 
institutos de ensino secundário equiparados ao Gymnasio Na- 
cional, declaro- vos que, tendo caracter individual as concessões 
anteriormente feitas nesse sentido, não constituem regra que 
aproveite a novos candidatos. 

Saúde e Fraternidade. — Dr. /. /. Seabra.— Sr. Delegado 
fiscal do Governo junto ao Internato do Gymnasio Mineiro. 



N. 73 — EM 3 DE JANEIRO DE 1902 

Declara que a citação ou notificação pelo escrivão só pôde ser feita 
por ordem do juiz ou a requerimento da parte. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores ^ Directoria da 
Justiça — 1* Secção -— Rio de Janeiro, 3 de janeiro de 1902. 

Em resposta á consulta constante do vosso officio de 1 1 do 
mes findo, declaro*vos, para os fins convenientes, que a citação 
ou notificação pelo escrivão só pôde ser feita por ordem desse 
juiso ou a requerimento da parte, como é expresso no n. 38 do 
regimento de custas em vigor, sendo a conduoção paga pelo 
interessado, quando a diligencia realizar-se fora da audiência ou 
do cartório ; e, neste caso, desde que a parte não satisfaça o pa- 
gamento, será este incluido nas custai da citação para ser co- 
bnuia afinal. 

Saúde 6 Fraternidade.— ' Sabino Barroso Júnior.-^ Sr. Juiz 
Federal na Secção de Santa Catharina. 
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N. 74 — EM 31 DE JANEIRO DE 1002 

Declara que não ha incompatibilidade entreojniz federal e o seu 
substituto. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria da 
Justiça — 1* Secção — Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 1902. 

Sr» Ministro de Estado dos Negócios da Fazenda. 

Em resposta ao aviso n. 4, de 25 do corrente mez, tenho a 
declarar-vos que não se dá incompatibilidade entre o juiz fe- 
deral na secção de Sergipe e sea substituto, não procedendo 
Sor isso a duvida suggerida pelo delegado âscal do Thesouro Fe« 
eral naqnelle Estado . i. 

Saúde e Fraternidade. — Sabino Barroso Júnior, 



N. 75 -* EM 25 DE ABRIL DE 1902 

Numero e composição dos conselhos de qualificação e revista da guarda 
nacional nas comarcas dos Estados. 

Ministério da Justiça e Negocies Interiores — Directoria da 
Justiça — 2» Secção ^ Capital Federal, 25 de abril de 1902* 

Referindo-me ao officio n. 68» de 5 da corrente mez, declaro- vos 
que, para nomeação e organização dos conselhos de quaiiâcação 
e de revista da guarda nacional, nessa EsteMio, deveis observar 
as determinações constantes do aviso deste Ministério de 15 
de abril de 1899, publicado no Diário Offidal de 18 do mesmo 
mez. 

Para a comarca dessa capital devereis nomear tantos con- 
selhos de qualificação quantos forem os districtos de paz ou 
freguezias nella existentes, e os seus membros serão escolhidos 
por esse commando de entre a oí&cialidade das respectivas bri- 
gadas ; convindo, porém, que, sempre que rôr possível, cada con- 
selho, que devera compôr-se de cinco officiaes, se constitua de 
três de in&ntaria, um de cavallaria e um de artilharia, além 
do juiz» cuja presença é indispensável á validade dos tra- 
balhos. 

Do mesmo modo deverão proceder os commandantôs de bri- 
gadas nas demais comarcas do Estado. 

Saádee Fraternidade.— SMno Barroso Jumor.^ Sr« Cèroael 
Gommandante Superior interino da Guarda Naeiooal no 
de Minas GWmm. 
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N. 76 — EM 25 DE ABRIL DE 1902 

Devem requerer dispensa do lapso de tempo decorrido para assignar 
o respectivo termo de promessa e entrar em exercício de seus postos 
os officiaes da guarda nacional que o não fizerem dentro do prazo 
legal. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria da 
Jiistiça — 2* Secção — Capitai Federal» 25 de abril de 1902. 

Em resposta ao offlcio n. 69, de 6 do corrente mez, decla< 
ro-vos qne âcais autorizado a pôr o — cumpra-se — nas pa- 
tentes entregues ao vosso antecessor, deferindo aos respectivos 
officiaes o necessário compromisso, depois de reffistrados esses 
títulos. 

Quanto aos officiaes qne só depois de esgotado o prazo legal 
se apresentarem com suas patentes para o complemento da in- 
vestidura em seus postos, allegando motivos diversos afim de 
justificar a falta em que incorrerem, deverão requerer dis- 
I)ensa do lapso do tempo decorrido para que lhes seja permit- 
tido assignar o respectivo termo de promessa e entrar em 
exercício daquelles postos. 

Saúde e Fraternidade.— Sabino Barroso Júnior.^ Sr. Coronel 
Commandanto Superior interino da Guarda Nacional no Estado 
de Minas Geraes. 



N. 77 — EM 7 DE MAIO DE 1902 

Os livros de registro de editaes e de casamentos não gozam da isenção 
do sello federal. 

Ministério da Justiça o Negócios Interiores — Directoria da 
Justiça— 1* Secção — Rio de Janeiro, 7 de maio de 1902. 

Sr. Presidente do Estado de Minas Geraes. 

Declaro- vos, para que vos digneis fazer constar ao official do 
registro civildo districtodo Rio Novo, em solução à consulta 
feita em officio de 30 de dezembro do anno passado, que, se- 
gundo acaba de informar-me o Ministério da Fazenda, os livros 
de registro de editaes e de casamentos não gozam da isenção do 
sello federal, concedida pelo art. 13 da lei n. 813 de 23 de 
dezembro do anno passado aos papeis, justificações o documentos 
referentes ao casamento civil. 

Saúde e Fraternidade.— Sabino Barroso Júnior» 
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N. 78 — EM 9 DE MAIO DE 1902 

Declara que a rectificação de um casamento sô pôde ser feita por man- 
dado judicial, depois do provados os factos allegados em justifi- 
cação dada perante a autoridade competente. 

Ministério da Jastiça e Negócios Interiores ~ Directoria da 
Justiça — 1* Secção — Rio de Janeiro, 9 de maio de 1902. 

Sr. Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

Restituindo o documento que acompanhou o aviso n. 16, de 
10 do mez flndo, relativo ao casamento de Maria Philomena 
Schimiiize Eduardo Speder, tenho a honra de declarar- vos que 
a rectificação só pôde ser feita por mandado judiei il, depois de 
provados os factos allegados em justificação dada p^^rante a au- 
toridade competente e de julgada por sentença, conforme deter- 
minam os arts. 16, 17e25 do regulamento que baixou com 
o decreto n, 9886 de 7 de março de 1888. 

Saúde e Fraternidade.— Sabino Barroso Júnior. 



N. 79 -EM 17 DE JUNHO DE 1908 

Prestação de compromisso e exercício de um capitão da guarda na- 
cional no Estado do Piauhy . 

Ministério da Jastiça e Negócios Interiores — Directoria da 
Justiça— 2* Secção— Capital Federal, 17 de junho de 1902. 

Em referencia ao offlcio de 10 de maio ultimo, declaro- vos que 
podeis deferir o respectivo compromisso ao capitão do 2<^ esqua- 
drão do 2<^ regimento de cavallaria da guarda nacional da ca- 
pital desse Estado, Alberto Francisco da Luz, determinando-lhe, 
aoto continuo, que assuma o commando interino do mesmo 
regimento, até que se apresente o commandante eífectivo ou o 
major jiscal. 

Saúde e Fraternidade.— 5a Wno Barroso Júnior.-^ Sr. Coronel 
Conunandante Superior interino da Guarda Nacional no Estado 
do Piauhy. 



Pecisões de 190S 4 ^ 



60 DECISÕES DO GOVEBNO 



N. 80 — EM 30 DE JUNHO DE 1902 

Cancellamento de annotações indevidamente feitas nas patentes de 
oQlciaes nomeados para a guarda nacional no Estado do Rio de Ja- 
neiro. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria da 
Justiça — 2» Secção — Capital Federal, 30 de junho de 1902, 

Em referencia aos oíficiosde 16 e 19 de maio ultimo, nos quaes 
representais contra o facto de, apezar de se achar actualmente 
avulso, continuar o coronel da antiga guarda nacional da co- 
marca de Nictheroy António Joaquim da Silva Fontes a pôr o — 
campra-se — nas patentes dos ofilciaes ultimamente nomeados 
para a dita comarca, declaro- vos, para que o façais constar ao 
alludido c >ronel, que lhe fallece competência para intervir na 
investidura da offioialidade da referida comarca ; devendo esse 
commando cancellar ou mandar cancellar quaesquer annotações 
qne tenham sido indevidamente feitas nas mesmas patentes. 

Saúde e Fraternidade).^ «Sa&tno Barroso Júnior •-•^ Sr. Coronel 
Commandante Superior interino da Guarda Nacional no Estado 
do Rio de Janeiro. 



N. 81 — EM 24 DE JULHO DE 1902 

Os botões-insignias não dão direito a continências militares, só 
servem para os officiaes da guarda nacional fazerem se reconhecer 
em qualquer emergência por seus superiores ou inferiores 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores— Directoria da 
Justiça- 2^ Secção — Capital Federal, 24 de julho de 1902. 

Em referencia ao oíRcio de 1 de junho ultimo, declaro- vos que 
por aviso deste Ministério de 15 de fevereiro de 1899 foi permit- 
tido aos officiaes du guarda nacional, quando à paisana, o uso 
de hotões-instgnias, sem accrescimo de fita alguma. 

Eâses botões, porém, não dão direito a continências mili- 
tares, que só lhes devem ser prestadas quando competentemente 
uniformisados ; servem, comtudo, para que os ditos officiaes 
possam fazer-se reconhecer pelos seus superiores ou inferiores em 
qualquer emergência, garantindo-lhes as regalias que as leis e 
regulamentos em vigor lhes concedem. 

Saúde e Fraternidade. — Sabino Barroso Júnior.^ Sr. Coronel 
Commandante Superior interino da Guarda Nacional no Estado 
da Parahyba. 
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N. 82 - EM 29 DE JULHO DE 1902 

Além dos recibos nas 2^^ vias das guias de pagamento de seUo das 
patentes dos officiaes da guarda nacional deverão os interessados 
exhibir na Secretaria da Justiça e Negócios Interiores os conheci- 
mentos impressos devidamente legalisados, entregues pelas reparti- 
ções arrecadadoras. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria da 
Justiça — 2» Secção — Capital Federal, 29 de julho de 1902. 

Sr. Ministro de Estado da Fazenda. 

No intuito de se veridcar precisamente não só a authentici- 
dade das guias de pagamento de sello das patentes dos officiaes 
da guarda nacional, como a receita annual produzida pelas 
mesmas patentes, discriminadamento pelos diffe rentes Estados, 
rogo- vos a expedição de ordem ás diversas repartições arrecada- 
doras da União para que, de l de S(Hembro próximo vindouro em 
diante, além dos recibos nas 2*» vias daquelles documentas, seja 
entregue um conhecimento impresso, devidamente legalísado, 
como procedem a Recebedoria desta Capital e algumas collecto- 
rias, conhecimen o que deverá também ser exhibido nesta Secre- 
taria de testado pela parte interessiida. 

Mensalmente, ou como melhor aconselhar a pratica do ser- 
viço, serào os alludidos conhecimentos, colieccionados, remettidos 
ao Ministério a vosso cargo, para completa âscalização da receita 
apurada. 

Saúde e Fraternidade. — Sabino Barroso Júnior, 



N. 83 — EM 1 DE AGOSTO DE 1902 

Declara que os livros findos do registro civil devem ser recolhidos ao 
archivo das camarás municipaes. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria da 
Justiça — 1* Secção — Rio de Janeiro, 1 de agosto de 1902. 

Sp. Presidente do Estado de S. Paulo. 

Em resposta ao officio n. 1187, de 15 de julho ultimo, decla- 
ro- vos, para os fins convenientes, que os livros findos do registro 
civil devem ser recolhidos ao archivo das camarás municipaes, 
oomo determina o art. 33 do regulamento n. 9886 de 7 de março 
tie 1888, e conservados sob a guarda dos respectivos secretários, 
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que, nos termos do art. 36, respondem civil e oriminalmente 
pelo extravio não só dos mesmos livros, como dos documentos 
referentes a esse serviço. 

A's autoridades Judiciarias do Estado, á.s quaes está confiada a 
execução dessa lei federal, cabe, em cumprimento do disposto 
nos arts. 36 e 47, inspeccionar, ao monos uma vez por anno, os 
livros, competindo ao promotor denunciar os escrivães ou secre- 
tários das camarás que, no desempenho das obrigações commet- 
tidas pela lei, forem negligentes ou prevaricadores. 

Saúde e Fraternidade.— Sabino Barroso Júnior. 



N. 84 — EM 1 DE SETEMBRO DE 1902 

Declara que om caso de impedimento dos suppl entes de uma circum- 
scrípção devem ser chamados os da circumscripção mais visinha. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores— Directoria da Jus« 
tiça— l'^ Secção— Rio de Janeiro, 1 de setembro de 1903. 

Em offlcio de 5 do mez findo consultastes a este Ministério 
qual a autoridade a quem incumbe praticar os actos mencio- 
nados no art. ^ da lei n. ^1 de 20 de novembro de 1894, no 
caso de estarem impedidos os supplentes do substituto de uma 
circnmscripçSo. 

Em resposta, declaro-vos que, de aocôrdo com a doutrina do 
aviso n. 33, de 24 de janeiro de 1873, devem ser chamados os 
supplentes da circumscripção mais visinha, pois o facto de terem 
elles de preferencia exercício em um districto designado não os 
inhibe do praticar as diligencias de seu oflScio e, sempre que fôr 
necessário, nos outros districtos os actos que pela mesma lei 
lhes são conferidos. 

Saúde e Fraternidade.— Sabino Barroso Júnior.-- Sr. Substi- 
tuto de Juiz Federal na Secção de Santa Catharina. 
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N. 85— EM 18 DE SETEMBRO DE 1902 

Qualquer ofiicial da guarda nacional pôde exercer, em commissâo, 
igual ou superior posto nos corpos policiaes dos EIstados, prece- 
dendo licença do Ministério da Justiça. O ofHcial de policia, porém, 
está inhibido de ser nomeado para qualquer posto da milicia civica . 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores— Directoria da 
Justiça— 2* SecçSo— Capital Federal, 18 de setembro de 1902. 

Em solnção da consulta constante do offlcio n« 63, de 8 de 
agosto ultimo, declaro-vos, para os devidos effeitos e fins con- 
venientes, que, de accôrdo com a doutrina do aviso de 6 de ou- 
tubro de 1900, qualquer official da guarda nacional pôde ex- 
ercer, em oommlssão, igual ou superior posto nos corpos poli- 
ciaes dos Estados, precedendo, porém, autorisação oa licença 
deste Ministério, que porá o mesmo official á disposição do re- 
spectivo Presidente ou Governador, ficando dispensado de todo o 
serviço na milicia civica emqaanto durar a dita commiss&o. 

Os que estiverem exercendo na policia desse Estado postos 
inferiores aos que possuem e a que vos referis no citado offlcio, 
entende-se haverem renunciado aos da guarda nacional, con- 
vindo que seja proposta a sua exclusão do quadro da officialidade 
da milicia civica, como se tem praticado em casos análogos. 
' Outrosim, não sendo os postos da guarda nacional tempo- 
rários e sim vitalícios, e obrigando-se os que os acoeitam ao 
desempenho dos deveres e serviços que taes postos lhes imp5em 
de accôrdo com as leis em vigor, ó claro que o official de policia 
está inhibido de ser nomeado para qualquer posto na milicia 
civica, porque os alludidos deveres e serviços podem collidir 
com os consignados no regulamento do corpo policial a que 
pertencer. 

Saáde e Fraternidade* — Sabino Barroso Júnior. — Sr. Coronel 
Commaodante Superior interino da Guarda Nacional no Estado 
do Amazonas- 
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N. 86 — EM 19 DE SETEMBRO DE IQOâ 

Declara que as oertidões extrahidas dos livros de registro de nasci- 
mentos e óbitos estão sujeitas ao sello federal e que o processo para 
a cobrança das multas, por infracção do art. 50 do decreto ii, 9886, 
de 7 de março de 1888, deve correr perante o Juizo Federal. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria da 
Justiçai— l* Secção— Rio de Janeiro, 19 de setembro de 1902. 

Sr. Presidente do Estado de S. Paulo. 

Com o officio n, 1606, de 5 dò corrente mez, enviastes o do 
1® juiz de paz do districto de Mogy das Cruzes, consultando qual 
a autoridade competente para cobrar judiciaimeate as multas 
impostas por infracção do art. 50 do decreto n. 9886 de 7 de 
março de 1888, e si as certidões extrahidas dos livros de registro 
de nascimentos e óbitos estão sujeitas ao sello federal ou es» 
tadoal. 

Declaro- vos, em resposta, afim de que vos digneis fazer con- 
star áquelle juiz, que, se^rundo o disposto do § 2« do art. 2*do re- 
gulamento n. 3564 de 22 de janeiro de 1900, as alludidas certidões 
estão si^eitas ao sello federal; e que o processo executivo 
para cobrança das multas impostas por infracção do art* 50 do 
referido decreto deve correr perante o Juizo Federal. 

Saúde e fraternidade.^ Sabino Barroso Júnior. 



N. 87— EM 22 DE SETEMBRO DE 1902 

Informações sobre algumas peças do uniforme dos officiaes da guarda 
nacional. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores— Directoria da Jtts« 
tiça— 2* Secção— Capital Federal, 22 de setembro de 1902. 

Tendo o coronel commandante da 32* brigada de infantaria 
da guarda nacional da capital desse Estado feito a este Minis- 
tério uma consulta relativamente a algumas peças dos unifor- 
mes ora em vigor, declaro- vos, para que o façais constar ao 
mesmo consultante : 

1 ."^ Que as guias dos talins dos 2o e 3® uniformes são de couro 
da Rússia, liso para os oíficiaes dos estados-maiores do commando 
superior e das brigadas, assim como para os dos corpos de arti- 
lharia e da reserva, e de couro de anta, envernizado, para os 
dos corpos de infantaria ecavallaria; 

2.<> Que as túnicas do 4» uniforme, abotoadas na firente por 
uma ordem de oito botões» são lisas nas costas, sem pestanas, 
nem botões. 
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Outrosim, deeUro-vos qa6 as diTisas indicativas dos postos 
devem ser collocadas symotricamente na cinta dos kepis e não 
encostadas á parte superior da mesma cinta, como abusivamente 
se pratica. 

Saúde e Fraternidade.^ Sabino Barroso Júnior.— Sr. Coronel 
Commandante Superior interino da Guarda Nacional no Estado 
deS. Paulo. 



N. 88 — EM 10 DE OUTUBRO DE 1902 

prazo para a exhibição dos conhecimentos do pagamento do sello 
das patentes dos officiaes da guarda nacional deve ser contado da 
data em que a respectiva repartição arrecadadora tiver sciencia da 
circular do Ministério da Fazenda do 22 de agosto ultimo. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores— Directoria da 
Justiça— 2* Secção— Capital Federal, 10 de outubro de 1902. 

Sr. Ministro de Estado da Fa2etida. 

Pelos fundamentos constantes do aviso de 29 de julho do cor- 
rente anno solicitei do Ministério a vosso cargo que a partir de 

1 de setembro ultimo, além dos recibos nas 2^* vias de paga- 
mento de sello das pateotôs de officiaes da guarda nacional, 
fossem entregues pelas repartições arrecadadoras um conheci- 
mento impresso devidamente legalisado, o qual deveria também 
ser exhibido nesta Secretaria. 

E, porque tenha chegado a algum dos Estados, posteriormente 
ao dia 1 de setembro, a circular desse Ministério de 22 de 
agosto expedida sobre o assumpto, rogo-vds providencieis afim 
de que para aquellas repartições que ainda não tenham tido 

SDnhecimento da mesma circular seja o dito prazo contado da 
ata em que o houverem . 

Saúde e Fraternidade. — Sabino Barroso Júnior. 
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N. 89- EM 31 DE OUTUBRO DE 190E 

Compete aos respectivos serventuários a acquisição dos livros para o 
registro de nascimentos, casamentos e óbitos. 

Ministério da Justiça e Negócios lateriores — Directoria da 
Justiça — 1* Secção — Rio de Janeiro, 81 de outubro de 1902. 

Sr. Governador do Estado do Pará. 

Em referencia ao vosso offlcio n. 1282, de 24 do corrente mez, 
solicitando providencias no sentido de serem fornecidos, por 
conta do Governo Federal, os livros necessários ao registro civil, 
nos districtos judiciários ultimamente creados nesse Estado, de - 
claro-vos não caber á União a acquisição de taes livros e sim 
aos respectivos senrentuarios, como é expresso no art. 12 das 
instrucçoes que baixaram com o decreto n. 233 de 27 de feve« 
reiro de 1890 e no final do art. 4<> do regulamento n. 9886 de 
7 de mnrço do 1888, visto que não pôde ser entendido como in- 
stallação do registro civil o inicio deste em qualqner districto 
novamente creado ou de outro desmembrado. 

Saúde e Fraternidade.— <SaW»o Barroso Júnior. 



N. 90 -EM 12 DE DEZEMBRO DE 1902 

Declara que a expressão— commerciantes ~ é restricta aos que fazem 
da mercancia profissão habitual. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores— Directoria da Jus- 
tiça— l'^ Secção — Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 1902. 

Em solução ã consulta constante de vosso offlcio n. 538, de O 
do coiTente mez, declaro, para os fins convenientes, que, nos 
termos do art. 4» do Código Ck)mmercial, a exp^ressão— commer- 
ciantes— é restricta aos que fazem da mercancia profissão habi- 
tual e não comprehende aquelles que, embora no goso de pre- 
rogativas adquiridas em virtude da matricula, não exercem 
actualmente a profissão ; devendo a lista para syndicos provisó- 
rios, que tem de ser organizada por essa Junta, conter somente 
o nome dos que se acharem naquellas condições e com os requi- 
sitos exigidos pelo art. 16, § P, lettra e^ da lei n. 859 de 16 de 
agosto deste anno. 

Saúde e Fraternidade.— Sabino Barroso Júnior.^ Sr. Presi- 
dente da Junta Commercial do Districto Federal. 
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N. 91 — EM 18 DE DEZEMBRO DE 1902 

Declara que compete aos procuradores da Republica ou aos seus aju- 
dantes nas circumscripções funccionar nos processos para a co- 
brança de multas por infracção do art. 50 do regulamento n. 9886 
de 7 de março de 1888. 

Ministério da Justiça e Neg:ocios lateriores— Directoria da Jus- 
tiça — 1* Secção — Rio de Janeiro, 18 de dezembro de 1902. 

Sr. Presidente do Estado de S. Paulo. 

Em referencia ao vosso officio n. 2165, de 12 do corrente mez, 
rogo vos digneis fazer constar ao l* juiz de paz de Patrocínio 
de Sapucahy, nesse Sstado, que, nos termos do art. 125, ns. 1 e 
2, do decreto n. 3084 de 5 de novembro de 1898, cabe ao pro- 
curador da Republica ou a seu ajudante, na circamscripção, 
funccionar nos processos executivos para cobrança de multas 
por infracção do art. 50 do regulamento n. 9886 de 7 de março 
de 1888 ; devendo, porém, os mesmos processos correr perante o 
Juízo Federal, conforme já vos foi declarado em aviso deste Mi- 
nistério de 19 de setembro do corrente anno. 

Saúde e Fraternidade •—Dr. /. J. Seabra. 



N. 92 — EM 19 DE DEZEMBRO DE 1902 

Resolvo dnvidas sobre a perda dos postos dos officiaes da guarda 
nacional condemnados a mais de dous annos. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria da 
Justiça — 2* Secção — Capital Federal, 19 de dezembro de 1902. 

Consultou o coronel commandante da 8» brigada de infantaria 
da guarda nacional da comarca de Caravellas, nesse Estado, si 
continua ainda em vigor o art. 66, § P, da lei n. 602 de 19 de 
setembro de 1850, em face da disposição contida no art. 55, 
lettra c, do Código Penal, que estabelece como necessária para 
a interdicção de prerogativas, isto é, para a perda dos direitos 
civis e políticos, a condemnação a mais de seis annos de prisão. 

Em resposta declaro- vos, para que o façais constar ao consul- 
tante, que, relativamente ás patentes ou postos militares, o ai- 
ludido dispositivo do Código Penal não tem applicação, á vista 
do preceito do art. 76 da Constituição da Republica, que man- 
teve de modo expresso as disposições das leis especiaes que re- 
gulavam a matéria, estatuindo que os officiaes do exercito e da 
arma4a âó perderão suas patentes por condemnação em mais 
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de dous annos de prisaa, passada em julgado nos tribunaes com- 
petentes. 

£ os officiaes da guarda nacional, nos termos do art. 60 da 
citada lei n. 602 de 19 de setembro de 1850, estão, para esse 
effeito, equiparados aos do exercito e armada, e assim a perda 
dos seus postos e patentes obedece &s determinações do art. 66, 
§ 1^, da mesma lei, que não collidem com o disposto no ailudido 
art. 76 da Constituição, antes se acham de acoordo com elle. 

Saúde e Pratemidade.— Dr. /. /. Seabra,-^ Sp. Gomman- 
dante Superior interino da Guarda Nacional no Estado da Bahia. 



N. 93 — EM 31 DE DEZEMBRO DE 1902 

Declara que os Estados não podam estabelecer taxas para o registro 
civil, de accôrdo com o art. lÓ da Gonstitaição Federal. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria da 
Justiça — - 1« Secção ^ Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1902. 

Sr. Presidente do Estado do Rio de Janeiro. 

Communico, afim de que vos digneis í^zer constar ao subde* 
legado de policia do 2f^ districto de Friburgo, em referencia á 
consulta constante do officio de 4 deste mez, que dirigiu a este 
Ministério, o qual devia ter sido encaminhado pdr vosso inter- 
médio, que o registro civil rege-se por lei federal— regula- 
mento n. 9886» de 7 de março de 188S, estando os emolumentos 
do respectivo escrivão marcados no art. 42 ; e que, nos termos 
do art. 10 da CoDstituição, o Estado não pôde estabelecer taxas 
para aquelle serviço, cu,}a execução está confiada aos governos 
dos Estados, em conformidade do art. 7, g 3<», da mesma Consti- 
tuiçãow 

Saúde e Fraternidade.— Dr. /. /. Seabra. 
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N. 1 — EM 7 DE MAIO DE 1908 

Remessa da correspondência 

3» Secção — N. 9 ^ Circular — Rio de Janeiro» Ministério 
das Relações Exteriores, 7 de maio de 1902. 

Recommendo-vos que observeis as disposições estabelecidas 
na Consolidação Diplomática e Consular sobre a correspondência, 
quanto á sua remessa não só com relação á dirigida a este Mi- 
nistério, como á destinada ás Repartições do Governo. 

Chamo especialmente a vossa attençâo para a remessa dos 
officios que allndirem a artigos de jornaes ou a quaesquer im- 
pressos, que devem ser coUados sobre folhas de papel do for- 
mato marcado para a correspondência official. 

Saúde e tr^ieTníásAe.-^Olynthode MagalhOês. 

Ao Sr..- 



N. 2 — EM 27 DE OUTUBRO DE 1902 

Interpretação da expressão valor offloial do Regulamento das Facturas 

Consulares 

3* Secção — N. lô — Circular — Rio de Janeiro, Ministério 
das Relações Exteriores, 27 de outubro de 1902. 

Chamo a vossa attençâo para a ordem n. 1 do Ministério 
da Fazenda sobre a interpretação que deve ser dada á expressão 
— valor official —de que trata o art. 3^ alinea B, do decreto 
n. 3732 de 7 de agosto de 1900. 

Emquauto o contrario não for resolvido, deve-se observar 
a interpretação que o Ministério da Fazenda deu ; isto é, 
(fue (leve-se entender por valor official o que por lei é attribuido 
a mercadoria e mais disposições contidas naquella Ordem, como, 
reoommendo-vos, procureis vel-a impressa no Diário Official de 
9 de maio do corrente anuo. 

Saúde e fraternidade.— OlyntTio de Magalhães. 

Ao Sr... Cônsul... 
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AVISO DE 3 DE JANEIRO DE lOOíi 

Autoriza a nomeação de uma junta medica na Escola Naral para in* 
specciouar os respectivos alumnos. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 3» Secção — N. 1 ~Ca« 
pitai Federal, 3 de janeiro de 1902. 

Sr. Director da Escola Naval— De aoeordo com o que propus 
zestes em offlcio n. 230, de 30 do mez próximo passado, auto- 
rizo-Tos a nomear uma junta medica, composta dos doas me 
dicos, actaalmente em serviço nessa escola, e do cirurgião do 
cruzador Tamandarè, para inspeccionar os alumnos que derem 
parte de doentes e que não possam sahir de suas residência 
particulares, afim de comparecerem no Quartel Qeaeral, con- 
forme determinou o aviso n. 1173, de 21 de novembro ultimo. 

Saúde e fraternidade.— /o5&* Pinto da Luz. 



AVISO DE G DE JANEIRO DE 190'^ 

Approva a tabeliã de preços para os serviços de reboque, no Rio Grande 

do Sul. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 3« Secção — N. 8 — - 
Capital Federal, 6 de janeiro de 1902. 

Sr. Capitão do porto do Estado do Rio Grande do Sul — Em 
solução a vosso offlcio n. 503, de 29 de novembro do anuo findo, 
deolaro-vos, para os devidos effoitos, haver, nesta data, appro- 
vado a tabeliã de preços, que organisastes, de acoordo com os 
proprietários ou agentes de rebocadores nesse Estado, conforme 
determina o art. 184 do regulamento annezo ao decreto n. 3929, 
de 20 de fevereiro do anno findo, para os serviços de reboques 
que prestarem aos navios. 

Saúde e fraternidade.— José Pinto da Lus. 
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Tabeliã de preços para o serviço de reboque, a que se refere o 
aviso n. 8» de 6 de janeiro de 1902 

PARA NAVIOS ATÉ 200 TONELADAS DE REGISTRO 

De fora da barra do Estado para dentro — por tonelada. 1$600 
»»»»»» » » até este porto 

— por tonelada 2$200 

De fora da barra do Estado para dentro até o canal 

do Norte — por tonelada 2$100 

Da barra do Estado para fora ^ por tonelada. . . 1$250 

Do Sul para fora da barra do Estado — - por tonelada. 1$900 

De S. Josó do Norte idem idem — por tonelada • . l|800 

Do canal da barra idem idem — - por tonelada . . . 1$800 

» Sul até a bola ou vice- versa — por tonelada . . $600 
» Norte até o porto do Sul ou vice- versa — por 

tonelada $800 

» Sul até a barra do Estado ou vice-versa— por 

tonelada $800 

» Norte idem idem — por tonelada $800 

» Sul até o porto de Pelotas ou vice- versa — por 

tonelada 21000 

» Norte idem idem — por tonelada 1$800 

Da bóia para o norte ou vice-versa — por tonelada . $600 

» » » a barra idem idem — por tonelada. . $600 



PARA UIATBS E BARCAÇAS 

Do Sul até o canalete ou vice-versa — um. . . . 25$000 

> » » a bóia » » —um. . . . 35$000 

» » » o norte » » — um. . . . 50$000 

>»»»» » » — uma barcaça. 50$000 

01>sei*váQÕes 

A tonelagem minima para o calculo de reboques será de 100 
toneladas. 

Os navios de lotação superior a 200 toneladas de registro 
pagarão pelo excedente 50 «/o menos dos preços acima estabe- 
lecidos. 

Os navios em lastro teem abatimento de 25 Vo. 

Todo e qualquer serviço não especificado nesta tabeliã, como 
soccorro, etcserá convencionado com os agentes ou proprie- 
tários dos rebocadores. 



\ 
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AVISO DE 8 DE JANEIRO DE 1902 

Manda obBer?ar nova tabeliã para distribuição de fardamento aos infe- 
riores e praças do Corpo de Infantaria de Marinha. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 2» Secção — N. 15 — 
Capital Federal, 8 de janeiro de 1902. 

Sr. Chefe do Estado- Maior General da Armada —Declaro- vos, 
para os devidos effeitos, que resolvi mandar observcr na distri- 
Duicão das pecas de uoiformes aos inferiores e pragas do Corpo 
de infantaria de Marinha a tabeliã que a este acompanha, em 
substitniç&o da que foi mandada adoptar por aviso n. 1316, de 
3 de julho de 1895. 

Assim âca resolvido o objecto de vosso oílicio n..695, de 26 de 
outubro do anno próximo passado. 

Saúde e fraternidade ••* José Pinto da Luz, 



AVISO DE 17 DE JANEIRO DE 1902 

Prohibe adiantamento de soldo a guardas-marinha por occasião de 
confirmação de posto. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 2» Secção— N. 59 — 
Capital Federai, 17 de janeiro de 1902. 

Sr. Contador da Marinha — Declaro- vos, para os devidos 
effeitos, que não deveis mandar adiantar aos guardas-marinha 
ultimamente confirmados, soldo para confecção de anlíormes, 
não só por não haver mudança dos mesmos, e simplesmente al- 
teração do galão, como também porque, tratando*se de confir- 
mação, não estão comprehendidos na observação 4^^, lettra c, das 
tabeliãs que acompanharam o decreto n. 389, de 13 de junho de 
1891. 

Saúde e fraternidade.— José Pinto da Luz. 
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AVISO DE 18 DE JANEIRO DE 1902 
Prohibe que os 2^^ tenentes exerçam commissões em terra. 

Ministério dos Negócios da Marinha— 2» Secção— N. 64 — 
Capital Federal, 18 de janeiro de 1902. 

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada — Recom- 
roendo*yos qae não designeis 2<'<> tenentes da Armada para 
exercerem commissões em terra. 

Saúde e fraternidade. — Josc Pinto da Lu:::. 



AVISO DE 18 DE JANEIRO DE 1902 

Provideaoia sobre a admissão de um marinheiro aíFectado de lepra no 
J^Iospital dos Lázaros. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 2» Secção —N. 66 — 
Capital Federal, 18 de janeiro de lí)02. 

Sr. Regente do Hospital dos Lázaros— Estando affectado de 
lopra o marinheiro de 1* classe Sizeaando Freitas da Costa, 
rogo- vos que o mandeis admittir nesse Hospital» por não poder 
ser conservado em tratamento no de Marinha desta Capital. 

Saúde e fraternidade.— José Pinto da Luz. 



AVISO DE 20 DE JANEIRO DE 1902 

Eleva a 1.000 grammas, por praça, o quantitativo do carvão para o con 
aumo do fogão do « Guararapes » emquanto a lotação do mesmo navio 
for menor de 50 praças. 

Miaisterio dos Negócios da Marinha — 2* Secção— N. 80 — 
Capital Federal, 20 de janeiro de 1902. 

Sr. Chefe do Estaâo-Maior General da Armada — Attendendo 
ao que solicitou o commandante do navio-escola Guararapes^ e de 
accordo com o que informastes em officio n. 385, de 2 de 
dezembro próximo passado, declaro-vos que podeis mandar 
elevar a 1.000 grammas, por praça, a quantidade de carvão de 
pedra distribuída para o consumo diário com o fogão do referido 
navio, emquanto sua lotação for menor de 20 praças. 

Saúde e fraternidade.— José Pinto da Luz. 



MINISTÉRIO BA MARINHA O 

AVISO DE 20 DE JANEIRO DE 1902 

Manda desligar proviaorlamen te da Eacola Naval, afim de embarca rera 
á disposição do Quartel-General da Marinha, os guardas-marinha 
alumnos reprovados em mais de uma cadeira. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 3» Secção — N. 66 — 
Capital Federal, 20 de Janeiro de 1902. 

Sr. Director da Escola Naval * Com referencia a vosso officio 
n. 27, de 13 do corrente, autorizo- vos a providenciar para que 
os guardas-inarinha alumnos, ultimamente reprovados em mai 
de uma cadeira, sejam deslh,rados provisoriamente dessa escola 
e se apresentem ao Chefe do Èstado-Maior General da Armada, 
aílm de embarcarem. 

Saudee fraternidade. — José Pinto da Luz, 



AVISO DS 21 DE JANEIRO DE 1902 

Declara que muito embora, em face do regulamento, não po;sam os aju 
dantes-machinistas ser chefes de machinas, deverão perceber a gra 
tiftcaçào da classe immediatamente superior, quando, por força maior 
sejam encarregados das ditas funecões. 

Ministério dos Negócios da Marinha — \^ Secção — N. 67 — 
Capital Federal, 21 de janeiro de 1902. 

Sr. Chefe do Estado Maior General da Armada — Tendo pre 
sente o oíHcio n. 343 — 3* Secção — de 26 de julho ultimo, com 
o qual transmittistes a esta Secretaria de Estado o requerimento 
em que o ajudante-machinista João Baptista de Figueiredo Fer- 
reira Aranha pede que seja annuilada, em seus assentauientos, 
a nota de divida á. Fazenda Nacional, da importância corre- 
spondente á gratiQcação que mensalmente recebeu como chefe 
de machioas dos avisos Jutahy^ Tnj/fé eTocaruins, eda canhoneira 
Guarany^ no período de 1894 a 19ul, em resposta vos declaro, 
para os devidos offeitos, que, muito embora, em face do regula- 
mento, nSo possam os ajudantes-machinistas ser chefes de 
machinas, deverão perceber a gratificação da classe iftimediata- 
mente superior, quando, por força maior, sejam encarregados 
das ditas funcções. 

Saúde e fraternidade.— Jos4 Pinto da Lu;:. 
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AVISO DE 21 DE JANEIRO DK 1902 

Approva a reBolução de tirar-se o retrato do guarda-marioha confir- 
mado que mais se distinguiu, para col]ooal*o na bibliotheca da es* 
cola, assim instituindo-se o seu «Pantheon», 

Ministério dos Negrocios da Marinha — 3« Secção — N. 78 — 
Capital Federal, 21 de janeiro de 1902. 

Sr. Director da Bscola Naval * Sciente, por communicação 
constante de vosso officio n. 14, de 9 do corrente, do alto valor 
dos gráos obtidos pela maioria dos gaardas-marinha ultima- 
mente confirmados, approvo a resolução que tomastes, de 
mandar tirar, por conta desse estabelecimento, a pbotographia 
do ^uarda-marinha Justino de Campos Lomba, que mais se dis- 
\»lnguiu eatre aquelles seus collegas, e coUocal-a na sala da bi- 
bliotheca, ao lado da do guarda-marinha Pires de Sá, que foi 
considerado o alumno laureado do anno de 1900, instituindo-se 
assim o « Pantheon » dessa escola, de accordo com o art. 359 do 
Código de Ensino. 

Saúde o fraternid8.de. — José Pinto da Luz. 



AVISO DE 25 DE JANEIRO DE 1902 

Manda que tenha escripturação própria o cirurgião dentista do Hos- 
pital de Marinha. 

Ministério dos Neçocios da Marinha— 1» Seo^^o — N. 117 — 
Capital Federal, 25 de janeiro de 1902. 

Sr. Director do Hospital de Marinha da Capital Federal — 
Attendendo ao que solicitastes no officio n. 414, de 26 de 
junho ultimo, autorizo-vos a providenciar para que tenha escri- 

Sturaçâo própria o cirurgião dentista desse hospital ; observan- 
o-se nessa escripturaç^. tanto quanto possível, o disposto no 
capitulo Vlll do regulamento annexo ao decreto n. 4542 A, de 
30 de junho de 1870. 

Saúde e fraternidade.— José Pinto da Luz, 



MINISTÉRIO DA MARINHA 



AVISO DE 27 DE JANEIRO DE 1902 

Declara que as etapas aos officiaes da Armada e classes anaezas 
devem ser calculadas ao mesmo preço das dos officiaes do Exercito 
das mesmas guarnições. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 2* Secção — N. 112 — 
Capital Federal, 27 de janeiro de 1902. 

Sr. Chefe do Estado- Maior General da Armada — Em solução 
á consulta verbal que fizestes a 23 do corrente mez, átcerca do 
valor da etapa que, no corrente semestre, deve ser abonada aos 
officiaes da Armada e classes annexas, dedaro-vos que, deter- 
minando o § 3Mo art. 4» da lei n. 429, de 10 de dezembro de 
1896, que as etapas dos officiaes da Armada e classes annexas 
sejam calculadas ao mesmo preço das dos officiaes do Exercito 
nas mesmas guarnições, e tendo o Ministério da Guerra fixado 
o de 1$200, conforme se verifica do Diário Ofpcial de 17 de de- 
zembro próximo pretérito, esse será o abono a fazer-se na 
Armada. 

Quanto ao facto de estar a etapa na tabeliã n. 21 do corrente 
anno calculada a 1$400, isto se deu attendendo-se ao máximo 
do valor da que é abonada nos diversos Estados, nos quaes, 
como deveis saber, é variável o valor das rações, chegando 
muitas vezes ao dobro daquella quantia, sendo, entretanto, o 
pagamento realizado pela verba « Munições de bocca ». , 

Abonaodo-se o quantitativo de 1$400, haverá deficit na verba 
forçando o Poder Executivo a abrir credito supplementar, o que 

S roçara evitar, e ainda mesmo que o quisesse fazer não o po. 
eria em vista da lei a que acima me refiro. 

Saúde e fraternidade.— José Pinto da Luz. 



AVISO DE 28 DE JANEIRO DE 1902 

Manda adoptar o trabalho organizado pelo Z^ tenente Francisco Ra- 
dler de Aquino, relativo aos signaes em marcha dos narios, com mo 
dificações e ampliações sobre o que existia. 

Ministério dos Negócios da Marinha— 2« Secção — N, 114 — 
Capital Federal, 28 de janeiro de 1902. 

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada — Cora vosso 
ofiScio n. 807, de 12 de dezembro próximo passado, recebi o que 
vos dirigiu o commandante da 3*^ Divisão Naval, datado de 5 do 
referido mez, encaminhando o trabalho organizado pelo 2"* te- 
nente Francisco Radier de Aquino, seu secretario e ajudante 
de ordens, relativo aos signaes de marcha dos navios com mo- 
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diâcacoes e ampliações sobre o que existia a respeito e de que 
foi autor o capitão-tenente AntoDio Coutinho Gomes Pereira. 

Em resposta declaro- vos que acceito o referido traballio da 
accordo com a informação prestada no vosso citado oíficio, 
visto da sua adopção resultarem vantagens para o serviço. 

Saúde e fraternidade.— José Pinto da Luz. 



CIRCULAR DE 28 DB JANEIRO DE 1902 

Recommenda que nos titulos provisórios de nacionaliBação não ee cobre 
sello maior do qae o devido, e que as respectivas estampilhas sejam 
inutilizadas de accordo com o regulamento do sello. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 3» Secção — N. 114 — 
Circular — Capital Federal, 28 de janeiro de 1902. 

Sr. Capitão do porto do Estado de. . • — Havendo o Ministério 
da Fazenda, em aviso de 12 do mez íindo, solicitado providen- 
cias no sentido de eohibirem-se as irregularidades que são 
praticadas por algumas Capitanias de portos, cobrando sello 
superior ao devido pelos titulos provisórios de nacionalisação 
e não inutilisando as respectivas estampilhas, na conformidade 
das disposições em vigor, recommeodo-vos a estricta obser- 
vância, não só do § 3^ n. 4, da tabeliã B, anneza ao regula- 
mento approvado pelo decreto n. 3564, de 22 de janeiro de 
1900, e da tabeliã de taxas do regulamento e decreto n. 3929, 
de 20 de fevereiro de 1901 * que mandam cobrar onze mil e 
seiscentos (11$600) pelos alludidos titulos, mas, também a do 
art. 19 do referido regulamento do sello, que determina ex- 
pressamente o modo pelo qual devem ser inutilisadas as estam- 
pilhas, reiterada, deste modo, a recommendação quo jà foi feita 
por circular deste Ministério, n . 356, de 26 de março do anno 
próximo passado. 

Saúde e fraternidade. — José Pinto da- Luz, 



MINISTÉRIO DA. MARINHA 



AVISO DE 31 D3 JANEIRO DE 190â 

Indeferô o requerimento do engenheiro naval capitão de mar e guerra 
Carlos José de Araújo Pinheiro, pedindo rectificação do Almanah 
da Marinha^ que o coUoca abaixo do seu collega Lemos Baslo. 

Ministério dos Nef^ocios da Marinha — 2^ Secção — N. 136 — 
Capital Federal, 31 de janeiro de 1902. 

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada — Com vosso 
offlcio D. 14, de 2ô de novembro do anno passado, recebi o 
requerimento do capitão de mar e guerra engenheiro naval 
de 1» classe Carlos José de Araújo Pinheiro, pedindo rectifi- 
cação do engano que diz existir no Almanak da Marinha e 
que o coUoca abaixo do engenheiro naval de igual patente 
Innocencio Marques de Lemos Basto. 

Tendo ouvido, sobre o assumpto, o Conselho Naval, foi este 
na sua maioria de parecer, ern consulta n. 8609, de 31 de de- 
zembro daquelle anno, estar o requerimento no caso de ser de- 
ferido. 

Discordo, porém, desse parecer, porque não houve a preteiição 
que allega o peticionário. 

AS promoções no Corpo de Engenheiros Navaes, sob o regimen 
do regulamento annexo ao decreto n. 270, de 9 de maio de 1891, 
eram feitas por especialidades, de accordo com o art. 20 do dito 
regulamento. 

Teve, assim, logar por decreto de 3 1 de maio de 1902 a promoção 
do engenheiro de 3' classe, capitão -tenente Lemos Basto ao posto 
de capitão de fj[*agata, para preenchimento da vaga aberta no 
quadro da sua especialidade, continuando o peticionário na 
mesma classe, por não poder ser promovido, visto não haver 
vaga na secção a que pertencia, sendo, entretanto, graduado 
no posto de capitão de fragata, por ser chefe de classe. 

Posteriormente, a lei n. 105, de 13 de outubro de 1902, esta- 
beleceu o accesso gradual e successivo entre os engenheiros 
navaes de todas as especialidades, desde sub-engenheiros ató en- 
genheiros de 1*^ classe. 

Na vigência desta lei foi promovido o requerente a engenheiro 
de 2" classe capitão de fragata eíTectivo, por decreto de 81 de 
outubro de 1902, sendo por este mesmo decreto promovido a 
engenheiro de 1» classe o capitão de mar e guerra Lemos Basto, 
que, na data da promoção era superior hierarchico do reque- 
rente, visto que fora promovido em 31 de maio de 1892, não 
sendo, portanto, encontrado no posto de capitão de fragata. 

Em caso nenhum, pois, poderá o capitão do mar e guerra 
Pinheiro, em consequência de sua graduação neste posto, ser 
collocado na respectiva escala acima de seu collega Lemos 
Basto, porquanto importaria isso na annullação de actos de- 
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correntes do decreto n. 270, de 9 de maio de 1891, já citado, 
que tinha força de lei, o que não pôde ter logar. 

Nestas condições, indefiro o requerimento do engenheiro naval 
de 1" classe capitão de mar e guerra Carlos José de Araújo Pi- 
nheiro. 

Saade o fraternidade. — José Pinto da Lus. 



AVISO DK 31 DE JANEIRO DE 1902 

Manda reduzir o numero de machinistas dos navios em fabrico, de modo 
a não exceder esse numero a quatro e dá oatras providencias. 

Ministério dos Negócios da Marinha— 2* Secição — N. 137 — 
Capital Federal, 31 de janeiro de 1902. 

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada — Em resposta 
a vosso offlcio n. 86, de 28 do corrente, coramnnicando-me as 
difflcnldades em qne vos achaes para completar o pessoal de ma- 
chinas dos navios qne teem de seguir em commissão, declaro- vos 
que, por emquanto, não ó possível contractar aquelie pessoal; 
sendo, porém, conveniente reduzir o numero de machinistas e 
foguistas dos navios que estão em fabrico, deixando apenas o 
estrictamente necessário para a conservação e limpeza dos 
mesmos e competente fiscalisação, de forma que nenhum de taes 
navios tenha mais de quatro machinistas. 

Quanto ao que ponderaes no citado offlcio com relação ás tor- 
pedeiras, tendo o Governo resolvido a sahida da divisão, convém 
que nesse sentido sejam dadas as ordens necessárias. 

Saúde e fraternidade. — José Pinto da Luz. 



AVISO DE 4 DE FEVEREIRO DE 1902 

Prohibe a matricula de um guardião do corpo na Escola Livre de Pi- 
lotagem do Club Naval. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 3- Secção — N. 103 — 
Capital Federal, 4 de fevereiro de 1902. 

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada — Commu* 
nico- vos, para os fins convenientes e de acoordo com a informação 
constante de vosso offlcio sob n. 42, 1" Secção, de lôdomez findo, 
que, nesi» data, resolvo indeferir o requerimento do guardião 
do Corpo de Offlciaes Inferiores da Armada, Alfredo Francisco de 
Senna, pedindo licença para matricular-se na Escola Livre de 
Pilotagem do Club Naval. 

Saúde e íl*aternidade.— José Pinto da Luz. 



MINISTÉRIO DA. MARINHA H 

AVISO DE 4 DE FEVEREIRO DE 1902 

Manda observar, com relação aos aspirantes que Tão sahir em yiagem 
de instrucção, o disposto no art. 77 do Regulamento da Escola Naval. 

Ministério dos NôííocIos da Marinha — 3« Secção— N. 165 
— Capital Federal, 4 de fevereiro de 1902. 

Sr. Contador da Marinha — Estabelecendo o art« 77 do 
regulamento da Escola Naval que os aspirantes a giiardas- 
marinha, quando embarcados, perceberão, a demais do soldo e 
ração do porão, a gratiticação estatuída na tabeliã n. 4, annexa 
ao decreto n. 389, de 13 de janho de 1891, declaro-vos ter 
resolvido, quanto aos aspirantes que vão seguir em viagem de 
instrucção, que se observe o que dispõe aquelle artigo, cessando 
o munioiamento pela Escola Naval. 

Saúde e ft*aternidade. — José Pinto da Luz, 



AVISO DE 5 DK FEVEREIRO DE 1902 

Declara que estão sujeitas á taxa de entrada e sabida dos portos todas 
as embarcações de pequena cabotagem, como biates, patachos, 
lugares, etc. etc. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 3* Secção — N. 176 — 
Capital Federal, 5 de fevereiro de 1902. 

Sr. Capitão do porto do Estado do Maranhão— Em resposta 
a vossos officios ns. 17 e 18, de 19 de outubro e 5 de novembro 
do anno próximo passado, deolaro-vos que, sendo os hiates, 
caters, lugares, patachos, etc, que se empregam na navegação 
costeira e dos rios, considerados embarcações de pequena 
cabotagem, estão sujeitos, por oocasião de entrarem ou sahirem 
dos portos, ás disposições dos arts. 198 e 200 do regulamento 
das Capitanias ; e são, portanto, obrigados a pagar, conforme 
tenho entendido, a taxa de dous mil róis, marcada na tabeliã 
annexa ao mesmo regulamento, pelo termo que lavrar essa 
repartição, das declarações a que se referem aquelles artigos ; 
não podendo, por isso, ser attendido o requerimento que 
enviastes, de diversos proprietários de taes embarcações, 
reclamando contra a cobrança da referida taxa. 

Saúde e fraternidade. — José Pinto da Luz, 
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AVISO DK 5 DE FEVEREIRO DE 1902 

Mai^dK que os concessionários de cercadas de peixe prestem uma 
caução do 100$, obrigando-se a limpar os legares onde as 
construírem • 

Ministério dos Ne^?ocios da Marinha — 3^ Seccio — N. 177 
— Capital Federal» 5 de fevereiro de 1902. 

Sr. Capitão do porto da Capital Federal — Sciente, por 
informação constante de vosso offlcio n. 8, de 31 do mez findo, 
de haverdes verificado qne os concessionários de cercadas de 
apanhar peixes deixam sempre os lograres onde as construíram 
cheios de tocos, com grave perigo para a navegação, obrigando 
essa Repartição, sem facilidade de obter indemnisação de 
qualquer espécie, a ter seu exiguo pessoal empregado em 
fazer o arrancamento dos mesmos, declaro-vos haver resolvido, 
de accordo com a vossa proposta, que sejam os concessionários 
de taes cercadas, por occasião do r^istro da licença respectiva, 
obrigados a depositar nos cofres dessa Capitania a quantia de cem 
mil róis (100$), aíim de compellilos a limpar esses legares e, 
no caso de não o fazerem, ser-lhes descontada a despeza 
que effectuardes com a leiílisaçào desse serviço, a exemplo do 
que se procede em relação aos que pretendem desmanchar 
embarcações ( art. 155 do regulamento em vigor e aviso 
n. 1703, de 2\ de agosto de 188.)). Bssa caução, porém, deverá 
der restituída, finda a licença para a cercada, salvo si o seu 
oncessioaario obtiver renovação da mesma ou estiver multado 
cor iuft*acção do respectivo regulamento, sem que tenha 
atisfeito a importância da multa. 

Saúde e fraternidade.— José Pinto da Luz. 



AVISO DE 8 DE FEVEREIRO DE 1902 

Manda adiantar aos guardas d« policia do Arsenal do Rio de Janeiro 
uma quantia para fazerem uniformes. 

Ministério dos Negócios da Marinha— 3» Secção— N. 193 — 
Capital Federal, 8 de fevereiro de 1902. 

Sr. Inspector do Arsenal de Marinha da Capital Federal — 
Com referencia ao vosso ofiãcio n. 60, de 28 do mez findo, 
declaro-vos, para os ílns convenientes, haver, na presente data, 
autorizado o contador da Marinha a mandar adiantar a quantia 
de oitenta e cioco mil réis (85$) a cada um dos cincoenta 
guardas de policia desse Arsenal, para adquirirem seus uni- 
iormes ; devendo os mesmos indemnisar a Fazenda Nacional 
dentro do actual exercido. 

Saúde e fraternidade.— José Pinto da Luz, 
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AVISO DE 8 DE FEVEREIRO DE 1902 

Declara qual a taxa que se deve cobrar pelas cartas de práticos 

da costa. 

Ministério dos Negócios da Marinha — ;3^ Secção — N. 195 — 
Capital Federal, 8 do fevereiro de 190;:^. ' 

Sr. Capitão do porto do Estado do Maranhão -^ Estando, de 
conformidade com o art. 442 do regulamento approvado pelo 
decreto n. 3929, de 20 de fevereiro de 1901, as cartas de mestres 
de pequena cabotagem e de arraes sujeitas ao pagamento, em 
estampilhas, da taxa de dez mil réis ( 10$ ), declaro-vos, para 
osdevidoS' âns e em resposta a vosso officio n. 183, de 20 de 
novembro do anno passado, que, pelas de pratico da costa, cujas 
funcQões correspondem ás de mestres de pequena cabotagem , 
deveis, por analogia, continuar a cobrar a mesma taxa. 

Saúde e fraternidade.— José Pinto da Luz. 



CIRCULAR DE 17 DE FEVEREIRO DE 1902 

Manda que não se executem em outras ofilcluas» que uão sejam as 
da Imprensa Nacional, os trabalhos graphicos destinados ás repar- 
tições da Marinha, e seus accessorios. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 1* Secção — N. 2E3 
Circular — Capital Federal, 17 de fevereiro de 1902 . 

Sr*. • -— Tendo em vi&ta o disposto no art. 27 da lei n. 834, 
do 30 de dezembro do anno próximo findo, recommendo-vos 
que não mandeis effectuar em outras oíficinas que não sejam 
as da Imprensa Nacional os trabalhos graphicos da repartição 
a vosso cargo, e seus accessorios, para cuja despeza são con- 
signadas verbas na referida lei. 

Saúde e fraternidade.— Jo$i Pinto da Luz, 
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AVISO DE 17 DE FEVEREIRO DE 1902 

Manda admittir no Asylo de Inválidos um foguista oom o soldo do 

marinheiro nacional, visto não ter feito contribuição alguma na- 
quella qualidade. 

Ministério dos Negocies da Marinha — 2« Secção^ N. 196 
— - Capital Federal, 17 do fevereiro de 1902. 

Sr. Chefe do Estado Maior-General da Armada — Tenho pre- 
sente o offioio n. 86, de 3 do corrente, no qual informastes o 
requerimento em qne o foguista de > classe contractado An- 
tónio Romão da Graz pede sua inclusão no Asylo de iQTalidos . 

Verificando-se que foi o mesmo praça do Corpo de Mari- 
nheiros Nacionaes, e que, nessa qualidade, contribuiu para o 
Asylo, embora não o haja feito como foguista, pelo tempo de seis 
annos, apezar de contar como contractado esse periodo de 
seryiQO, resolvi, attendendo ao facto de ser julgado invalido, 
não podendo angariar os meios de vida, mandar incluii-o no 
mencionado Asylo, com o soldo que percebia na occasião de sua 
baixa do Corpo de Marinheiros Nacionaes, visto não poder-se 
conceder-lhe o soldo de foguista, porquanto, si nessa qualidade 
não contribuiu foi evidentemente porque não pretendia gozar 
dos beneâcios do Asylo, não lhe sendo applicavel o aviso 
n. 1278, de 29 de julho de 1893, que manda conceder aos 
asylados o soldo que percebem na occasião de sua admissão, 
ainda que não tenham completado as contribuições, porque 
é claro que refere-se ás praças que tenham sido promovidas na 
classe anterior e hajam lèito jús ao beneficio, mas não ás que, 
obtendo baixa mais tarde, voltaram ao serviço em vaiasse su- 
perior. 

Saúde e fraternidade. — José Pinto da Luz. 



AVISO DB 18 DB FEVEaSIRO DB 1902 

Declara que depende de autorização da Secretaria de Estado a ex- 
ecução de pequeuas obras nos navios para serem pagas por encontro 
de contas com o Banco da Republica. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 3" Secção — N. 233 — 
Capital Federal, 18 de fevereiro de 1902. 

Sr. Contador da Marinha -~ Declaro-i vos, para os devidos fins, 
haver resolvido que, sem autorização especial desta Secretaria 
de Estado, não mais se efEéctuem pequenas obras nos navios da 
esquadra para serem pagas por encontro de contas com o 
Banco da Republica, afim de não ser absorvido o saldo alli 
existente, do credito destinado a essas operações. 

Saúde e fraternidade.— José Pinto da Luz, 



MINISTÉRIO DA MARINHA 15 

AVISO DE 20 DE FEVEREIRO DE 1902 

Determina que não se façam adiantamentos, sinão mediante fiança, 
aos funccionarios que não tiTerem vitaliciedade já garantida. 

Ministério dos Negócios da Marinha— 1» Secção — N. 252 
— Capital Federal, 20 de fevereiro de 190á. 

Sr. Contador da Marinha — Declaro-vos, para 08 fins conve- 
nientes, que nenhum adiantamento de vencimentos poderá ser 
feito nem mesmo para confecção de uniformes, aos funccionarios 
que não tiverem vitaliciedade já garantida, sinão mediante 
íiança. 

Saúde e fraternidade.— José Pinto da Luz, 



AVISO DE 22 DE FEVEREIRO DE 1902 

Declara qual é o regimento de cnstas que deve ser observado nas 
Capitanias de portos. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 3-* Secção— N. ^2 
— Capital Federal, 22 de fevereiro de 1902. 

Sr. Capitão do porto do Estado de S. Paulo — Etn solução 
ao vosso offlcio n. 19, de 18 de dezembro do anno passado, de- 
claro-vos, para os devidos fins, que o regimento de custas que 
deve ser observado nas Capitanias de portos é o approvado 
para a Justiça Federal pelo decreto n. 3422, de 30 de setembro 
de 1899, conforme já foi explicado á Capitania do porto do 
Rio Grande do Sol, em aviso n. 1374, de 12 de setembro de 
1900, publicado no Diário Official de 22 do mesmo mez. 

Saúde e fraternidade.— José Pinto da Luz, 



AVISO DE 26 DE FEVEREIRO DE 1902 

Manda computar a um primeiro pratico de associação de prati- 
cagem, para sua aposentadoria, o tempo de serviço que conta como 
encarregado da antiga praticagem. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 3^ Secção— N. 281 — 
Capital Federal, 26 de fevereiro de 1902. 

Sr. Director da Associação de Práticos das Barras do Estado 
de Sergipe— Conformando-me com o parecer do Conselho 
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Naval, enunciado era consulta n. 8631, de 18 do corrente, de- 
daro-Yos, para os devidos effeitos, ter resolvido que seja com- 
putado, para os effeitos da futura aposentadoria do l*" pratico 
dessa associação, Leonídio Francisco dos Reis, o tempo de três 
aonos, dous mezes e vinte e seis dias, em que berviu na pri*- 
mitiva associação, como encarregado da praticagoin da barra 
do Rio Real, nesse Estado, por nomeação do então Ministro da 
Marinha. 

Saúde e fratornidade.— /oi<í Pinto da Lu::. 



AVISO DE 2>7 DE FEVEREIRO Dli 190:3 

Maoda que seja respeitado o Regulamento Geral de Pratiuagem uo que 
estabelece acerca da cobrança de taxas em Pernambuco. 

Ministério dos Negócios da Marinha— 3* Secção ~N. 293 — 
Capital Federal, 27 de fevereiro de 1902. 

Sr. Capitão do porto do Estado de Pernambuco — Tendo esla 
Secretaria do Estado verificado, pela representação documen- 
tada que lhe foi dirigida por assentes de diversas companhias 
de vapores e consignatários de navios nesse Estado, corrobo- 
mda pelas informações prestadas em vossos oí&cios ns. 30 o 
31, de 19 de dezembro do anoo passado, e 3, de 15 de janeiro 
do corrente anno, que a Associação da Praticagem do Porto do 
Recife, barras e costas desse Estado cobra taxas superiores &s 
determinadas no regulamento annexo ao aviso n. 1058, de 13 
de julho de 1898, e devendo, como preceitua o art. 33 do 
mesmo regulamento, ser a retribuição de todo e qualquer ser- 
viço da praticagem regulada seguado as taxas no mesmo es- 
tabelecidas, as quaes, calculadas de accordo com as disposições 
contidas no capitulo III, titulo IV, do regulamento geral, não 
poderão ser alteradas sem autorização do Governo Federal, 
cumpre que, na qualidade de fiscal da associação, chameis a sua 
attenção para semelhante disposição e façaes com que seja obser- 
vado rigorosamente o que o mencionado regulamento estabe- 
lece sobre o modo por que se deve realisar a cobrança das taxas 
da tabeliã que o acompanha. 

Deixa o Governo de tomar em consideração a representação 
da associação, em oâSoio n. 13, de 6 de dezembro ultimo, 
contra essa Capitania, por não ter fundamento. 

Saúde e fraternidade.— José Pinto da Luz. 



MINISTÉRIO DA MARINHA 17 

AVISO DE 4 DE MARÇO DE 1902 

Declara que o a«yIado só tom direito ao soldo, competindo-lhe a 
ração diária de 1$000 quaado com licença para residir fóra do asylo. 

MiQísterio do3 Negócios da Marinha —2* Secção — N. 266 — 
Capital Federal, 4 de março de 1902. 

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada — Em resposta 
a vosso officio n. 109, de 4 do mez próximo findo, transmit- 
tindo o de n. 17, de 31 de janeiro ultimo, em que o com- 
maudo do corpo de marinheiros nacionaes consultou si as re- 
spectivas praças perdem o direito á (gratificação obtida por terem 
tido bom comportamento durante cinco annos, quando são in- 
cluídas no Asylo de Inválidos da Pátria, declaro- vos, para os 
fins convenientes, que, de accordo com o aviso n. 1194, de 
14 de setembro do anno próximo passado, dirigido á Conta- 
doria da Marinha, e junto por cópia, o asylado, seja qual for 
sua proveniência, só tem direito ao soldo simples, excluídas as 
gratificações e quaesquor outras vantagens que teaha auferido 
na actividade, cabendo41ie, todavia, quando licenciado para re- 
sidir fóra do asylo, além do soldo simples, a ração diária de 
1$ em dinheiro. 

Saúde e fraternidade. — /ose Pinto da Luz. 



AVISO DE 6 DE MARÇO DE 1902 

Manda lavrai* um termo do resultado das experiências das machinas 
dos navios da Armada. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 3"^ Secção — N. 323 — 
Capital Federal, 6 de março de 1902. 

Sr. Inspector do Arsenal de Marinha da Capital Federal •— 
De accorao com a proposta constante de vosso oíficlo n. 111, de 
20 do mez findo, ora recommendo ao Quartel-Qeneral da Ma- 
rinha, para fazer constar em ordem do dia, que todas as 
vezes que se fizerem experiências para verificação do bom func- 
cionamento das machinas motoras, auxiliares e diversos appa- 
relhos existentes a bordo dos navios da Armada, se lavre termo 
em livro especial do resultado da experiência, o qual deve ser 
assignado pelo commandante, responsáveis pelos respectivos 
apparelhos e pelo engenheiro naval encarregado da obra. Este 
livro ficará a vosso cargo, sendo o termo lavrado e assi- 
gnado a bordo dos navios em que se realisarem os concertos. 

Saúde e fraternidade.— José Pinto da Luz. 
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AVISO DE 10 DE MARÇO DE 1902 

Não dispensa do pessoal fixado no regulamento das capitanias uma 
lancha particular movida a petróleo. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 3« Secção — N. 338 -— 
Capital Federal, 10 de março de 1902. 

Sr. Capitão do porto do Estado do Paraná — Em resposta a 
vosso offloio n. 7, de 11 de janeiro ultimo, consultando si podeis 
permittir que, em uma laacha particular, ahi existente, mo- 
vida a petróleo, trabalhe um pratico conhecedor da respe-* 
ctiva machina, declaro-* vos, para os devidos fins, que deveis 
proceder de accordo com o que a respeito estabelece o regu- 
lamento das capitanias de portos para as embarcações a vapor, 
qUalquer que seja a navegação em que se empreguem. 

Saúde e fraternidade .^/ose Pinto da Luz. 



AVISO DE 10 DE MARÇO DE 1902 

Declara nào haver na legislação da marinha disposição alguma que 
autorize abono de etapa ás mulheres e aos filhos dos inyalidos. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 1» Secção — ^ N. 353 
— Capital Federal, 10 de março de 1902. 

Sr. Ministro da Guerra — Restituindo-vos os papeis que 
acompanharam vosso aviso n. 3, de 31 de janeiro ultimo, re- 
lativo ao pedido que fez o marinheiro nacional Francisco Ro- 
drigues da Silva, incluido no Asylo de Inválidos da Pátria, 
no sentido de ser abonada uma etapa á sua mulher e a um 
seu alho menor, communico-vos que na legislação da ma- 
rinha não ha disposição alguma que autorize semelbante abono. 

Saúde e fraternidade.— Jo»é Pinto da Lus, 
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AVISO DE 11 DE MARÇO DE 1902 

Declara que a taxa de 50 réis é devida por tonelada que exceder de 
cem e não pelo total das toneladas excedentes desse numero. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 3> Secc&o — N. 343 
— Capital Federal, 11 de março de 1902. 

Sr. Capitão do porto do Estado do Rio Grande do Sal — Em 
solução â consulta constante de vosso officio n. 284, de 19 de 
dezembro do anno passado, declaro-vos que, de accordo com a 
tabeliã annexa ao regulamento das capitanias, deveis cobrar, 
pela matricula ou reforma de matricula de uma embarcação a 
taxa de cincoenta réis ( 50 réis ) por tonelada que exceder de 
cem e não pelo total das toneladas excedentes desse numero. 

Saúde e fraternidade. — José Pinto da Luz. 



AVISO DE 13 DE MARÇO DE 1902 

Explica quaes as taxas a cobrar pelo arrolamento de lanchas a vapor, 
rebocadores, pontões e cábreas. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 3» Secção — N. 350 
— Capital Federal, 13 de março de 1902. 

Sr. Capitão do porto do Estado de S. Paulo — Com refe- 
rencia á consulta constante de vosso officio, sob n. 3, de 21 de 
janeiro ultimo, relativamente & taxa a cobrar-se pelo arrola- 
mento de lanchas a vapor, rebocadores, pontões e cábreas, 
declaro-vos, para os devidos effeitos, que, pelo das lanchas a 
vapor e rebocadores, deveis cobrar a taxa de cinco mil réis (5|) 
e pelo dos pontões e cábreas, a de dous mil réis (2$000). 

Saúde e íhitern idade. — José Pinto da Lvtz, 



AVISO DE 20 DE MARÇO DE 1902 

Declara que um empregado de arsenal não tem direito á patente. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 2» Secção — N. 330 
— Capital Federal, 20 de marfe de 1902. 

Sr. Inspector do Arsenal de Marinha do Estado do Pará — 
Em resposta a vosso officio n. 302, de 28 de dezembro do aono 
próximo passado, que acompanhou o requerimento do apon- 
tador desse arsenal, António Constantino da Cruz, solicitando 
a carta-patente de guarda-marinha honorário, em vista do de* 
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creto n. 2532, de 23 de junho de 1897, por já contar mais de 
10 an{)03 d3 serviço, declaro-vos, para os fins convenientes, que 
não pói3o ser o mesmo a t tendido, em virtude dos arts. 343 
e 345 do resrn {amento annexo ao decreto n. 745, de 12 de se- 
tembro de 1890, pelos quaes somente compete aos empregados 
dos arsenaos de marinha o uso da farda, mas não as honras 
militares dos postos, caso em que teriam direito â referida pa- 
tente, como já foi declarado aos inspectores dos arsenaes de 
marinha dos Estados de Matto Grosso e Pernambuco, pelos 
avisos ns. 1480 e 1481, de 25 de agosto de 1897, de accordo 
com o parecer do Conselho Naval, emittido era consulta n. 7822, 
de 20 do dito mez, e ainda pelo aviso n. 1758, dirigido ao pri- 
meiro dos referidos arsenaes em 28 de outubro do mesmo anno, 
que mantere o disposto no supracitado aviso n. 1480. 

Saúda e fraternidade.— Jo^e* Pinto da Luz. 



AVISO DE 21 DE MARÇO DE 1902 

Autoriza o Quartel General a resolver o pedido de um official solici- 
tando licença para embarcar em paquetes do Lloyd. 

Ministério dos Neíjocios da Marinha — 2* Secção -- N. 331 
— Capital Federal, 21 de março de 1902. 

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada — Em resposta 
ao vosso officio n. 226, de 15 do corrente mez, no qual trataes 
da licença requerida pelo 2** tenente Henrique Melchiades Caval- 
canti, para fazer uma viagem de instrucção em paquetes do 
Lloyd e pedindo fixação do numero de officiaes para praticarem 
nos referidos paquetes, autorizo-vos a resolver semelhante pe- 
dido como entenderdes, promovendo, porém, officialmente ac- 
cordo com o Lloyd sobre a despeza que o Estado tenha a fazer 
com os mesmos, a qual não poderá ser superior á importância 
da ração de porão qae ao official será descontada como si es- 
tivesse embarcado em navio de guerra, cessando o municiamento 
por bordo do navio de que destaque. Quanto ao numero de offi- 
ciaes que podem embarcar em cada viagem, afim de se poder at- 
tender ao serviço dos navios de guerra, não será superior 
a dous* 

Saúde e fraternidade. — José Pinto da Luz. 
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AVISO DE 21 DE MARÇO DE 1902 

Declara em que condições um estrangeiro pôde prestar o exame de ha- 
bilitação para pratico. 

Ministério dos Negócios da Marinha -— 3» Secção— N. 389 — 
Capital Federal, 21 de março de 1902. 

Sr. Director da Associação da Praticagem do Estado do Pa- 
raná— Tenho presente o oííicio n. 1, do 11 de janeiro ultimo, 
em que coDSultaes si podeis conceder ao súbdito in^^lez Frederick 
John Story, conforme requereu, carta de pratico do trecho com- 
prehendido entre a barra e o ancoradouro de Paranaguá, me- 
diante o competente exame, accrescentando estar elle prompto 
a naturalisar-se brazileiro, mas não saber fallar o portuguez. 

Tendo ouvido o Conselho Navaí e coníormando-me com o seu 
parecer, emlttido em consulta n. 8G42, de 7 do corrente, dedá- 
leo- vos, para os devidos fios, que, devendo o candidato ao titulo 
de pratico, como exige o decreto n. 79, de 23 de dezembro de 
1889 íart. 8"), ser cidadão brazileiro e saber ler, escrever e 
contar, nenhum estrangeiro pôde prestar exame de habilitação 
para o exercício dessa profissão sem naturalisar-so brazileiro e 
sem saber fallar e escrever correctamente o portuguez. 

Nestas condições, o súbdito inglez Frederick John Story não 
pôde serattendido. 

Saúde e fraternidade.— /oí^ Pinto da Luz, 



AVISO DE 27 DK MARÇO DE 1902 

Autoriza a permuta de todas as publicações ofliciaes nacionaes sobre 
hydrographla e pharóes, por idênticas publicações in^^^lezas. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 3« Secção — N. 415 — 
Capital Federal, 27 de março de 1902. 

Sr. Chefe da Repartição da Caria Maritima —Tendo em vista 
a informação constante de vosso oííicio n. 157, de 11 do corrente, 
autorizo- vos a annuir ao ajuste que, por intermédio do Ministério 
das Relações Exteriores, propõe a Legação britannica, de ordem 
do seu Governo, para permutar com o desta Republica todas as 
instrucções, informações e demais trabalhos referentes á hydro- 
graphia e pharóes, que tenham de ser publicados em beneíicio da 
navegação em geral. 

Sande e fraternidade.— Jbsc' Pinto da Luz. 
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AVISO DE 29 DE MARÇO DE 1902 

Explica que o orçamento com relação aos operários do Arsenal do 
Rio de Janeiro considera como dia útil o da eleição presidencial. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 3* Secção— N. 428 — 
Capital Federal, 29 de março de 1902. 

Sr. Inspector do Arsenal de Marinha da Capital Federal — 
Declaro- vos, para os devidos effeitos e em solução á consulta que 
fizestes em officio n. 168, de 22 do corrente, que o dia de eleição 
presidencial é considerado feriado pela lei de 26 de janeiro de 
1892, não devendo, porém, ser tido como tal para os effeitos do 
pagamento de veacimentos aos operários desse estabelecimento, 
porquanto a lei orçamentaria o considera dia útil e marca quan- 
titativo para aqaeiie pagamento. 

Saúde e fraternidade. — José Pinto da Luz, 



CIRCULAR DE 31 DE MARÇO DE 1902 

Manda remetter para a Contadoria da Marinha os livros de escriptu- 
ração a que se referem os arts. 105 e 108 do regulamento das capita- 
nias de portos. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 1» Secção — N. 447 — 
Circular —Capital Federal, 31 de março de 1902. 

Sr. Capitão do porto do Estado de. . .— Competindo á Conta- 
doria da Marinha é não às Delegacias Fiscaes do Thesouro Federal 
o processo preparatório da tomada de contaâ dos responsáveis 
deste Ministério, nos Estados, conforme já declarou o Tribunal 
de Contas na circular n. 46, de 15 de setembro de 1899, recom- 
meado-vos providencieis afim de que os livros da escripturação 
dessa capitania, a que se referem os arts. 105 e 108 do respectivo 
regulamento, sejam opportunamente enviados á supradita re- 
partição. 

Saúde e fraternidade.— José Pinto da Luz, 
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AVISO DE 8 DE ABRIL DE 1902 

Declara que ao capitão do porto do Rio Grande do Sul compete prestar 
assignatura para justificação das despezas realizadas a bordo do 
vapor Lima Duarte, e das notas nos livros de soccorros • cadernetas 
subsidiarias. 

Ministério dos Negócios da Marinha — P Secção — N. 483 — 
Capital Federal, 8 de abril de 1902. 

Sr. Ohefe do Estado-Maior General da Armada — Não tendo 
commandante especial o vapor Lima DiMrte, mas achando-se elle 
ao serviço e sob a Jurisdicçfto immediata da Capitania do Porto 
do Rio Grande do Sul, declaro-vos, para os devidos effeitos e em 
soluç&o ao vosso offlcio n. 13, 4* secção, de 22 de janeiro ultimo, 
que ao respectivo capitão do porto compete prestar sua assi- 
gnatura para a justificação, quer das despezas realizadas a 
bordo, quer das notas nos livros de socoorros e cadernetas subsi- 
diarias, conforme preceituam para os oommandantes os arts. 83 
e 92, § 4s do decreto n. 4542 A, de 30 de jnnho de 1870. 

Saúde e fraternidade.^ JobS Pinto da Lux. 



AVISO DE 8 DE ABRIL DE 1902 

Determina que as reáalyas, quando representem despesas superiores 
a dez mil réis, devem ser submettidas á approvaçao da Secretaria de 
Estado. 

Ministério dos Negócios da Marinha— 1* Seo<;ão — N. 638— 
Capital Federal, 8 de abril de 1902. 

Sr. Contador da Marinha — De aocordo com o vosso offlcio 
n. 25, 3» Secção, de 27 de fevereiro próximo pretérito, de- 
claro-vos, para os fins convenientes, que as despezas dadas aos 
diversos responsáveis deste Ministério por meio de resaJvas, 
devem ser submettidas, quando superiores a dez mil réis, á 
approvaçao desta Secretaria de Estado, semelhantemente ao 
que se procede com os termos de que trata o art. 100 do 
regulamento annexo ao decreto n. 4542 A, de 30 de junho 
de 1870. 

Saúde e fraternidade. — Jaé Pinto da Luz. 
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AVISO DE 8 DE ABRIL DE 190E 

Recommenda a observância de diversas formalidades de que se devem 
revestir os contractos para os fornecimentos annnos. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 1» Secção— N. 485 
— Capital Federal, 8 de abril de 1902. 

Sr. capitão do porto da Parahyba — Em solução a vosso 
officio n. 537, de 25 de novembro ultimo, declaro- vos, para 
os devidos effeitos, que dos contractos ahi celebrados para 
fornecimentos às dependências da marinha durante o corrente 
anno só foi registrado pelo Tribunal de Contas o que se refere 
a fardamento, único, por conseguinte, que desde já podeis fazer 
entrar em vigor. 

Quanto aos outros, inclusos vos devolvo, para que nelles 
façaes constar, como exige o dito tribunal, as seguintes clr- 
cumstancias : 

1*, qual o tempo de sua vigência ; 

2», quaes as verbas orçamentarias, consignações e sub-con- 
signações por cuja conta correrão as respectivas despezas ; 

3*, a clausula sujeitando à penalidade os contractantes, por 
falta de cumprimento de obrigações contrahidas; e 

4% a circumstancia de haver sido pago o selio proporcional. 

Depois de preenchidas estas formalidades, remetter-me-heis de 
novo os mesmos contractos, afim de que esta secretaria torne 
a submettel-os ao competente registro. 

Saúde e fraternidade. — José Pinto da Luz, 



AVISO DE 9 DE ABRIL DE 1902 

M«inda contar aos oíTiciaes da Escola Naval, que vencem como om- 
harcados, o tfimpo como de embarque. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 2^ Secção— N, 393 
— Capital Federal, 9 de abril de 1902. 

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada — Doclaro- 
vos, para os devidos fins, que todos os offlciaes que pertencera 
ao pessoal administrativo da Escola Naval o que vencem como 
embarcados devem contar como tempo de embarque o que 
prestam naquellas condições na referida escola. 

Saúde e fraternidade. -— José Pinto da Luz, 
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AVISO DE 10 DE ABRIL DE 1902 

Resolve a duvida acerca das honras que competem a oíTiciaos f^e- 
neraes exercendo commissão no Ministério da Marinha o o carf^o 
de ministro do Supremo Tribunal Militar. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 2^ Secção — N. 395 — 
Capital Federal, 10 de abril de 1902. 

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada — En: so- 
lução aos vossos officios ns. 118 e 148, de 6 e 18 de fevereiro 
ultimo, transmittindo-me e informando a consulta feita pelo 
commandante da 2» Divisão Naval sobre as honras militares que 
competem aos oíliciaes gener:ies exercendo cargos no Minis- 
tério da Marinha e ao mesmo tempo o de ministro do Supremo 
Tribunal Militar, quando em visita aos navios, no exercício da- 
quellas funcçoes, visto deixar duvidas a nossa actual legislação, 
declaro- vos, para os devidos eíTeitos, que a quaesquer offlciacs a 
quem, além das honras de seu posto caibam honras superiores 
em virtude do cargo que exercerem, só deverão ser prestaàas 
as devidas a este cargo quando estiverem revestidos das respfí- 
ctivas insígnias. 

Saúde e fraternidade. — José Pinto da Luz, 



AVISO DE 10 DE ABRIL DE 1902 

Solicita que as collectorias federacs façam as notificações nos róes de 
equipagem das embarcações de cabotagem e cobrem as respo- 
otivas taxas nos logaros onde não haja repartições da marinhn. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 2» Secção — N. 457 
— Capital Federal, 10 de abril de 1902. 

Sr. Ministro da Fazenda — Accusando recebido vosso aviso 
n. 12, de 28 de fevereiro ultimo, venho novamente solicitar 
vossas ordens, afim de que as collectorias federacs façam as no- 
tificações nos róes de equipagem dos navios empregados na na- 
vegação de cabotagem e eífectuem a cobrança das taxas es- 
tipuladas para esses actos, nos legares onde não haja repar- 
tições de marinha que devam encarregar-se desse serviço, visto 
que a creação de delegacias e capatazias, a que vos referis, 
autorizada pelo art. 6» dó regulamento annexo ao decreto n. 392D, 
de 20 de fevereiro de 1901, e necessária em diversos pontos, 
entre os quaes Angra dos Reis, exige não pequenas despezas , 
como aluguel de casa, vencimentos do delegado, e mais pessoal 
da repartição, etc, para as quaes não ha dotação orça- 
mentaria. 

Saúde e fraternidade. — José Pinto da Luz, 
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AVISO DE 16 DE ABRIL DE 1902 

Explica que são oi secretários das capitanias de portos que inutilisam 
as estampilhas das matriculas dos indiyiduM empregados na vida 
do mar. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 3» Secção — N. 476 — 
Capital Federal, 16 de abril de 1902. 

Sr. capitão do porto do Estado de Sergipe^ Em solução 
à consulta que fizestes em oíficio n. 1, de 3 de janeiro do cor- 
rente anno, declaro-vos que os títulos das matriculas dos indi- 
vidues empregados na vida do mar não estão no mesmo caso 
das cartas de machinistas de 4* classe da marinha mercante, 
quanto a quem cabe iautilisar as respectivas estampilhas ; pois 
que, sendo essas matriculas lançadas no livro próprio pelos 
secretários das capitanias de portos, os quaes são igualmente 
iucumbidos de extrahir e assignar os competentes titulos, por 
elles devem, ipso facto^ ser inutilisadas as estampilhas com que 
são os mesmos sellados. 

As cartas de machinistas de 4» classe da marinha mercante, 
porém, que entendem-se lavradas na Secretaria de Estado e são 
assignadas, em primeiro legar, pelo Ministro da Marinha, devem 
ter as suas estampilhas inutilisadas pelo mesmo Ministro, con- 
forme a circular a que vos referistes, n. 1040, de 8 de outubro 
do anno passado. 

Saúde e fraternidade.-— José Pinto da Luz, 



AVISO DE 18 DE ABRIL DE 1902 

Manda computar ho tempo do magistério de um lente da Escola Naval 
o periodo em que foi professor da Escola Pratica de Artilhai*ia e 
Torpedos. 

Ministério dos Negócios da Marinha —3» Secção — N. 490 — 
Capital Federal, 18 de abril de 190S. 

Sr. Director da Escola Naval — Accusando o recebimento de 
vosso otficio n. 101, de 21 do mez findo, encaminhando o requeri- 
mento do lente cathedratico dessa escola, capitão de fragata 
Dr. Manoel de Albuquerque Lima, em que pede serem-lhe con- 
tados, como de magistério, os períodos de 5 de março de 1885 
a 17 de abril de 1886 e de 18 de abril de 1888 a 13 de abril de 
1889, durante os quaes exerceu o cargo de professor da extincta 
Escola Pratica de Artilharia e Torpedos, declaro-yos, para os 
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devidos effeitos, que, oonformando-me com o parecer do Conselho 
Naval, emittido em consulta n . 8654, de 8 do corrente, resolvo 
que, ao tempo de magistério do peticionário, deve ser addi- 
cionado o de dous annos, um mez e sete dias, em que, por duas 
vezes, foi professor, mediante concurso na referida Escola Pratica 
de Artilharia e Torpedos. 
Saúde e fraternidade.— /o5e Pinio da Luz. 



AVISO DE 26 DE ABRIL DE 1902 

Declara que os clubs de regatas não podem deixar de arrolar suas 
embarcações na Capitania do Porto. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 3» Secção — N. 523 — 
Capital Federal, 26 de abril de 1902. 

Sr. Capitão do porto do Rio Grande do Sul — Em solução 
ao vosso offlcion. 291, de 20 de janeiro ultimo, declaro- vos, 
para os devidos fins, que os clubs de regatas, abi existentes, 
não podem deixar de arrolar nessa capitania suas embarcações, 
cada uma de per si, podendo, entretanto, ser dada a cada dub 
uma só licença annual para navegar, que as comprehenda todas. 

Saúde e fraternidade. — José Pinto da Luz, 



CIRCULAR DE 28 DE ABRIL DE 1902 

Declara que o vapor telegraphico Dacia deve gozar das regalias de 
navio de guerra de nação amiga. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 3* Secção — N. 537— 
Circular — Capital Federal, 28 de abril de 1902. 

Sr. Capitão do porto do Estado de...— Tendo o Minis- 
tério da Industria, Viação e Obras Publicas, em aviso n. 30, 
de 24 do mez findo, me com mun içado que se acha ao serviço da 
«Western Telegraph Company, Limited» o vapor telegraphico 
Dacia, para fazer os reparos do cabo n. 1, desde o Estado do 
Pará ate esta Capital, recommendo-vos providencieis no sen- 
tido do dito vapor ter as immunidades que competem aos da 
referida companhia, os quaes gozam das regalias de navios de 
guerra de nações amigas. 

Saúde e fraternidade.— José Pinto da Luz, 
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CIRCULAR DE 28 DE ABRIL DE 1902 

Recommenda quô se observe rigorosamente o regulamento YÍgente, que 
não permitte que machinistas de 4^ classe exerçam funcções de 
machinistas de 3^ classe. 

Ministério dos Negocies da Marinha — 3» Secção — N. 540 — 
Circular — Capital Federal, 28 de abril de 1902. 

Sr. Capitão do porto do Estado de..,— Tendo a Capitania 
do Porto desta Capital trazido ao meu conheciniento haver a 
Capitania do Porto do Estado de Pernambuco Incluido na lo- 
tação do vapor nacioBal Rio Formoso^ segundo verificou 
do livro de vistorias, um machinista de 4«» classe para exer- 
cer funcções de machinista de 3<^ classe, recomm3ndO'Vos, no 
intuito de evitar a reproducçâo de facto idêntico, observeis 
rigorosamente o que a respeito preceitua o regulamento annexo 
ao decreto n. 3929, de 20 de fevereiro de 1901 . 

Saúde e fraternidade.— José Pinlo da Luz, 



AVISO DE 30 DE ABRIL DE 1902 

Reorganisa as divisões navaes. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 2* Secção — - N. 466 — 
— Capital Federal, 30 de abril de 1902. 

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada— Tendo em 
vista o que propuzestes em oíficío n. 398, de 29 do corrente 
mez, resolvi reorganisar as divisões navaes, constituídas con- 
forme o aviso n. 487, de 28 de maio do anno passado, ficando 
extincta a actual segunda divisão. 

Assim: a 1* divisão naval, que se denominará de encoura- 
cados, será composta dos Riachuelo e Aquidaban e guarda-cos' 
tas Deodoro e Floriano, 

A 2" divisão naval, que se denominará de cruzadores, se 
comporá dos cruzadores Barroso^ Republica e Tiradentes e dos 
cruzadores-torpedeiros ÍViwioyo, Tymhira e Tupy, 

A divisão de encouraçados (1* divisão) continuará sob o com- 
mando do contra almirante João Justino de Proença. 

A de cruzadores (2=» divisão) deverá ficar sob o coramanilo 
do contra-almirante Henrique Pinheiro Guedes. 

Os demais navios não contemplados nas duas divisões conti- 
nuarão como navios soltos. 

Saúde e fraternidade. — /ose Pinto da Luz, 
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AVISO DE 8 DE MAIO DE 1902 

Declara approvadas as tabeliãs ns. 3 e 4 do Código de SigaaeB, coinmum 
a todos os portos e barras da Republica. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 3* Secção — N. 587 — 
— Capital Federal, 8 de maio de 1902. 

Sr. Chefe da Repartição da Carta Marítima — Já se achando 
publicado, no segundo volume do Código Internacional de Si- 
gnaes, o Código de Signaes commum a todos os portos e barras 
da Republica, com as suas tabeliãs sob ns. 3 e 4, convenien- 
temontd modiíicadas, de accordo com aquelle código, declaro-vos, 
para os devidos effeitos, approvar as mesmas tabeliãs, indepen- 
deutemente da promulgação do decreto a que me referi em 
aviso n. 25, de 10 de janeiro do corrente anno. 

Saúde e fi^teraidade.— Jbíe Pinto da Luz, 



CIRCULAR DE 9 DE MAIO DE 1902 

Recommenda que Dão sejam acceitas certidões ou piiblicas-fórmas em 
substituição do titulo de nacionalisação e como courem proceder no 
caso de sua perda. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 3» Secção — N. 590 — 
Circular — Capital Federal, 9 de maio de 1903. 

Sr. Capitão do porto do Estado de ... — Recommendo-vos 
que, em cumprimento ao art. 229 do regulamento annexo ao 
decreto n. 3929, de 20 de fevereiro de 1901, não accelteis, a 
bordo dos navios mercantes, certidão ou publica-fórma em sub. 
stituição do titulo de nacionalisação, devendo o proprietário 
da embarcação que o houver perdido requerer que se lhe passe 
novo titulo, com resalva do primeiro, fazendo-se as annotações 
respectivas na repartição em que se tiver registrado a embar- 
cação. 

Saúde e fraternidade.— /oí^ Pinto da Luz. 



AVISO DE 10 DE MAIO DE 1902 

Manda adiantar vencimentos a um capitão-tenente para confecção de 
uniformes, visto ter perdido sua bagagem quando foi mettido a pique 
o navio que commandava. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 2* Secção — N. 401 — 
Capital Federal, 10 de maio de 1902. 

Sr. Contador da Marinha — Attendendo ao que requereu o ca- 
pitão-tenente Arthur Alvim, o qual, como commandante do 
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aviso Juruema^ perdeu toda sua bagagem, por occasião de ser 
esse navio mettido a pique no rio Purús, autorizo- vos a mandar 
adíantar-lhe a importância correspondente a dons mezes de ven- 
cimentos para confecção de uniformes, devendo o mesmo inde- 
mnisar o Estado na forma da lei. 

Saúde e fraternidade,— José Pinto da Luz, 



AVISO DE 10 DE MAIO DE 1902 

Manda adiantar a um fiel vencimentos para confecção de uniforme, 
visto ter perdido oa que poflsuia em um naufrágio. 

Ministério dos Negócios da Marinha— â» Secção — N. 492 
— Capital Federal, 10 de maio de 1902. 

Sr. Contador da Marinha — Ao fiel de 2^" classe João Franco 
de Sá, que estava embarcado no aviso Juruema por occasião do 
sen nauf!raglo, podeis mandar adiantar três mezes dos respectivos 
vencimentos, para confecção de novos uniformes, devendo ser 
indemnisado o Estado por descontos mensaes da quinta parte 
do soldo. 

Saúde e fraternidade. — /ose PMo da Luz. 



AVISO DE 19 DE MAIO DE 1902 



Declara approvado o regimento interno da Escola Naval. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 3" Secção — N, 620 — 
Capital Federal, 19 de maio de 1902. 

Sr. Director da Escola Naval — Declaro- vos, para os devidos 
effeitos, haver resolvido approvar o regimento interno dessa 
escola, que veio annexo ao vosso officio n. 129, de 15 de abril 
ultimo. Tendo, porém, em vista que as penas estabelecidas 
nos ns. 7, 8, 9, 10 e 11 do art. 108 do referido regimento, 
para os aspirantes e guardas- marinha-alumnos, infractores dá 
disciplina, importam em alteração do art. 95 do regulamento 
e decreto n. 3652, de 2 de maio de 1900, deverão as mesmas 
vigorar com caracter provisório até que o Governo tome uma 
resolução definitiva a esse respeito. 

Saúde e fraternidade. — José Pinto da Imz. 
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AVISO DE 2^ DE MAIO DE 1902 

Declara que as delegacias das capitanias de portos não podem con- 
ferir cartas de machinistas de 4^ classe, nem de mestres de pequena 
cabotagem. 

Miniflterio dos Negócios da Marinha — 3^ Seoção — K. 641 — 
Capital Federal, 28 de maio de 1902. 

Sr. Capitão do porto da Capital Federal — De aocordo com a 
informação constante do vosso oífloio n. 26, de 15 de abril ul- 
timo, relativamente ao ofâcio em que o delegado dessa capita- 
nia, em S. João da Barra, vos consultou si podia conceder cartas 
de 4<>* machinistas, declaro-vos, para ós devidos fins, que as 
delegacias das capitanias não podem conferir cartas a machi- 
nistas de 4<^ classe, nem a mestres de pequena cabotagem, 
sendo-lhes, tão somente, concedida essa faculdade quanto ás de 
arràes das embarcações do trafego do porto. 

Saúde e fraternidade.— /o5^ Pinto da Imz, 



AVISO DE 24 DE MAIO DE 1902 

Declara o modo por que deve ser effectuado nos livros-mestres o 
trancamento de notas. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 2« Secção -- N. 565 — 
Capital Federal, 24 de maio de 1902. 

Sr. Chefe do Bstado-Maior General da Armada— Não sendo 
regular a praxe observada até agora de, por occasião de serem 
trancadas as notas em desabono de oíilciaas e praças, averbar-se 
simplesmente nos assentamentos a respectiva ordem sem des- 
apparecerem as mesmas notas, que assim vão depois âgurar nas 
cópias dos assentamentos, não obstante aoharem-se cancelladas, 
pois que o trancamento implica annuUação, recommendo-vos que 
deis as necessárias providencias atim de que, de ora em deante, 
para se cumprir uma ordem que mande trancar qualquer nota 
que desabone officiaes ou praças, seja essa nota traçada, no livro- 
mestre, com tinta vermelha, de modo que não possa ser lida, 
declarando-se á margem, também com tinta vermelha, a lei, 
decreto ou aviso, que tenha autorizado o mencionado oanoel- 
lamento. 

Saúde e fraternidade,— José Pinto da Imz. 
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AVISO DE 12 DE MAIO DE 1902 

Declara que o vapor tolegraphico Viking 2^ deve gozar das regalias 
de vapor de gnerra de nação amiga. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 3** Secção — N. 597 
— Capital Federal, 12 do maio de 1902. 

Sr. Capitão do porto do Estado do Pará — Attendendo ao que 
solicitou o Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas, 
recommendo-vos que providencieis para que sojam concedidas 
ao vapor Viking 2», que se acha no serviço da « The Arnazou 
Telegraph Company » e sabido de Londres no dia 12 do mez 
findo com destino ao porto de Belém, as immunidades e regalias 
de que gozam os navios de guerra das naçdes amigas. 

Saúde e fraternidade.— José Pinto da Luz. 



AVISO DE 14 DE MAIO DE 1902 

Manda distribuir polas capitanias de portos exemplares do Codi^^o 
Internacional de Signaes. 

Ministério dos Negócios da Marinha •— 3» Secção — N. 600 — 
Capital Federal, 14 de maio de 1902. 

Sr. Director da Secretaria de Estado — Recommendo-vos que 
providencieis afim de que o archi vista desta secretaria remetta 
a cada capitania e ao commandante da barra do Rio Grande do 
Sul um exemplar, em brochura, do Código laternacional de 
Signaes, excluindo a Capitania do Porto desta Capital. 

Saúde e fraternidade.— José Pinto da Luz, 



AVISO DE 14 DE MAIO DE 1902 

Dispensa os alumnos do curso de machinas de praticar nas officinas 
do Arsenal, tíbio estar na Escola Naval montada uma officina para 
aprendizagem dos mesmos. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 3» Secção — N. ôOá — 
Capital Federai, 14 de maio de 1902. 

Sr. iQspector do Arsenal de Marinha da Capital Federal — 
Achando-se montada na Escola Naval uma officina para apren- 
dizagem dos alumnos do curso de machinas da mesma escola. 



MINISTÉRIO DA MARINHA 33 

declaro- VOS, para os devidos effeitos, haver resolvido que sejam 
elles dispensados de praticar nas oíficinas desse arsenal e, bem 
assim, que o pagamento das diárias que lhes competirem seja 
feito á vista do ponto que vos íôr enviado pela directoria 
daqueile eis tabeleci monto, mensalmente. 

Saúdo o fraternidade.— José Pinto da Lus, 



AVISO DE 30 DE MAIO DE 1902 

Declara que não compete ao Governo punir os machiaistas mercantes 
negligentes ou imperitos, cabendo aos prejudicados por elles dispen- 
sal-os do seu serviço ou processal-os. 

Ministério dos Negócios da Marinba — 3» Secção — N. 663 — 
Capital Federal, 30 de maio de 1902. 

Sr. CapitíLo do porto do Estado de Pernambuco — - Accusando 
recebido o vosso oíâcio n. 11, de 11 de março ultimo, em que 
consultaes qual deve ser o vosso procedimento deante das 
queixas que tendes recebido contra machinistas que, por im- 
perícia ou negligencia, causam avarias nas machínas de que 
estão eucarrogados, visto ser omisso a esse respeito o regula- 
mento das capitanias, dedaro-vos, em resposta, que o refe- 
rido regulamento, exigindo em seu art. 231 que todas as em- 
barcações a vapor tenham a bordo machinistas de carta le- 
galmente conferida, tem em vista garantir a segurança das 
raachinas. O machinista assim babilitado, que proceaer daqueila 
forma, está no mesmo caso do piloto que, também por desidia 
ou imperícia, perde o navio, competindo, pois, não ao Governo 
punil-o, mas ao prejudicado dispensal-o de seu serviço, ou pro- 
cessal-o perante a autoridade competente para haver indemni- 
sação pelo damno causado. 

Saúde e fraternidade.— José Pinto da Luz, 



CIRCULAR DE 30 DE MAIO DE 1902 

Declara que o papel pautado^ impresso ou carimbado, para uso das re- 
partições, só pôde ser fornecido pela Imprensa Nacional. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 1» Secção — N. 770 '— 
Circular — Capital Federal, 30 de maio de 1902. 

Sr... — Em additamento a circular n. 223, de 17 de feve- 
reiro ultimo, declaro- vos, para os devidos efíeitog, que o forne- 
cimento de papel pautado, impresso ou carimbado, para os di- 
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versos actos do expediente, está iadaldo oa disposição do arC 27 
da lei a. 834, de 30 de dezembro de 1901, e portanto, só pôde 
ser efléctaado pela Imprensa Nacional. 

Saúde e fraternidade.— Jo^^ PirUo da Luz. 



CIRCULAR DE 31 DB MAIO DE 1902 

Declara que as licenças dos estaleiros de construcçdes navaes e car- 
reiras dcTem ser registradas nas capitanias deportes. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 3» Secção — N. 669 — 
Circular — Capital Federal, 31 de maio de 1902. 

Sr. Capitão do porto do Estado de...— Convindo qne as ca- 
pitanias de portos sejam habilitadas a conhecer o numero de 
estaleiros de construcções navaes e carreiras, qne se acharem 
legalmente funccionando, em virtude de licenças annuaes con- 
cedidas pelas municipalidades, deolaro-vos, para os devidos 
âns, haver resolvido qne os portadores de taes licenças sejam 
obrigados a registral-as nas capitanias, a exemplo do que se pra- 
tica com as cercadas de peixe, sem que âquem, por isso, su- 
jeitos ao deposito exigido para as mesmas cercadas, pelo aviso 
n. 177, de 5 de fevereiro do corrente anno. 

Saúde e fraternidade.— José Pinto da Luz. 



AVISO DE 6 DE JUNHO DE 1902 

Define as attribuições do pharmaceutioo chefe e encarregados de phar- 
macia e laboratório do Hospital de Marinha. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 2» Secção — N. 616 A 
— Capital Federal, 6 de junho de 1902. 

Sr. Ins[)ector de Saúde Naval — Resolvendo a vossa con- 
sulta feita em officio q. 45, de 12 do corrente mez, sobre as 
attribuiçOesdo pharmaceutioo chefe e dos encarregados de phar- 
macia e laboratório do Hospital de Marinha, visto nSo estarem 
discriminadas no regulamento actual do Corpo de Saúde da 
Armada as mesmas attribaiçQes, declaro-vof, para os devidos 
effeitos, que os pedidos de medicamentos feitos por bordo dos 
navios e estabelecimentos de marinha à pharmacia do hospital 
deverão pela mesma ser .satisfeitos immediatamente, si os tiver, 
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e, no caso negativo, o:^ pedirá ao laboratório, que, não os 
tendo, recorrerá ao respectivo fornecedor, e satisfará então o 
pedido da pharmacia que a seu termo supprirá os mencionados 
navios e estabeiecimentos de marinlia. 

Quanto ás attribuições do pharmaceutico chefe, concordo com 
o que propuzestes no supracitado oíficio. 

Saúde e fraternidade. — José Pinto da Luz. 



AVISO DE 10 DE JUNHO DE 1902 

Nega a um official a contagem do tempo em que estudou com apro« 
yeitamento no curso preparatório da Escola Natal. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 2* Secção — N. 623 — 
Capital Federai, 10 de junho de 1902. 

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada — Em so- 
lução ao vosso officio n. 477, de 21 de maio ultimo, declaro- vos, 
para os devidos effeitos, que resolvi indeferir o requerimento 
em que o l*' tenente Arthur Thompson pediu lhe fosse contado 
como tempo de serviço o de estudo com aproveitamento na 
Escola Naval, coaio alumno do curso de preparatórios, visto 
não ter o mesmo dii*eito ao que pediu, porque acha-se justa- 
mente nas condições dos alumnos do extincto CoUegio Naval e 
dos do actual CoUegio Militar, os quaes, de conformidade com 
os respectivos regulamentos, não podem contar como tempo 
de praça o em que estudaram uns e estudam outros, os prepa- 
ratórios para raatricularem-se no curso superior — curso mi- 
litar. 

Saúde e fraternidade. — José Pinto da Luz. 



CIRCULAR DE 10 DE JUNHO DE 1902 

Declara que o passe não deve ser entregue sem a apresentação da cer- 
tidão da ultima vistoria. 

Ministério dos Negócios da Marinha— 3* Secção N. 701 — 
Circular— Capital Federal, 10 de junho de 1902. 

Sr. Capitão do porto do Estado de. . . — - Aíim de que cesse a 
irregularidade de capitães ou mestres de embarcações mercantes, 
que tenham sido vistoriadas na época regulamentar, não pos- 
suirem a devida certidão, para o âm determinado no art. 309 
do regulamento e decreto n. 3929, de 20 de fevereiro de 1901, 
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alle<>ainlo não terem tido tempo de obtel-a, recommendo-vos 
querde ora em diante, não entregueis o passe de que trata a 
ultima parte do art. 200 do referido regulamento, sem que vos 
seja apresentada, juntamente com os documentos exigidos pelo 
mesmo art. 200, a certidão da vistoria ultimamente realisada. 
Saúdo o fraternidade.— José Pmlo da L%(^. 



AVISO DE 13 DE JUNHU DE 1902 

Declara que não ha disposição legal que impeça um machinista de 
4^ classe contractado, demittido a bem do serriço da Armada, de 
prestar exame para machinista mercante de 3» classe . 

Ministério dos Negócios da Marinha — 3^ Secção — N, 710 — 
Capital Federai, 13 de junho de 1902. 

Sr. Director da Eacola Naval — Sciente da informação constante 
de vosso oflicio n. 159, de 23 de maio ultimo, acerca do reque- 
rimento em que o machinista de 1* classe Au^^usto Borges da 
Silva recorro a esta Secretaria de Estado da resolução, que 
tomastes, de nâo mandal-o submetter ao exame que solicitou 
para machinista de 4« classe, visto haver sido o mesmo demittido 
do cargo de machinista contractado da Armada, a bem do serviço, 
conforme a nota exarada na respectiva caderneta, declaro- vos, 
para os devidos fins, que a demissão do recorrente a bem do 
serviço incompatibilisa-o para o exercício de sua profissão na 
marinha de guerra nacional, mas não ha na legislação disposição 
que se opyjonha á prestação do exame que pretende para ma- 
chinista da marinha mercante. 

Nestas condições, podeis attender o requerimento em que o 
mesmo vos pediu ser submettido áquelle exame. 

Saúde e fraternidade.— José Pinto da Luz, 



AVISO DE 14 DE JUNHO DE 1902 

Mania contar a um cirurgião, para os effeitos da reforma, o periodo 
em quo serviu como contractado. 

Ministério dos Negócios da Marinha— 2^ Secção — N. 633 — 
Capital Federal, 14 de junho de 1902. 

Sr. Chefe do Eátado-Maior General da Armada— Attendendo 
ao que expuzestes em officio n. 246, de 19 demarco próximo pas- 
sado . sobre a petição do cirurgião de 5» classe Dr. José da Gama 
Malch^^r Serz<>de] lo, pedindo não só que lhe fosse contado o 
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tempo em que serviu como cirurgião contractado, desde 19 de 
abril do anno passado até 7 de março ultimo, mas também como 
tempo de embarque o periodo em que, nessa qualidade, esteve 
embarcado, declaro- vos, para os devidos effeitos, que resolvi, 
conformando-me com o parecer do Conselho Naval, emittido era 
consulta n. 8659, de 27 de maio findo, mandar contar-lbe, para 
os effeitos da reforma, o periodo decorrido de 16 de abril de 1901 
a 7 de março do corrente anno, tempo esse em que serviu no 
mencionado caracter de cirurgião contractado. 

Saúde e fraternidade. — José Pinto da Luz. 



AVISO DE 16 DE JUNHO DE 1902 

Declara qiiaes são os substitutos dos commandantes das escolas de 
Aprendizes Marinheiros. 

MinistArio dos Nesçocios da Marinha — 3* Secção — N. 727 — 
Capital Federal, 16 de junho de 1902. 

Sr. Capitão do porto do Estado da Bahia— Resolvendo a con- 
sulta ccnstant^e do vosso offlcion. 91, de 18 de março ultimo, 
declaro-vos, para os devidos fios, que o vosso substituto no com- 
mando da Escola de Aprendizes Marinlíeiros desse Estado ó o 
respectivo immediato e, na falta destp, o ajudante dessa capi- 
tania, que estiver exercendo o c;irgo de capitão õo porto, em 
vosso impedimento. 

Saúde e fraternidade.— José Pinto da Luz, 



AVISO DE 17 DE JUNHO DE 1902 

Respondo a uma proposta do Alrairantado iniçlez relativamente á ad- 
opção de uraa escala uniforma de salvas para iiao internacional. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 2* Secção — N. 012 — 
Capital Federal, 17 de junho de 1902. 

Sr. Ministro das Relações Exteriores ■— Accusando o rece- 
bimeatj de vosso aviso n. 10, 1» Secção, de 5 de maio ultimo, 
com o qual mo enviastes, por cópia, uma nota da Lepração bri- 
tannica, dando- vos conhecimento do uma proposta feita pelos 
Lords Commissarios do Aimirantado de sua nação, relativa- 
mente á adopção de uma escala uniforme de salvas cavaes para 
uso internacional, declaro-voa, para os fins convenientes, que 
o Governo do Brazil concorda com a mesma proposta, tanto mais 
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quanto está ella de harmonia com a estabelecida na nossa ta- 
beliã do salvas, approvada pelo decreto n. 216 E, de 22 de 
fevereiro de 1890, e é a seguinte : 

Ao pavilhão de um almirante commandando esquadra, 19 tiros. 

Ao pavilhão de um almirante, 17 tiros. 

Ao pavilhão de um vice-almirante, 15 tiros. 

Ao pavilhão de um contra-almirante, 13 tiros. 

A' insígnia de um commodoro ou capitão de mar e guerra 
commandando divisão, 11 tiros. 

Cumpre, entretanto, notar que, pela legislação em vigor, o 
commando em chefe de uma esquadra pôde também caber a 
um vice-almirante ou contra-almirante, generaes esses que, no 
caso, terão mais dous tiros, isto é, 17 e 15. 

E ainda o chefe do Estado-Maior General da Armada é sempre 
considerado commandante em chefe e, portanto, tem também 
direito a mais dous tiros, além dos que lhe competem pela sua 
patente. 

E, finalmente, pela referida tabeliã, em uso em nossa ma- 
rinha, mas só obrigatória para os navios nacionaes, o capitão 
de mar e guerra tem nove tiros e o capitão de fragata 7, 
quando commandantes mais antigos ou de flotilha, e o capitão- 
tenente 5. 

Estas ultimas disposições o Governo do Brazil deseja manter, 
porquanto a sua annuUação daria logar a modificações de muitas 
outras que a ellas se prendem. 

Estas salvas, porém, em nada alteram a escala proposta, pois, 
como foi dito, são de uso particular de nossa Armada» 

Saudft e fraternidade.— José Pinto da Luz. 



AVISO DE 25 DE JUNHO DE 1902 

Declara mantido em sua plenitude o aviso n. 293, de 27 de fevereiro 

de 1902. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 3" Secção — N. 760 — 
Capital Federal, 25 de junho de 1902. 

Sr. Capitão do porto do Estado de Pernambuco —Tendo ouvido 
o Conselho Naval acerca do requerimento em que a Associação 
dos práticos desse Estado pede a este Ministério reconsideração 
da decisão contida no aviso n. 293, de 27 de fevereiro ultimo, 
a vós dirigido, a respeito de uma representação documentada 
de agentes de diversas companhias de vapores e consigna- 
tários de navios, contra a cobrança de taxas, umas exor- 
bitantes e outras illegaes, feita pela referida Associação, por 
serviços que presta na praticaorem, declaro- vos, para os de- 
vidos effeitos, haver resolvido, de accordo com o parecer do 
mesmo Conselho, enunciado em consulta n. 8695, de 17 do 
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corrente, manter em toda sua plenitude o referido aviso que 
mandou observar rigorosamente o estabelecido no regulamento 
annexo ao aviso n. 1058, de 13 de julho de 1898, sobre o 
modo por que deve ser reaíisada a cobrança das taxas fixadas 
na tabeliã que o acompanha, ficando salvo ás partes lesadas 
o direito de reclamarem pelos meios legaes as quantias in- 
devidamente pagas. 
Saúde e fraternidade*— Jb5^ Pinto da Luz. 



AVISO DE 25 DE JUNHO DE 1902 

Concede a permissão pedida por um invalido para ser dispensado de 
aasignar folhas de pagamento e outros aetos, visto achar-se cego. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 2^ Secgão — N. 676 — 
Capitai Federal, 25 de junho de 1902. 

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada — Em resposta 
a vosso officio n. 280, l^ Secção, de 31 de março ultimo» no 
qual informastes a petição do invalido enfermeiro naval de 
l'' classe António Ayres de Cftstro, que, allegando achar-se 
completamente cego e impossibilitado de assignar as folhas de 
pagamento, pede dispensa dessa formalidade, bem como de outros 
actos que dependam de sua assignatura, declaro-vos, de ac- 
cordo com a informação da Contadoria de Marinha, em officio 
n. 139, de 19 de abril ultimo, que, constituindo o requerente 
um procuradpr para receber os seus yencimentos, fica yen- 
cida a impossibilidade que sua cegueira creou para àssignar 
as quitações de pagamento que a lei exige.' 

Entretanto, tendo em vista que o aviso de 28 de setembro 
de 1883, permittin que outrem assigaasse a rogo de um pro- 
curador analphabeto, desde que ficasse provada a identidade 
de pessoa e que o despacho do Thesouro, de 9 de fevereiro 
de 1859, mandou que a procuração que fosse assignada a rogo, 
por não saber ou não poder o constituinte assignar, wa^ 
acceita, resolvo deferir o mesmo requerimento, tanto mais que 
pôde ser seguida a pratica usada a bordo de assignar o im- 
mediato do navio a rogo dos que estão impedidos de ftzel-o. 

Saúde o fraternidade. -«Jos^ Pinto da Lux. 
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AVISO DE 28 DE JUNHO DE 1902 

Manda coníiderar. em disponibilidade um official que eatá exercendo 
o cargo de vereador em um Estado. 

Ministério dos Negócios da Marinha— 2» Secção— N. 689 — 
— Capital Federal, 28 de junho de 1902. 

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada — O Sr. Pre- 
sidente da Republica, tendo ouvido o Supremo Tribunal Mi- 
litar acerca do pedido do l<* tenente Dorval Melchiades de 
Souza, para ser considerado em disponibilidade, visto estar 
exercendo o cargo de conselheiro municipal (vereador) de Flo- 
rianópolis, de cujo conselho tem sido vice-presfdPftiTO,*^no im- 
pedlioiento do effectivoví-Tesolveu, conformando«9ièv'ccnnito pa- 
recer do mesmo Tribunal, em consulta de 26 de maio próximo 
passado, mandar considerar o referido official na situâoãb- de 
disponibilidade de que tratam os arts. 3» e 4^ do decreto 
n. 108 A, de 30 de dezembro de 1889, durante o tempo em que 
estiver desempenhando as referidas funcQões. 

O que vos declaro para os devidos eflEéitos. 

Saúde e fraternidade. — José Pinto da Luz. 



AVISO DE 3 DE JULHO DE 1902 

■ ■ r • ■ 

Manda inspeccionar de saúde officiaes que, nomeados para servir em 
Matto Grosso, deram parte de doente. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 2« Secção — N. 718 — 
Capital Federal, 3 de julho de 1902. 

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada — Tendo os ca- 
pitães de ft*agata Manoel Dias Cardoso, José Joaquim Machado 
da Cunha e Ignacio Luiz de Azevedo Costa, declarado não 
poderem seguir para Matto Grosso, em oommissão de com- 
mandante de força, ai legando enfermidade, recommendo-vos 
que os mandeis inspeccionar, afim do s^em licenciados para 
tratamento de saúde, cessando assim a anomalia de figurarem 
como promptos officiaes addidos a essa repartição, cujo estado 
de saúde não lhes permitte sahir barra fora em serviço da 
nação. 

Saúde e fraternidade.— José Pinto da Luz. 



^ 
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AVISO DE 4 DE JULHO DE 1902 

Declara que a Contadoria deve continuar a fazer oa descontos para o 
montepio militar. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 2» Secção — N. 722 — 
Capital Federal, 4 de julho de 1902. 

Sr. Contador da Marinha— Em resposta a vosso rfSeio n. 137, 
2^ Secção, de 10 de julho ultimo, acerca da continuação do des- 

^j^^lt conto das contribuições para o montepio da marinha, no soldo 

de oíSciaes da Armada, classes annexas e inferiores admittidos 

t^ posteriormente á promulgação da lei n. 490, de lô de dezembro 

de 1897, que prohibiu a admissão de novos contribuintes para 
o montepio, a partir de 1898, declaro-vos, para os devidos 
effeitos, que emquanto não vier solução do Ministério da Fa- 
zenda, á consulta feita em aviso n. 566, de 21 de junho do anno 
passado, deveis proceder com o tendes feito em relação ao referido 
Montepio da Marinha, não impugnando o alludido desconto, que 
continuará a ser efectuado indistinctamente. 

Saúde e fraternidade • — José Pinto da Luz. 



AVISO DE 5 DE JULHO DE 1902 

Manda que as rações de pão e carne fresca para as primeiras refeiçõas 
da manhã sejam examinadas e recebidas em casados fornecedores. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 3* Secção — N. 787 — 
Capital Federal, 5 de julho de 1902. 

Sr. Director da Escola Naval — Attendendo á solicitação con- 
stante de vosso offlcio n. 169, de 6 do mez findo, autorizo- vos a 
providenciar no sentido de serem examinadas em casa dos respe- 
ctivos fornecedores, pelo medico dessa escola, e recebidas, em se- 
guida, as rações de pão e carne fresca destinadas às primeiras 
refeições da manhã, a exemplo do que se pratica no Corpo de 
Marinheiros Nacionaes, aílm de se evitar retardamento no rece- 
bimento de taes rações. 

Saúde e fraternidade. — José Pinto da Luz, 
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AVISO DE 10 DE JULHO DE 1902 

Autoriza o embarque nos vaporei do Lloyd Brazileiro aos praticantes 
da Associação da Praticagem de Sergipe, para se habilitarem. 

Ministério dos Negócios da. Marinha — 3» Secção — N, 800 — 
Capital Federal, 10 de julho de 1902. 

Sr. Director da Associação da Praticagem de Sergipe — Atten- 
dendoá solicitação constante do vosso offlcio n. 28, de 14 de 
junho ultimo, autorizo- vos a fazer viajar entre oa portos de 
Estancia, S. Ghrlstovão e Aracaju, nos vapores do Lioyd Bra- 
zileiro, que tocam mensalmente nos referidos portos, os pra- 
ticantes dessa associação, um de cada vez, afim de tornarem-se 
conhecedores das respectivas barras, como convom ao serviço 
da praticagem, visto dessa medida não resultar despeza para o 
Bstado, conforme informastes. 

Saúde e fraternidade. — José Pinto da Luz, 



AVISO DE 11 DE JULHO DR 1902 

Indica quaes são as diversas praças de pret da Armada, aílm de qne 
não corra contra ellas a prescripção extincta a que se refere o de- 
creto n. 857, de 12 de novembro de 1851, sinSo depois da reforma, 
demissão ou baixa do serviço. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 1* Secção — N. 985 —- 
Capital Federal, 11 de julho de 1902. . 

Sr. Contador da Marinha — Tendo ouvido o Conselho Naval 
sobre o requerimento em que João Veríssimo de Macedo, car- 
pinteiro calafate de I^ classe do Corpo de officiaes inferiores 
da Armada, pediu pagamento de vantagens de campanha, de 7 
de março a fim de dezembro de 1893, e de 17 de setembro 
a fim de outubro de 1895, a que se julga com direito, por ter 
servido em operações de guerra na Flotilha do AltQ Uruguay, 
durante os períodos indicados, declaro- vos, de accordo com o 
parecer do mesmo Conselho, emittido em consulta n. 8686, de 
3 de junho ultimo, que, embora tenham se passado mais de 
cinco annos entre a data da reclamação do dito carpinteiro e 
a época em que elle fez jús a uma parte das vantagens al- 
ludidas, devem estas ser-lhe pagas em sua totalidade, mediante 
processo de exercício findo, porque, segundo o mencionado 
parecer, os carpinteiros calafates da brigada de artífices mili- 
tares são praças de pret jgraduadas, assim como os ofiiciaes 
marinheiros, fieis, escreventes e enfermeiros do Corpo de ofiiciaes 
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inferiores da Armada e os inferioresr dos Corpos de marinheiros 
nacionaes e de infantaria da marinha ; e nestas condições, não 
corre contra elles a prescripção extincta a que se refere o decreto 
n. 857, de 12 de novembro de 1851, sin§.o depois da reforma, 
demissão ou baixa do serviço. 

Remetto-vos, pois, o requerimento do supracitado carpinteiro 
calafate João Veríssimo de Macedo e mais papeis annezos, aâm 
de que providencieis sobre a organisação do competente pro- 
cesso do exercido findo. 

Saúde e fraternidade.— José Pinto da Luz. 



AVISO DE \2 DE JULHO DE 1902 

Recommenda que o pessoal embarcado nos navios da Armada tenba 
em mãos dos respectivos commissarios as competentes cadernetas sub' 
sidiarias, e dá outras providencias. 

Ministério dos Negócios da Marinha— I* Secção— N. 1000 
Capital Federal, 12 de julho de 1902. 

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada — Recommendo- 
vos expedição rie ordem para que o pessoal embarcado nos 
navios da Armada tenha em mãos dos respectivos commissarios 
as competentes cadernetas subsidiarias, devendo os mesmos com- 
missarios ser responsa bilisados pela falta de notas relativas ao 
dito pessoal, principalmente das que se referirem a divi ias para 
com o Estado e constarem das alludidas cadernetas, seni entre- 
tanto figurarem nos livros de soccorros. 

Saúde e fraternidade.— José Pinto da Luz. 



AVISO DE 17 DE JULHO DE 1902 
Approva as instrucções regulamentares para o curso de torpedos. 

Ministério dos Negócios da Marinha —2* Secção — N. 778 — 
Capital Federal, 17 de julho de 1902. 

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada — Approvando, 
na presente data, as instrucções regulamentares para o curso 
de torpedos, creado pelo decreto n. 3894, de 9 de janeiro do 
anno passado, que a este acompanha, assim vos declaro, para os 
devidos effeitos. 

Saúde e fraternidade.— José Pinto da Luz. 
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InstrtiCQÕes regulamentares para o curso de torpedos creado pelo 
decreto n. 3831, de 9 de janeiro de 1901 

CAPITULO I 

CONDIÇÕES DE ADMISSÃO 

Art. 1.0 Nenhuma praça S3rá admittida como alanitio no 
curso de torpedos sem que satisfaça ás seguintes condições: 

l.» Saber ler, escrever o conhecer perfeitamente as quatro 
operações da arithmetica, fracções e noções do systema métrico. 

2.* Possuir conhecimentos elementares de geographia e gram- 
matica nacional, noções preliminares de geometria plana e suas 
disposições. 

Art. 2.» A po3se dos requisitos de que trata o artigo 
supra será comprovada por um exame oral sobre cada uma 
dessas matérias, feito perante uma commissão examinadora 
composta do Director do curso e dos respectivos professores. 

Art. 3." As praças provenientes das escolas de aprendizes 
marinheiros ficarão isentas do exame de que trata o artigo 
precedente, desdrí que tenham notas de approvação em todas as 
matérias qu3 constituem o objecto daquelle exame. 

Art, 4.0 Um mez antes de começarem a funccionar as 
aulas do curso, por ordem do Chefe do Estado-Maior General da 
Armada, serão tiradas as praças nos casos de frequentar o 
curso, qualquer que seja o navio, quartel ou estabelecimentos, 
em que ellas se encontrem. 

Art. 5.0 AS praças que satisfizerem as exigências para a 
admissão no curso serão a elle incorporadas com o titulo do 
Aprendizes torpedistas, 

Art. 6.« O numero destas praças não excederá de quaren- 
ta, preenchendo-se immediatamente as vagas das que forem 
approvadas e remettidas ao Corpo de Marinheiros Nacionaes. 

Art. 7.** E' facultativo aos ofllciaos a frequência deste curso 
segundo o exposto no capitulo S*». 

CAPITULO 11 

REGIMRN DO CUR03 

Art. 8.*^ O anno lectivo começará no dia 15 de janeiro de cada 
anno c terminará a 15 do novembro, com as interrupções mar- 
cadas por lei . 

Art. 9.'' O Governo poderá adiar a abertura ou prorogar o 
encerramento das aulas, quando as circumstancias o exigirem. 

Arfe. 10. Os professores, além das matérias especificadas nos 
planos deesuudo pelos quaes ellos si3 regerão, terão a seu cargo 
o ensino das matérias constantes dos seguintes paragraphos: 

§1.'» O professor de ensino dos apparelhos e machinas elé- 
ctricas empregadas no manejo dos torpedos, se incumbirá>|o 
estudo especial da pyrotechnia a elle applicado e da defesa âia 
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dos portos e co3fcas, de maneira quo os alumnos nelles diplo- 
mados possam executar o serviço que compete aos mineiros. 

§ 2.» Ao segundo professor competirá, particular mento o 
ensino do manejo dos torpedos automóveis em uso na Arm-ida 
Nacional, o estudo da defesa movei dos portos e costas o das 
baterias íixas empregadas como reforço de defesa nos passos 
estreitos . 

Art. 11. Para oíficiaes aiumnos o curso é um externato, ao 
qual são obrigados a comparecer os que bo tiverem inscripto. 

Para as praças de pret, porém, 6 um internato, em que 
estão sujeitas a todas as prescripçõos, leis e regulamentos 
militares. 

CAPITULO III 

PLANO DE ESTUDOS 

Art. 1:^. Annualmente, os professores, de accordo com o 
Director, organisarão o plano do estudos que deverá ser seguido 
no curso. 

Art. 13. Os programmas confeccionados para o ensino 
em cada uma das aulas serão extrahidos desse mesmo plano 
de estudos, que fará parte integrante destas instrucções regula- 
mentares. 

Art. 14. Na confecção desses programmaa se deverá con- 
siderar a necessidade de um preparo essencialmente pratico para 
que seja possivel obter um pessoal capaz de cuidar com esmero 
dos materiaos desses ramos de estudos, que se encontram em 
serviço na Armada. 

Paragrapho único. A juízo dos professores, ouvida a opinião 
do Director, caso se torne preciso para melhor conseguir aquelle 
resultado, darse-hão noções tbeoricas sobre aquelLes assumptos, 
comtauto que ellas sejam da mais immediata applicação á 
acquisição dos mesmos conhecimentos práticos. 

Art. 15. Serão distinctos os programmas e differentes as 
horas de ensino para os oíficiaes o praças que frequentarem as 
aulas do curso. 

CAPITULO IV 

DOS EXAMES 

. Art* 16. Os exames do IBim do curso serão feitos em pre- 
sença do Chefe do Estado-Maior General da Armada e perante 
uma commissão examinadora composta do Director, como pre- 
sidente, de profissionaes escolhidos pelo Sr. Chefe do Estado- 
Maior General da Armada e dos professores do curiO como 
examinadores. 

Art. 17. Os examos versarão sobre as matérias ensinadas 
no anno lectivo, de accordo com os programmas confeccionados 
par.i cada uma delia;?. 
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Art. 18. As notas numéricas mensaes de aproveitamento e 
conducta, assim como o j gráos correspondentes ás approvacões 
em todo o curso, s^rão representadas pelos seguintes números, 
aos quaes correspondem os significados que lhes estão em 
frente: 

O Reprovado Má, 

1 a 2 Simplesmente Soffrivel. 

3 a 4 Plenamente Regular e Boa. 

5 Distincção Óptima. 

Art. 19. A commissão examinadora terá em consideração 
a média de aproveitamento. 

Art. 20. Os exames serão somente oraes e experimentaes e 
terão a duração que a commissão examinadora julgar conve- 
niente. 

Art. 21. Ck)meçarão logo após o encerramento das aulas e 
serão feitos de accordo com a ordem determinada pelo Director 
do curso. 

Art. 22. Osalumnos que por motivo justificado, ajuizo da 
commissão examinadora, deixarem de fazer exame em tempo 
próprio serão mais tarde admittidos a esta prova, mediante 
ordem do Director. 

Art. 23. Osalumnos que forem approvados nas material do 
curso receberão o titulo de marinheiros torpedistas, 

Art. 24. A ordem que obtiverem na classificação peio apro- 
veitamento obtido durante o anno lectivo determinará a col- 
locação na escala da especialidade que cada um delles seguir. 

Art. 25. Os reprovados, bem assim os que não mostrarem 
applicação e aptidão para os estudos do curso, serão remettidos 
para o Corpo de Marinheiros Naoionaes para terem conveniente 
destino. 

Art. 26. Terminados os exames, a commissão examinadora, 
por intermédio do Director do curso, levará ao conhecimento do 
Chefe do Estado-Maior General da Armada o quadro das classi- 
ficações com todas as informações necessárias, bem como o dos 
reprovados, com declaração de suas proveniências e mais especi- 
ficações necessárias. 

Art. 27. Os alumnos que receberem o titulo de marinheiros 
torpedistas voltarão ao Corpo de Marinheiros Naoionaes, afim de 
seguirem seu destino. 

CAPITULO V 

CURSO PARA OFFICIABS 

Art. 2S. A matricula no curso de torpedos será facultativa 
para os ofiSiciaes que Uesejarem frequental-o, uma vez preen- 
chida a condição de embarque. 

Art. 29. O Chefe do Estado-Maior General da Armada designará 
annualraente, até princípios de janeiro, o numero de frequência 
dos ofiSciaes nesse curso. 
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Art. 30. Os officiaes alumoos, uma vez inscriptos, âcam sujeitos 
a exame, e a sua approyação será considerada titulo de mereci- 
mento. 

Estes exames serão feitos perante a mesma commissão exami- 
nadora de que trata o art. 15 destas instrucções. 

Art. 31 . A ciâsslâcaçâo dos oíficiaes approvados, que será feita 
de modo idêntico ao adoptado na Bscola Naval para os respectivos 
alumnos, consideradas como cadeiras as aulas frequentadas pelos 
offlciaes neste curso, será enviada pelo Director do curso ao Chefe 
do Estado-Maior General da Armada, que a mandará publicar em 
ordem do dia do Quartel General. 

Art. 32. Os oíHciaes approvados nas aulas do curso receberão 
o diploma de instructores torpedistas, 

Art. 33. Esses offlciaes serão encarregados dos serviços de tor- 
pedos a bordo dos navios em que embarcarem. 

Art. 34. Não será permittido repetir o curso sinão ao official 
que, depois de matriculado, não houver frequentado as aulas e 
exercícios, por moléstia, exigência do serviço militar ou outro 
motivo devidamente justiâccido perante o Chefe do Estado-Maior 
General da Armada. 

Art. 35. O official inhabilitado em exame — ^ob pretexto algum 
— poderá repetir o curso. 

Art. 36. Os offlciaes superiores da Armada, que frequentarem 
as aulas do curso, não serão obrigados ao acto de exame. 

Art. 37. Os offlciaes em serviço na divisão de torpedeiras serão 
considerados como iascriptos. 

Art. 38. Os offlciaes-alumnos são os auxiliares do Director do 
curso e dos professores em todos os exercícios efiectuados pelas 
praças matriculadas no curso. 

Art. 39. Os offlciaes-alumnos deverão auxiliar o Director do 
curso e professores na procura de todos os meios que lhes propor- 
cione aperfeiçoamento nos conhecimentos e estudos da especiali- 
dade a que se dedicarem. 

CAPITULO VI 

DO DIRECTOR DO CURSO 

Art. 40. Como commandante do estabelecimento, em que 
fttnccionam as aulas do curso, exercerá todas as attribuições que 
lhe são conferidas pelas ordenanças, regulamento e disposições 
vigentes na Armada. 

Art. 41. Como Director terá as seguintes obrigações: 

§ l.o Dirigir, secundado pelo Vlce-Dírector, officiaes-professores 
e offlciaes-alumnos o ensino de todo o curso, cingindo-se stricta- 
mente aos planos de estudo e exercícios que forem organisados 
e determinados. 

§ 2.^ Estimular a applioação e o aproveitamento dos alumnos 
sob sua direcção por todos os meios que lhe suggira a expe- 
riência* 

§ 3.<> Fixar o horário das aulas, estudos, exercícios e trabalhos 
lectivos, de aecordo com as disposições contidas nestas instrucçoes. 
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§ 4.° Opganisar, de accordo com os professores, segundo o plano 
de estudos determinando, os programmas de estudos para as aulas 
do curso. 

§ 5.« Propor do mesmo modo, todos os annos, as alterações 
que se tornem necessárias na confecção destes programmas, 
considerado o adiantamento o progresso feito em cada uma das 
matérias a que elles se referirem. 

§ 6.<^ Informar, de treá em três mezes, ao Chefe do Estado- 
Maior General da Armada, sobre o comportamento, assiduidade 
e habilitação, tanto dos professores como dos offlciaes e praças 
matriculadas. 

§ 7.0 Propor ao Chefe do Estado-Maior General da Armada 
as medidas que julgar úteis ao progresso do f unccionamento do 
curso e sua disciplina. 

§ 8.® Autorizar com a sua rubrica as guias de pedidos de 
objectos necessários ao serviço e ensino nas aulas do curso. 

§ 9.<> Tomar conhecimento diariamente dos castigos im- 
postos ás praças matriculadas no curso, reservando-se o direito 
de modiflcal-os segundo as circumstancias e o caracter das faltas 
commettidas. 

§ 10. Responsável pela stricta observância destas instruc- 
ções, fará com que, por nenhum motivo, sejam alteradas as 
disposições neilas contidas. 

§ 11. Apresentar annualmente ao Chefe do Estado-Maior 
General da Armada, ao linalisar o período do instrucção, uma 
memoria detalhada sobre todas as occurrencias dadas no esta- 
belecimento, em relação ao curso que ahi funcciona, mencio- 
nando as providencias pedidas o as que ainda forem necessárias 
ao perfeito andamento do serviço do curso. 

§ 12. Informar sobro os resultados obtidos com o ensino 
durante o anno lectivo, enviando junto á esta informação, que 
do mesmo modo será remettida á autoridade acima designada, 
as relações de que faliam os artigos destas instrucções, bem como 
o mappa de todos os exercidos e experiências que durante o 
anno foram executados. 

CAPITULO VII 

DO VICE-DIRECTOR 

Art. 42. O Vice-Director do curso é o official immediato do 
commando da divisão de torpedeiras. 

Art. 43. Ao Vice-Director compete: 

§ 1.0 A vigilância do serviço interno do curso. 

§ 2.« Cuidar da execução e observância destas instrucções, 
afim de que sejam fielmente oumpridas as disposições neilas 
contidas. 

§ 3.0 Executar as ordens dictadas pelo Director e todas as 
disposições que tenham por íim manter a maior discipliaa no 
estabelecimento em que funcciona o curso. 
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§ 4.<> Vigiar a conducta dos alamnos e impor-lhes as cor- 
recções o castigos de accordo com as leis em vigor, feitas as 
communicações respectivas ao Director. 

§ 5.<^ Inspeccionar diariamente todas as dependências do 
estabelecimento em que funcciona o curso, dando conta ao 
Director das faltas que encontre. 

§ 6.0 Observai' que todo o pessoal do ensino desempenhe as 
suas obrigações com o maior zelo e pontualidade, communicando 
ao Director a negligencia que nelle encontrar. 

§ 7.° Scientiôcar ao Director de todo o facto que, segundo o 
seu critério, tenha um caracter grave ou affecte seriamente 
a disciplina do curso, tomando as primeiras providencias para 
isso necessárias. 

§ 8.° Apresentar diariamente ao director o Livro de Ordem, 
para que este tome conhecimento das que foram cumpridas, 
das que tenham ainda de ser e para que escreva as que julgue 
de conveniência publicar. 

§ 9.0 Assumir todas as attribuiçQes que competem ao Di- 
rector, em caso de ausência ou enfermidade deste, ou quando, 
por qualquer motivo, se ache vago este posto, até que o Chefe 
do Estado-Maior General da Armada resolva o que julgar con- 
veniente. 

§ 10. Ter a seu cargo o archivo e bibliotheca do curso. 

§ 11. Inspeccionar toda a escripturação relativa ao func- 
cionamento do curso, e especialmente a matricula de alumnos, 
expediente do Director, correspondência offlcial, confecção de 
relatórios e mappas. Esta escripturação será feita pelo escre- 
vente, em serviço no commando da divisão das torpedeiras. 

CAPITULO VIII 

DOS PROFESSORES 

Art. 44, Aos officiaes professores compete: 

§ l.« Procurar, por todos os meios ao seu alcance, esti- 
mular e manter o enthusiasmo entre seus alumnos, para o 
estudo de suas especialidades. 

§ 2.0 Fiscalisar o procedimento dos alumnos durante as aulas 
e tempo de exercícios, mantendo entre elles ordem e disciplina 
e recorrendo ao Director, quando assim for necessário. 

§ 3.° Notar em livro próprio, rubricado pelo Director, o 
aproveitamento, applicaçao, comportamento e frequência das 
praças matriculadas no curso, bem como as penas impostas 
durante o anno a estas mesmas praças. 

§ 4. o Requisitar, por intermédio e com informação do 
Director, todos os apparelhos e mais objectos precisos ao serviço 
do curso. 

§ 5.** Participar ao Vice-Director ou Director todas as cir- 
cumstancias que os obriguem a não efTectuar os exercícios e 
aulas regulamentares. 

§ Ô.<> Fornecer todos os dados precisos á. organisagão dos 
relatórios e mappas. 

Marinha — DecisSes A 
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% 7.* ApraMntar ao Director, todas as vexes que este assim 
exija» ali infórmftções relativas aos alamnos matrioulados em 
seus cursos. 

CAPITULO IX 

DO COMMISS AR IO 

Art. 45. A contabilidade do curso acará a cargo do com- 
missario do commando da divisão de torpedeiras. 
. Art. 46, T^rá a escriptora^ relativa a esse respeito, 
foita em livro próprio e pelo modo que é determinado bos regu* 
lamentou respectivos. 

Art. 47. Terá como obrigação as que lhe oompetirem 
pelas iei« de Flieenda em vigor. 

CAPITULO X 

DOS SAEGENTOS INSTftUGTO^gS 

Avi. i^f Pára o serviço ioternp e poUc^amentp do curso 
ô'6r3.b áejsigicia4os doiíá sargentos do Corpo de Marinheiros Nacio- 
nâés, e que sé teábain lorúàdo especialistas nieis mat^ria^ Çi^e 
constituíam o purso e r^commpndaveis por boq. copducta e con- 
digõeii 40 carácter. 

Ap. 49* Estes sái^j^Qntbs ^e óncai*regarão 4^ parte relatava 
^^ sét^vlço miUtár 4^^ praças matriculadas np purso. 

Art. 50. Cada tiin destes sargentos será p auxiliar directo 
de tiin Açf profess9ré9. 

Ari. 51. Estes sargentos ficarão sob a immôdiata vigilância 
e direcção dos profess^€0, a quem speundarão em todos os seus 
actos. 

Art. 52. A estes sargentos compete especialmente: 

§ 1.0 Assistir a todas ás IVç^és e exercícios feitos pelos pi*o« 
f^ssoren. 

§ 2.^ Fiuser a chamada em acto da formatura. 

§ 3. o Antes de qualquer exarcieio, tomar 6 ponto aos 
aiiimnos e dadarsur aos instructores os nomiOS dos que Mtarám 
e c» motivos iqúe darún logar a essas í^ltás. 

§ 4.« Proeurar fazer com que se cumpram estrictamente 
<m exéreicies e ^sstadoa determinados nestas InstroeçSés é com 
que haja maior disGi{dina a ordem entra todos os alumnos. 

§ 5. .9 CommHniear aos officiaes instroctores todas as íUtas 
commèttidas pelos alumoos, os quaes, por sua vez, íkrSo a 
oommunieaçâo respectiva ao Vice-Direetor, para que este lhes 
di$ o devido castigo. 

§ 6.® Cuidar da limpeza, conservação e arranjo de todo o 
materiai de ensino ou de qualquer outro material de que es- 
tejam ansarregados. 

§ 7. o Communicar às autoridades superiores do astabeied* 
mento ^9m i^q^ íUiíccioiía o «nnò toda e qitalqvisr oiBCuri^ncia 
que se torne digna de ser mencionada. 



siimSTSRIO DA MARINHA 5l 

CAPITULO XI 

DISPOSIÇÕES 6ERAES 

Art. 53. Sempre que o Governo Julgar convenieute, os 
alumnos do curso, tanto officiaes, como praças, acompanhados 
dos respectivos professores, sahirão barra a fora a íiftzerem exer- 
cícios e estudos que não possam f*ev feitos dentro do porto. 

Art. 54. Estes exercícios serão de preferencia executados 
a bordo das torpedeiras, que para esse âm formarão uma di- 
visão de evoluções sob a direcção do commandante da mesma 
divisão. 

Art. 55. Por oceasião de serem executados taes exercícios, 
o commandante daquelia diviírâLoorganísará instrucções especiaes 
para a sua realização que só serão executadas depois da appro- 
vação do Chefe do Estado-Maior General da Armada. 

Art. 56. Todos os instrumentos, munições e mais objectos 
precisos para o curso, para que elle funcoione de accordo com 
as prescripções mantidas nas presentes Instrucções, serão for- 
Becidos pelas repartições competentes de marinha, mediante as 
formalidades da lei e carregados ao commissario do commando 
geral de torpedeiras. 

Art. 57. Os alumnos da Escola Naval, sempre que assim 
entender o Director, poderão assistir a todos os exercícios e 
aulas efectuados durante o anno lectivo. 

Art. 58. Os professores, de accordo com o Director, esco- 
lherão os compêndios que melhor se adaptem aos programmas 
na parte pratica, tepdo em vista o plano de estudo adoptado. 

Art. 59. O curso terá uma bipliojthepíL apropriada ao seu 
âm e as officinas precisas à conservação e reparação ao material. 

Art. 60. A biblíotheca serã formada pelos livros forneci- 
dos pela Biblíotheca de Uarinh^t Qis qaaes serão concernentes 
às especialidades do ensino designadas nos respectivos planos 
de estíudod. 

Art. 1^1* As officínas de reparação e de conservação do 
material estarão a cargo de um maohinistado Corpo da Arcada, 
que terá o titulo de chefe de machinas da divisão dê torpe- 
deiras. 

Art. 62. Sob a direcção desse chefe de machinas, sempre 
que o Director julgar de conveaiencia para o ensino, serão effe- 
cttíados todos os trabalhos a elle referentea. 

Art. 63. Os gabinetes precisos ao ensino em cada uma das 
aulas dos cursos ficarão a cargo dos professores de cada uma 
dessas aulas. 

Art. 64. O escrevente da divisão 4e torpedeiras apresen-* 
tara quotidianamente a cada um dos officiaes matriculados um 
livro rubricado pelo director do curso, para que estes assignalem 
a sua presença em cada uma das aulas. 

Art. 65. O exercício do cargo de professor, que diirará 
três annos, será cólisiderado como um elemento de merecimento 
para a promoção e jC.onsideração de serviço diwsses mesmos óffl- 
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ciaes. comtanto que, de accordo com as informações prestadas 
pelo Director, tenham sido excelleates os resultados obtidos com 
o ensioo. Ao fim daquelle tempo o profeissor será substituido 
por outro oíiicial que tenha frequentado o curso de torpedos e 
dado provas de sua aptidão e idoneidade e preenchido o tempo 
de embarque. 

Art. 66, Os sargentos instructores, que tiverem exercido 
esse cargo com proficiência, de accordo com as informações pres- 
tadas pelos professores e director do curso, serão tomados em 
consideração para grarantia das vantagens ou promoçõe«í a que 
se julguem com direito obter. 

Art. 67. As praças matriculadas terão as vantagens e 
vencimentos de embarque em navios de guerra. 

Art. 68. Os marinheiros torpedistas vencerão a bordo a 
gratificação marcada no regulamento do Corpo de Marinheiros 
Nacionaes, para os marinheiros que exercem essa especialidade. 

Art 69. 03 marinheiros que tiverem o titulo de marinhei- 
ros torpedistas usarão de um t3rpedo de casimira encarnada no 
sentido horisontal, percutor para o iado esquerdo, do compri- 
mento de 0.04, largura proporcionada, coUocado no interior 
do V que trazem como distinctivo ou divisa da classe a que 
pertencem, 

Art. 70. Todos os serviços e fainas correspondentes ao esta- 
belecimento em que funcciona o curso, prescriptos pelas Orde- 
nanças da Armada, que não se opponham ao regimen estabele- 
cido pelo presente Regimento, ficarão em vigor para as praças 
que nelle estejam matriculadas. 

Secretaria de Estado dos Negócios da Marinha, 17 de julho 
de 1902.— J. Pinto da Luz, 



AVISO DE 25 DE JULHO DE 1902 

Remettd gratuitameate exemplares do Código de Signaes dos portos e 
barras, e declara que o Código Internacional deve ser adquirido por 
compra. 

Ministério dos Negoaios da Marinha— 3=^ Secção — N. 858 — 
Capital Federal, 25 de julho de 1902. 

Sr. Director da Associação da Praticagem do Estado de Sergipe 
— Em solução a vosso officio n. 31, de 17 de junho ultimo, 
transmitto-vos os 12 exemplares que solicitastes, do « Código de 
Signaes coramum a todos os poftos e barras da Republica », 
mandado adoptar por decreto n. 2661, de 1 de novembro de 1897. 

Quanto ao « Código Internacional de Signaes », approvado 
por decreto n. 4397, de 30 de abril ultimo, deve essa Associação 
adquiril-o á sua custa, visto que tem renda própria, na casa 
commercial desta praça D. Norris, estabelecida á rua Júlio César 
n. 57, antiga do Carmo, onde se acha â venda. 

Saúde e fraternidade. — José Pinto da Luz. 
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AVISO DE 28 DE JULHO DE 1902 

Declara que aos secretários das capitanias, só depois de completarem 
10 annos de serviço, podem ser conferidas as patentes das honras 
militares, a que teem direito. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 3* Secção— N. 871 — 
Capital Federal, 28 de julho de 1902. 

Sr. Capitão do porto do Estado do Rio Grande do Sul — 
Correspondendo, em categoria, os secretários das capitanias 
do portos dos Estados aos 2f^ escripturarios da Contadoria da 
Marinha, como preceitua o art. 462 do regulamento approvado 
pelo decreto n. 3929, de 20 de fevereiro de 1901, e tendo sido 
mantidas no art. 12, § r. do regulamento da mesma Contadoria, 
unnexo ao decreto n. 4401, de 7 de maio ultimo, publicado no 
Diário Official de 6 do mez findo, as honras de 2" tenente da 
Armada, que, pelo antigo regulamento, jÀ competiam áquelles 
escripturarios, é fora de duvida terem os aliudidos secretários 
também direito ás honras desse posto, só podendo, porém, 
ser-lhes conferida a respectiva patente, depois de completarem 
10 annos de serviço. 

O que vos declaro para os devidos effeitos e em solução ao 
vosso oíflcio n. 335, de 23 de junho próximo passado. 

Saúde e fraternidade.— /o5^ Pinto da Luz. 



AVISO DE 2 DE AGOSTO DE 1902 

Declara como se deve proceder na organização da mesa examinadora 
dos candidatos á carta de mestre de pequena cabotagem ou de arraes. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 3* Secção— N« 895 — 
Capital Federal, 2 de agosto de 1902. 

Sr« Capitão do porto do Estado da Bahia — Accusando recebido 
vosso offlcio n. 116, de 20 de junho ultimo, referente á orga- 
nisação da mesa examinadora dos candidatos á carta de mestre 
de pequena cabotagem ou de arraes, de que ti'ata o art. 440 do 
regulamento das Capitanias, dedaro-vos que deveis proceder, a 
respeito, de accordo com os avisos ns. 690 e 742, que vos foram 
dirigidos por esta Secretaria de Estado a 27 de junho e 13 de 
julho do anno próximo passado. 

Saúde e fraternidade.— José Pinto da Luz. 
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AVISO DE 6 DB AGOSTO DE 1902 

Declara que este Ministério não tô inconTeaieate em manter a praxe 
adoptada de tomar-se para base de caleulod a cotação do cambio 
publicada do Diário Of/hial, 

Ministério do8 Negócios da Marinha -* P SecQSd — N. 1133 — 
Capital Federal, ô de agosto de 1902. 

Sr. Presidente da Gamará Syndical dos Corretores de Fundos 
Públicos — Tenho presente o oííSoio de 30 de junho próximo pre- 
térito, em que lembraes a este Ministério a conveniência de não 
se fazerem contractos ou pagamentos em ouro, tomando para 
base do calculo a cotao&o do cambio publicada no Diário Official^ 
visto o erro typographico que se deu no dia anterior, em que a 
taxa cambial foi de 11 Vs* sendo, entretanto, publicada a de llVs; 
e em resposta tenho a declarar- vos que o conhecimento das co- 
tações offioiaes por meio de certidões passadas por essa Gamara, 
vindo augmentâr as de8peza9 do Estado e o trabalho da Conta- 
doria (la Marinha, e que sendo o facto apontado o unlco até hoje 
occorrido, ou pelo menos, occorrido em um largo período de 
annos, não vé este Ministério inconveniente em eontinuàr a 
manter a praxe em vigor. 

Saudé e fraternidade.— José Pinto da Lus. 



AVISO DE 12 DE AGOSTO DE 1902 

Manda que aos 1»^ guardas dos pharóes de Castelhanos e da ilha de 
Sant*Anna se abone mensalmente, por meio de folha, a quantia de 
10$ para conducção de óleo e sobresaleates. 

Ministério dos Negócios da Marinha— 1* Secção — N. 1162 
— Capital Federal, 12 de agoâto de 1902. 

Sr. Cbefe da Repartição da Carta Marítima — Attendendo ao 
que solicitastes nòs oíHcios ns, 404 e 441, de 30 de junho e 10 qe 
julho últimos, e de accordo com o disposto no aviso de 29 de jii- 
Ibõ da 1896, relativamente ao pharol de S. Thomá, ora autorizo 
a Contadoria a providenciar para que aos l^^* guardas dos pha- 
róes de Castelhanos e da Ilha de SanfAnna seja abonada men- 
salmente, a cada um,' por meio de folha, a quantia de dez mil 
róis, por eoQta da verba lô*, consignação destinada ao custeio e 
conservação de phatóes e phan^letes, aftm de que possam occor- 
reí* ás despezas qtie são obHgados a realisar com a conducção de 
óleo e sobresalentes para o abastecimento dosalludidos pharóes. 
O que vos declaro para os âns convenientes. 

Saúde e fraternidade.— José Pinto da Luz, 
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AYISP DE 15i DB AQOSTO fii; 19Q2 

Concoir4^ ^^P^ ^ proposta do Almiraatadp inglez para a alterac^P do 
uniforme em TÍsitt^s de çortezia. 

Ministério dos Negócios da Marinha— 2« Secção— N. Ô09 — 
Capitai Federa}, 15 de agosto de ld02. 

Sr. Ministro das RelaçOes Exteriores -^ ffm respoiâta a tos^ 
aviso n. 11, 40 30 de maio ultimo, cqm que me transmittist^s, 
por (iópia, úmà úota da Legarão britaunipã tr4taQdo de ú(n p^or 
jôcto submettido â delibefação dos lords comujissarios dd Afíni- 
ráúiiáq, cpnperaente á alteração do liaiforme qUe deyétq usar 
os òíficl^es aa Armada Real quando foretti a bordo de h^yios 4^ 
guerra ou trocarem visitas de eoriezia com òí!lciaés estran- 
geiros, nos climf^ qtientes, declaro- vos, tetído em vista q, infor- 
mação prestada pelo Chefe dò Estado- Maior (j^at^eral d^^ Armada, 
qUe este Ministério está perfeitamente 46 àccordo' com a alter 
raçãj} projectada, vi^to qde ella intey^èss^ ás couv0niencjá^$ dòs 
oMciaés da Armada Real (nglezíi. 

No tocante, pòréíu, aos da ndsssa mariíiba, ácu iltiifbtme, qos 
referidos actos, contiaUarà a ser o do pliitio geral itiatidâdô 
observar pelo depreto n. 4341, de 1^ aefdVet^ii*o do coerente 
aiino. 

Saúde e fraternidade.— Jo$ê Pint0 da Ini9. 



AVISO DE 20 DE AGOSTO DB 1902 

Declara que os Tencimeutos dos patrões, remadores e marinheiros con- 
tractados, que vlm percebem diárias ou jornal, estão sujeitos ao im- 
posto a que se refere o regulamento annexo ao decreto n. 2775, de 
S9 de dezembro de 1897. 

Ministério dos Negócios da Marinha— 1» Secção — N. 1191— 
Capital Federal, 20 de agosto de 1002. 

Sr. Contador da Marinha — De accordo com o quo declarou-me 
o Ministério dá Fasenda em aviso n. 61, de 12 do corrente, com* 
miinico-vos, para os devidos eiléitos e em solução á consulta que 
me dirigistes no offlcio n. 202, de 24 de maio ultimo, que, não S8 
aohando còmprehendidos nas isenções do art. 2<* do regulamento 
annexo ao decreto n. 2775, de 29 de dezembro de 1897^ os venci- 
mentos dos patrões, remadores e marinheiros oontractados ao 
serviço deste Ministério, que não porèebem diárias ou jornal^ 
estão sujeitos ao imposto a que se refere o dito regulamento. 

Saúde ç frs^terpidade. — José Pinto da Luz. 
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AVISO DE 21 DE AGOSTO DE 1902 

Manda que o excesso de despeza que se realizar com o enterramento das 
praças de pret e inferiores da Armada seja pago pela autoridade que 
determinar a despeza, edá outras proTidencias . 

Ministério dos Neí?ocios da Marinha — 1* Secção — N. 1194 — 
Capital Federal, 21 de agosto de 1902. 

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada — Não per- 
mittindo a verba « Eventuaes > que os enterros das praças o a 
inferiores da Armada sejam revestidos de pompa ou grandeza 
que os tornem mais dispendiosos, e continuando a subsistir o 
aviso de 18 de julho de 1897, que fixou em 35$ a despeza a rea- 
lisar-se com taes enterros, declaro- vos, para os devidos effeitos 
e em referencia ao vosso oflício n, 765, 1» Secção, de 7 do 
corrente, com o qual me transmittistes o do commandante da 
Flotilha do Rio Grande do Sul, n. 85, de 29 de julho ultimo, 
participando ter importado em 200$ o enterro do escrevente de 
l^ classe António César de Macedo, que nesse caso como em outros 
semelhantes o excesso de despeza só poderá correr por conta da 
autoridade que o determinar. 

Informando, porém, o alludido commandante que só a licença 
e mais papeis de que dependem os enterros, na cidade do Rio 
Grande, custam 44$, recommendo-vos providencieis afim de que 
a supradita flotilha remetta uma tabeliã do custo dos enter- 
ramentos, alli em vigor, para que este Ministério possa adoptar 
as medidas que forem razoáveis* 

Saúde e fraternidade. — José Pinto da Luz» 



AVISO DE 23 DE AGOSTO DE 1902 

Declara que um official honorário cujas honras foram conferidas em 
1890, não está comprehendido no decreto de 24 de fevereiro de 1897. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 2* Secção — N. 943 — 
Capital Federal, 23 de agosto de 1902. 

Sr. Presidente do Supremo Tribunal Militar — Não aprovei- 
tando ao Dr. António Monteiro Barbosa da Silva, P tenente 
honorário da Armada, o decreto de 24 de fevereiro de 1897, que 
tornou extensivo á Armada o de 12 de novembro de 1894, sobre 
concessão de honras de postos immediatamente superiores aos 
offlciaes do Exercito com serviços na campanha do Paraguay, 
visto já haver o decreto de 6 de setembro de 1890 lhe concedido 
aquellas honras de 1° tenente, isto é, as do posto immediatamente 
superior ao que então tinha, em virtude dos alludidos serviços, 
manda o Sr. Presidente da Republica communicar-vos que, con- 
formando-se com o parecer desse Tribunal, exarado em consulta 
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de 30 de junbo próximo passado, resolveu indeferir o requeri- 
mento em que o mesmo i<> tenente honorário pediu as honras 
do posto de capitâo-tenente. 

Saúde e fraternidade.— José Pinto da Luz. 



AVISO DE 23 DE AGOSTO DE 1902 

Declara qual o desconto que devem ter os foguistas contractados para 
o Asylo de Inválidos e bem assim qual a pensão a que teem direito. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 2» Secção— N. 944 — 
Capital Federal, 23 de agosto de 1902. 

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada —Tendo o 
aviso n. 943, de 8 de junho de 1893, expedido em virtude do 
parecer do Conselho Naval, emittido em consultou. 6695, de 24 
de maio do mesmo anno, resolvido que ás praças, que não per- 
cebem soldo prefixado, deve ser descontada mensalmente para o 
Asylo de Inválidos da Pátria a trigésima parte dos dous terços 
da gratiâcação ou vencimento, os qaaes correspondem ao mesmo 
soldo, de conformidade com o decreto n. 389, de 13 de junho de 
1891, sendo que esta será também a pensão a que terão direito 
quando usufruírem as vantag^^^ns outorgadas pelo mesmo Asylo, 
declaro-vos, para os devidos effeitos, que, de aocordo com o citado 
aviso deveis proceder em relação aos foguistas contractados, de 
que vos occupastes no oíficio n. 222, 4» Secção, de 4 de junho 
ultimo. 

Saúde e fraternidade. — José Pinto da Luz, 



AVISO DE 3 DE SETEMBRO DE 1902 

Declara que a casa Lage Irmãos só deve forneeer aos navios, que 
concerta, o que fôr indispensável ás respectivas obras. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 3» Secção — N. 969 — 
Capital Federal, 3 de setembro de 1902. 

Sr. Inspector do Arsenal de Marinha da Capital Federal — 
Fazei sciente á casa Lage Irmãos de que aos navios, que se 
acham em concertos na ilha do Vianna, não deve fornecer com- 
bustível, serviços de mesa, objectos de luxo, etc, , mas, somente 
o que fôr indispensável ás respectivas obras. 

Saúde e fraternidade.— /ose Pinto da Luz, 
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AYISO D^ 5 DE SETEMBRO DE 1902 

Explica que a taxa de praticagem deve ser cobrs^da de aecojtdo çptn t| 
tonelagem de registro. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 3* Secção — N. 981 -— 
Capital Federal, 5 de setembro de 1902. 

Sr. Capitão do por^o éo Çstado do Paraná — Tendo a Com- 
panhia Nacional de Narégação Costeira recorrido a esta Secre- 
taria de Estado, da intimação que fizestes, ao seu agente em 
Paranaguá, para effectuar o pagamento da taxa de pratioagem 
dos paquetes da mesma companhia, pela tonelagem total de 
cada paquete, em vez da tonelagem de registro, declaro- vos, 
para os devidos effeitos, que a referids^ t^xa deve ser cobrada 
de accordo com a tonelagem registrada e nao com a tota|, con- 
forme foi já explicado por aviso n. 810, dirigido á Capitania 
de Sergipe, em 16 de jundo de 1900. 

Saúde e fraternidade.— 7os^ Pinto da Lux. 



AVISO DE 12 DE SETEMBRO DE 190^ 

Declara que não podem ser pagos pelo exercido em vigor fardamentos 
vencidos em exercícios anteriores. 

Ministério dos Negócios da Mariphq, — 1» Sôcção — N. 1264 — 
Capital Federal, 12 de áetembro dé 1902. 

Sf . Chefe do Estãdo-Maior General da Armada — Recom* 
meudo-vos que mandeis fazer sciente aos commandantes dos 
corpos de Marinha que não podem ser pagos, no exercício cor- 
rente, fardamentos vencidos em exercícios anteriores . 

Saúde e fraternidade. — José Pinto da Luz, 



AVISO DE 25 DP SETEMBRO DE 1902 

Declara qtie um machinlsta naval de 2^ classe não tem direito ao 
abono da gratificação especial marcada no decreto n. 890, de 18 de 
outubro de 1890, para os eng^enheiros navaes em CQmmissão no es- 
trangeiro. 

Ministério dds Negócios da Marinha — 1* Secção — N. 1319 — 
Capital Federal, 25 de setembro de 190-2. 

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada — Bta res- 
posta ao offlcio que me endereçastes em 18 de junho do cor- 
rente anno, sob o n. 22, declaro-vos, para os devidos eneítos, 
que o machinista naval do 2» classe, capitão-tenente José de 
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Oliveira Gomes Júnior^ não tom direito ao abono da gratificação 
especial, que pede, marcada no decreto n. 890, ae 18 de outabro 
de 1890, para os engenheiros navaes em commissão no estran- 
geiro e relativa ao periodo em que serriu como membro da 
commissão parsil Qa Europa^ de que era chefe o oontra-almirante 
José Cândido Guiilobel. 

Satide e fraternidade.— Jasê Pinto da Lu9. 



AVISO EiE 26 DE SETEMBRO DÈ 1902 

Providencia para que o director de pbaróes e seus ajudantes possam 
fazer uso official do telegrapho, quando em serviço de inspecção ou 
montagem de pbaróes. 

Ministério dos Negócios da Marinha — i \^ Secção — N. 1322 -^ 
Capital Federal, 26 de setembro de 1902. 

Sr. Ministro da Industria, Viação e Obras Publicas — Rogo-vos 
as necessárias providencias afim dè que o Director de Pbaróes 
da Repartição da Carta Marítima, bem como os ajudantes da 
mesma Directoria possam fazer uso oíficial do telegrapho, 
quando se acharem em qualquer Estado da União, em serviço de 
inspecção ou montagem de pbaróes. 

Saúde e fraternidade.— José Pinto da Luz. 



AVlSO DE 26 DE SETEMBRO DE 1902 

Declara que os inuteié da Enfermaria de beribericos de Copacabana 
estão sujeitos úà |jrecéito do art. 20 de seu regulamento. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 1» Secção — N. 1324 — 
Capital Federal, 26 de setembro de 1902, 

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada — Transmit- 
tiado-vos o incluso termo, que, em offlcion. 757, 1« Secção, 
de 6 de agosto ultimo, submettestes áapprovaçãò desta Secretaria 
de Estado, referètlte a diversos objectos inúteis existentes na 
Enfermaria de beriboricos de Copacabana, declaro-vos, para os 
fins convenientes, que, regendo-se a mesma enfermaria pelas 
instrucções mandadas adoptar pelo aviso de 22 de fevereiro 
de 1890, devem os respectivos inúteis ficar sujeitos ao preceito 
do seu art. 20. 

Saúde e fraternidade. — José Pinto da Luz, 
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AVISO DK 30 DE SETEMBRO DE 1902 

Declara como se deve prOTidenciar a respeito dos inválidos, que de- 
sertam, e com os que teem m&o comportamento habitual. 

Ministério dos Ne^ooios da Marinha— 2> Secção — N. 1081 — 
Capital Federal» 30 de setembro de 1902. 

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada — Não per- 
dendo as praças invalidas da Armada o direito ao Asylo em 
ooDseqaencia de deserção ou mào comportameato, segundo a 
doutrina estabelecida nos avisos ns. 95, de 12 de janeiro de 
1876 e 4148, de 16 de dezembro do 1892, declaro-vos para os 
devidos effeitos e com referencia a vosso officio n. 826, de 1 do 
corrente mez, que, no caso de deserção, deverão ser do fim de oito 
dias desligados do Asylo, perdendo, darante a ausência, o direito 
aos vencimentos e mais vantagens que alli auferem, embora 
mais tarde se apresentem espontaneamente, começando então a 
recebel-as outra vez, com excepção dos atrazados. 

No caso de mão procedimento habitual deverão ser remet- 
tidas em custodia para uma fortaleza, aflm de se corrigirem, 
sem embargo de flcarem sujeitas às leis penaes pelo facto cri- 
minoso que se verificar haverem commettido. 

Como, porém, o Asylo de Inválidos da Pátria esteja sob a 
exclusiva direcção do Ministério da Guerra» que se recusa a con- 
servar alli não só as praças da Armada de mão procedimento, 
ainda mesmo depois de submettidas aos castigos, a que se refere 
o citado aviso de IS de janeiro de 1876, como também as que 
se ausentam, sem licença, do mesmo estabelecimento ; devem, 
portanto, as praças em taes condições ser licenciadas, com pro- 
hibição de regressarem emquanto este Ministério não dispuzer 
de êdificio apropriado para asylar os seus inválidos. 

Saúde e fraternidade.— /o5^ Pinto da Luz. 



AVISO DE 3 DE OUTUBRO DE 1902 

Determina qae ob bilhetes de concertos de objectos dos navios da Ar- 
mada recebam, além da rubrica do commandante do navio, a do 
commandante da divisão, sempre que se tratar de navio que esteja 
incorporado a alguma força. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 1» Secção — N. 1366 — 
Capital Federal, 3 de outubro de 1902. 

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada — Recommendo- 
vos expedição de ordem para que os bilhetes de concertos 
de objectos dos navios da Armada, a que se refere o art. 92, 
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§ 39 ( modelo 16 ), do regulamento amiexo ao decreto n. 745, 
de 12 de setembro de 1890, além da rubrica do commandante do 
navio, recebam a do commaadante da divisão, sempre que se tra- 
tar do navio que esteja incorporado a alguma força, visto que, 
nestas condições, não podem ser feitos quaesquer pedidos sinão 
por intermédio do respectivo chefe, continuando, porém, a obser- 
var-se, quanto aos navios soltos, o que estabelece o alludido 
modelo. 

Saúdo e fraternidade. — José Pinto da Luz, 



AVISO DE 7 DE OUTUBRO DE 1902 

ProTidencia para que seja estabelecida uma linha telephonica entre a 
estação telegraphica de Itajaby e o pharolete da ponta das Cabe* 
çadas. 

Ministério dos Negócios da Marinha ~ 1» Secção — N. 1376 — 
Capital Federal, 7 de outubro de 1902. 

Sr. Ministro da Industria, Viação e Obras Publicas — Rogo-vos 
expedição de ordens afim de que, pela Repartição Geral dos 
Telegraphoa seja estabelecida uma Unha telephonica entre a es- 
tação telegraphica de Itajaby e o pharolete que está sendo mon- 
tado na ponta das Cabeçadas, na mesma cidade. 

Saúde e fraternidade. — José Pinto da Luz, 



AVISO DB 8 DE OUTUBRO DE 1902 

Manda]remetter directamente á Contadoria de Marinha os mappas das 
despezas eífectuadas a bordo dos navios. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 1<^ Secção — N. 1380* 
Capital Federal, 8 de outubro de 1902. 

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada — Interessando 
directamente ao serviço da Contadoria da Marinha, pela con- 
nexão que teem com a organisação do orçamento, os mappas de- 
monstrativos das despozas effectuadas a bordo dos navios e a 
que se referiu o aviso n. 2158« de 16 de dezembro de 1899, re- 
commendo-vos que providencieis no sentido de serem os mesmos 
mappas transmittidos áquella repartição pela que se acha a 
vosso cargo, independentemente de passagem por esta Secretaria 
de Estado. 

Saúde e fraternidade . — José Pinto da Luz. 
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AVISO DE 11 DE OUTUBRO DE 190E 

Declara qn» um almirante, accumulando o cargo de Ministro do Su- 
premo Tribunal Militar, não perde as continências do posto maior, 
qualquer que seja o motivo que o leye a bordo. 

Mioisterio dos Negócios da Marinha — 2» Secção — N. 1126 
—Capital Federal, 11 de outubro de 1902. 

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada — Havendo 
o contra-almirante Joçé Caodldo Guillobel, Ministro do Sapremo 
Tribunal Militar e inspector do Arsenal de Marinha desta Capital, 
reclamado contra o disposto no aviso n. 395, de 10 de abril 
ultimo, que determinou a essa repartição que quaesquer officiaes, 
a quem, além daa honras do seu posto» coubessem honras su- 
periores, em virtude de cargo que exercessem, só deveriam ser 
prestadas as devidas a este cargo, quaodo estivessem revestidos 
da^ respectivas insígnias ; resolveu o Sr. Presidente da Re- 
publica mandar consultar o Supremo Tribunal Militar. 

Este tribunal, estudando todos os papeis referentes ao as- 
sumpto, em consulta de 22 de setembro ultimo, e considerando 
não só que vigora, fiomo regulador das salvas e continências, o 
decretou. 100, de 2 de abril de 1891, no qual são indicadas 
as que competem aos antigos conselheiros de guerra, hoje mi- 
nistros do Supremo Tribunal, como também que o individuo 
que exerce mais de um^ funoçâo publica tpm direito às honras 
da maior e que ninguém pôde dispensar ãs continências que 
lhe competirem á vista do art. 25 do referido decreto, e mais 
que a permissão concedida, por decreto n. 4341, de 12 de fe- 
vereiro do corrente anno, de entrarem ou sahirem officiaes, 
á paisana, de bordo, dos quartéis ou estabelecimentos navaes, 
não importa em dispensar as continências devidas, porque isto 
seria muito nocivo a disciplina, e ainda, que, nó actual regi- 
men, os Ministros e Secretários de Estado não teem uniformes 
especiaes, nem distinctivos dos cargos, mas que, entretanto, 
devem ser-lhes feitas as continências a que teém direito, e final- 
mente, que não pôde ser desconhecida aos officiaes da Arniada 
a circumstancia de possuir a mesma corporação um dos seus 
almirantes investido da funcção de Ministro do Supremo Tribunal 
Militar, foi de parecer, com o qual se cohformou o Sr. Presi- 
dente da Republica, por sua resolução de 8 do corrente meí, 
que um almirante accumulando esse cargo, qualquer que soja 
o motivo que o leve a bordo dos navios da esquadra nacional, 
não perde as continências que competem à maior funcção de 
Ministro do Supremo Tribtmal Militar e que estão marcadas 
no decreto n. 100, de 2 de abril de 1891, para os antigos conse- 
lheiros de guerra. 

O que vos declaro para os devidos effeitos. 

Saúde e fraternidade.— -/os^ Pinto da Luz» 
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AVISO DE 17 DE OUTUBRO DE 19(fô 

Providencia para que a despeza com a cunhagem de medalhas mlli- 
tarôs, çreadas pelo decreto n. 4238, de 15 de novembro de 1901, 
seja registrada pelo Tribunal de Contas, como pertencente á verba 
ST^-^r-^twnmaes (material) — despesas não previstas do orçamento 
em vigor. 

Ministério dos Negócios da Mariílha— l^ 6ec<^o — N. 14^1 — 
Capital Federai, 17 de oatabro de 1902. 

Sr. Presidente do Tribunal de Contas — Transmittindo-vos 
a inclusa exposição que, a 15 do corrente dirigi ao Sr. Presi- 
dente da Republica, £U)bre o pagamento à Casa d^ Moeda da im- 
]]ortancia de sete contos novecentos e dous mil novecentos e 
Qitents^ réis, QQostante da fplba anae^a H* 1,57 e prpveuiente 
da cunhagem de ihôdalhas militares creadas pelo decreto 
n. 4238, de 15 de novembro de 1901, pagamento a que esse 
tribupal pegou regis|;r.o, pelos motivos expostos em vosso 
officio n. 54, de 4 do corrente, rojgo-voA providencieis pàrá que» 
em vista do despacho exarado peio mesmo Sr. Presidente na 
dita axposiQão, de conformidade com o art. 2s§3s do decreto 
p. $92, de ^ de outubro de 1896, e oom os arts. 177 e 178 do re- 
gaiamcAto approvado pelo deereto n. 2409, de 23 de dezembro 
também de 1896, seja registrada a despeza de que s$ trata por 
ooata da verba 27* — Eveatuaes -^ ( material ), despesas não 
previstas no orçamento em vigor. 

Saúde e fraternidade.— José PMo da Luz. 



AVISO DE 24 DE OUTUBRO Dff 1902 

Declara que o Governo não reconhece nos officiaes reformados, que 
tomaram parte na revolta de 6 de setembro, direito á percepção dós 
respectivos soldos, durante o periodo em que estiveram envolvidos 
na mesma revolta. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 1» Secção — lí . M56 — 
Capital Federal, 24 de outubro de 1902. 

Sr. Cbefe do Estado-Maior General da Armada — Em so- 
luçío a T0SS03 oíficios as. 674, 675 e 839, !• Secção, de 15 de 
julho e .4 de setembro últimos, declaro-vos que, em £ice 
do disposto no avi^o de 30 de março de 1842, na provisão de 
18 de abril de 1843 e no decreto a. 420, de 26 de junho 
de 1845, corroborado pelo aviso n. 2210, de 1 de novembro de 
1895, não pôde o Governo reconhecer nos oâ^ciaes reformados, 
que tomaram parte úa revolta de 6 de setmbro, direito á 
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parcepção dos respectivos soldos, durante o período em que 
estiveram envolvidos na mesma revolta. 

Indefiro, pois, os requerimentos que dirigiram a esta Secre- 
taria de Estado os l»" tenentes reformados Josó Augusto Vi- 
nhaes, Álvaro Ribeiro Graça e Francisco Pordeus da Gosta 
Lima, e o 2° tenente reformado Clemente Lopes de Almeida, pe- 
dindo o abono dos soldos que deixaram de perceber por se 
acharem na situação acima alludida, não lhes aproveitando a 
provisão de 25 de agosto de 1843, porque ella só se refere 
aos casos de prisão ou penas par crimes. 

Saúde e fraternidade.— José Pinto da Luz. 



AVISO DE 28 DE OUTUBRO DE 1902 

Declara qual o caso em que não deve ser usada a autorização con- 
tida no aviso n. 51, de 10 de janeiro de 1899. 

Ministério dos Negócios ;da Marinha — 1" Secção — N. 1467 — 
Capital Federal, 28 de outubro de 1902. 

Sr. Contador da Marinha — Declaro- vos, para os fins conveni- 
entes, que a autorização contida no aviso n. 54, 1*^ Secção, 
de 10 de janeiro de 1899, não deve ser usada quando, rece- 
bendo o adiantamento a que se refere o dito aviso, âcarem 
os offlciaes ou inferiores com os seus vencimentos muito one- 
rados, a ponto de não chegar para a respectiva manutenção o 
que vierem a receber mensalmente. 

Saúde e fraternidade.— José Pinto da Luz. 



AVISO DE 29 DE OUTUBRO DE 1902 

Manda adoptar na Carta Marítima, na parte que for applicavel a 
esta repartição, a escripturação a que se refere o decreto n, 45Í2 A, 
de 30 de junho de 1870. 

Ministerio"do3 Negócios da Marinha — 1* Secção — N. 1471 — 
Capital Federal, 29 de outubro de 1902. 

Sr. Chefe da Repartição da Carta Maritima — Attendendo ao 
que propuzestes no officio n. 649, de 18 do corrente e ao que 
informou a Contadoria da Marinha, no de n. 125, 2* Secção, de 
28 de outubro de 1901, autoriso-vos a providenciar para que 
seja adoptada nessa repartição, na parte que lhe for applicavel, 
a escripturação de fazenda de que trata o decreto n. 4542 A, de 
30 de junho de 1870. 

Saúde e fraternidade.— /o5^ Pinto da Luz. 
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AVISO DE 31 DE OUTUBRO DE 1902 

Declara válido por 48 horas o passo para sabida dos navios. 

Ministério dos Negocies da Mariaha —3* Secção — N. 1163 — 
Capital Federal, 31 de outubro de 1902, 

Sr. Capitão do porto da Capital Federal — Attendendo ao que 
roquereram diversos representantes das companhias da paquetes 
estrangeiras nesta Capital, declaro-vos, para os devidos effeitos, 
do accordo com a informação constante do vosso offlcio n. 68, de 
de 8 do corrente, haver resolvido que o passe para a sabida dos 
navios» de que trata o art. 200 do regulamento das Capitanias 
seja válido por 48 horas. 

Saúde e fraternidade.— José Pinto da Luz. 



AVISO DE 31 DE OUTUBRO DE 1903 

Manda que, no impedimento do commissario do cruzador Tamandaré, 
sejam pagas as follias da respectiva guarnição ao íiel de borde, que 
assignarâ, com o immediato, o competente recibo. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 1» Secção— N. 1515 — 
Capital Federal, 31 de outubro de 1902. 

Sr. Contador da Marinha — Achando-se impossibilitado do 
comparecer á Pagadoria, por motivo de moléstia, o commissario 
do cruzador Tamandarè, autorizo- vos a providenciar para que as 
folhas de vencimentos da guarnição do mesmo cruzador sejam 
pagas ao fiel de bordo, que assignarâ o competente recibo junta- 
mente com o immediato do navio. 

Saúde e fraternidade.— José Pinto da Luz, 



AVISO DE 3 DE NOVEMBRO DE 1902 

Manda que um guardião exonerado complete o tempo d« serviço no 
Corpo de Marinheiros Nacionaes . 

Ministério dos Negócios da Marinha— 2» Secção— N. 1222— 
Capital Federal, 3 de novembro de 1902. 

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada —Declaro-vos, 
para os devidos fins, que resolvi tornar sem effeito a segunda 
parte do aviso n. 338, de 21 do março ultimo, que mandou 
passar Florêncio José da Silva para o Corpo de Marinheiros 

Marinha — Decisões de 1902 5 — 
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Nacionaes, na 1« classe, aâm de completar o tempo legal de ser- 
viço que não tinha concluído quando foi nomeado guardião, visto 
ter-se verificado pelos respectivos assentamentos que nesta 
occasião tinha a praça de 2» sargento; devendo, Tportanto, ser 
considerado como 2^ sargento desde a data em que foi exone- 
rado do cargo de guardião do Corpo de Offlciaes Inferiores da 
Armada. 

Saúde e fraternidade. — José Pinto da Luz. 



CIRCULAR DE 4 DE NOVEMBRO DE 1902 

Recommônda providencias para que cesse a pratica de fazer appendi- 
culos aos rôes de equipagem . 

Ministério dos Negócios da Marinha —3* Secção — N. 1170 — 
Capital Federal, 4 de novembro de 1902. 

Sr. Capitão do porto do Estado de. . .— Determinando o para- 
grapho único do art. 249 do regulamento das Capitanias qae, 
em caso algum, sejam permittidos appendiculos aos rôes de 
equipagem e apparecendo constantemente esses documentos 
com taes annexos, recommendo-vos que providencieis afim de 
que cesse semelhante pratica, que se contrapõe á boa regulari- 
dade do serviço. 

Saúde e fraternidade.— José Pinto da Luz. 



AVISO DE 6 DE NOVEMBRO DE 1902 

Declara que a portaria de que tratam os §§ l» e 2» do art. 43 do regu- 
lamento das Capitanias autoriza unicamente a prestar o exame para 
machinista de á^ classe. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 3« Secção — N. 1177 — 
Capital Federal, 6 de novembro de 1902. 

Sr. Capitão do porto do Estado do Ceará — Accuso recebido 
vosso oíBcio n. 184, de 17 de julho ultimo, em que consultastes 
si a portaria de que trata o art. 434, §§ 1» e 2% do regula- 
mento das Capitanias é para o candidato à carta de machinista 
de 4* classe da marinha mercante embarcar como praticante, 
afim de satisfazer as exigências do art. 436 do citado regula- 
mento, si para prestar exame, dentro do prazo de que trata a 
portaria, ou si applica-se a uma e outra cousa ; declaro-vos, em 
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resposta e para os devidos effeitos, que a portaria de qae se 
trata, autoriza unicamente o exame para machinista daquella 
ciasse, que poderá ser prestado dentro do prazo neila mencio- 
nado, devendo o requerimento do iíiteire^sado, em virtude do 
qual é a mesma expedida, achar-se instruido de todos os do- 
cumentos, inclusive o attestado de haver praticado em machinas 
a vapor pelo prÁzo de seis inezes, conforme determina o art. 46 
do regulamento annezo ao decreto n. 3652, de 8 de maio de 
1900, combinado com o art. 436 do regulamento das Oapitanias. 

Saúde e fraternidade.— José Pinto da Luz. 



AVISO DE 10 DE NOVEMBRO DE 1902 

Permitte que os mestres de pequena cabotagem dirijam navios atá 
cento e cincoenta toneladas e naveguem pelas costas de mais de um 
Estado. 

Ministério dos NégÒcioÉl da Màitiiihà— 3»^ Secção— íí. 1197 — 
Capital Federal, 10 dè ilovembro dè 1902. 

Sr. Capitão do porto da capital Federal — Tendo em vista o 
que expudestes, em offlòio 11. 65, do 3 dò mez Jirozimo ando, 
declaro-vos, para os devidod effisítos, haver resolvido permittir 
que os mestres de pequena cabotàgeíA dirijam navios até cento 
e cincoenta toneladas, no maxifno, e estendam 9ua navegação 
pelas costas de mais de um Estado, uma vez que taes mostres 
efféctuem seus exam^ e obtenham cartas nas Capitanias com- 
petentes. 

Saúde e fraternidade. —José Pinto da Luz. 



AVISO DE 11 DE NOVEMBRO DE 1903 

Prohibe que sejam restituídos documentos originaes relativos a idade. 

Ministério doâ Ne^dclos dá Mái'inha--2* Secção — N. 1262 
Capital Federal, 11 de novembro de 1902. 

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada.— No intuito 
de evitar duvidas futuras relativamente a idade dos offlciaes ou 
praças da Armada, e db âccordó com o que informastes em 
oífioio n. 340, 4" Secção, de 27 de agosto próximo passado, re- 
solvi que não lhes sejam restituídos os documentos originaes 
relativos às suas idades, archivados nessa repartição, podendo, 
porém, os mesmos obter certidão verbo ad verbum do theor dos 
referidos documentos. 

Saúde e fraternidade.— /ose Pinto da Lus. 
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AVISO DE 11 DK NOVEMBRO DE 1902 

Declara que os officiaes, que vencem como commandantes de navios 
exercendo commissões de terra, devera contar esse tempo como de 
embarque. 

Ministério dos Negócios da Marinha— 2* Seoção — N. 1263 — 
Capital Federal, 11 de novembro de 1902. 

8r. Chefe do Estado-Maiop General ria Armada — Declaro- vos, 
para os devidos effeitos, que devem ser comprehendidos no 
aviso n. 393, de 9 de abril ultimo, os officiaes que, exercendo 
diversas commissões, percebom vencimentos de commando de 
navio. 

Saúde e fraternidade, ^Josê Pinto da Luz. 



AVISO DE 14 DE NOVEMBRO DE 1902 

Explica quaes são as custas a que teem direito os encarregados das 
diligencias das Capitanias de Portos. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 3* Secção— N. 1237 — 
Capital Federal, 14 de novembro de 1902. 

Sr. capitão do porto do Estado do Rio Grande do Sul — Em 
resposta ao vosso offlcio n. 345, de 2 de setembro ultimo, em 
que consultaes quaes sejam as custas a que teem direito os 
encarregados das diligencias das Capitanias, de que trata a 
segunda parte do paragrapho único, n. 6, do art. 55 do regu- 
lamento annexo ao decreto n. 3929, de 20 de fevereiro de 
1901, declaro-vos, para os devidos llns, que taes custas são as 
do regulamento approvado pelo decreto n. 3422, de 30 de se- 
tembro de 1899, conforme foi já explicado por aviso n. 1374, 
de 12 de setembro de 1900. 

Saúde e fraternidade. —José Pinto da Luz, 



AVISO DE 14 DE NOVEMBRO DE 1902 

Concede a um oMcial licença para se tratar em Ca xambú . 

Ministério dos Negócios da Marinha— 2* Secção— N. 1289 — 
Capital Federal, 14 de novembro de 1902. 

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada — Em solução 
ao vosso offlcio n. 564, de 17 de outubro ultimo, remetto-vos a 
portaria inclusa, pela qual concedo, à vista do parecer da junta 
medica, dous mezes de licença, na forma da lei, ao machinista 
de 4» classe 2° tenente Joaquim Moreira Pinto Júnior, para 
tratar de sua saúde em Caxambu. 
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Conforme fica estabelecido pelo aviso n. 1^8, desta data, 
junto por cópia, providenciareis aâm de que esse offlcial se 
apresente com um ofílcio vosso ao gerente da Empreza das 
Aguas de Caxambu, em cujo hotel ficara hospedado, devendo ser 
apportuuamente attendidas pela Contadoria de Marinha» con- 
forme as contas aprosentafias e depois indemnisadas pelo mesmo 
oíficial, por descontos nos respectivos vencimentos, as despezas 
com as diárias para seu tratamento, excluidas, porém, as des- 
pezas extraordinárias, como já o anno passado dispoz o aviso 
dirigido a esse Quartel-General, sob n. 208, de 30 de março, 
com relação ao 1*» tenente Theodoro Jardim, qne obteve licença 
para tratar-se em Poços de Caldas. 

Saúde e fraternidade , —José Pinto da Luz . 



AVISO DE 14 DE NOVEMBRO DE 1902 
Defere o requerimento de um capitão-tenente pedindo que seja con 
tado como de embarque o tempo em que tem exercido o mandato 
legislativo 

Ministério dos Negócios da Marinha— 2*» Secção— N. 1302 — 
Capital Federal, 14 de novembro de 1902. 

Sr. Chefo do Estado-Maior General da Armada — Tendo e 
capitão-tenonttí Joaquim de Albuquerque Serejo, com assento na 
Camará dos Deputados, requerido que lhe ibsse contado como 
de embarque todo o período em que tem exercido o mandato 
legislativo, como representante do Estado do Amazonas, a partir 
de 3 de maio de 1896, resolvi, de accordo com o voto em se- 
parado do contraalmirante Carlos Frederico de Noronha á 
consulta do Conselho Naval n. 8729, de 23 de setembro ultimo, 
deferir o mesmo requerimento, considerando-se que o art. 1« do 
decreto n. 1388, de 21 de fevereiro de 1891, manda contar aos 
oíBciaes do exercito, para todos os eflfeitos, o tempo decorrido no 
desempenho do mandato legislativo no Congresso Federal, e, 
esse mesmo decreto approvando instrucções pura a execução da 
lei de promoções no exercito, fica fora de duvida que com sua 
43xpressão genérica, para todos os effeitos, abrange também as 
condições para o accesso, como ainda tendo em vista que a lei 
n. 34, de 12 de janeiro de 1892, faz extensiva a disposição do 
alludido art. 1° aos oíficiaes do Exercito e da Armada eleitos 
membros dos congressos estaduaes e assim deprehende-se que, 
embora não haja lei expressa, relativa aos oíliclaes da Armada, 
membros do Congresso Federal, deve ser-lhes applicado o dispo- 
sitivo do citado art. 1" por não ser admissível que fiquem em 
condições inferiores aos seus coUegas que desempenham man- 
datos nos congressos estaduaes. 

O que vos declaro com referencia ao offlcio n. 593, de 21 de 
setembro de 1901. 

Saúde e fraternidade. — José Pinto da Luz» 



70 PECISÕES DO riO\T.RN0 

AVISO DE 14 DE NOVKMBRO DE 1902 

Declara qne os taifeiros em geral não taem direito ao Âsylo, e «on- 
cede a um, que se inutilizou em serviço, passagem para o seu Es- 
tado natal e o abono de 50| como soccorro. 

Ministério dos Negócios da Marinha— ,2* SeoçSo—iN. 1312 — 
Capital Federal, 14 de novembro de 1902. 

Sr. Contador da Marinha — Declaro-vos, para os devidos 
effeitos, que, conformando-me com a primeira e segunda partes 
do parecer do Conselho Naval, emittido na consulta n. 8712, de 
15 de julho ultimo, resolvi indeferir o requerimento de Manoel 
OonçalvesPedral^dispenseirodo caça-torpedeiraGi45tavo Sampaio^ 
que inútil izou-se para o serviço em consequência de uma queda 
em occasião de trabalho, pedindo inclusão no Asylo de Inválidos 
da Pátria, visto como os taifeiros de bordo, em geral, não teem 
clireito ao Asylo de Inválidos, comp paisanos que aHo ; mas au- 
torizo o Quartel General da Marinha a conceder-lhe passagem 
para o Estado da Bahia, donde ó natural, e recommendo-vos 
que mandeis abonar-lhe a quantia de 50$ a titulo de soccorro 
para suas despezas. 

Saúde e fraternidade.— José Pinto da Luz, 



AVISO DE 14 DE NOVEMBRO DE, 1902 

Indica OB destinos que devera ter os livros do extincto Arsenal de Ma- 
rinha de Pernambuco e a figura de proa da fragata D» Januaria. 

Ministério dos Negócios da Afari^ha — 1^ SeoçSo — N. 1562 A 
— Capital Federal, 14 de novembro de 1902, 

Sr. Inspector do Arsenal da Marinha da Capital Federal — 
Em solução ao vosso oíScio n. 316, de 24 de junho ultimo, de- 
claro-vos que os caixOes de livros do extincto Arsenal de 
Marinha de Pernambuco e a âg:ura de proa da fragata D. Ja-- 
nuaria, que se acham actualmente depositados no almoxarifado 
desse estabelecimento, devem ser entregues, os primeiros k 
Contadoria da Marinha e a segunda ao Museu Naval, 

Saúde e fraternidade.— José Pinto da Luz. 
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AVISO DK 29 DE NOVEMBRO DE 1902 

Manda coasiderar como engajado uma praça que cumpriu o tempo de 
serviço no Bxercito. 

Ministério dos Negócios da Marinha— 2» Secção — N. 1350 — 
Capital Federal, 29 de novembro de 1902. 

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada — De aocordo 
com o que informastes no offleio n. 1035, l^ Secção, de 31 de 
outubro ultimo, sobre o requerimento em que o cabo de es- 
quadra do Corpo de Infantaria de Marinha Pedro Rodrigues Nobre 
pede para ser considerado como engajado desde o dia em que 
assentou praçi voluntariamente no dito corpo, visto haver cum* 
prido no Exeroito o tempo legal de serviço, declaro-vos, para os 
devidos effeitos, que resolvi deferir o mesmo requerimento. 

Saúde e fraternidade.— Júlio César de Noronha. 



AVISO DE 29 DE NOVEMBRO DE 1902 

Manda abrir eoncurrenc^a para os fornecimentos de pão, carne yerde e 
viveres para a Escola Naval, por não permittir o regulamento 
annexo ao decreto n. 3558, de 11 de abril de 1870, que elle seja 
feito por ajuste. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 1» Secção — N. 1614 — 
Capital Federal, 29 de novembro de 1902. 

Sr. Director da Escola Naval — Tendo sido somente a titulo 
de experiência a aqtcrização dada a essa Escola no aviso n. 1465, 
de 16 de novembro do anno passado, para ajustar, directamente, 
no mercado, o fornecimento de pão, carne verde e viveres para 
o gasto do estabelecimento, declaro-vos que não podem ser ap- 
provados os ajustes de que tratastes no oíQcio n. 257, de 12 do 
corrente, para a realização de igual fornecimento no anno próximo 
vindouro, por não serem facultados taes ajustes pelo regulamento 
annexQ ao decreto n. 3558, de 11 <}e abril de 1899, e, nesta data, 
expeço aviso ao Còmmissariado Geral da Armada mandando abrir 
concurrencia para o mesmo fornecimento. 

Saúde e fraternidade. — Júlio César de Noronha. 



7« DECISÕES DO GOVERNO 

AVISO DE 8 DE DEZEMBRO DE 1902 

Substitue os dispositivos dos arts. 111 e lOS, as. 7, 8, 10 e It, do regi- 
mento interno da Escola Naval. 

Ministério dos Noíçocios da Marinha — - 3* Secção — N. 1295 — 
Capital Federal, 8 de dezembro de 1902. 

Sr. Director da Escola Naval — Considerando que o dispo- 
sitivo do art. 111 do reí^imento interno approvado pelo aviso 
n. 620, de 19 de maio de corrente anno, altera o que se contém 
no apt. 68, n. 3, do regulamento auuexo ao decreto n. 3652, de 
2 de maio de 1900, visto que este fixa em — zero — o limite 
inferior dos gráos de conducta, ao passo que aquelle, estabele- 
cendo gráos negativos, faz baixar semelhante limite a — 10; 

Considerando que a penalidade estabelecida no art. 108, ns. 7, 
8, 10 6 11 daquelle regimento, além de não ser consoante aos 
preceitos estatuídos, já no art. 190 do Código Penal, já no art. 8'' 
do Código Disciplinar, destoa por completo do dispositivo do 
art. 95 do mesmo regulamento; 

Considerando, finalmente, que o preceito da 2* parte do refe- 
rido art. 108, n. 11, se uâo coaduna com o que reza o art. 101, 
§ l» do regulamento que rege essa escola: resolvo supprimir os 
dispositivos dos arts. 111 e 108, ns. 7, 8, 10 e 11, substituindo os 
pelos que se contém nos arts. 68, n. 3, 95 e 101 do precitado 
regulamento de 2 de maio de 1900. 

Saúde e fraternidade.— Júlio César de Noronha. 



AVISO DE 12 DE DEZEMBRO DE 1902 

Manda que á Escola de Aprendizes Marinheiros desta Capital seja for- 
necido leite fresco, em vez de condensado. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 1» Seçcão— N. 1667 
— Capital Federal, 12 de dezembro de 1902. 

Sr. Chefe do Estado- Maior General da Armada — Era solução 
ao vosso oíílcion. 1068, de 10 de novembro próximo passado, au- 
torizo- vos a providenciar para que pelo Hospital de Marinha seja 
fornecido leite fresco, em legar do condensado, para uso dos 
doentes da enfermaria da Escola de Aprendizes Marinheiros desta 
Capital, conforme propoz o inspector de Saúde Naval. 

Saúde e fraternidade.— JuUo César de Noronha. 
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AVISO DE 17 DE DEZEMBRO DE 1902 

Manda que a ura enfermeiro naval de 2^ classe se leve em conta o sello 
que pagou como enfermeira civil do Hospital de Marinha. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 1* Secção — N. 1684 — 
Capital Federal, 17 de dezembro de 1902. 

Sr. Contador da Marinha — Tendo submettido á apreciação 
do Ministério da Fazenda o requerimento incluso de Seraphim 
Cyrino da Rocha Santos, enfermeiro naval de 2*» classe, de que 
tratastes no offlcio n. 200, 2*» Secção, de 22 de agosto ultimo, 
declaro-vos, de accordo com o que informou aquelle Ministério, 
que a petição do dito enfermeiro, no sentido de ser-lhe restituída 
a importância descontada em seus vencimentos, a titulo de sello 
de nomeação, tem fundamento no art. 9^ do regulamento annexo 
ao decreto n. 3564, de 22 de janeiro de 1900, porquanto o 
peticionário já tinha pago maior sello, por motivo semelhante, 
quando nomeado enfermeiro civil do Hospital de Marinha. 

Defiro, pois, a pretenção de que se trata, ficando, entretanto, 
o enfermeiro supracitado sujeito ao pagamento do sello fixo <la 
tabeliã B, § 7", n. 1, do respectivo regulamento. 

Saúde e fraternidade.— Júlio César de Noronha 4 



CIRCULAR DE 26 DE DEZEMBRO DE 1902 



Manda adoptar novo modelo de cartas de machiniatas mercantes. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 3* Secção — N. 1371 — 
Circular — Capital Federal, ^6 de dezembro de 190-^. 

Sr. Capitão do porto do Estado de... — Tendo a experiência 
demonstrado que o modelo das cartas de machinistas da marinha 
mercante, mandado adoptar pelo aviso-ciroular n. 1168, de 20 
de setembro de 1900, facilita a pratica de abusos altamente pre- 
judiciaes á navegação, visto a impossibilidade de reconhecer-se, 
por occasião da respectiva matricula nas Capitanias de Portos, a 
identidade dos possuidores de taes cartas, resolvo que, de ora 
em diante seja adoptado o modelo que a este acompanha. 

Saúde e fraternidade.— /w/to César de Noronha, 
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AVISO DE 31 DE DBZBMBRO DE 1902 
Revoga o aviso n. 710, de 5 de jnlho de 1901. 

Ministério dos Negócios da Marinha— 3* Secção— N. 1391 — 
Capital Federal, 31 de dezembro de 1902. 

Sr. Inspector do Arsenal de Mariqha da Capital Federal — 
Tendo em vista o que expuzestes em oíficio n. 569, de 19 do 
corrente, resolvo revogar o aviso n. 710, de 5 de julho do anno 
próximo íiudp, DO c|ual foi determinado que os ajudantes das di- 
ractorias technicas desse arsenaU encarregados da tísoalizagão 
das obras confiadas á casa Lag^ Irmãos ficassem subordinados 
directamente a esfi^ inspectoria. 

Saúde e fraternidade. — Júlio César de Noronha, 



AVISO DE 31 DE DEZEMBRO DE 1902 

Declara inqubsiitentes os avisos mandando compatar como de em- 
barque o tempo de serviço prestado em terra por offlciaes que vencem 
como embarcados. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 2<^ Secção— N. 1465 — 
Capital Federal, 31 de dezembro de 1902. 

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada — Conside- 
rando que os avisos ns. 393, de 9 de abril, e 1263, de II de no- 
vembro do corrente anno, mandando computar como de em- 
barque o tempo de serviço prestado em terra pelos offlciaes da 
Escola Naval e outros qqe também percebem vencimentos Ue 
embarcados créam uma excepção injustificável, uma espécie de 
privilegio para taes offlciaes ; 

Considerando que esses avisos, divorciando os ofiSciaes do mar, 
que é a verdadeira escola do marinheiro, concorrem para fazer 
baixar o nivel de aptidão dos mesmos offlciaes ; 

Considerando, finalmente, que nos termos da lei n. E296» de 18 
de junho de 1873, o serviço de embarque é insupprivel por 
outro serviço de qualquer natureza : 

Resolvo declarar insubsistentes os alludidos avisos, por serem 
contrários aos preceitos estatuidos noart. 1® §§ 3<» e 6*» da lei 
que rege as proi^oções dos offlciaes da Armada. 

O que vos declaro para os devidos effeitos. 

Saúde e fraternidade. — «/mWo César de Noronha. 



7iíi DECISÕES DO GOVERNO 

AVISO DE 31 DE DEZEMBRO DE 1902 

Providencia no sentido de poderem ser conhecidas com exactidão as des- 
pezaa pertencentes á verba Munições Navaes, para determinação da 
importância desta verba o organização de uma tabeliã de sobresalentes. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 1» Sijcção — N. 1741 — 
Capital Federal, 31 de dezembro de 1902. 

Sr, Contra-almirante Chefe do Estado-Maior General da Ar- 
mada—Não dispondo este Ministério dos elementos indispen- 
sáveis para o calculo da importância consignada no § 22 do 
orçamento, isto é, destinada á acquisição de muniçOes navaes, 
racommendo-vos que providencieis no sentido de serem re- 
mettidos mensalmente, a partir de 1 de janeiro vindouro, pelos 
navios da Armada, corpos de marinha, companhia de ma- 
rinheiros de Matto Grosso e escolas de Aprendizes Marinheiros, 
mappas, segundo o modelo junto, que mencionem discrimina- 
damente nâo só todos os sobresalentes despendidos, como as 
respectivas importâncias. 

Estes mappas, que serão Immediatamente enviados pelo 
Quartel General ao gabinete, sobre offerocerem base já para o 
calculo do qiMntum Becessario á citada consignação do § 22, já 
para a fiscalização de uma parte da despeza publica, permit- 
tirão a satisfação de uma necessidado inadiável, qual a da 
organização do tabeliãs de sobresalentes. 

E não ha negar, semelhante organização redundará em não 
pequena economia para o Thesouro. 

Saúde e fraternidade •— Júlio César de Noronha. 



AVISO DE 31 DE DEZEMBRO DE 1902 

Manda que a^ despezas mensaes não excedam á duodécima parte das 
quantias consignadas para todo o exercício. 

Ministério dos Negócios da Marinha — l» Secção — N. 1744 — 
Circular — Capital Federal, 31 de dezembro de 1902. 

Sr.... — Recommeiído-vos providencias rigorosas afim de que 
noexercicLo vindouro as despezas mensaes deste Ministério, rela- 
tivamente ao que estiver sobre vossa dependência, não excedam, 
sob pena de eíTectiva responsabilidade, â duodécima parte das 
quantias que forem consignadas, para todo o exercício, nas com- 
petentes tabeliãs de distribuição de créditos. 

Saúde e fraternidade.— JwWoCcícir de Noronha, 
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AVISO DE 31 DE DEZEMBRO DE 1902 

Indica quaes as autoridades de Marinha que podem fazer uso official 
do telegrapho. 

Ministério dos Negócios da Marinha— 1» Secção — N. 1745 — 
Capitiil Federal, 31 de dezembro de 1902. 

Sr, Miaistro da Industria, Viação o Obras Publicas — Em 
resposta a vosso aviso n. 3, de 17 do mez que hoje finda, trans- 
mltto-vos a Inclusa relação, assignada pelo director geral desta 
Secretaria, dos faoccionarios da Mariuha que podem fazer uso 
ciliciai das linhas telegraphicas do Estado. 

Saúde e fraternidade. — Júlio César de Noronha» 



Relação dos funccionarios do Ministério da Marinha que 
podem fazer uso offlcial das linhas telegraphicas do Estado 
e a que se refere o aviso n. 1745, da presente data 
Chefe do Estado-Maior General da Armada. 

Inspectores dos Arsenaes. 

Contador da Marinha. 

Chefe da Repartição da Carta Marítima. 

Director de Hydrographia. 

Director de Pharóes. 

Director de Meteorologia. 

Com mandantes de Forças Navaes. 

Commandantes de Navios fora desta Capital . 

Capitães de Portos. 

Commandantes das Escolas de Aprendizes Marinheiros. 

Commandante da Barra do Rio Grande do Sul. 

Pharoleiros. 

Secretaria de Estado dos Negócios da Marinha, 31 de dezembro 
de 1902. — A. de Souza Lobo, director geral. 
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AVISO DE 20 DE JANEIRO DE 1902 

'Manda observar diversas condições nas concurrencias que tiverem 
de ser effectuadas na Intendência Geral da Guerra. 

Ministério da Guerra — Capital Federal» 20 de Janeiro de 1902 

— N. 39. 

Sr. Intendente Geral da Guerra — Declaro-vos, para 08 fins 
convenientes, que, de accordo com o parecer janto por cópia, da 
direcção geral de contabilidade da guerra, nas concurrencias a 
que se houver de proceder nessa intendência, quer na commissão 
de compras, quer no conselho de compras, deverá ser obser- 
vado o seguinte: 

1», ficam revogados os avisos ns. 252, de 21 de agosto de 1899, 
e 622, de 31 de outubro de 1901 ; 

2®, o negociante que se propuzer ás concurrencias semestraes 
depositará de uma só vez a quantia de 1 :000$, que ficará caucio- 
nada ató a terminação de todos os contractos, afim de garantir 
as multas de 10 e 20 % regulamentares, no oaso do não cumpri- 
mento dos pedidos que lhe forem feitos ; outrosim depositará 
mais a de 500$ para entrar em cada licitação, quantia esta que 
perderá si não assignar o contracto e que lhe será restituída 
logo que seja o mesmo assignado ; 

3^, para concorrer ás do conselho de compras depositará a 
quantia de 1:000$ para cada concurrencia, afim de serem dedu- 
zidos 5 % do valor do fornecimento, si não assignar o contracto, 
e, assignado este, a caução ficará para garantir as multas de 
10 e 20 % , todas regulamentares ; 

4^, si em ambas as hypotheses a multa fôr maior que a caução 
e não haja conta em processo para cobrança, o negociante en- 
trará com o restante amigável ou judicialmente, assim como re- 
ceberá a differença quando se realizar ; 

5<>, com a máxima brevidade deverão «er abertas as concur- 
rencias de todos 03 artigos ainda não acceitos pela commissão. 

Saúde e íhiternidade.— J. N. de Medeiros Mallet. 
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AVISO DE 21 DE JANEIRO DE 1902 
Manda reverter para Corumbá a sede do 7° districto militar i 

Miaisterio da Guerra — Capital Federal, 21 de janeiro do 
1902 — N. m. 

Sr, Chefe do Estado Maior do Exercito — Havendo ocomman- 
dante do 7» districto mililar) em fiíeu officio n. 43, de 9 de no- 
vembro ultimo, exposto os inconvenientes resultantes da mu- 
dança da sede desse disi;ricto para Cuvabá, entre os quaes salien- 
ta-se a baixa cohstante das agtías dò nó dô mesmo nome, privan- 
do-a de communicação regular, e demonstrado que o porto de 
Corumbá ô o primeiro que receba, transmitte òrdenS e présia re- 
cursos de pessoal e material ás demais guarnições, podendo- se 
considerar no centro da grande zona, onde se acham essas guar- 
nições, determipio que a referida sede, transferida por portaria de 
2fe de fevei*èii*o de 1B94 ^ara á òidadé de Cuyabà, íeverta para 
a de Corumbá, conforme solicita aquelle commandante. 

Saúde e fraternidade.— /. N. de Medeiros Mallet, 



AVISO DE 21 DE JANEIRO DE 1902 

Approva o modelo proposto para substituir o de n. ^ do mappa- 
carga geral dos corpos e estabelecirnentos militares, anaexo á ordem 
do dia da oxtincta repartição de ajudante general n. S.JBTl, de S5 de 
julho de 1889. 

Mitílst»io da Guerra -* Capital Federal, 21 de janeiro dô 

Sr. Intendente Geral da Guerra — Declaro- vos que approvo 
com as modiâcaçõe^ constantes de vosso oMclo n. 3.593, de ti 
de novembro olltittíb^ o modelo proposto jpelo inspeetoi* militar 
do 1® batalhão de infantaria para substitun* o dè n. õ do inappa* 
cai^a gorai dos corpos e estabelebioiéatos militares, annexo 
à ordem do dia da extincta repartição de ajudante general 
n. %éVn\, de 25dd Julho de 1889. 

Sáude e frateráidade.-- í. iV. de Medeiros Mallet, 



MINISTÉRIO DA GUERBA 4 

AVISO DB 21 DE JANEIRO DE 1902 

Manda pagar a respectiva gratificação, por não haver incompati- 
bilidade, a um delegado de policia, no Maranhão, que serviu 
em dous dias como auditor de guerra. 

Ministério da Guerra — Capital Federal, 21 de janeiro de 

1902 —N. }/ 

O Sr. Presidente da Republica manda, por esta secretaria 
de Estado, declarar ao Sr. delegado fiscal do Thesouro Federai 
no Maranhão, em resposta ao seu oíllcio n. 33, de 5 do mez 
findo, que ao bacharel Alcides Jansen Serra Lima Pereira, que 
exerce o logar de delegado de policia no dito Estado e serviu 
ooíno auditor de guerra em 19 e 20 de novembro iiltimo, de- 
ye!rá sor paga a gratificação que lhe compete e inherènte ao 
segundo dos ditos legares, visto não haVer incompatibilidade 
neste caso. — J» N. de Medeiros Mallet, 



AVISO DE 24 DE JANEIRO D^ 1902 

Declara que um official condemnado a mais de dous annos de 
prisão simples, sendo um anno e dous mezes por crime de abuso 
de autoridade e um anno e dous mezes por crime de resistência, 
não está isento da perda deposto e honras militares determinada 
no art. 48 do código penal militar. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 24 de janeiro de 1902 
— N. 163. 

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito — O commandante do 
6o dijitricto militar consultou, no telegramtna que em 22 de 



Consulta a que se refere o aviso supra 

Sr. Presidente da Republica — Mandastes remetter a este 
Supremo Tribunal, para serem tomados na consideração que me- 
recessem, os papeis em que o commandante do 6^ districto militar 
consulta si importa na destituição do posto, nos termos do art, 262 
do regulamento processual criminal militar, a sentença do mesmo 
tribunal de 31 de juiho ultimo que mandou subsistir a de 19 de 
abril anterior, que condemnou o alferes do 2° regimento de caval- 
iaria Leopoldo Disnar a dous annos e quatro mezes de prisão 
simples, dividindo, porém, esta pena, para condemnal-o nelo crim e 
de (ibuso de autoridade, 9 um anno e dous mezes de prisão simples 
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setembro ultimo vos dirigia, si importa na destituição do posto, 
nos termos do art. 262 do regulamento processual criminal mi- 
litar, a sentença do Sapremo Tribunal Militar de 31 de julho 
ultimo, que mandou subsistir a de 19 de abril anterior, a qual 
condemnou o alferes do 2» regimento de cavallaria Leopoldo 
Disnar a dous auiios e quatro mezes de prisão simples, dividindo, 
poróm, esta pena para condemnal-o, pelo crime de abuso de au- 
toridade, a um anuo e dous mezes de prisão simples e, pelo de 
resiitencia, também a um anno e dous mezes de igual prisão. 

O Sr. Presidente da Republica, tendo ouvido o referido tri- 
bunal, resolveu em 13 do corrente deixar de se conformar com 



c, pelo crime de resistência, a um anuo e dous mezes de igual 
prisão. 

O sub-chefo do estado maior do exercito acha fundada a duvida 
suscitada pelo com mando do 6® districto e assim pensa por lhe 

Earecor que o Supremo Tribunal, acceitando os emnargos, desdo- 
rou a primitiva sentença de 28 mezes em duas de 14 mezes 
cada uma. 

Em tal hypothese, acha o mesmo sub-chefe do estado-maior que 
o caso do alteres Disnar incide na doutrina da resolução de 24 de 
março de 1877 que veda a somma de sentenças. 

O auditor de guerra, ouvido sobro a matéria em consulta, é de 
opinião que a circumstancia de haver o alferes Leopoldo Disnar 
sido condemnado a mais de uma pena, por ter sido convencido de 
mais de um crime, embora cada uma delias seja inferior a dous 
annos, não o exime das consequências estfibelecidas no art. 48 do 
código penal militar, porquanto a somma accumulada das penas 
rôstrictivas da liberdade a que um réo for condemnado, servirá de 
guia para se ver afinal, si a pena está cumprida ( art. 58 e seus 
paragraphos ) o conclue que o olUcial em quostão, condemnado por 
sentença passada em julgado, a mais de dous annos de prisão 
simples, perdeu o posto o as honras que tinha. 

A 4=^ secção do estado maior do exercito, abundando em iguaes 
considerações, chega ás mesmas conclusões que a auditoria de 
guerra. 

Este Supremo Tribunal, porém, não está de accordo nem com 
a auditoria de guerra nem com a 4^ aocção do estado maior. 

O réo não esta comprehendido na disposição do art. 48 do código 
penal militar, porque não foi condemnado a mais de dous annos do 
prisão ; o réo foi condemnado por dous crimes dilforentes, sendo 
por cada um a 14 mezes, cujas sentenças serão cumpridas, uma 
depois de terminada a outra. 

O ter sido ambas proferidas na mesma sessão do Supremo Tri- 
bunal nada importa, não autoriza a sommal-as, reduzindo a uma 
de mais de dous annos, com o fim de prejudicar o réo. 

Este modo de comprehender o caso em questão não é novo; caso 
igual, perfeitamente idontico, assim foi resolvido pelo Governo em 
1877, resolução de 24 de março, conformando-se com o parecer do 
Conselho Supremo Militar de 17 de fevereiro do mesmo anno, 

E assim entendeu o Supremo Tribunal em sessão criminal de 31 

de julho do corrente anno acceitando os embargos oppostos pelo réo 

á primitiva sentença de dous annos e quatro mezes, desdobrando-a 

em duas, cada um^ de um anno e dous mezes, para cada crime. 

Si assim não entendesse o mesmo tribunal, si tivesse em vista 
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O parecer deste, exarado em consulta de 9 do mez findo, para 
considerar como applicavel ao condemnado, na bypotbese ver- 
tente, o preceituado no art. 48 do código penal militar, visto 
evidenciar-se da expressa disposição do citado artigo que não 
é a natureza do delicto, mas a extensão da pena de prisão — por 
mais dous annos — que acarreta o effeito da perda do posto e 
honras militares, o que vos declaro para os fins convenientes. 

Saúde e fraternidade.-— /. N, de Medeiros MálUt. 



AVISO DE 29 DE JANEIRO DE 1902 



Approva as instrucções pelas quaes deverão se reger os ofíiciaes que 
tcem de praticar nos serviços da direcção geral de engenharia. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 1902 
— N. 11. 

Sr, Director Geral de Engenharia — Declaro-vos que appróvo 
as instrucções que acompanharam vosso offlcio n. 48, de 22 do 
corrente, pelas quaes se deverão reger os oíficiaes que teem de 
praticar nos diversos ser\^iços dessa direcção. 

Saúde e fraternidade.— J, N. de Medeiros Mállei. 



manter todas as consequências da primitiva sentença, teria des- 
prezado os embargos e mantido a mesma sentença de doas annos 
c quatro mezes. 

A* vista, pois, do que vem expendido, este Supremo Tribunal é 
de parecer quo o alferes Leopoldo Disnar não está no caso de ser 
dcstituido do posto, porque não está comprehendido na disposiçã o 
do art. 48 do código penal militar. 

E' este, Sr. Presidente da Republica, o parecer do Supremo Tri- 
bunal Militar. 

Rio de Janeiro, 9 do dezembro de 1901. — Pereira Pinto , — E, 
Barbosa* — C, Neto, — B, Vasques. 

Foi voto o Sr. ministro contra-almirante Guillobel. 



RESOLUÇÃO 

Eyidenciando-se da expressa disposição do art. 48 do código penal 
militar que não ó a natureza do delicto, mas a extensão da pena 
de prisão — por mais de dous annos — que acarreta o effeíto da perda 
do posto e nonras militares, deixo de conformar-me com o parecer 
para considerar como applicavei ao condemnado, na hypothese ver- 
tente, o preceituado no mesmo artigo. 

Capital Federal, 13 de janeiro de 1902.— Campos Salles.— JlfaWeí, 
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ínstmeções para os òflctaès ^tie teem de praticar nos diversos 
9erTiço3 i% dirõDÇão gorai Í9 engonharià 



03 oíficiaes postos â disbosição dá direcção geral de enge- 
nharia para praticarem, de accordo com o disposto no art. 15 
da lei n. 39 À, de 30 de janeiro de 1892, serão distribnidos do 
seguinte modo : 

A — i* secção 

l> — 2* secção 

o — 5» secção 



Nos serviços peculiares a cada uma das secções, pratearão 
D8 offlciaes pelo tempo de seis mezâs a um anno, devendo tri- 
mestralmente apresentar ao director geral de engenharia rela- 
tórios sobre os qaaes expenderá o seu juizo o chefe da secção 
ou da oommissâo junto á qual servirem. 

Estes relatórios serão remettidos ao çhefô do estado tnaior do 
exercito, levando também o juizo do director geral. 

30 

Os relatórios serão tão minuciosos quanto possível, aâm de 
poder a autoridade competente ajuizar o gráo de aproveitamento 
dos praticantes ; e constarão: 



Os que se referirem a serviços da 1' secção: 

Do que nestas instracçõès se contém e lhes for applicavjBl e 
mais do que se encontra nas de 31 de maio de 1899, publicadas 
na ordem do diá dd estado maior do exercito n. 48, de 5 de 
dezembro do mesmo anno, relatiVamehte a estradas e tele- 
graphos. 

B 

Os que se referirem a serviços da 2» secção : 

Da indicação dos orçamentos que organizarem e sua justifi- 
cação, importância de oada um e obras a que elles se referirem, 
dos trabalhos que fiscalizarem ou houverem auxiliado ou et- 
ecútado, descrévendo-oá e discriminando as quántiaái despen- 
didas com o pessoal e o material, aiinexando cópias dás plantas 
e cortes que houverem levantado e das obras qué houverem 
projectado e indicando os processos e os instrumentos empre- 
gados. 
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Quando os offi<$ia^ foFem destinados a pratioarem nas dele- 
gacias da direcção do engèdbária, os respectivos delegados de- 
verão encarregal-os do estudo e organizaoão de projectos e orça- 
mentos, já de cions tracções novas. Já de reparos nos próprios 
naoionaes, de levantamento de plantas desses próprios, da 
execução de obras e quaesquer outros serviços correlatos^ tado 
sob a fiscalização dos mesmos delegados. 



Quanto & 3« secção : 

Dos que disserem respeito & direcção teehiiica dos estabeleci- 
mentos de instracção theorioa e pratica de sngenbária ; &s 
quéátôdá teotanioas de engenharia ett geral com ápplica^ â 

guerra ; á triangulação de território da Republica com in- 
clusão dos duelos obtidosf para a organização da carta geral* dos 
mappas e plantas topògràphicos ; a descripçãò è discriminação 
dos terrenos medidos e demarcados ou daquelles cujas medições 
anterioi'es forem verificadas, còínpreliendendo o estudo do valor 
desses terrenos sob os pontos de vista militar, industrial, agri- 
cola e commei^ciàl, e o ínstis tiíde que fôi* concernente ás incum- 
bências da secção. 



AVISO DE 29 DK JANEIRO Í)E 1902 

Autoriza a mudança do arsenal de guerra do Estado de Matto Grosso 
para o edifício do extincto laboratório pyrotechnico. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 29 de janeiro dé 1908 
-N. 71. 

Sr. Intendente Geral dp. Guerra —- Decjarae ao qommandante 
do 7^ districto militar, em solução ao seu telegramma de 25 do 
corrente, que fica autorizado a mudar o arsenal de guerra 
do Estado de Mattò Grosso para o edifiâio dó extincto la^ 
boratorio pyrotechnico, conforme pede o respectivo diredtoré 

Saúde e fraternidade.— /. N, de Medeiros Mallet. 
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AVISO DE 8 DE FEVEREIRO DE 1902 

Torna extensiva ás delegacias de saúde, aos hospitaes e ás en- 
fermarias a disposição que manda fornecer artigos de expediente 
á enfermaria militar de Alegrete. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro. 8 de fevereiro de 1902 

— N. 96. 

Sr. iQtendente Geral da Guerra — Deolaro-vos que fica exten- 
siva às delegacias de saúde, hospitaes e enfermarias militares a 
disposição do aviso de 13 de dezembro do anno findo, mandando 
fornecer artigos de expediente à enfermaria militar de Ale- 
grete. 

Saúde e fraternidade.— J. N. de Medeiros Mallei. 



AVISO DE 8 DE FEVEREIRO DE 1902 

Approva as instrucções para os ofliciaes que estão praticando e que 
vierem a praticar nos estabelecimentos sob a inspecção technica 
da direcção geral de artilharia. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 8 de fevereiro de 1902 

— N. 4. 

Sr. Director Geral de Artilharia — Declaro-vos que approvo 
o incluso projecto, que acompanhou vosso oíficio n. 28, de 31 
do mez findo, das instrucções pelas quaes deverão se reger 
os oíficiaes que estão praticando e os que vierem a praticar 
nos estabelecimentos sob vossa direcção technica. 

Saúde e fraternidade. — J. N, de Medeiros Mallet, 

Instrucções pelas quaes se deverão reger os officiaes que forem 
mandados praticar nos arsenaes, fabricas e laboratórios pyro- 
technicos do ezercito 

!•<» Os officiaes que forem mandados praticar nos arsenaes, 
fabricas e laboratórios pyrotechnicos do exercito ficarão subor- 
dinados ao chefe respectivo do estabelecimento, de quem rece- 
berão todas as ordens. 

2.« Terão frequência diária e perraanecerao.no estabeleci- 
mento e suas dependências durante o tempo regulamentar dos 
trabalhos. 

3.° Exercitarão sua actividade, de observação e estudo, tanto 
na parte technica como na administrativa, para o que o chefe 
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do estabelecimento lhes proporcionará todos os meios neces- 
sários a uma ntil pratica gem em cada um dos ramos dos vá- 
rios serviços que dirigem. 

4,° O tempo da praticagem será, no mínimo, de um anno, 
salvo o caso de, dentro desse tempo, o praticante mostrar 
pouco interesse • 

5.0 Os praticantes apresentarão, de ires em três mezes, um 
relatório circumstanciado ao director do estabelecimento, que, 
com o seu juizo a respeito, o enviará ao director geral de 
artilharia para ser presente ao chefe do estado maior do 
exercito e pela seguinte forma: 

§ 1° — PARA os QUE PRATICAREM EM FABRICAS DE PÓLVORA 

Primeiro relatório 

Monographia de cada uma das matérias primas empregadas 
n O fabrico das pólvoras mecânicas, comprehendendo suas pro- 
priedades chimicas e physicas, seu estado inicial, seu preparo 
ou modo de obter-se o seu tratamento e estado final para servir 
áquelle fabrico. 

Annexos — Resultados dos ensaios e provas de recepção 
dessas matérias primas em bruto e preparadas. 

Segundo relatório 

Descripção detalhada das operações de fabrico até a da gra- 
nulação, exclusive, apreciação da influencia década uma dessas 
operações sobre as propriedades do producto e bem assim enume- 
ração das varias dosagens mais usuaes e de suas consequentes 
propriedades. 

Annexos — Resultado de ensaios sobre a densidade, estru- 
ctura, aspecto e composição do tijolo ou da matéria compri- 
mida, sabidos das galgas ou das prensas. 

Terceiro relatório 

Descripção das operações de granulação, etc, até a do 
acondicionamento, quer em barris, quer era caixas, 

Inâuencia dessas operações sobre a qualidade do producto 
e bem assim influencia da forma e dimensões dos grãos sobre 
as propriedades balísticas das pólvoras. 

Descripção das marcas de pólvoras regulamentares, seguida 
do estudo das propriedades de cada uma. 

Annexos — Resultados dos ensaios chimicos e physicos e das 
provas balísticas das pólvoras regulamentares. 

Quarto relatório 

Conservação, expedição e transporte das pólvoras, 
isystema de administração do estabelecimento. 
Annexos — Resultados de ensaios para se conhecer do estado 
da conservação das pólvoras. 
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§ 2» — PARA OS QUE PRATICAREM NOS ARSENÁES 

Primeiro relatório 

Armeis port&teis, brancas e de fogo. 

Primeira parte 

Monographia das matérias primas empregadas na fabricado 
das armas portáteis regulamentares. 
Descripçao succinta do âibrico dessas armas; 

Segunda parte 

Apreciação e exposição clara dos recursos do estabelecimento, 
tanto para o fabrico completo como das peças integrantes de so- 
bresalente e âccessoriod, assim tatílbem da aptidão do mesino 
para effefcttiar reparações è concertos nó armamento regala- 
fnentar; exposição a qiie se seguira a descripçao minuciosa das 
operações mais correntes nas respectivas offloinas. 

Annexos — Resultado dos ensaios e provas usuaes praticados 
coni as matérias primas e com as armas acabadas. 

Sjgundo relatório 
Primeira parte 

Projectis de artilharia — Monograpliia das matérias primas 
eínpregadas no íkbrico das varias espécies de projectis, tanto 
para artilharia de peqiieno como de grbssò calibrei regulatnen- 
tares, isto é, ainda em uso no exercito. 

Descripçao concisa da fabricação dos projectis. 

Segunda parte 

Exposição ou apreciação dos recursos das officinas com re- 
lação a esse fabrico para cada systema, espécie e calibre dos 
projectis de fabricação corrente naquellas oíflcinas. 

Descripçao detalhada dessa fabricação, incluindo-sé as ope- 
rações flnaes de tornear, aplainar, calibrar, cintar, etc. 

Annexos — Resultados das provas de recejíção das matérias 
primas e dos projectis fabricados. 

Terceiro relatório 

Canhões, reparos e viaturas militares. 

Primeira parte 

Monographia das principáes matérias primas empregadas. 
Descripçao s/nthetica do fabrico ou construcção do feíerldo 
material. 
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Segunda parte 

Recurso ias officinas, jà para a construcç^o completa desse 
material, já para o fabrico das varias partes integrantes e de 
sobresalente, accessorios e de palamenta, já para reparações e 
concertos do material estragado. 

Descri pção das operações mais frequentes no estabelecimento, 
relativas ao assumpto do relatório. 

Annexos — Resultados de ensaios e provas de recepção das ma- 
térias primas e do material promptificado. 

Quarto relatório 

Correame, equipamento e fardamento regulamentares. 
Primeira pane 

Enumeração das matérias primas empregadas na sua con- 
fecção. Descripção de taes artigos e de sua confecção iio qu© 
respeita não só á parte technica do íabrico, como também ás 
condições de hygieiíe, commodidade e durabilidade à que devem 
satisfazer. 

Segunda parte 

Systema de administração do estabelecimento. 
Annexos — Resultados de ensaios e provas de recepção das ma- 
térias primas e das obras feitas. 

§ 3° — para os que praticarem na fabrica de cartuchos e 
artifícios de guerra e nos laboratórios pyrotechnicos 

Primeiro relatório 

^íunições daá arnías portáteis. 

Monographiá das matérias primas empregadas ná fabricação 
dos estojos, e mais comt)onôntes do cartucharae das armas por- 
táteis, comprehendendo o modo de seu tratamento e preparo 
até final fabricação. 

Noções geráes sobre á eácolha das ligas e da fórina geométrica 
dos estojos. 

Annexos — Resultado dos enscrfos e provas de recepção dessas 
niaterias pt'imas. 

Segundo relatório 

Descripção dos apparelhos empregados na reunião dos ele- 
mentos componentes do estojo e do seu carregamento. Impor- 
tância relativa de cada operação em relação á qualidade e per« 
feição de acabamento do producto final. Acondicionamento e 
transporte das munições. 

Annexos — Resultado dos ensaios e provas dos produotos de 
fabricação corrente. 
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Terceiro relatório 



Descripção detalha^^a das operações ae fabrico dos estojos e 
seus componentes. Apreciação da influencia de cada uma dessas 
operações sobre as propriedades da matéria prima trabalhada. 
Fabricação do fulminato. Carregamento das capsulas. Capaci- 
dade fabril do estabelecimento nesses ramos. 

Annexos — Resultado de ensaios e provas sobre o aspecto, 
resistência e conservação dos estojos, antes e depois do carre- 
gamento. 

Quarto relatório 

Espoletas, estopilhas e demais artiflcios de guerra. 
Primeira parte 

Enumeração das espécies regulamentares e descripção de* 
talhada da íb.bricação das espoletas, estopilhas e demais arti- 
flcios de guerra regulamentares entre nós. Noticia sobre as 
matérias primas empregadas nesses fabricos. Provas de re- 
cepção dos productos promptos. 

Segunda parte 

Exposição detalhada dos recursos do estabelecimento, tanto 
para o fabrico completo dos cartuclios como para o das 
espoletas, estopilhas e demais artiíicios de guerra, acondicio- 
namento e transporte desses productos. 

Systema de administrado do estabelecimento. 

OBSERVAÇÃO GBRAL 

1 .<* Em qualquer dos relatórios é facultado ao praticante fazer 
a critica sob o ponto de vista technico, de qualquer operação 
fabril e mesmo propor o que a observação e estudos próprios 
lhe suggerirem no sentido de melhorar ou facilitar aquellas 
operações, sem prejuízo das qualidades de produeto, e tal facto 
será considerado como prova de applicação, zelo e interesse 
pela causa publica e de que o Governo poderá dar publico 
testemunho, si julgar conveniente, como estimulo. 

2.0 Os ensaios, exames e provas, de que tratam os annexos, 
serão feitos ou dirigidos pelo praticante com assistência do 
director do estabelecimento ou de um seu legitimo represen- 
tante, que deverá rubricar os referidos annexos. 
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AVISO DE 13 DE FEVEREIRO DE 1902 

Declara que c(Fectiia-se peio Governo Estadoal a indoiunização sobre 
passagens de olFiciaes do exercito para deporem» em processo- 
crime perante a justiça local. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 
1902 -^N, 322. 

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito — Tendo o comman- 
dante do 6<» distrlcto militar submettido á. vossa consideração, 
no offlcio n. 5.703 que vos dirigiu em 23 do mez fíndo, em vista 
do disposto no aviso de 10 de outubro ultimo, o facto de haver 
sido concedida por conta do Ministério da Guerra passagem de ida 
e volta de Pelotas para Jaguarâo, na importância de 62$, ao te- 
nente do 29o batalhão de infantaria António Duarte da Gosta 
Vidai, afim de poder este depor como testemunha em um pro- 
cesso-crime perante a justiça local, vos declaro, para os fins 
convenientes, que em casos idênticos effectua-se a indemnização 
referente a passagens desta natureza paio governo estadoal, ao 
qual nesta data me dirijo solicitando o pagamento da refe- 
rida quantia. 

Saúde e fraternidade.— /. N. de Medeiros Mallet. 



PORTARIA DE 14 DE FEVEREIRO DE 1902 

Declara que aos médicos reformados do exercito competem, quando 
chamados a serviço, alem dos vencimentos de sua reforma, as 
vantagens do exercicio da classe a que pertencem. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 14 de fevereiro 
de 1902 — N. 2. 

O Sr. Presidente da Republica manda, por esta Secretaria de 
Estado, declarar ao Sr. delegado âscal do Thesouro Federal 
no Maranhão, em solução ao seu telegramma de 3 do cor- 
rente, que aos médicos reformados do exercito, quando chamados 
a serviço por falta absoluta de effectivos, compete a vantagem do 
exercicio da classe a que pertencerem, alôm dos vencimentos de 
sua reforma, conforme determina o aviso de 27 de setembro 
de 1897 e que, portanto, cabe ao medico de 3* classe reformado 
Dr. José Lopes da Silva Júnior, que se acha prestando serviços, 
o abono dos vencimentos de sua reforma e da etapa e exercicio 
relativos ao posto de major, em que foi reformado. — 7. N. de 
Medeiros Mallet, 
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AVISO DE 20 DE FBVBREIRO DE 1902 

Manda dar baixa do serviço a um alumno da escola militar do 
Brazil, a quem, quando praça do batalhão académico, so con- 
feriram as honras do posto de alferes do exercito. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 20 de fevereiro de 

1902 — N. 77. 

Sr. Commandan^ da Escola Militar do Brazil — Mandae 
desligar dessa escola, sendo excluído do exercito com baixa 
do serviço, o alumno António Alves da Fonseca, visto ter-so 
verificado ser eíle a praça do batalhão académico^ a quom 
por decreto de 15 de outubro de 1894 se conferiram as honras 
cjo posto de alferes do exercito, tornando-se assim incompa- 
tível a sua situação como praça de pret. nesse estabelecimento, 
de accordo com o que informa es em officio n. 553, de 24 de 
d^sembro ultimo. 

Saúde e firaternidade.— /• N. de Medeiros Mallet. 



AVISO 12 DE MARÇO DE 1902 

Manda pagar ao ensaiador da banda do musica de um corpo, cujo 
contracto foi approvado em fevereiro deste anno, os vencimentos 
do mez anterior, em que esteve em serviço. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 12 de março 
de 1902 — N. 22. 

Sr. Director Geral de Contabilidade da Guerra — Deferindo 
o requerimento em que Luiz Cândido de Figueiredo, ensaiador 
da banda de musica do 5<> regimento de artilharia, pede paga- 
mento dòs vencimentos de janeiro ultimo, em que esteve em 
serviço, visto ter sido approvado o seU contracto sómeAte 
eúDi fevereiro seguinte, mandae pagar-lhe taes vencimentos, 
nos termos da informação da repartição a vosso catgo, n. 354, 
de 26 de fevereiro citado. 

Saúde e fraternidade.— J. N, de Medeiros Mallet. 
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CIRCULAR DE 15 DE MARÇO DE 1902 

Providencia sobre a remessa á Secretaria da Guerra, pelas estações 
íiscaes, de relações detalhadas dos responsáveis por valores ou 
dinheiros a cargo do Ministério da Guerra. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 15 de março de 1902 
-^ Circular» 

O Sr. Presidente da Republica manda de novo deólarar, por 
esta Secretaria cit» Estado, ao Sr, delegado íiscai do Tliesouro 
Federal em,., (ou ao Sr. iaspector da alfandega de...) que 
deverá ser enviada á mesma secretaria uma rejação deta- 
lhada dos responsáveis por valores ou dinheiros a cargo do 
Ministério da Guerra, contendo a data de suas nomeações, os 
legares que occiípam, a descri pçâo das respectivas âanças, si 
estas foram prestadas em apólices, dinheiro ou beus de raiz, 
e quando se effectuaram, conforme se exigiu em circular de 
24 de março de 1900, visto insistir o Tribuual de Contas no 
conhecimento de taes responsáveis. — /. N. de Medeiros Mallet, 



CIRCULAR DE 20 DE MARÇO DE 1902 

Manda adoptar nas repartições subordinados ao Ministério da Guerra 
escarradeiras de louça, vidro ou metal esmalta Io com agua e 
antiseptico e empregar na limpeza dos moveis esponjas ou pannos 
molhados em solução antiseptica. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 20 de março de 1902 — ^ 
Circular. 

Sr. . . — Providenciae para que, de ora em deante, sejam 
adoptadas na repartição a vosso cargo ( ou nesse estabeleci- 
mento ) escarradeiras de louça, vidro ou metal esmaltado, com 
agua e antiseptico, em substituição dos caixotes e escarradeiras 
com areia, terra, serragem ou cinza, e para que na limpeza do 
sòatho e dos iiioveis sejam émí)regadas esponjas oú paonos 
molhados em solução antiseptica, de preferencia à vassoura e 
ao espanador, conforme pede a Liga Brazileira contra a Tuber- 
culose em oíficio n. 787, de 13 do corrente. 

Saúde e fraternidade.— /• N. de Medeiros M aliei. 
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AVISO DE 24 DE MARÇO DE 1902 

Manda baixar ao hospital central do exercito todos os asylados 
doentes, indemnizando-se o mesmo hospital do valor da etapa 
dos que não percebem soldo e do valor da etapa e do soldo 
dos que o percebem. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 24 de março de 1902 
— N. 673. 

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito — Tendo o comman- 
dante do Asylo dos Inválidos da Pátria consultado, no oíficio 
n. 73, que vos dirigiu em 25 de janeiro ultimo, si, em vista da 
reclamação do director do hospital central do exercito sobre 
os soldos das praças invalidas da armada qae alli baixam por 
doentes, deverão ellas continuar a ser recolhidas ao dito hos- 
pital ou ao da marinha, visto perceberem pelo dito asylo so- 
mente ftirdamento e etapa, vos declaro, para os flns conve- 
nientes, que estando o referido asylo sob a jarisdicção deste Minis- 
tério, ao hospital central do exercito deverão baixar todos os 
asylados doentes, indemnizando-se o mesmo hospital do valor 
da etapa dos que não percebem soldo e do valor da etapa e do 
soldo dos que o percebem; e que, sendo o quantitativo com 
que elies concorrem para o hospital um auxilio ao estabeleci- 
mento e não uma fonte de renda e tendo até aqui tudo corrido 
em ordem, não convém modificar o que está estabelecido. 

Saúde e fraternidade.— /* N. de Medeiros Mallet. 



PORTARIA DE 31 DE MARÇO DK 1902 

Manda abonar ajuda de custo pelo posto de sua graduação a um 
medico adjunto do exercito que seguiu para o Estado do Ama- 
zonas, fazendo parte da commissão encarregada da escolha de 
local para a concentração das forças do 1" districto militar. 

Ministério da Guerra— Rio de Janeiro, 31 de março de 1902 
— N. 5. 

f^O Sr. Presidente da Republica manda, por esta Secretaria de 
Estado, declarar ao Sr. delegado fiscal do Thesouro Federal no 
Pará, em confirmação ao telegramma desta data, que ao medico 
adjunto do exercito na guarnição do dito Estado, que seguiu 
para o Estado do Amazonas, fazendo parte da commissão en- 
carregada da escolha de local para a concentração das forças do 
V districto militar, compete o abono de ajuda de custo pelo 
posto de sua graduação.— /. N. de Medeiros Mallet^ 
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AVISO DE 31 DE MARÇO DE 1902 

Declara que nas futuras coucurrencias abertas pela intendência 
geral da guerra deverá o respectivo conselho do compras entrai 
na apreciação do preço, tomando-se para comparativo o da ultima 
concurrencia e sujeitando-se os casos extraordinários i consi 
deração do Ministério da Guerra, 

Ministério da Guerra— Rio de Janeiro, 31 de março de 1902 
— N. 174. 

Sr. Presidente do Conselho de Compras da Intendência Geral 
da Guerra — De posse de vosso officio n. 165, de 6 do corrente, 
enviando, por cópia, a acta da sessão desse conselho, realizada 
em 27 de fevereiro findo, para a acquisição de vários artigos, 
e bem assim as segundas vias das propostas recebidas e o com- 
petente resumo, vos declaro, para os fins convenientes, que 
approvo a mesma acta, com excep^ de 6.700 metros de panno 
azul ferrete, regular, 1.300 metros de panno azul ultramar 
regular, 3.300 metros de baeta azul ferrete, 1 .000 metros de 
aniagem, 9.224 botões pequenos, prateados, Com lyra, 5.400 bo- 
tões amarellos, com virola, grandes, 2.400 botões amarellos, 
com virola, pequenos, 6.300 metros de flanella azul ferrete, 
108.640 botões de 20x8, 64.900 botões de 14x8, 13.545 bottJes 
grandes, prateados, com lyra, 43.200 metros de algodão morim 
para camisas, 23.400 metros de algodão para forro, por ezea- 
derem os seus preços de 5 °/o. 

Outrosim, vos declaro que nas íúturas ooncurreneias ãeyévá, 
observar-se o seguinte : 

\,^ O conselho de compras deverá entrar na apreciação do 

Sreço e só acoeitar o artigo qusmdo o augmento não exceder 
aquella porcentagem, conforme já foi estabelecido para a coBV- 
missão de compras ; 

2.® Para o comparativo tomar-se-á o da ultima concurrenda 
e, na sua falta, o menor encontrado na praça, em casas ou fa- 
bricas não proponentes ; 

3. <^ Os casos extraordinários deverão ser sujeitos à oondide- 
ração deste Ministério. 

Saúde e fraternidade.—/. N, de Medeiros Mallet. 
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AVISO DE 31 DE MARÇO DE 1902 

Indefdrd o roquerimojato eai que um general de divisão graduado 
reformado do exercito peliu que, contando-so pelo dobro o tempo 
em que serviu por occasião da revolta de 6 de setembro de 1893 
e addicionando-se este tempo ao de sua reforma, se consignasse 
mais uma quota de gratificação em sua patente. 

Ministério da Gaerra — Rio de Janeiro, 31 de março de 1902 
— N. 709. 

Sr. Chefe do Estado-Maior do Exercito — Declaro-vos que o 
Sr. Presidente da Repablica, conformando*se com o parecer do 



Consulta a que se refere o Aviso supra 

Sr. Presidente da Republica — Mandastes remetter a este tribunal 
f or aviso do Ministério da Guerra, de 17 de dezembro ultimo, para 
consultar com seu parecer, o requerimento e mais papeis juntos do 

fenoral de divisão graduado reformado do exercito Manoel José 
'ereira júnior, pedindo que, contando-se-lhe pelo dobro o tempo 
em que serviu por occasião da revolta de 6 de setembro de 1893, 
e addicionando-se-lhe esse tempo ao que deu-lhe direito á reforma 
que teve, se consigne ?iiais uma quota de gratificação em sua patente. 

A 4* secção do estado maior do exercito, depois de expor a pre- 
teação do peticionário, diz : 

«Das duas certidões que exhibe verifica-se que realmente prestou 
serviços durante as operações de guerra na Capital Federal em 1893 
e 1894 o requerente, que estava reformado deãde 2ò de maio de 
1891, e considerando que a presente pretenção importa melhoramento 
de reforma, que não pôde ser concedida em vsita da legislação em 
vigor, parece á secção não poder fazer-se a contagem solicitaa, en- 
tretanto, convirá submetler-se a mesma pretenção a consideração do 
Supremo Tribunal Militar, onde é feita a contagem para a reforma 
dos officiaes effectivos do exercito.» 

O marechal chefe do estado maior do exercito está de accordo 
coma referida 4» secção. 

O que consta sobre melhoramento de reforma é o decreto de 6 
de julho de 1812, que o prohibe por accesso ou qualquer outro 
titulo, e o decreto n. lí)3 A, de 30 efe janeiro de 1890, do Governo 
Provisório, que estabeleceu as gratificações addicionaes, não se re- 
fere a soldos, nem podia cogitar delias aquelle decreto publicado 
cerca de 80 annos antes. 

Seria injusto negar-se a um oíficial do exercito, só por ser re- 
formado, a percepção de mais uma quota de gratificação, quando 
não e illegal e quando esse official arriscou por muitas vezes a sua 
vitla, defendendo a causa da legalidade e fez a campanha do Pa- 
raguay, ao passo què contam para a reforma os médicos e phar- 
macouticos o tempo de contractados, assim como os que foram e 
são alumnos das escolas militarei o tempo que as cursaram com 
aproveitamento ; entretanto pela lei n. 181 de 23 dejunho de 1841, 
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ministro do Supremo Tribunal Militar marechal Josó de Almeida 
Barreto, exarado em consalta do mesmo tribunal, dd 20 de Ja- 
neiro ultimo, resolveu em 29 do corrente indeferir o requeri- 
mento em que o general de divisão graduado reformado do exer- 
cito Manoel Josó Pereira Júnior pediu que, contando-se-Uxe^ pelo 



o requerente tem direito á tença annual de 300$ quasi o dobro da 
«{uota que pede. , 

O citado decreto de 6 de julho de 1812, quasi secular, prohibe ao 
Governo fazer concessões de melhoramento de reforma, mas o Poder 
Legislativo tem por vezes stttendido o bem publico, decretando lei» 
chamando ao .serviço oificiaes reformados e até da guarda nacional, 
cujos serviços não podem ser esquecidos, dando-se-lhes a alguns 
patentes superiores as que tinham no quadro activo e, ainda mais, 
conferindo a estrangeiros altas patentes no exercito e na armada 
9 nos paizes mais adiantados, onde os exércitos contam grande nu- 
mero de oíiiciaes distinctos, tem-se mandado admittir, annos depois 
de riscados dos quadros, ao serviço activo, officiaes, em homenagem 
aos relevantes e até históricos serviços prestados á pátria e que 
ooitrcs nâo tiveram essa felicidade, continuando depois tão dignas 
officiaes, verdadeiras glorias dos exércitos, a prestarem os melhoreg 
/serviços a seus paizes. 

Na campanha do Paraguay commandou com heroísmo um dos 
corpos do nosso exercito, um teuente-general reformado, o conde de 
"Porto Alegre , que deu sempre provas do seu acrysolado patriotismo, 
não recebendo, como constava, nenhum ceitil dos cofres públicos. 

Assim o Supremo Tribunal Militar é de parecer que o reaueri- 
fliento do general de divisão graduado reformado do exercito Manoel 
José Pereira Júnior deve ser deferido. 

O ministro marechal Almeida Barreto deu o seguinte voto : 

. «O general de divisão graduado Manoel José Pereira Júnior, 
sendo coronel da arma de artilharia, foi reformado por decreto de 
s6 de maio de 1^91 no posto de general de brigada, sendo a reforma 
ptLj[)licada na ordem do dia do exercito n. 204, de 27 do mesmo mez 
^ anno, de conformidade com os arts. i» e4o do decreto n. 193 A, 
de 30 de janeiro de 1890. 

Coutando este oUlcial naquella época 40 annos, quatro mezos e 15 
aias de serviço, fora m-lhe abonadas 15 quotas, de accordo comata- 
í>ella annexa ao rererido decreto relativa á compulsória. E por contar 
mais de 40 aiínos de serviço militar foi graduado no posto de general 
de divisão, de accordo com o decreto n. 29, de 8 de janeiro 
de 1892. 

Si o pretendente occupasse ó posto de genei^al de brigada quando 
foi reformado, só teria direito á percepção de 10 quotas, porque os 
generaessò adquirem direito a auotas depois de 30 annos de ser- 
viço. Os demais officiaes, desde ai feras até ooronet, contam tempo 
para a percepção desde que completam 25 anno», razão por que 
o alludido oiíicial apparece perctibenla 15 quotas em logar de 
10, como deveria ser, por ter sido reformado no posto de general 
de brigada com todas as vantagens. Os cinco annos que lucrou, 
tendo-se reformado como coronel, deram-lhe o mccrescimo de 200$ 
por anno nos seus vencimentos. 

Bhstou de perfeito accordo com a informação da 4^ secção da re- 
partição do estado maior do exercito, que diz: < A presen!e pre- 
tenção importa melhoramento de reforma, qu« ção pôde sor conce- 
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dobro, o tempo em que serviu por occasião da revolta de 6 de 
setembro de 1893 e addicionando-se este tempo ao que lhe deu 
direito & reforma que teve, se consignasse mais uma quota dd 
gratificação em sua patente. 

Saúde e fraternidade.— /• N. de Medeiros Uallet. 



dida em vista da legislação em vigor.» Com essa informação con^ 
cordou o marechal chefe dessa repartição. 

Ainda mais. Discordo da opinião da maioria dos membros desta 
tribunal pelas razões que passo a expor: 

l.a^ Não ha lei, na legislação militar, que autorize o augmento de 
vantagens aos officiaes reformados, como predispõem o alvará da 
16 de dezembro de 1790 (mandado observar no Brazil pela resolução 
de 20 de dezembro de 1801) e a lei n. 648, de 18 de agosto de 1852. 
O decreto de 6 de julho de 1812 prohibe m^horamento de reforma 
por accesso ou por qualquer outro titulo ; 

2.* Porque, a prevalecer a opinião deste tribunal, tpso /iicío, ficará 
todo fl qualquer oíficial reformado com direito á percepção de 
maiores vantagens, logo que se apresente ao serviço de paz ou de 
guerra, voluntariamente ou não ; 

3.° Porque não pôde prevalecer a allegação do peticionário, por 
quanto percebeu gratificação, etapa e mais vantagens durante o 
tempo em que serviu, por sua livre vontade, por occasião da refe- 
rida revolta, deanto do que dispõe a portaria de 24 de setembro 
áe 1890, que diz: 

« Os officiaes reformados compulsoriamexitt, quando empregador, 
accumulam ás vantagens do emprego o soldo • a gratincação do 
que trata o decreto n. 193 A, de 30 de janeiro daquelle anno.» 

4.'^ Finalmente, porque o official de que se trata não só recebeu 
todas as vantagens de tempo de guerra, como lhe foram mandados 
abonar soldo gratificação e etapa do posto da general de divisão, 
qne não lhe competiam como graduado neste posto. 

Por todas estas razões, parece-me que o official reformado não 
tem direito de exigir vantagens superiores is que cabem ao poeto 
em que terminou a sua carreira, 
E' este o meu voto.> 

Rio de janeiro, 20 de janeiro de 1902.— Perêirík Pinto, — R, Galvão 
— AlmeuUi Bc^rreto.— C, Neto. — Thomai Ccmiuaria^ vencido por 
votar com o Sr. Ministro Almeida Barrreto — C. Guillobel^ 

BESOLUÇÃO 

Deaccordo com o parecer do ministro Almeida Barreto. 
Capital Federal, 29 de março de 1902.-— Campos Sallbs.— Aía^^^t •. 



MINISTÉRIO DA GUERRA J^l 

AVISO DE 8 DE ABRIL DE 1902 

Modifica a tabeliã n. 5, publicada na ordem do dia do exercito 
n. 572, de 19 de agosto de 1894. 

Ministério da Guerra— Rio de Janeiro, 8 de abril de 1902 
— N. 188. 

Sr. Intendente Geral da Guerra — De aceordo com o que 
propondes em officio n. 220, de 3 do corrente, vos declaro, para 
os fins convenientes, que approvo a modificando da tabeliã n . 5, 
publicada na ordem do dia do exercito n. 572, de 19 de agosto 
de 1894, passando a vigorar, na distribuição de roupas de cama, 
as disposições da observação 22* da tabeliã n. 1, publicada na 
ordem do dia n. 622, de 25 de fevereiro de 1895. 

Saúde e fraternidade.— J. N. de Medeiros Mallet. 



AVISO DE 8 DE ABRIL DE 1902 

Autoriza a ida para o Estado do Rio Grande do Sul de officiaes e 
praças da guarnição do 7° districto militar atacados de beri- 
béri. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 8 de abril de 1902 
— N. 755. 

Sr. Chefe do Estado- Maior do Exercito— Autorizae o com- 
mandante do l"" districto militar a mandar seguir para o Estado 
do Rio Grande do Sul os officiaes e praças atacados de beribéri, 
conforme pede no telegramma que vos dirigiu em 1 do corrente^ 

Saúde e fraternidade. — /. N. de Medeiros Mallet, 



AVISO DE 11 DE ABRIL DE 1902 

Approva, para a arma de cavallaria, o modelo de cartucheira pro- 
posto pela commissão notaeada para dar parecer sobre modelos 
de arreiamento. 

Ministério da Guerra— Rio de Janeiro, 11 de abril de 1902 
— N. 195. 

Sr. Intendente Geral da Guerra— De passe de vosso offlcio 
n. 763, de 19 de novembro ultimo, relativo ao modelo de 
cartucheira para clavina Mauser, apresentado para a arma de 
cavallaria, pelo commandante do 6o regimento desta arma, vos 
declaro que, de aceordo com a opinião da commissão nomeada 
para dar parecer sobre modelos de arreiamento, não pôde ser 
adoptado este modelo, por ser a oartucheira usada na arma de 
infantaria mais commoda, elegante e hygienica do que a proposta 
pelo referido commandante. 
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Declaro-Tos, outrosim» que para aquella arma é adoptado o 
modelo de cartucheira proposto pela dita commissão e que 
consiste na adaptação da actual bandoleira á cartucheira de 
infantaria, íazendo-se nos próprios regimentos a insignificante 
modificação que soffreu a bandoleira, afim de poderem ser apro- 
Yditadas as que estão em serviço, e enviandose para isso a cada 
regimento uma bandoleira modificada para amostra. 

Saúde e frateruidade. — J. N. de Medeiros Mallet, 



AVISO DK 23 DE ABRIL DE 1902 

Declara que no caso de ter um fornecedor dous contractos name^ma 
guarnição e de ser rescindido um delles, não fica o dito forne- 
cedor impossibilitado de continuar a executar o que não foi 
rescindido, e que em uma guarnição o contracto é um uníco 
para os corpos que a compõem. 

Ministério da Guerra— Rio de Janeiro, 23 de abril de 1902 

— N.217. 

Sr. Intendente Geral da Guerra— Declarae ao commandante 
do ô"* districto militar, em resposta ao otlicio que vos dirigiu 
e que por cópia acompanhou o vosso sob n. 201, de 25 do me% 
findo, que, quando o fornecedor dos conselhos económicos dos 
corpos tem dous contractos na mesma gunrnição e dàse o caso 
da rescisão de um, não fica elle impossibilitado de continuar a 
executar aquelle em qne não houve infracção, devendo no caso 
vertente fazer-se a despeza por meio de administração dentro 
do valor da etapa fixada ; e bem assim que, em uma mesma 
guarnição, desde que o commandante preside o conselho, o 
contra ctan te é um único para todos os corpos que a compõem, 
conforme é expresso no decreto n. 2. SOS, de G de junho de 1898. 

Saúde e fraternidade.—/. JV. de Medeiros Mallet. 



AVISO DE 25 DE ABRIL D3 1902 

Declara que estão sujeitos ao pagamento de sello as licenças con- 
cedidas aos enfermeiros-móres e ajudantes de eníermeiro. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 25 de abril de 1902 

— N. 43. 

Sr. Director Geral de Saúde — Declaro-vos, para os fins 
convenientes e em solução ao vosso cfiScio n. 623, de 10 do cor- 
rente, que as licenças para tratamento de saúde, concedidas aos 
enfermeiros-móres e ajudantes de enfermeiro estão sujeitas ao 
pagamento do respectivo sello. 

Saúde e fraternidade.—/. N. de Medeiros Mallet. 
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A VISO DE g8 DÇ ABRIL DE 1902 

Declara que os alumnos das escolas militares te em direitos idên- 
ticos aos dos passageiros ;de 1» classe quando Viajam em paquetes 
do LloydBrazileii'0. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 28 de abril de 1902 
— N. 1. 

Srs. Directores do Lloyd Brazileiro * Em resposta ao vosso 
officio, de II do corrente, vos declaro que os alumnos das escolas 
militares, quando viajam em paquetes do Lloyd Brazileiro, teem 
direitos idênticos aos dos demais passageiros de 1* classe. 

Saúde e flraternidade.— /. N. de Medeiros Mallet. 



AVISO DE 28 DE ABRIL DE 1902 

Declara como se deverá proceder quanto ao pagamento do pret a 
uma praça excluida do corpo ou de vencimentos do mez ante- 
rior á que foi transferida para outro corpo, na falta de repartição 
fiscal na localidade respectiva. 

. Ministério da Guerra^Rio de Janeiro, 28 de abril de 1902 
— N. 287. 

Sr. Intendente Geral da Guerra — Tendo o tenente do 2^ refi^- 
mento de cavallaria Gonrado Sebrão de Carvalho Lima consultado 
si a uma praça excluida de um corpo pôde o seu commandante, 
na falta de repartição âscal na localidade, pagar o respectivo {>ret 
por conta do cofre do conselho económico do respectivo corpo e si 
a uma praça excluida no começo do mez, com transferencia para 
outro corpo, pôde ainda o seu commandante, sem acarretar 
responsabilidade, pagar os vencimentos do mez anterior por 
conta do mesmo cofre, vos declaro, em solução á tal consulta 
que acompanhou vosso offlcio n. 106, de 7 de fevereiro ultimo, 
que constituem praxe antiga nos corpos esses abonos por conta 
dos conselhos económicos, mediante um pret especial e sempre 
que assim o permittem as condições de seus cofres, si bem que 
o art. 37, cap. 7o, do regulamento approvado pelo decreto 
n. 2.213, de 9 de janeiro de 1896, só autorize os commandantes 
dos corpos a lançar mão das economias, de taes conselhos para 
pagamento de etapa das praças que seguem em diligencia 
para logares onde não haja fornecedores ou quando o forne- 
cimento Dão possa ser effectuado pelo corpo. 

Outrosim, vos declaro que a caixa de economia deverá ser in- 
demnizada logo que se realize o pagamento pela respectiva es- 
tação fiscal. 

Saudee fraternidade.—/. iV. de Medeiros Mallet. 
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AVISO DE 15 DE MAIO DE 1902 

HaJlda apresentar na contadoria da marinha os jprets dos venci- 
mentos das praças da armada incluídas no asylo dos inválidos 
da pátria. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 15 de maio de ld02 
^ N. 942. 

Sr. Chefe do Estado-Maior do Exercito — Providenciae para 
que o quartel-mestre do asylo dos inválidos da pátria apresente 
na contadoria de marinha os prets dos yencimentos das praças 
da armada que se acham no mesmo asylo, relativos aos mezes . 
decorridos do presente exercício e dahi em deante, mensalmente, 
afim de receber naquella contadoria a respectiva importância, 
conforme communico nesta data ao Sr. Ministro da Marinha. 

Saúde e flpaternidade.— /. N^ de Medeiros Mallet. 



PORTARIA DE 19 DE MAIO DE 1902 

Declara que os oííiciaes que estão praticando nas estradas de 
ferro teem direito a ve ncimentos de estado maior de 1^ classe 
durante um anno, e bem assim os que estão nos serviços espe- 
cificados no art. 15 da lei n. 39 A, de 30 de janeiro de 1890. 

Ministério da Guerra— Rio de Janeiro, 19 de maio de 1902— 
N. 6. 

O Sr. Presidente da Republica manda, por esta Secretaria 
de Estado, declarar ao Sr. delegado fiscal do Thesouro Fdderal 
no Estado do Pará, em solução ao telegramma que dirigiu ao 
director geral de contabilidade da guerra, em 29 de abril 
findo, que os officiaes que se acham praticando nas estradas 
de ferro teem direito, nos termos do aviso de 7 de novembro 
de 1895, a vencimentos de estado-maior de I'^ classe, durante o 
período de um anno, e os que estão nos serviços esj>3cificados 
no art. 15 da lei n. 39 A, de 30 de janeiro de 1892, teem os 
allQdidos vencimentos, salvo para aqnelles em que haja deter- 
minação especial.—/. N. de Medeiros Mallet. 
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AVISO DE 22 DE MAIO DE 1902 

Declara que os vencimentos de commissão militar que tinha no 
Ministério das Relações Exteriores um lente da escola militar 
doBrazil cessam desde a data em que elle reassumiu a regência 
de sua cadeira. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 22 de maio de 

1902 — N. 44. 

. Sr. Director Geral de Contabilidade da Guerra — Declaro- 

^ Yos, em solução á consulta feita por essa direcção em infor 

mação n. 243, de 15 do corrente, que, tendo o dr. Luiz Gruls^ 
lente da escola militar do Brazil, se apresentado e assumido 
a regência de sua cadeira, na dita escola, em 4 de abril ultimo, 
ipso facto, cessam desde aquella data os vencimentos da commis- 
são militar que tinha no Ministério das Relações Exteriores. 

Saúde e fraternidade.— /. N, de Medeiros Mallet. 



AVISO DE 22 DE MAIO DE 1902 

Declara quo os médicos adjuntos do exercito não podem entrar 
na escala de serviço nas fortalezas. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 22 de maio de 1902 
— N. 978. 

Sr. Chefe do Estado-Maior do Exercito — Declarae ao director 
geral de saúde, em solução ao officio n. 622, que vos dirigiu 
em 9 do mez ando, que os médicos adjuntos do exercito não 

Íodem entrar na escala de serviço nas fortalezas, em yista do 
is posto no art. 16 do regulamento de 7 de abril de 1890. 

Saúde e fraternidade.— /. N. de Medeiros Mallet, 
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AVISO DE 26 DE MAIO DE 1902 

Declara que fica extensivo aos alamnos da escola militar do Brazil 
o uso das polainas, do que trata o plano de uniformes appro- 
vado pelo docreto n. 1.729 A, de 11 de junho de 1894, para as 
praças de infantaria cm 1<> uniforme. 

Ministério da Gaerrâ ~ Rio de Janeiro* 26 de maio de 1902 — 
N. 1.002. 

Sr. Chefe do Bstado-Maior do Exercito — Declaro-vos, para o& 
08 convenientes, que, de accordocom o que pede o comman* 
ante da escola militar do Brazil, âca extensivo aos alumnos 
a mesma escola o uso das polainas marcadas no plano de uni- 
rmos approvado pelo decreto n. 1.729 A, d» 11 de junho de 
94, para as praças de infantaria, quando em 1"* uniforme. 

Saúde e fraternidade.— /. N. de Medeiros Mallet. 



AVISO DE 2D E JUx\HO DE 1902 

Autoriza a encommemla de lanças fabricadas pelo processo 

Ehrhardt. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 2 de junho de 1902 — 
N. 295. 

Sr. Intendente Geral da Guerra •* Tendo a commissão nomeada 
para estudar dous typos de lanças inteiramente de aço, offerecidos 
a este Ministério pela Rheinische Metallwaaren und Maschinen 
fabrik, opinando pela sua adopçSlo no nosso exercito, preferido 
um delles, à vista das vantagens que apresenta sobre os modelos 
ora em uso, verificadas por minuciosas experiências, conforme 
consta do respectivo parecer, autorizo-vos a encommendar à 
referida fabrica, representada nesta Capital pelos Srs. Repsold 
& Gomp., rua Primeiro de Março n. 87, seiscentas lanças de 
aço, de haste cannelada, fabri:^das pelo processo Ehrhardt, de- 
vendo ser observadas as seguintes especificações : 

Haste — De aço laminado, s^'stema Ehrhardt e forma can- 
nelada ; terá dous pinos de metal amarello, com intervallo de 
0^,20 para evitar o escorregamento da bandeirola ; será forrada 
de lona, em uma extensão de O^^^SO, a partir de I^^.IO de dis- 
tancia do conto; essa lona será fixa à haste por três anneis de 
metal amarello. Da extremidade superior forma-se a 

Choupa — Massiça, em forma de pyramide, de quatro faces, 
tendo 0°*,13 de aresta. 

Conto — De forma cónica, soldado á haste. 

Comprimento total da lança 2°',80. 
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Distancia do conto ao centro de gravidada 1°',25. Diâmetro 
neste ponto O» ,032. Relação entre aquellaB duas grandezas* 
igual a 4/9, approximadamente. 

Peso provável, com bandeira e fiador, 1S900. 

Bandeirola ^Em íóvmdi dé galhardete, como a actual, encar- 
nada, debruada de cadarço branco, com 0*^,40 de comprimento e 
0^,22 de largura ; no meio, um losango branco, cujos vértices 
correspondem aos meios dos lados da bandeirola ; esse losango é 
iobrecosido nas duas íáoes da bandeirola, e deve ter estampados, 
á tinta vermelha, o numero do regimento e uma estrella ; terá 
cadarços brancos para fixal-a & haste, e será confeccionada de 
fazenda de côr muito firme» para poder ser lavada e passada a 
ferro. 

Fiador — De sola branca, igual & do correiame. 

As lanças serão fornecidas com um verniz que, como o do ar- 
mamento Mauser,as preservada oxydação. 

Deverão ser fornecidos os preços dos apparelhos necessários 
para tirar as mossas e as curvaturas provenientes de quedas 
e golpes que soffram as ditas lanças, afim de resolver-se sobre a 
conveniência de sua acquisição. 

Saúde e fraternidade.— /. N. de Medeiros Mallet. 



AVISO DE 9 DE JUNHO DE 1902 

wv 

Declara que as certidões da declaração de herdeiros para a per- 
cepção do meio soldo e montepio deverão conter apenas a assi- 
guatura dos auditores de guerra. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 9 de junho de 1902 — 
N. 1.053. 

Sr. Chefe do Estado-Maior do Exercito— Tendose verificado 
do processo relativo á habilitação para a percepção do meio soldo 
e montepio pretendidos por Joanna Baptista de Sant' Anna Mello, 
viuva do tenente-coronel reformado do exercito Manoel Ale- 
xandre Pessoa de Mello, que a certidão da respectiva declaração 
de herdeiros está assignada pelo auditor de guerra do 2» dis- 
tricto militar e pelo escrivão, providenciae para que, de ora em 
deante, taes documentos contenham apenas a assignatura dos 
auditores de guerra, respeitados assim o § 10 das instrucçOes 
approvadas pelo decreto n. 785, de l de abril de 1892, e o re- 

fulamento approvado pelo de n. 3.564, de 22 de janeiro de 1900, 
e accordo com o que pede o Ministério da Fazenda em aviso 
n. 41, de 12 do mez findo. 
Saúde e fraternidade.— /. N. de Medeiros Mallet. 
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AVISO DE 16 DE JUNHO DE 1Ô02 

Fixa Gfo. 1$200 o limite minimo para a etapa dos ofíiciaes do 

exercito; 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 16 de junho de 1902 

— N. 51. 

Sp. Director Geral de Contabilidade da Guerra — De ordem 
do Sr. Presidente da Republica, declaro- vos, para os devidos 
effeitos, que é âxado em 1$200 o limite minimo para a etapa 
dos offieiaes do exercito. 

Saúde e fraternidade,-— /. N. de Medeiros Mallet, 



AVISO DE 19 DE JUNHO DE 1902 

Torna extensivo aos alumnos da escola preparatória e de táctica 
do Realengo ouso daspolainas marcado no plano do uniformes 
para as praças de infantaria • 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro 19 de junho 1902 — 
N. 1.112. 

Sr. Chefe do Estado-Maior do Exercito — Declaro-vos qu9 
fica extensivo aos alumnos da escola preparatória e de táctica 
do Realengo ouso daspolainas marcado no plano de uniformes 
approvado pelo decreto n. 1.729 A, de 11 de junho de 1894, 
para as praças de infantaria, quando em \^ uniforme, a exem- 
plo do que se praticou em relação aos alumnos da escola mi- 
litar do Brazil, de accordo com o que pede o commandante 
daquella escola em oíScio n. 2.126, de 13 do corrente . 

Saúde e fraternidade.— 7. íY. de Medeiros Mallet. 



AVISO DE 23 DE JUNHO DE 1902 

Manda cessar os descontos que soíFrem em seus vencimentos para 
o montepio militar os officiaes promovidos ao primeiro posto 
de 1 de janeiro de 1898 em deante. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 23 de junho de 1902 
— Circular. 

O Sr. Presidente da Republica manda, por esta Secretaria 
de Estado, declarar ao Sr. delegado fiscal do Thesouro Federal 
em. . . (ou ao Sr. inspector da alfandega de. . .) que devem cessar 
os descontos que soffrem em seus vencimentos para o montepio 
militar os ofllciaes promovidos ao primeiro posto de 1 de janeiro 
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de 1898 em deante, porquanto alei n. 490, de 16 de dezembro 
de 1897, art. 37, e a resolução de consulta do Ministério da Fa- 
zenda proferida em 5 de fevereiro de 1898 prohibem a admissão 
de novos contribuintes, tanto no montepio militar como no dos 
empregados públicos federaes. 

Outrosim, manda o mesmo Sr. Presidente da Republica de- 
clarar ao referido Sr. delegado fiscal (ou inspector) que deve 
ser enviada a esta Secretaria de £stado uma relação dos offi« 
ciaes em taes condições, com designação da importância dos 
descontos feitos até 31 de dezembro ultimo, para ulterior deli- 
beração do Governo, ficando autorizado a fazer independente- 
mente de ordem deste ministério a restituição dos descontei» 
referentes ao exercício corrente,— /. N. de Medeiros Mallet. 



AVISO DE 2o DE JUNHO DE 1902 

Manda limitar á quinta parte do soldo ou do ordenado os descontos 
das consignações estabelecidas por officiaes do exercito ou fun- 
cionários civis do Ministério da Guerra ao banco dos funccio-« 
narios públicos e outras associações. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 25 de junho de 1902 
— N. 54. 

Sr. Director Geral de Contabilidade da Guerra —f Tendo di- 
versos oflaciaes, em petições dirigidas a este Ministério, allegado 
soffrer descontos em seus vencimentos e consignar ao banco 
dos funccionarios públicos, ao auxiliar das classes da Bahia^ 
e á cooperativa militar do Brazil a totalidade de seus soldos^ 
tornando-se assim muito precária a sua manutenção, decla- 
ro-vos, para os devidos effeitos, e para que o façaes constar 
áquellas associações, que, de ora em deante, resalvados os con- 
tractos e consignações em vigor, devem os descontos para pa- 
gamento de taes consignações, estabelecidas pelos offlciaes do 
exercito e funccionarios civis deste ministério, ser limitados na 
quinta parte do soldo ou do ordenado. 

Saúde e fraternidade.— J. N. de Medeiros Mallet. 
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AVISO DE 26 DE JUNHO DE 1902 

Declara que não tem direita á etapa a mulher da praça asylada 
quanioosta resido fora do Asylo dos Inválidos da Pátria. 

Ministério da Gaerra — Capital Federal, 26 de jaaho de 1902 
--N. 1.151. 

Sr. Chefe do Esfcado-Maior do Exercito — Dodaro-vos que, con- 
forme determina o aviso de 29 de setembro de 1887, dirigido á 
ei^incta repajrtlção do ajudante general, não tem direito á 
ettpa a mulher da praga asylada quando esta reside com licença 
fora do asylo dos inválidos da pátria, pelo que deverão cessar 
de 1 de julho em deante todos os abonos desta natureza até 
hoje concedidos. 

Saúde e fraternidade. — 7* N. de Medeiros Mallet» 



AVISO DE 30 OE JUNHO DE 1902 

Amplia aos oíTiciaes reforma4os docentes dos institutos militares 
do ensino, a disposição do aviso de 28 do dezembro do 1894, na 
parte relativa ao pagamento de etapa. 

Ministério da Guerra— Rio de Janeiro, 30 de junho de 1902 — 
N. 56. 

Sr. Director Geral de Contabilidade da Guerra — Declaro-vos 
Que, de accordo cfm o parecer do procurador geral da Repu- 
Slioa, constante A seu offlcio de 21 do corrente, é ampliada aos 
offlciaes reformados, membros dos eorpos docentes dos institutos 
militares de ensino, em vista dos numerosod precedentes havidos 
ao exercito e na armada, a disposição do avisode 28 de dezembro 
de 1894, na parte relativa ao pagamento de etapa aos offlciaes 
reformados, quando empregados em ser?iços que competirem aos 
effeotivos, devendo, por isso, ser paga ao 2^ cirurgião dr. Evaristo 
Nunes Pires, professor do coUegio militar» acoutar de 18 de 
abril de 18w8, data do decreto que approvou o regulamento 
reorganizando os mesmos institutos, a parte da etapa do posto 
de tenente, correspondente ao exercício actual, passando-se-lhe 
titulo de divida da importância do que se referir aos exercidos 
de 1898 a 1901. 

Saúde e fraternidade.—/. N. de Medeiros Mallet. 
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AVISO DE 30 DE JUNHO DE 1902 

Mania cessar o fornociíuento de medicamentos pelo laboratório 
chimico pharmaceatico militar aos oíTiciaes da armada e classes 
annexas. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 30 de junho de 1902^ 
N. 66. 

Sr. Director Geral de Saúde ^ Declaro- vos, para os fins con« 
venientes, que deve cessar o fornecimento de medicamentos, pelo 
[ laboratório chimico pharmaceutico militar aos offlciaes da ar- 

^ mada e classes annexas, visto que, n&o sendo annullada na 

despeza do Ministério da Guerra a importância proveniente de 
indemnização de tal fornecimento, torna-se insufficienteo credito 
Totado nas leis orçamentarias para attender ao tratamento de 
offlciaes e praças do exercito, na Capital Federal e nos Estados 
da União, do que nesta data dou conhecimento ao Ministério da 
Marinha. 

Saúde e fraternidade.— /. N. de Medeiros Mallet. 



AVISO DE 1 DE JULHO DE 1902 

Declara que com o fallccimento do consignatário, embora em con- 
signação de prazo fixo, deverá ser desdd logo suspenso o res- 
pectivo pagamento. 

Ministério da Guerra -^ Rio de Janeiro, 1 de julho de 1002 — 
N. 36. 

O Sr. Presidente da Republica manda, por esta Secretaria de 
Estado, declarar ao Sr. delegado âscal do Thesouro Federal em 
Porto Alegre, em solução á consulta que faz em officio n. 27, de 
ã do mez findo, que com o aquecimento dó consignatário, embora 
em consignação de pi^azo fixo, deverá ser immediatamente sus- 
penso o pagamento, como suspenso ó o das vantagens que são 
abonadas em vida ao official, dependendo o ajuste de suas contas 

Sarticolares de accordo entre os credores e os respectivos her- 
eiros* — /. N. de Medeiros Mallet. 
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AVISO DE 2 DE JULHO DE 1902 

Determina que se coutinue a eífectuar o desconto que a titulo do 
contribuição para o montepio militar soíFria em seu soldo um 
alferes-alumno, visto serem os alfores-alumnos ofiBciaes do exer- 
cito. ^ 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 2 de julho de 1902 — . 
N. 1.195. 

Sr. Chefe do Estado-Maior do Exercito — De ordem do Sr. 
Presidente da Republica, declaro- vos, para os fins conyenientes. 



Consulta a que se refere o aviso supra 

Sr. Presidente da Republica — Por intermédio do Ministério 
da Guerra, em aviso n. 6, de 25 de janeiro do corrente anno, man- 
dastes a este Supremo Tribunal, para consultar com seu parecer, 
os inclusos papeis em que o alferes-alumno João Raphael de Azam- 
buja, alumno da escola militar do Brazil, pede que se autorize a 
continuação do desconto que soílria mensalmente em seu soldo, a 
titulo de contribuição para o montepio militar e que foi suspenso 
de novembro ultimo em deante, allegando haver o dito tribunal 
declarado serem os alferes-alumnos oííiciaes do exercito. 

Nesta petição diz o requerente João Raphael de Azambuja, alfe- 
res-alumno do exercito, ora matriculado na escola militar do Brazil, 
que não tendo sofTrido em seu soldo de novembro ultimo o desconto 
para o montepio que o decreto n. 695, de 28 de agosto de 1890, 
manda que seja obrigatório e officialmente feito na estação por onde 
se fizer o pagamento, e julgando que semelhante facto possa futura- 
mente prejudicar os direitos que o art. 1° do referido decreto ga- 
rante á sua família, pede ao Ministro da Guerra se digne ordenar as 
providencias falliveig no caso, afim de não ser interrompida a con- 
tribuição que faz desde fevereiro de 1897 ; que, em vista do accordão 
do Supremo Tribunal Militar que declarou serem os alferes-alumnos 
officiaes do exercito, não encontra o requerente fundamento para a 
conducta que comsigo foi observada e que ameaça a existência do 
património quede longa data vem fazendo para sua familia. 

O commandantd da escola militar do Brazil, em sua informação 
acerca desta pretenção, pensa que a impugnação de contribuireat 
os alferes-alumnos para o montepio foi feita pelo Tribunal de Contas, 
em vista de haver cessado o montepio civil, por disposição de lei, 
considerando (][ue a esses alferes-alumnos, por não serem oíÊciaes de 
patente, deveria ser applicada aquella disposição, e que o mimsteri<» 
das finanças deveria estabelecer a verdadeira interpretação da lei» 
em virtude da qual foram privados os alferes-alumnos da faculdade de 
constituirem montepio para suas familias, e que, pelo menos, Ois 

3ue já se achavam no gozo dessa vantagem, anteriormente á data 
essa lei, parece de equidade não serem attingidos pelos effeitos 
delia decorrentes. 

A direcção geral do contabilidade da guerra julga attendivel 
o pedido do requerente, motivando o seu parecer nos seguintes 
fundamentos: que o Ministério da Guerra, depois de ouvir o Con- 



MINISTÉRIO DA GUERRA 33 

que o mesmo Sr. Presidente, coaformaaio-se com o parecer do 
Supremo Tribunal Militar, exarado em consulta de 5 de maio 
ultimo, resolveu om 27 de junho findo, deferir o requerimento 



sellio Supremo Militar, declarou em aviso de 15 de junho de 1888 
que os ai Lei-es-alum nos , embora não teuliam direito á reforma por 
não possuírem patente e constituir esse posto um premio escolar, 
são officiaes do exercito, podem exercer commissões como qualquer 
outro oílicial, recebendo os vencimentos marcados para o exercício 
dessas commissõos. O art. 196 do regulamento annexo ao decreto 
n. 10.203, de 9 de março de 1889, que determinava que o titulo de 
alíeres-alumno podia ser cassado pelo Governo, mediante parecer 
do conselho disciplinar da escola ou do corpo em que estivesse 
servindo, foi supprimido pelo decreto de ô de dezemhro desse mes- 
mo anno, e essa disposição não mais foi reproduzida nos regulamentos 
posteriores; que o art, 208 do regulamento annexo ao decreto 
n. 330, de 12 de abril de 1890, alterou o modo de contagem de 
oíficial aos alferes-alumnos, determinando que elles a contem desde 
a data do seu despacho ou nomeação ; que os alferes-alumnos acham 
se em condições semelhantes ás dos officiaes graduados ; como estes 
possuem a graduação no posto, que menos não é o titulo de aiferes- 
alumno, que, si não são eiroctivos, teem o mesmo soldo, contam an- 
tiguidade de oííicial da data da graduação no posto e só podem per- 
del-a por eífeito de processo; que não podem ser confundidos com 
as praças de pret que obtiveram em outras condições a graduação 
de oííicial, sem as regalias e vencimentos inherentes. Si se conta 
como de serviço para todos os effeitos, menos para a l)aixa ou de- 
missão, o tempo de estudo dos alumnos das escolas militares, com 
aproveitamento, conta-so também aos alferes-alumnos o tempo d« 
serviço como alumno praça de pret, para todos os effeitos, menos 
para a baixa ou demissão o tempo de serviço como oííicial e a sua an- 
tiguidade desde a data de sua nomeação de alferes-alumno, teem o 
mesmo soldo que os alferes do quadro do exercito e com elles con- 
correm no serviço quando arregimentados e assim podiam reformar-se 
nas condições em que os outros o são, effectivos ou graduados, pois 
apenas lhes falta a condição de possuirem patente. Quanto á con- 
cessão do montepio diz ainda a mesma repartição que o art, 1° do 
regulamento annexo ao decreto n. 695, de 2S de agosto de 1890, 
declara que «além do meio soldo as famílias dos officiaes do exercito 
terão direito á j)ercepção do montepio», de onde se deprehende que o 
goso do montepio se estende a todas as classes de officiaes do exfir- 
cito; determinou ainda o art. 5^ do mesmo regulamento que, ao 
ser admittido no primeiro posto que no exercito tiver de occupar 
qualquer como official, este obrigatoriamente contribuirá logo com 
um dia de soldo pelo primeiro mez sem ser preciso nova ordem es- 
pecial ou individual, e depois successi vãmente nos naezes seguintes. 
O Supremo Tribunal Militar passa a dar o seu parecer sobrei o 
assumpto submettido á sua apreciação. 

O Tribunal de Contas, por accordão do 2(j de julho de 1901, sus- 
pendeu a contribuição dos alferes-alumnos para o montepio militar, 
por julgar illegal a concessão de meio soldo, sob os fundamentos de 
que os alferes-alumnos não são militares e sim gosam desse titulo 
como premio de estudos (aviso n. 107, de 21 de novembro de 1888, e 
arts. 95, 96 e 97 do regulamento annexo ao decreto n. 2,881, de 18 
de abril de 1898) ; que a concessão do meio soldo (lei de 6 de novembro 
de 1827 e actos posteriores) somente é feita aos officiaes do exercito 
Guerra — Deoisões do 1902 I 
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em que o alíores-alumno João Raphael de Azambuja, alumno da 
escola militar do Brazil, peda que^e autorize a continuação do 



com direito á reforma, de cuja inactividaJe não gosam os alferes- 
alumnos; que o titulo do alferes-alumno podia ser cassado pelo Go- 
verno mediante parecer do conselho de disciplina da escola ou corpo 
em que estiver servindo e que só contam antiguidade de official da 
data da nomeação, depois de confirmados no posto (arts, 196 e 197 do 
regulamento annexo ao decreto n. 10. 203, de 9 de março de 1889). 

O Ministro da Guerra, depois do ouvir o Conselho Supremo Militar 
(resolução de 13 de julho de 1888), declarou que os alferes-alumnos 
são oíliciaes do exercito, não pertencem, é verdade, aos quadros das 
armas combatentes, como deites não fazem parte os dos corpos es- 
peciaes, embora, quando arregimentados, façam todos os serviços 
que cabem áquelles. 

Oart. 7» da lein. 149, de 27 de agosto de 1840, que creou os alfe- 
res-alumnos, deu-lhes às mesmas vantagens que aos oíliciaes do 
exercito, excepto a patente, única ditítincção que ha entre uns e 
outros. 

A negação da patente que a lei estabeleceu, a qual é substituída 
por um titulo passado á vista de decroto de nomeação de alferes- 
aluií\no, apenas os excluía da vitalicidade da promoção. 

Os alferes-alumnos do exercito podem e devem ser equiparados, 
ex-vi da lein. 149, de 27 de agosto de 1840, aos alferes e Z'^ tenentes, 
podem e é de toda a conveniência que exerçam commissões como 
qualquer outro official do exercito e, quando servirem em algum 
corpo, percebam os mesmos vencimentos dos oificiaes arregi- 
mentados. 

O art. 196 do regulamento de 1889 foi supprimido pelo decreto de 
6 de dezembro desse mesmo anno, e aquella disposição não mais se 
reproduziu nos regulamentos posteriores, tornando assim os alfe- 
res-alumnos garantidos em seus postos. 

O art. 208 do regulamento annexo ao decreto n. 330, de 12 de 
abril de 1890, determina que elles contem a sua antiguidade de 
official deéde a data de suas nomeações ou despacho. 

Si por uma disposição de occasião o Governo mandou dar todas 
as vantagens aos officiaes graduados no primeiro posto, como si 
efifectivos fossem, não se póclo nem se deve negar aos alferes-alumnos, 
creados por lei permanente, as mesmas vantagens, pois si a gradua- 
ção no primeiro posto equivale a uma promoção por merecimento 
por serviços prestados em campanha, a nomeação de alferes-alumno 
euma promoção por merecimento escolar, baseada em lei e por 
ella regulada quanto a vantagens e direitos. 

A concessão do montepio militar está regulada pelo decreto n. 695, 
de 28 de agosto de 1890, que no art. !<> declara que, além do meio 
soldo, as famílias dos oíliciaes do exercito terão direito á perce- 
pção do montepio, além de determinar o art. 5^ que, ao ser admit- 
tido no primeiro posto que no exercito tiver de occupar qualquer 
como oíncial, este obrigatoriamente contribuirá logo com um dia 
de soldo pelo primeiro mez, som ser preciso nova ordem especial 
ou indivíciual, e depois successivament3 nos mezv?s seguintes. 

Conseguinte mente, si os alferes-alumuos são oíRciaes do exercito, 
si como os alferes graduados possuem a graduação no posto pelo seu 
titulo de nomeação, si teem o mesmo soldo, contam antiguidade de 
official da data da nomeação no posto, só pôde perdel-a por efteito 
de processo, si podem exercer commissões como qual{uer outra 
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desconto que soffria mensalmente em seu soldo a titulo de con- 
tribuição para o montepio militar e que foi suspenso a contar 
dé novembro de 1901. 

Saúde e fraternidade.— /. N. de Medeiros Mallet. 

AVISO DE 11 DE JULHO DE 1902 

Permitte aos alumnos das escolas superiores o exercício gratuito de 
tiro ao alvo no Tiro JSacional , 

Ministério da Guerra— Rio de Janeiro, 11 de julho de 1902 — 
N. 1.255. 

Sr. Chefe do Estado-Maior do Exercito — Deferindo o reque- 
rimento em que vários alumnos da Escola Polytechnica desta 
Capital pedem que se permitia aos alumnos das escolas supe- 
riores o exercício gratuito de tiro ao alvo, com as armas regula- 
mentares brazileiras, na linha do Tiro Nacional, declaro-vos, 
para os fins convenientes, que concedo tal permissão nas con- 
dições indicadas pelo director do referido Tiro Nacional na infor- 
mação que prestou em officio n. 77, de 27 do mez findo, dirigido 
ao commandante do 4» districto militar. 

Saúde e fraternidade. — J. iV. de Medeiros Mallet. 



official, recebendo os vencimentos marcados para o exercício dessas 
commissões, si aos alferes graduados se reconhece direito ao abono 
do meio soldo e do montepio militar e á reforma compulsória (re- 
soluções de 11 de junho de 1896 e 23 de março de 189S, tomadas sob 
consulta deste tribunal), podiam também ser reformados nas con- 
dições em que os outros o são. 

O contrario, como bem diz a 1=^ secção da direcção geral de 
contabilidade da guerra, com cuja informação está de accordo este 
Tribunal, seria injustiça flagrante, negando-se a essa ciasse de 
officiaes do exercito a inactividade de que se trata quando na occur- 
rencia de accidentes do serviço ou na guerra ^^e virem impossibi- 
litados de prose^uir na carreira e angariar meios de subsistência. 
Julga, pois, o tribunal que está no caso de ser attendido o pedido 
do requerente. 

Rio de Janeiro, 5 de maio de 1902.— Pereira Pinto, — li, Galvão^ 
— G. Neto, — B, Vasques. — Thomaz Cantuaria, 
Foi voto o Sr. ministro contra-almirante Guillobel. 

RESOLUÇÃO 

Gomo parece — 27 ds junho de 1902. — Campos Salles. — Mallet. 
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AVISO DE 15 DE JULHO DE 1902 

Declara que as propostas para accesso de praças deverão ser feitas 
pelo commandantc da companhia, de esquadrão ou bateria o 
apresentadas ao cominandante do corpo por intermédio do major- 
ííscal com informação pessoal deste, e que é limitado a 40 dias 
o prazo para os commandantes de corpos resolverem sobre taes 
propostas. 

Ministério da Guerrd — Rio de Janeiro, 15 de julho de 1902 

— N. 1.262. 

Sr. Chefe do Estado-Maior do Exercito — O major-fiscal do 
5<> batalhão de artilharia Francisco Emilio Paes Barreto con- 
sulta: 

l.<» Si pôde o commando do corpo approvar propostas para 
preenchimento de Yaga43 de inferiores, cabos e anspeçadas, sem 
que a ellas preceda a formalidade especial do visto ou da infor- 
mação do íiscal. 

2.° Si tem força de lei o modelo sob n. 6, publicado á 
pagina 274 do « Bxame Pratico > e reproduzido à pagina 308 do 
« Militar Arregimentado », quando ó certo que a taes livros 
apenas o Governo autorizou sua impressão, e consequente publi- 
cação. 

.S.® Si, na hypothese de que seja legal o modelo acima 
referido, fica o major inhibido de, nas propostas para graduação 
de qualquer praça, prestar sua informação, ou ao contrario, 
como se deprehende da natureza de soas funcções, é elle obrigado 
a âizel-a. 

4.<> Si fica ao livre arbítrio do commandaate do corpo julgar 
da capacidade do proposto pelo capitão de bateria ou, quando 
não se conformar, deve, como preceitua muito judiciosamente 
a provisão de 16 de agosto de 1821, até hoje não revogada, 
nomear uma commissão composta do major, do ajudante e 
do mais antigo dos capitães, excluindo o que propoz, para que 
a todo o tempo conste que, depois de procedido o concurso, a não 
approvação foi feita com pleno conhecimento de causa justa. 

5.<» Si, apresentada ao commkndánte do corpo uma proposta 
para elevação de classe de qualquer praça, pôde elle retel-a em 
seu poder, por tempo indeterminado, sem tomar providencia 
outra que não seja a do silencio. 

Em solução a tal consulta, que acompanhou o offlclo n. 2.816, 
que em 10 do mez findo vos dirigiu o commandante do 6<» dis- 
tricto militar, vos declaro, para os fins convenientes, que as 
propostas para accesso de praças de pret devem ser feitas pelo 
commandante da companhia, esquadrão ou bateria, e apre- 
sentadas ao commandante do corpo por intermédio do major- 
fiscal, com informação pessoal deste enão somente o— visto — 
conforme sempre se praticou nos corpos bem administrados e 
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de accorJo com as attribuições próprias do major-fiscal, man- 
tendo-se em toda sua plenitude a provisão de 10 de agosto de 
1821, e bem assim que, havendo omissão na determinação do 
lapso de tempo para os commandantes de corpos resolverem 
sobre as propostas de accesso de praças de pret, recebidas dos 
commandantes de companhia, esquadrão ou bateria, fica esse 
prazo limitado ao máximo de 40 dias. 
Saúde e fraternidade. — /. iV. de Medeiros Mallet, 



AVISO DE 18 DE JULHO DE 1902 

Manda reproduzir em ordem do dia do exercito o aviso n. 335, da 
6 de outubro de 1834. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 18 de julho de 1902 — 
N. 1.281. 

Sr. Chefe do Estado-Maior do Exercito — Estando esquecidos 
os preceitos estabelecidos no aviso deste Ministério n. 335, de 
6 de outubro de 1834, mandae reproduzil-o em ordem do ex- 
ercito. 

Saúde e fraternidade. — /. N. de Medeiros Mallet^ 



AVISO DE 23 DE JULHO DE 1902 

Declara que as viuvas e mulheres dos asylados, as quaes residein 
fora do asylo dos inválidos da pátria por soffrerem seus maridos 
de moléstia contagiosa, estão comprehendidas no aviso n. 1.151, 
de 26 de junho ultimo. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 23 de julho de 1902— 
li. 1.327. 

Sr. Chefe do Estado-Maior do Exercito — Dedarae ao comman- 
dante do asylo dos inválidos da pátria, em solução á consulta 
qlie faz em offlcio n. 449, de 2 deste mez, dirigido a essa repar- 
tição, que as viuvas e mulheres dos asylados, as quaes resi- 
direm fora do dito asylo por sofiE!rerem seus maridos de mo- 
léstias contagiosas, estão comprehendidas no aviso n. 1.151» que 
vos dirigi em 26 do mez findo, mandando cessar, de 1 do cor- 
rente em diante, o abono da etapa à mulher da praça asylada 
quando esta reside fora do estabelecimento. 

Saúde e fraternidade.— J. N. de. Medeiros Mallet, 
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AVISO DE 23 DE JULHO DE 1902 

Declara que os operários militares que já pertenciam ao exercito 
em 13 de janeiro de 1899 deverão servir por seis ou oito anno^ 
contados da data de suas transferencias para as companhias de 
operários militares. 

Ministério da Guerra — Rio do Japeiro, 23 de julho de 1902 — 
N. 1.332. 

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito — Declaro-Tos que oa 
operários militares que já pertenciam aos corpos do exercito em 
13 de janeiro de 1899 deverão servir por seis ou oito annos, sa- 
indo se alistaram, directamente ou vindos das companhias de 
aprendizes artífices para as de operários militares, contados da 
data de sua transferencia para estas companhias, de accordo 
com o que dispõe o art. 5"" da lei n. 39 A, de 30 de janeiro de 
1892, e não da data de suas transferencias para o exercito, 
como por equivoco se declarou no aviso n. 1.957, que em 4 de 
setembro ultimo vos dirigi, convindo, portanto, dar-se baixa do 
serviço do exercito, por conclusão de tempo, ao soldado do 2^ 
regimento de artilharia Anacleto Paulo, que foi transferido da 
companhia de aprendizes artífices para o corpo de operários mi- 
litares em 3 de abril de 1894, e de quem trata a vossa infor- 
mação de 4 deste mez. 

Saúde e fraternidade.— J. N. de Medeiros Mallet. 



AVISO DK 26 DE JULHO DE 1902 

Determina que as petições sobre inclusão de ofíiciaes c praças no 
asylo dos inválidos da pátria sejam acompanhadas da nota do 
tempo de praça e do termo da inspecção que os julgou capazes 
para o serviço do exercito. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 26 de julho 4e I902vw 
N. 1.353. 

Sr. Chefe do Estado-Maior do Exercito— Declaro-vos, para os 
fins convenientes, que sempre que suhirem a despacho deste 
Ministério peticOes de ofilciaes ou praças do exercito, solicitando 
inclusão no asylo dos inválidos da pátria, deverão os respe- 
ctivos papeis ser acompanhados da nota da indicação do tempo de 
praça e do termo da inspec^o de saúde que os houver julgado 
capazes para o serviço do mesmo exercito, quando aasentaram 
praça. 

Saúde e fi^aternídade.-* /. JV. de Medeiros Mallet. 
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AVISO DE 26 DE JULHO DE 1902 

Declara que ao auditor de guerra interino, nomeado para servir 
durante o impedimento do effectivo, somente compete a gratifi- 
cação respectiva. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 26 de julho de 1902— 
N. 1.354. 

Sr. Chefe do Estado-Maior do Exercito— Tendo o bacharel 
Emiliano Pernetta, auditor de guerra do 5° districto militar, du- 
rante o impedimento do bacharel Benjamin Américo de Freitas 
Pessoa, que faz parte do congresso do Estado do Paraná, con- 
sultado si deverá ficar com seus vencimentos reduzidos apenas 
á gratificação inherente áquelle cargo qnem tenha assumido 
todos os ónus delle provenientes, vos declaro, para que o fagaes 
constar ao com mandante do referido districto, em solução a essa 
consulta, que acompanhou seu officio n. 63, de 26 de abril ul- 
timo, dirigido a esta repartição, que ao auditor de guerra in- 
terino não podem ser abonados todos os vencimentos de auditor 
de guerra effectivo, porque, achando-se em disponibilidade o 
proprietário deste cargo, o abono do ordenado a seu substituto 
importa em pagamento duplo dessa parte do vencimento, não 
previsto no orçamento, além de que a gratificação é a remu- 
neração que compete ao juiz ou advogado que exerce o cargo 
de que se trata, nos termos do disposto nos avisos de 28 de 
março de 1892, 17 de janeiro e 7 de março de 1893 e 5 de ou- 
tubro de 1895, não havendo, portanto, reducção nos venci- 
mentos do reclamante, o qual não se achava no desempenho de 
outro cargo com direito a vencimentos e recebe com o abono 
dessa gratitlcação a remuneração, embora parca, pelo serviço 
interino a seu cargo, de accordo com a lei. 

Saúde e fraternidade.— J. N. de Medeiros Mallet. 



AVISO DE 28 DE JULHO DE 1902 

Declara qual o meio legal para desaggravar um conselho de guerra 
das oflensas calumniosas ou injurias que lhe possam ser dirigidas 
na imprensa. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 28 de julho de 1902-- 
N. 1.364 A. 

Sr. Chefe do Estado-Maior do Exercito — O Sr. Presidente 
da Republica, tendo ouvido o Supremo Tribunal Militar sobre 
03 papeis em que o major Eugénio Luiz Franco Filho, priási- 
dente do conselho de guerra a que respondeu o alferes do 39® ba- 
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talhão de infantaria José Olyntho da Silva Castro, pergunta si 
pôde o dito conselho estar sujeito a criticas calumniosas e in- 
jurias feitas pela imprensa e assignadas por funccionarios pú- 
blicos, resolveu em 25 do corrente, de accordo com o parecer 
do mesmo tribunal, exarado em consulta de 30 do mez findo, 
que não existe outro meio legal de desaggravar um conselho 



Consiílta a que se refere o aviso supra 

Sr. Presidente da Republica — Mandastes, por aviso do Ministério 
da Guerra de 19 de maio ultimo, remetter a este tribunal, para con- 
sultar com parecer, os papeis em que o major Eugénio Luiz Franco 
Filho, presidente do conselho de guerra a que respondeu o alferes 
do 39° batalhão de infantaria José Olyntho da Silva Castro, pelo 
crime de peculato, consulta si pôde o dito conselho e-^tar sujeito á 
critixia caLumniosa e injurias feitas pela imprensa e assignadas por 
dous funccionarios públicos, que auxiliaram o dito alferes na pra- 
tica do crime. 

Na consulta de que trata eáte aviso, diz o major Eugénio Luiz 
Franco Filho, presidente do conselho de gueri'a a que respondeu o 
alferes José Olyntho da Silva Castro, que «tendo o referido conselho 
condemnado o citado alferes ás penas do gráo máximo do art. 178 do 
código militar, por concorrer, entre outras aggravantes, a de ajuste, 
feito pelo réo, para a pcrpetraçãa do delicto com empregados da de- 
legacia fiscal, cujos nomes entendeu não omittir na sentença, fora 
o mesmo conselho aggredido na imprensa por dous funccionarios 
públicos, co-rèos no delicto, vem em nome do conselho consultar 
quaes os meios de que um tribunal no caso, hoje commum, de ser 
aggredido em suas decirsões deve usar para dcsaggravar-se com 
dignidade». 

A auditoria de guerra, informando por ordem do chefe do estadxD 
maior do exercito, diz: «Comquanto se trate de civis, que escapam 
á jurisdicção militar, sem prejuizo dos meios juridicos de que possam 
lançar mão o presidente e membros do conselho de guerra, em des- 
ajQfronta á probidade de julgadores imparciaes, me parece que nenhum 
inconveniente haverá em remetter a citada consulta ao Supremo 
Tribunal Militar.» 

O commandanle do 5° districto militar diz, no ofticio com que 
fez acompanhar a dita consulta, o seguinte : «Merece toda a attenção 
porque, qualquer q^ue seja a sentença de um conselho de guerra, não 
pôde estar sujeita a critica calumniosa daquelles que, além de func- 
cionarios públicos, são co-réos do indiciado e a quem a sentença 
attingiu, em vista das provas exuberantes dos autos, e que re- 
correm á imprensa para injuriar os juizes, como tem acontecido». 

A 4» secção do estado-maior, depois de transcrever a informação 
supra, diz: «A referida consulta acompanha um exemplar do Diário 
da Tarde, jornal que se publica em Curytiba, onde se encontra íjs pu*- 
blicações referidas e assignadas pelos empregados da citada Dele- 
gacia Pelinto Braga e Augusto Strener. 

Tratando-se de um conselho de guerra, sujeito ainda á decisão do 
Supremo Tribunal Militar, e no qual estão envolvidos funccionarios 
civis de uma repartição d-epenaente do Ministério da Fasrenda, 
convém que ao mesmo tribunal sejam remettidos os iaclusofi pa- 
peis, para em sua alta sabedoria resolver a respeito.» 

O Supremo Tribunal Militar, tendo estudado o assumpto de que 
trata a presente consulta, feita pelo major Eugénio Luiz Franco 
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das ofifensas calumniosas ou ii^jurías que lhe possam ser diri- 
gidas na imprensa por civis interessados ou não no julgamento 
dos réos e seus cúmplices, sinão a acção de responsabilidade iii> 
tentada, dada a vénia da autoridade competente, pelo referido 
conselho, perante os tribunaes civis contra o offensor ou oflTen- 
sores, ou por intermédio do procurador da Republica, na forma 
da lei, o que vos declaro para os âns convenientes. 

Saúde e fraternidade.— J. N. de Medeiros Mallet. 

AVISO DE 29 DE JULHO DE 1902 

Extingue o hospital militar provisório do Andarahy, mandando addir 
ao hospital central do exercito o respectivo pessoal civil e da 
outras providencias. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 29 de julho de 1902— 
N* 79. 

Sr. Director Geral de Saúde — Declaro- vos, para os fins con 
venientes e em solução ao vosso oíHcio n. 1.305, de 28 do cor 
rente, que approvo a providencia por vós tomada de fazer 
transferir para o hospital central do exercito, em 31 deste mez, 
o pequeno numero de doentes que existe no hospital militar 
provisório do Andarahy, o qual ficará extineto de 1 de agosto 
vindouro em deante, devendo não só ser addido o respectivo 
pessoal civil áquelle hospital, afim de ser aproveitado nas 
vagas que se derem nos outros hospitaes militares, mas também 
transferidos para o mesmo hospital central os dez serventes 
paisanos, cujo numejro será elevado a cincoenta. 

Providenclae também para que o respectivo archivo, depois de 
encerrada a escripturação, seja recolhido ao hospital central. 



Filho, na qualidade de presidente do conselho de guerra a que res- 
pondeu o alferes José Olyntho da Silva Castro, entende, como^tambem 
entende e declara em bua exposição o próprio major que não existe 
outro meio legal de se desasrgravar um conselho de guerra de 
oflfensas calumniosas ou injurias que lhe possam ser dirigidas, na 
imprensa, por civis interessados ou não no julgamento dos réos e 
seus cúmplices, sinão a acção de responsabilidade intentada, dada 
a devida vénia da autoridade competente, pelo mesmo conselho, 
perante os tribunaes civis, contra o oflensor ou ofíensores, ou por 
intermédio do procurador da Republica, na forma da lei. 
Assim pensa este tribunal. 

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1902. — Pereira Pinto, — E, Bar^ 
hosa, — C. Neto. — Thomaz Cantuaria, — C. Guillobel, 

RESOLUÇÃO 

Como parece.— 25 de julho de 1902.— Campos Salles.— itfaWet. 
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aásim como toda a roupa, utensílios do rancho, moveis e outros 
objectos que possam ser alli utilisados com proveito, ven- 
dendo-se em hasta publica o restante e recolhendo-se ao la- 
boratório chimico pharmaceutico militar, mediante inventario, 
todas as existências da respectiva pharmacia. 

Os eníermeii*os deverão ser transferidos para o hospital cen- 
tral, preenchendo uns as vagas alli existentes, ficando addidos 
os outros, e sendo dispensados os que forem contractados. 

Quanto aos meios de transporte do pessoal e material que 
tiver de ser removido, providenciareis do mesmo modo por que 
o âzestes com relação â transferencia do hospital do Castello. 

Saúde e fraternidade.—/. N. de Medeiros Mallet, 



AVISO DE 2 DE AGOSTO DE 1902 

Declara que nas commissões julgadoras das habilitações dos aliimjios 
das escolas militares cabe a presidência ao mais graduado de 
seus membros. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 2 de agosto do 1902 
— N. 210. 

Sr. Commandante da Escola Militar do Brazil — Tendo o 
lente cathedratico dessa escola, major do quadro especial dr. 
José Bulalio da Silva Oliveira, consultado < si um cathedra- 
tico pôde ser presidido em banca de exame por um substituto 
da mesma secção », vos declaro, para es fins convenientes que, 
de accordo com o disposto nos arts. 158, 160 e 162 do regula- 
mento vigente e com o que informaes em officio n. 1.031, de 
julho ultimo, nas commissões julgadoras das habilitações dos 
alumnos cabe a presidência ao mais graduado dos seus membros, 
por isso que, em taes actos, devem ser considerados com igual 
gráo de habilitação os docentes que constituem essas commissões. 

Saúde e fraternidade.—/. N. de Medeiros Mallet. 



AVISO DE 5 DE AGOSTO DE 1902 

Declara que os oíUciaes que fazem parte de conselhos podem ser no- 
meados para pequenas diligencias, desde que não íjque prejudicada 
a marcha dos mesmos conselhos. 

Ministério dlet Guerra — Rio de Janeiro, 5 de agosto de 1902 
— N. 1.406. 

Sr. Chefe do Estado Maior do Ezerdto — Declarae ao com- 
mandante do 6» districto militar, em solução à consulta feita 
pelo commandante do l?» batalhão de infantaria e que acom* 
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panhon o officio que vos dirigiu aqnelle commandante em 1 1 de 
junho ultimo, sob u« 539, que os oíHciaes que fazem parte de 
conselhos podem ser nomeados para pequenas diligencias, desde 
que não âque prejudicada a marcha dos referidos conselhos. 
Saúde e fraternidade. — /. iV. de Medeiros Mallet, 



AVISO DE 5 DE AGOSTO DE 1902 

Declara que os alumnos, praças de pret, das escolas militares, desde 
que cessa a qualidade de alumno e voltam á condição de simples 
praças de pret, perdem o direito ao titulo de votante. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 5 de agosto de 1903 
— N. 1.408. 

Sr. Chefe do Estado-Maior do Exercito — O Sr. Presidente da 
Republica manda, por esta Secretaria de Estado, declarar a essa 
repartição, para os fins convenientes, que, conformando-se com 
o parecer do Supremo Tribunal Militar exarado em consulta 
de 7 de julho findo, sobre o pedido feito pelo director da se- 
cretaria do conselho municipal do Districto Federal ao comman- 
dante do 49 districto militar, para que fosse dispensado de com- 
parecer ao serviço, a contar de 21 de abril ultimo em deante, 
o ex-alumno da escola militar do Brazil, soldado Benedicto 
Passos de Carvalho, visto ter sido eleito membro da commissão 

Consulta a que se refere o aviso stipra 

Sr. Presidente da RepuMica — Man lastes remetter a este tribunal 
por aviso do Ministério da guerra, n. 30, de 12 de maio ultimo, para 
dar parecer, os inclusos papeis, entre os quaes se encontra o orneio 
n. 3, de 17 de abril ultimo, do director da secretaria do conselho 
municipal, dirip^ido ao commandante do 4^ districto militar, decla- 
rando haver sido eleito membro do conselho de revisão e alista- 
mento eleitoral do districto da Ladroa o ex-alumno da escola mi- 
litar do Brazil soldado Benedicto Passos de Carvalho e pedindo 
fosse a dita praça dispensada do serviço, a contar de 21 do referido 
mez de abril em deante até a terminação dos trabalhos da mesma 
commissão. 

A tal requisição respondeu o commandante o que consta do 
officio appenso, n. 38, de 23 também de abril. 

O caso em questão, passado com o ex-alumno Benedicto Passos 
de Carvalho, que motiva a presente consulta, perdeu de impor- 
iancia, em vista de já ter sido esse ex-alumno promovido ao posto 
de alferes por decreto de 16 de maio ultimo ; convém, entretanto, 
tratar-se do assumpto de modo geral e estabelecer-se a doutrina 
applicavel aos casos idênticos quê possam surgir. 

Este tribunal, tendo ponderado o assumpto, passa a dizer o que 
a respeito pensa: 

Os alumnos praças de pret das escolas militares de ensino supe- 
rior, desde que cesse a qualidade de alumno que lhes dá direito 
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d e revisão e alistamento eleitoral do districto da Lagoa, resolveu 
em 1 do corrente que os alumnos, praças de pret, das escolas 
m ilitares, desde que cessa a qualidade de alumno, que lhes dá 
direito ao titulo de votante, e voltam â condição de simples 
praças de pret, devem perder este direito, cassando-se-Ihes o 
titulo de que eram depositários, porque, na nova condição em 
que se acham, perdem o privilegio da excepção do art. 70, § 1®, 
n. 3, da Constituição Federal, para ficarem sujeitos ao preceito 
geral da disposição do citado artigo, o qual nega ás praças de 
pret o direito de serem alistadas eleitores. 

Saúde e fraternidade.— /. N. de Medeiros Mállet. 

AVISO DE 6 DE AGOSTO DE 1902 

Esclarece duvidas sobre o preenchimento do logar de director da 
escola regimental de um corpo. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 6 de agosto de 1902 — 
N. 1.413. 

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito — O alferes do 37<» ba- 
talhão de infantaria João Jayme Pessoa da Silveira consulta : 

1^, em que condições poderá ser reconduzido no logar de di- 
rector da escola regimental de um corpo o official que, tendo 
deixado de exercer esiiie logar por haver se fechado a dita es- 
cola, devido á falta de frequência, matriculou-se na escola mi- 
litar do Brazil, e, sendo delia desligado, voltou a seu corpo, 
restaurando-se aquella escola ; 

2<>, si poderá ser eleito director da escola regimental o offl- 
cial que não tem nenhum dos cursos das escolas militares, 
existindo no corpo ofiãciaes do primeiro posto eflectivos com o 
curso das três armas : 



ao titulo de votante, e voltam á condição de simples praças de pret, 
devem perder o direito áquelle titulo, porque na nova condição de 
simples praça de pret em que se acham, perdem o privilegio da 
excepção do art. iO, § 1°, n. 3, da Constituição, para licarem su- 
jeitos ao preceito geral dessa mesma disposição, que nega ás praças 
de pret o direito de serem alistadas eleitores e, portanto, deve ser 
cassado o titulo de que eram depositários. 
E' este o parecer deste tribunal, salvo melhor juizo. 

Rio de Janeiro, 7 de julho de 1902. — Pereira Pinto. — E, Bar" 
losa. — C. Neto.'^B. Vasqnes. — Thomaz Cantuaria, 

Foi voto o Sr. ministro marechal Rufino Galvão, 

RESOLUÇÃO 

Como parece. — 1 de agosto d© 1902,— Campos Salles.— ilfattáf. 
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3<*, si poderá ser eleito director da escola regimental um al- 
feres-alamno sem corso, existindo no corpo oíliciaes do primeiro 
posto effectivos, com o respectivo curso. 

Em solução & tal consulta, que acompanhou o oíficio n. 801, 
que em 30 de junho ultimo, vos dirigiu o commandante do 
5° districto militar, vos declaro que, segundo dispõe o art. 9^ do 
regulamento que baixou com o decreto n. 2.881, de 18 de abril de 
1898, o professor da escola regimental ó nomeado pelo comman- 
dante do districto sob proposta do conselho de instrucçâo ; que, 
embora o offlcial tenha já exercido esse cargo, o pronuncia- 
mento do referido conselho é indispensável para que a autori- 
dade nomeante saiba si elle exerceu bem ; e que a proposta do 
conselho deverá recahir sobre um oíficial subalterno de reco- 
nhecida aptidão intellectual e moral, qualidades estas que, como 
bem declarou a ordem do dia da extincta repartição de aju- 
dante general, n. 956, de 20 de agosto do 1898, comprehen- 
derão não só os conhecimentos oílicialmente adquiridos e exem- 
plar conducta civil e militar, mas também aptidões especiaes 
que requerem o exercício do magistério, devendo preferir-se 
o official subalterno mais habilitado que for servir no corpo 
somente quando se tratar do preenchimento do logar vago e de 
accordo com as exigências referidas, tudo conforme dispõe a 
citada ordem do dia. 

Saúde e fraternidade. — /. N. de Medeiros Mallet^ 



AVISO DE 7 DE AGOSTO DE 1902 

Declara que o afastamento do quartel-mestre de um corpo da respe- 
ctiva guarnição é vedado pelas disposições em vigor, podendo o 
serviço de ajuste de contas mensaes ser confiado aos subalternos 
nas localidades em que não existirem repartições pagadoras. 

Ministério da Guerra— Rio de Janeiro, 7 de agosto de 1902 

— N. 1.431. 

Sr. Chefe do Estado-Maior do Exercito — O alferes quartel- 
mestre do 4<> batalhão de infantaria Austriclinio Yalentino de 
Oliveira consulta si pôde o quartel-mestre de um corpo au- 
sentar-se da guarnição para ir a uma outra localidade ajustar 
as coHtas do corpo, alli demorando-se muitas vezes de 15 a 30 
dias; si, no caso aíSrmativo, devem as existências em arreca- 
dação geral ser entregues a outro offlclal ou âcar sob a re- 
sponsabilidade do sargento quartel-mestre, si âca alguma 
responsabilidade ao mesmo quartel-mestre por qualquer irre- 
gularidade que se dê na escripturaçao durante a sua ausência, 
e, ânalmente, como harmonizar a ausência temporária do 
quartel-mestre de um corpo com o disposto no § 12 do art. 5* 
do regulamento do serviço interno de 1891 e aviso de 21 de 
março de 1881. 
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Em solo^ a esta consulta, qae acompanhou o offlcio n. 538, 
que vos dirigiu o commandante do 6» districto militar em 1 1 
de julho ultimo, vos declaro, para que o façaes constar áquelle 
eommandaute, que o afastamento, embora temporário, do 
quartel-mestre do corpo traz irregularidades na escripturação 
a cargo do mesmo e que esse afastamento é implicitamente ve- 
dado pelos termos do disposto no § 12doart. 5» do regula- 
mento do serviço interno de 1891, e, sobretado, pelo que se acha 
estabelecido no aviso de 21 de março de 1881, e bem assim, que 
o serviço de ajuste de contas mensaes dos corpos, quando na 
sede dos mesmos não existam repartições pagadoras, pôde ser 
confiado aos subalternos dos ditos corpos, cabendo aos respectivos 
conunandantes livremente designar o official para esse serviço. 

Saúde e fraternidade. — /. N. de Medeiros Mallet. 



AVISO DE 13 DE AGOSTO DE 1902 

Dec'ara que nas escolas regimentaes ha o ensino elementar da lingua 
' portugueza, cabendo ás escolas preparatórias e de táctica o 
estudo completo. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 13 de agosto de 1902 
— N. 1.463. 

Sr. Chefe do Estado-Maior do Exercito —Tendo o alferes do 
32<» batalhão de infantaria Eaôas Pompilio Pires, director da 
escola regimental do mesmo batalhão consultado como deverá 
proceder, uma vez que parece ter havido omissão no regula- 
mento que baixou com o decreto n. 2.881, de 18 de abril de 1898, 
quanto ao ensino da lingua portugueza, vos declaro, em solução 
a tal consulta que acompanhou o oíHcio n. 659, que em 15 do 
mez fiado vos dirigiu o commandante do 6^ districto militar, 
que não tem ella fundamento, pois nas escolas regimentaes ha 
o ensino theorico elementar da lingua, cabendo ás escolas prepa- 
ratórias e de táctica o estudo completo. 

Saúde e fraternidade.— /. N, de Medeiros Mallet. 



AVISO DE 16 DE AGOSTO DE 1902 
Declara não estarem comprehendidas na portaria de 29 de abril de 
1893 as praças graduadas ás quaes se permittiu ouvir as aulas 
dos institutos militares de ensino. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 16 de agosto de 1902 
— N. 1.472. 

Sr. Chefe do Estado-Maior do Exercito— Em solução ao officío 
n. 701, que vos dirigiu em 9 de junho ultimo o commandante 
do 50 districto militar e em que consulta si, em vista do disposto 
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na portaria de 29 de abril de 1893, deverá ser considerado como 
tendo resignado o posto o l^ sargento do 6<^ regimento de 
artilharia Virgilio Vianna Castello Branco, que está â dispo- 
sição do cominando da escola preparatória e de táctica do 
Realengo, e addido ao 20^ batalhão de infantaria, declarae 
áquelle commandante que as praças graduadas às quaes se 
permittiu ouvir as aulas nos institutos militares de ensino 
não estão comprehendidas na citada portaria, visto serem diíle- 
rentes as condições em qae so acham. 

Saúde e fraternidade.—/, N. de Medeiros Mallet. 



AVISO DK 18 DE AGOSTO DE 1902 

Manda abonar fardamento de accordo com o determinado na tabeliã 
geral do exercito aos sargentos em serviço nas escolas mi» 
li tares. 

Ministério da (iuorra — Rio de Janeiro, 18 de agosto de 1902 
-N. 1.475. 

Sr. Chefe do Estado-Maior do Exercito —Tendo este Ministério 
indeferido em 14 do corrente o requerimento em que o 1^ sar» 
gento da escola preparatória e de táctica do Roalengo Ray- 
mundo Nina Rosa, pede o abono de fardamento de alumno, 
mandae declarar, em ordem do dia da repartição a vosso cargo 
que aos sargentos om serviço nas escolas militares deve ser abo- 
nado fardamento de accordo com o determinado na tabeliã geral 
do exercito. 

Saúde e fraternidade.— J. N. de Medeiros Mallet. 



AVISO DE 19 DE AGOSTO DE l9Gft 

Manda fornecer aos corpos sujeitos a trabalhos de campo, além do 
fardamento da tabeliã em vigor, uma camisola, uma calça do 
algodão e um chapéo de palha. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 19 de agosto de 1902 
— N. 444. 

Sr. Intendente Geral da Guerra — Mandae fornecer com 
destino às praças que acompanham a commissão de concen- 
tração de forças do 1° districto militar outras peças de farda- 
mento em substituição das que estão estragadas e constam da 
inclusa relação annexa ao vosso officion. 542, de 9 do corrente, 
de accordo com o que pede o ch^fe da mesma commissão. 
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Declaro-Tos, por essa oocasião, que aos corpus sujeitos a 
trabalhos de campo deverão ser distribuídos, além do fardamento 
da tabeliã em vigor, mais ama camisola, uma calça de algodão e 
um chapéo de palha, a exemplo do que se procedeu em relação 
aos l"* e2° batalhões de engeaharia, conforme consta do aviso 
n. 709, que vos dirigi em 13 de dezembro ultimo. 

Saúde e fraternidade. — /. N, de Medeiros Mallet. 



AVISO DE 19 DE AGOSTO DE 1902 

Declara não convir que os oíUciaes que estão transitoriamente em 
uma guarnição sejam incluídos na escala dos que tcem de servir 
em consellioá de guerra. 

Ministério da Guerra— Rio de Janeiro, 19 de agosto de 1902 

— N. 1.483. 

Sr. Chefe do Estado-Maior do Exercito — Tendo o coronel 
José Salustiano Fernandes dos Reis, commandante da gnar- 
nigão de Porto Alegre, consultado si deve escalar para 
fazerem parte de conselhos de guerra os officiaes que forem 
mandados servir na dita guarnição por um, dous ou três 
mezes, vos declaro, em solução a esta consolta, que acompanhou 
o offlcio n. 198, de E6 de fevereiro ultimo, do commandante 
do ô» districto militar, dirigido a essa reparti^, que, para a 
boa marcha do serviço e em vista do accõrdão do Supremo 
Tribunal Militar, de 27 de novembro anterior, não convém que 
os oíficiaes que se acham transitoriamente em uma guarnição 
sejam incluídos na escala dos que teem de servir em conselhos 
de guerra, salvo quando se tratar de inquéritos que, por 
sua natureza, sejam de pequena duração, pois assim evita-se 
a estadia, tanto normal como abusiva, de offlciaes addidos 
por ordem superior. 

Saúde e fraternidade.— 7. N. de Medeiros Mallet. 



AVISO DE 19 DE AGOSTO DE 1902 

Resolve duvidas sobre a posição, em relação aos ofíiciaes posterior- 
mente promovidos, do um tenente aggregado á arma de infan- 
taria por ter sido promovido indevidamente. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 19 de agosto de 1902 
— N. 1.484. 

Sr. Chefe do Estado-Maior do Exercito — Tendo o tenente 
aggregado á arma de infantaria José Ignado da Cunha Rasgado 
consultado qual deve ser sua posição relativamente aos 
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oâiciaes posteriormente promovidos, quando o mesmo tenente 
e estes concorrerem a serviços, vos declaro, em solação a essa 
consulta, guo acompanhou o offlcio n. 139, de 14 de fevereiro 
ultimo, dirigido pelo commandante do 6'^ districtomilitar a esas 
repartição, que não temella fundamento, pois aquelle oíBcial es- 
teve aggregado sem vencer antiguidade por ter sido promovido 
indevidamente. 

Saúde e fraternidade.— /. N, de Medeiros Mallet. 



AVISO DE 22 DE AGOSTO DE 1902 

Providencia sobre o arrolamento dos volumes existentes nos depó- 
sitos dos commandos dos districtos militares e sobre a entrada 
c sabida dos mesmos volumes. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 22 de agosto de 1902 

— N. 448. 

Sr. Intendente Geral da Guerra — Declarae aos commandantes 
dos districtos militares que deverão providenciar para que se 
permitta fazer o arrolamento dos volumes existentes no 
deposito denominado Paiol da Lagoa Secca, da capital do 
Estado do Ceará, e em todos os outros, não devendo entrar ou 
sahir volume algum sem as competentes guias da alfandega 
respectiva e exhibição do documento de pagamento dos impostos 
devidos. 

Declarae, outrosim, áquelles commandantes que nesta data 
se solicitam do Ministério competente providencias para que o 
referido arrolamento se faça por um empregado de fazenda. 

Saúde e fraternidade. — /. N. de Medeiros Mallet. 



AVISO DE 22 DE AGOSTO DE 1902 

Declara que o gráo obtido no exame final da cadeira do í^ período- 
do 2*^ anno do curso geral pelo regulamento de 12 de abril de 
1890 não deve prevalecer para definir a approvação na actual 
cadeira de mecânica e balistica do curso geral da escola militar 
do Brazil. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 22 de agosto de 1902 
— N. 1.493. 

Sr. Chefe do Estado-Maior do Exercito — O alferes do 8« regi- 
mento de cavallaria Mário Cruz consulta si deve prevalecer 
para a approvação que tem na cadeira de mecânica do curso 
geral da escola militar do Brazil o gráo 7 por elle obtido no 
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exame final da cadeira do l"" período do ^<» auDO do ourso 
gppal, pelo pegulameuto de 12 de abril de 1890, ou si deve 
tal approyagão ser determinada pela média eutre aqaelle gráo 
e o que alcançou no exame final de balística, feito na vigência 
do aotual regulamento. 

Em solução átal consulta, que acompanhou o Qíflcio n. 658, 
que em 15 do mez findo vos dirigiu o commandante do 6" dis^^ 
tricto militar, yps declaro que as condicionaeg pella estabe- 
lecidas não podem ser deferidas, porquanto o grão obtido no pri- 
meiro exame não deve prevalecer para definir a approvação 
da actual cadeira de mecânica e balística e nem se torna 
exequível adoptar a média dos dous exames para representar 
approvação defiaitiva, accrescendo que o consultante, tendo 
diias notas simples, nâo pôde meUioral-as, como já está resolvido 

gaode 6 fraternidade. -^ J. N, de Medeiros Màllet. 



AVISO DE 23 DE AGOSTO DE 1902 

Declara quo não podem haver duvidas quanto á resolução de 22 de 
outubro de 1896 e a de í^ de junho de 1900 em face do regula- 
mento de 31 de março de 18q1 e da resolução de 17 de abril de 
18|^, lia parte relativa á apitiguidade de posto para accessos de 
postos immediatos e a precedência para a promoção por anti- 
guidade* 

er|o da Gtierra — Híq de Janeiro, S3 de agoçt^) de 1902 
Í.49 

Sr. 0hôfe do Bstado-Maior do Exercito — O teQoate do ^2^ 
batalbão de infantaria António Olympio da Fonseca Coutinho 
consulta : 

l^ si a resolução de se de outubro de 1896 e a de I de 
junho de 1900 revogaram o regulamento de 31 de março de 
1B51, na parte relativa & antiguidade de posto para accesso d^ 
postos ipjmediatosi, e a resolução de 17 de ^bril de 18Ô3, no 
flue diz respeito à precedência para a promoção por antiguiàade ; 

2«, si, no caso áffirmáfívo, os effeitos dessa revogação são 
exteneivos aos que jâ eram officiaes de patente, na vigência do 
citado regulamento e da referida resolução de }7 de abril 
de 1863. 

im«oluai|o & tgtl Qon3ulj#. qu# aeomp^nhoa p officip r\. 6%. que 
em 21 de janeiro ultimo vos dirigiu o commandaiite do 4° 
districto militar, vos declaro, para os flns convenientes, que 
earece eila de fundamento ooncreto e legal, não podando haver 
duvida sobre o ponto que a constitue. 

Saúde e fraternidade, — J. N. de Medeiros Mallet. 



-r 
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AVISO DE ^ D? SETEMBRO DE 1902 

Declara que deverá ser em espécie o fardamento mandado abonar 
pelo art. 50 da lei de fixação de forças para o actual exercicio ás 
ex-praças que se engajarem ou reengajarem por três annos, pelo 
menos. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 3 de setembro de 1902 
— N. 1.578. 

Sr. Chefe do Estado-Maior do Exercito — CpnsuUando o 
capitão Frederico Augusto de Albuquerque Mello, commandante 
dp 1^ esquadrão do 9** regimento de cavallaria, como se verifica 
do oflicio n. 5.107, que en^ 12 de junho ultimo, dirigiu o com- 
mandante deste • regimento ao do 4o districto militar, e por 
vós submettido á consideração deste Ministério, si o fardamento 
mandado abonar pelo art. ^'^ da lei de fixação de forças, para 
o actual exercicio, ás ex-praças que se engajam qu reengajam 
por três annps, pelo menos, deve ser em espécie ou em dinheiro, 
vos declaro, para os fins convenientes, que tal fardamento 
deve ser abonado em espécie, de accordo com o disposto no 
referido artigo, tendo havido, por occasião da discussão da 
citada lei no Congresso Nacional, quanto ao modo de abonar-se 
o dito fardamento, omissão neste artigo cuja redac^ final 
foi approvada de accordo com o vencido. 

Saúde e Maternidade. — /. N. de Medeiros Mallet. 



AVISO DE 11 DE SETEMBRO DE 1902 

Permitte ao medico adjunto do exercito dr. João Baptista Boaven- 
tura Soares de Meirelles assignar-se Baptista de Meirelles como 
rubrica nos papeis officiaes. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 11 de setembro de 
1902 — N. 1.680. 

Sr. Chefe dp Estado-Maior do Exercito — Declaro- vos que 
^0 medico adjunto do exercito, na guarnição desta Capital, 
dr. João Baptista Boaventura Soares de Meirelles, qiie solicitou 
licença para assignar-se Baptista de Meirelles nos papeis 
officiaes onde tiver de lançar saa firma, permitfo somente 
assignar os appellidos citados, como rubrica nos papeis. 

Saúde e fraternidade. — /. N. de Medeiros Mallet. 
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AVISO DE 16 DE SETEMBRO DE 1902 

Declara quo os crimes deQnidos no código penal da armada, em 
vigor no exercito, são essencialmente ou accidentalmente mi- 
litares, correndo o processo no primeiro caso pelo foro militar 
e no segundo caso pelo foro commum ou militar, conforme as 
circumstancias. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 16 de setembro de 
1902 — N. 1.655. 

Sr. Chefe do Estado-Maior do Exercito — O coronel gra- 
duado Òlympio de Carvalho Fonseca, commandante do G*» re- 
gimento de. artilharia, tendo duvidas sobre o foro por que 
deverá correr o processo de militares accusados do crimes re- 
putados civis e que, no emtanto, são especificados no código 
penal da armada, em vigor no exercito, como seja o de deflo- 
ramento comprehendido nos arts. 148 e 149, consultou : 

1<>, si está em vigor em todos os seus artigos e paragraphos 
o citado código ; 

â®, si no caso afirmativo ô permittido a qualquer autoridade 
declinar de sua competência ou compellir outra a fazel«o e en- 



Consulta a que se refere o aviso supra 

Sr. Presidente da Republica — Por aviso do Ministério da Guerra 
de 27 do corrente, sob o n. 10, man lastes a este tribunal, para con- 
sultar com seu parecer, os inclusos papeis em que o coronel gra- 
duado Olympio ae Carvalho Fonseta, commandante do 6® regimento 
de artilharia, consulta sobre o foro por que deve correr o pro- 
cesso de militares quo commettem crimes reputados civis e entre- 
tanto, estão especificados no código penal da armada ampliado ao 
exercito. 

O coronel graduado Olympio de Carvalho Fonseca, considerando 
que o crime de defloramento de uma menor, comniettido por militar 
deve correr pelo foro militar, ao passo que o commandante do dis- 
tricto considera que o crime é da competência do foro civil, con- 
sulta: 

1.0 Si está em pleno vigorem todos os seus artigos, paragraphos e 
itens, o código penal da armada, approvado pelo decreto 'n. 18, de 
7 de março de ÍS91, e ampliado ao exercito pela lei n. 612, de 29 de 
setembro de 1899, e publicado na ordem do dia n. 40, de 10 de ou- 
tubro do mesmo anno ; 

2. o Si, estando em pleno vigor o referido código, é permittido a 
qualquer autoridade militar deeíinar da sua competência ou com- 
pellir a outro a fazel-o e entregar praças do exercito á acção de 
autoridades civis para serem processadas por crimes que são cogi- 
tados naquelle código ; 

3. o Em caso affirmativo, quae.:; os artigos do coligo penal da 
armada que não devem ser considerados em vigor e em que casos 
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tregar praças do exercito & acção de autoridades civis para 
serem processadas por crimes de que cogita aquello código ; 

3O9 quaes os artigos do código que não devem ser considerados 
em vigor e em que casos devem os militares ser sigeitos á acção 
da justiça civil, apezar de se tratar de crimes previstos no 
mesmo código. 

O Sr. Presidente á\ Republica, tendo ouvido o Supremo 
Tribunal Militar, resolveu, em 1 do corrente, discordando do 
parecer do mesmo tribunal, exarado em consulta do 21 de 
julho ultimo, que os crimes definidos no código penal da 
armada, applicavel ao exercito, ex-^vi da lei n. 612, de 29 de 
setembro do 1899, são essencialmente ou accidentalmente mili- 
tares. 



devem os militares sor sujeitos, apezar dos seus crimes ^erem pre- 
vistos no dito código, á acção da justiça civil. 

Ouvida a 4* secção do estado-maior do exercito, com cuja infor- 
mação está de accordo o clie^e do estado-maior, diz essa secção 
que poder-so-á responder á presente consulta, que o código penal 
da armada, ampliado ao exercito, está em pleno vigor em tudo 
quanto nelle se contém, e que o commando do districto, firmado no 
accórdão que cita, podia como fez, mandar apresentar as mencio- 
nadas praças, por terem sido chamadas a juizo pelo commissario de 
policia, cumprindo, entretanto, que ellas, de accordo com os arts. 148 
e 149 do referido código, passem a responder no toro militar pelo 
acto de libidinagem, que praticaram em pessoa de menor idade, 
communicando-se áquelle juizo que estão sendo processadas no dito 
foro. E, como, em consequência desse modo de processar, venha a 
íiear o foro criminal commum ou tolhido na sua acção ou obrigado 
a condemnar também o mesmo réo em outra pena pelo mesmo crime, 
pena esta que poderia deixar de existir si o dito réo reparas-e pelo 
casamento o delicto commettido, conviria solicitar aos tribunaes 
competentes esclarecimentos a respeito. 

Esta consulta também foi informada pelo auditor de guerra do 
estado-maior do exercito da seguinte forma : 

Quanto ao l» item. Sim, está em pleno vigor em todos os seus 
artigos, paragraphos e itens o código penal da armada, approvado 
por decreto n. 18, de 7 de março de 1891 e ampliado ao exercito 
pela lein. 612, de 29 do setembro de 1899, publicado na ordem do 
dia do che.''e do estado-maior do exercito, n. 40, de 10 de outubro 
do mesmo anno. 

Quanto ao 2» item. Não. A nenhuma autoridade é permittido 
declinar de sua competência ou compellir a outra a fazel-o e en- 
tregar praças do exercito á acção de autoridades civis para serem 
processadas por crimes que estão definidos no código penal da 
armada. 

A consulta constante deste item envolve uma das questões mais 
difficcis do direito militar, qual a de competência dos tribunaes 
militares. 

Segundo a opinião dos mestres, os militares estão sujeitos á ju- 
risdicção militar sempre que praticarem crimes puramente mili- 
tares, que ó aquelle que o militar commette como tal e que só pôde 
ser commettido por cidadãos alistados nas fileiras do exercito de 
terra e mar. 

Para que um crime tenha o caracter privativamente militar ó 
indispensável que o facto consecutivo delle seja uma infracção do 
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Nos primeiros, o agente é militar e o JTácto é por duá proí)rlá 
natureza também militar: taes são, por exemplo, a espionagem, 
a alliciação, a traição, a covardia, a deserção, etc. 

Nos outros, o delinquente é militar, mas o crime originaria* 
mente commum, só assume o caracter militar pelas circum- 
stancias especiaes do tempo ou losfar em que é commettido, peio 
dãmno que, dadas estas circumstancias, causa á administração, 
& hierarchia ou & disciplina militar. 

Nos delictos da primeira classe o foro competente é sempre 
o militar ; os da segunda, porém, só escapam à jurisdicçSo 



dever militar. Quando, porém, se tratar de crimes que tanto podem 
ser praticados por militares como por civis, para que se dô o 
exercício da jurlsdicção militar, ee exige o caracter militar, lião 
só na pessoa do accusado como também no crime que lhe é im- 
putado. 

A consulta falia em crime de defloramento, que não é militar e 
parece confundil-o com o crime de libidinagem, que é daç[uelles que 
tanto podem sor praticados por militares como por civis, pois o 
código commum da Republica também e reconhece sob a deno- 
minação de violência carnal, 

Trata-se, portanto, ou de crime de defioramento, do libidinagem 
ou de estuproy o que só se poderá bem apurar á vista do corpo do 
delicio. 

Si se tratar de defloramento ou de estupro, o crime è commum e 
o seu autor deve ser entregue á justiça dos civis. Si, porém, se 
traia do crime de libidinagem, o crime ô militar o o seu autor 
deve ser processado perante o fôro militar. 

Tudo isso, porém, só pôde ser apurado á vista do corpo de delicio 
como acima ficou dito. 

Quanto ao 3° item. Prejudicado com a resposta acima. 

O Supremo Tribunal Militar, tendo estudatio os papeis que fazem 
o assumpto desta consulta, passa a responder pela seguinte forma 
aos quesitos formulados pelo coronel graduado cominandante do 
6° regimento de artilharia de campanha Olyinpio de Carvalho Fon- 
seca; 

Ao l.o O código penal da armada approvadc? pelo decreto n. 18, 
de 7 de inarçode 1891, e ampliado ao exercito pela lei n. 61^, de 29 
de setembro de 1899, acha-se em pleno vigor em todos os seus artigos, 
par agra phos e itens. 

Ao 2." Que, a nenhuma autoridade é permittido declinar de sua 
competência ou compellir á outra a fazel-o entregar praças do 
exercito á acção de autoridades civis para serem proceiásadas por 
crimes que estão definidos íiò codiíço penal da armada. 

Ao 3.« Que a controvérsia estabelecida sobre a qualificação dos 
crimes de libidinagem, con.tra os bons costumes e a honestidade, 
previstos nos arts. 148 e Í40 do código penal militar, não pôde 
subsistir em presença da distincção exposta no accórdão dèsle Su- 
premo Tribunal Militar, proferido no processo do soldado do 34<> ba- 
talhão de infantaria João Paulo Soares da Silva e publicado em 
ordem do dia do exercito n. 185 do corrente anno; que as vio- 
lências eíTectuadas com fíns de saciar paixões lascivas ou por de- 
pravação moral devem ser descriptas e definidas taes, a juizò do 
f>rofissionaes e por meio de corpo de delicto que carâcterise a 
ibidinagem, quando se trata de paciente mulher ; que caracteyi- 
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commum, si Iiouverehl sUló jiráttcadod nás circiithstancias 63- 
peciaes a que acima se allude e que imprimem ao dclicto o 
caracter militar. 

Estabelecidos estes princifiiòá, é claro qae, si ò crime dé li- 
bidinagem ó cdiiimettidò no quartel, nas dependências deste 
num acampamento, etc, deve o criminoso responder perante ps 
tribunaes militares ; mas si é praticado ein uma casa parti- 
cular ou em òutro lógar estranho & administrãgfto militar, 
deve o processo correr no foro commum ; o que vos declaro 
para os Uns convenientes. 

Saúde e fraternidade. — /. N. de Medeiros Mallet. 



zada a libidinageiíii, e sen:lo o agento niililar, este reciponde pelo 
crime no foro militar; ; linalmente, que nos crimes de libidinagem 
praticados por militares, si o juizo criminal commum invadir a 
jurisdicção especial militar, o recurso legai consiste na provocação 
do conflictò de jurisdicção, cuja solução perlen/e ao Supremo 
Tribunal Federal, nos termos do art. 59, n. 1, lettra E, da Con- 
stituição Federal, art, 9, n, 1, lettra G. do decreto n.848, de, il do 
outu])ro de 1890 e art. 107, paragrapho único, do regimento do 
mesmo Tribunal Federal. 

Rio de Janeiro, 21 de juiho de 1002,— E. Jíarbosa,~C, Neto, ^ 
Jí . Vasqucs . — Thomaz Cantuaria . — 6\ Guillobel . 

Foi voto o Sr. ministro almirante Pereira Pinto. 

RESOLUÇÃO 

Òs crimes definidos no Código Penal da Armada, ajiplicâvel ao 
exercito ex-vi da lei n. 612, dè 29 de setembro de 1899, são essen- 
cialmente ou accldentalmente militares. 

Nos primeiros o agente é militar e o facto é, por sua própria 
natureza, tamtem militar. Taes são, por exemplo, a^ espionagem 
a allici«Tção, a traição,, a covardia, a deserção, etç. Nos outros o 
delincxuenle c militar, mas o crime, originariamente commum, sô 
assume o caracter militar pelas circumstancias especiaes do tempo 
ou logár em ^ue é commettido, polo dàmnô que, dadas estas cir- 
cumstancias, causa a administração á hierarchia ou á disciplina 
militar. Nos delictos da 1» classe, o foro competente é sempre 
militar; os da 2^, porem, só escapam á jurisdicção commum, si 
houverem sido praticados nas Circumstancias especiaes a que acima 
se allude e que imprimem ao delicto ,o caracter militar. , 

Estabelecidos estes princijiios, é claro que, fí o crime do Ui)!- 
dinagem é commettido no quartel, nas dependências deste, ein iim 
acampamento, etc, deve o criminoso i*ospoiider perante os tiri- 
bunaes iuilitare-; mas si é praticado erii unia casa particiiliir ou 
erii outro loírar estranho á administração militar, deve o processo 
correr no foro comlnum. 

Rio, 1 de selembi^i do 1902.— Campos Salles.— ^Íi»/Z5t. 
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AVISO DE 18 DE SETEMBRO DE 1902 

Declara que não teem direito á gratificação de exercicio e quanti- 
tativo para criado os olliciaes presos á ordem das autoridades 
superiores e menciona as vantagens que competem aos ofliciaes 
que respondem a processo por faltas disciplinares. 

Ministério da Guerra — - Rio de Janeiro, 18 de setembro de 
1902 — N. 1.672. 

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito — Consulta o com- 
mandante do 28<» batalhão de infantaria si teem direito & gra- 
tificação de exercicio e quantitativo para criado: 

1.0 Os officiaes presos á ordem das autoridades superiores á 
dos commandantes de corpos e que por este motivo não fazem 
serviço ; 

2.0 Os que presos e respondendo a conselho de inTestigação 
forem despronunciados-por não terem commettido crime, porém, 
sim faltas capituladas no regulamento disciplinar; 

3.0 Os que, quando presos e sujeitos a inquérito, tiverem 
suas faltas julgadas transgressões disciplinares ; 

4.0 Os que, tendo respondido a conselho de guerra, forem 
pelo Supremo Tribunal Militar julgados terem commettido fal- 
tas disciplinares e não crimes. 

Em solução á tal consulta que acompanhou o offlcio que 
TOS dirigiu o commandante do 4o di&tricto militar em 14 de maio 
ultimo, sob n. 1.921, vos declaro, para os fins convenientes: 

l.o Não teem direito âquellas vantagens os offlciaes presos 
à ordem das autoridades superiores (art. 35 das instrucções 
annexas ao decreto n. 946 A, de l de novembro de 1890, avisos 
de t de novembro de 1882 e 21 de setembro de 1895). 

2.0 Teem direito a ser indemnizados das vantagens perdidas 
durante o processo aquelles que respondem a conselho de inves- 
tigação e são despronunciados, (aviso de 10 de setembro de 
1894 e decreto legislativo de 11 do junho de 1892); e no cum- 
primento da pena disciplinar terão direito ás mesmas van- 
tagens si fizerem serviço. 

3.0 Os que respondem somente a inquérito recebem as 
alludidas vantagens, si continuam em serviço, no tempo da in- 
quirição e no de cumprimento da pena disciplinar ; no caso 
contrario, perdem -nas. 

4.0E aquelles que forem julgados na ultima instancia, por 
terem commettido faltas disciplinares e não crimes, o que im- 
porta na annuUação de todo o processo por improcedente, de- 
vendo-lhes ser impostas penas disciplinares, teem direito à in- 
demnização das vantagens perdidas durante o mesmo processo, 
e só receberão a gratificação de exercicio e quantitativo para 
cria-do peio tempo do cumprimento da pena, si esta os não 
inhibip de fazerem serviço. 

Sai|de e fraternidade.— /. N, de Medeiros Mallet. 
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AVISO DE 19 DE SETEMBRO DE 1902 

Mantla tirar nos prets geraes os vencimentos em atrazo, dentro do 
exorcicio financeiro, das praças e os abonos de fardamento em 
dinheiro. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 19 de setembro de 
1902 — N. 1.676. 

Sr. Chefe do Estado-Maior do Exercito — Declarae em or- 
dem do dia da repartição a vosso cargo que, sendo conveniente 
á fiscalização das despezas restringir a organização dos prets 
especiaes, deverão os vencimentos das praças de pret em atrazo, 
dentro do exercido financeiro e os abonos de fardamento em 
dinheiro por engajamentos, ser tirados nos prets geraes, de 
conformirade com as observações das respectivas relações men- 
saes das companhias, esquadrões, baterias e contingentes, 
só se permittindo os prets especiaes nas marchas e baixas do 
serviço por ajuste final de contas e para pagamento depois de 
31 de dezembro de cada anno, quando pertencente a despeza a 
exercido não encerrado ou a exercícios fiados. 

Saúdo e fraternidade.—-/. iV. de Medeiros Mallet. 



AVISO DE 22 DE SETEMBRO DE 1902 

Declara que a lei 350, de 9 de dezembro de 1895, só ó applicavel 
ás praças do exercito qao, e:n eífectivo serviço de guerra, 
foram commissionadas no posto de alferes e ás graduadas por 
eíTeitoda mesma lei e qae á condição do art. 2^ está subordi- 
nada a clausula do art. i". 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 22 de setembro de 
1902— N. 1.697. 

Sr. Chefe do Estado-Maior do Exercito — Declaro- vos que o 
Sr. Presidente da Republica, conformando-sa com o parecer da 



Consulta a que se refere o aviso supra 

Sr. Presidente da Republica —Man lastes remetter, por aviso 
do Ministério da Guerra de 31 de julho do corrente í.nno, ao 
Supremo Tribunal Militar os papeis juntos referentes ao al!eres do 
22o batalhão de infantaria Francisco Siqueira do Rego Barros, que 
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maioria do Supremo Tribunal Militar, exarado em consulta de 
15 do corrente, concernente ao requerimento em que o alferes do 
22*» bataliião de infantaria Francisco Siqueira do Rego Barros, 
pediu reparação do prèjtlizo qiíô diz estar soífròndò com a pío- 
mbçãò pior ãntiguidado do taiiente Josó Augusto Ferreira da 



pede reparação do prejuízo que allega estar soffrondo com a pro- 
moção por antiguidade do actual tènonto José Aufjusto Ferreira 
da Silva. 

O coronel commandante do batalhão acha justa a protenção do 
requerente. 

A 4a secção do estado-maior do exercito, depois de informar o 
requerimento do supplicante e de mencionar (jue o commando do 
4^ districto milijtar não emittiu juizo a respeito, coiíclue decla- 
rando que não julga justa a pretençao do requerente. 

O chefe do estado-maior do exercito informa o requerimento 
do supplicante nos seguintes termos : « A presente pretençao 
do alferes do 22^ batalhão de infantaria Fl^ancisco Siqueira do Rego 
Barros é inteiramente destituída de fundamento legal. A lei 
n. 350, de 10 de dezembro de 1895, coiíio aíTiriíia, com ver Jade 
o requerente, refere-se exclusivamente aos officiaes promovidos ao 
primeiro posto por decreto de 3 de novembro de 1894. Manda 
aquella no seu art. 2^ que taes ofliciaes contem antioruidade 
deste posto das datas respectivas nas quaes tinham nolle s!do 
commissionados. 

Em nenhum de seus artigos, porém, cogita distinguir valias 
d i florentes pai^a commissões concedidas p3r occasião desta ou da- 
quella emergência politico-militar, e nem tão pouco exclue de 
suas consequências quem quer que possa ser por ella directa ou 
indirectamente attino^ido ; assim o confirmam as resoluções de 
22 dè outubro de 1896 e 1 de junho de 1900, baseadas na lettra 
e no espirito da supradita lei. O requerente nenhuma lesão soífreu 
em seu direito á promoção por antiguidade : á qiie elie denomina 
direito adquirido, era simplesmente direito em perspectiva. Sua 
antiguidade de posto de alferes era e é de 14 de abril de 1890 ; 
nenhuma alteração ella soífreu, em virtude do cumprimento da 
dita lei n. 350, no computo da antiguidade de posto do então 
al'eres, hoje tenente, José Augusto Ferreira da Silvai. Este official 
que fora commissionado no posto de alferes em 21 de novembro 
de 1883, conservou e-sa commissão desde esse dia até 3 de novembro 
de 1894, datado decreto que o promoveu a eilojtividade do mesmo. 
O supplicante só teria razão de reclamar si, em 10 de dezeiubrode 
1895, occupasse elie on. 1 do quadro dos alferes de infantaria, pos- 
suísse os requisitos para ser promovido por antiguidade, e a vaga 
de tenente já estivesse aberta na data acima, em que foi promul- 
gada alei n. 350, que elie interpreta a seu sabor, ferindo, aliás, os 
mais elementares princípios da herme neutica. 

O coronel Aguiar, oflicial de gabinete do Ministério da Guerra 
exprime-se, a respeito, da seguinte maneira: 

«O aviso de Í7 de março de 1899, dirigido á junta do governo pro- 
visório do Estado do Pará, pelo Ministério da Guerra, não approvou 
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Stiva, j^irqiie a lei n. 350, da 9 de dezembro dÁ ld9S, è is reso- 
luções de 22 de òutubtò dè 1896 e 1 de junho de 19D0 nâo teem 
por fiai dar, aos oíflciaeá do primeiro posto, promovidos em 3 de 
novembro de 18.94, precedência para tal promoção, resolveu, etn 
19 deste mez, deferir o dito requerimento, visto que ú&ò só á 



as coramissões no primeiro posto dooíficial, conferidas por aquella 
junta quando foi proclamada a Republica. 

A applicação da iei n. 350, de 9 de dezembro de 1895, exige, par^ 
contagem de antisfuidade, dos ofliciaes promovidos em 3 de no- 
vembro de 1894, da data das respectivas commissões, que estas 
tenham sido concedidas por serviços de. guerra. 

Ao alferes, hoje tenente, José Augusto Ferreira da Silva, man- 
dou-se, por aviso de 30 de março de 1901, contar antiguidade de 
21 d.e novembro de 1889, sem que a ella tivesse direito, por falta 
das bases essenciaes âcima referidas, do mesmo modo que a todos 
os commissionados pela dita junta, pois, tanto a elle como aos 
outros faltam serviços de guerra e não foram confirmadas as con- 
missões pelo Governo Federal, conforme se verifica pela cópia junta 
do aviso de 17 de março de 1890. Parece, pois, que o tenente Fer- 
reira da Silva deve ilcar sem vencer a antiguidade, desde 26 de 
abril de 1901 até que lhe .toque legalmente a promoção a esse posto 
como preceitua o art. 3.1 das instrucçôes approvadas pelo decreto 
n. 771, de 81 de março de 1851, vistp que reclamações sobre essa 
antitruidade foram apresentadas dentro do prazo legal. Assim a 
pre tenção do alferes Francisco Siqueira do Rego Barros tem jus- 
tificação e seu deferimento está amparado na lei.» 

A lei n, 350, do 9 de dezembro do 1895, é exclusivamente ap- 
plicatel ás praças do exercito que, em serviço e 'lectivo de guerra, 
foram coiíimissionadas no posto de alferes e ás graduadas por effeitos 
dà mesma lei. 

Os Qommissionados pelos goveríios do Pará e de outros Estados, 
além de o terem sido por autoridades incompetentes, como declarou 
o Ministro da Guerra do governo provisório da Republica, em 
avso dè 17 de março de 1890, iião estavam, ao tempo em que 
lhes fora concedida a commissão no posto de alferes, em eífectivo 
serviço de guerra. 

Adisposição do art., 2^, mandando contar a antiguidade dos 
alferes promovidos a 3 de novembro de 1894 da data em que forajn 
commissionados, está subordinada á clausula do art. 1^, condição 
de que carecia o tenente Josj Augusto Ferreira da Silva para que 
lhe pudesse ser extensivo aquell^ favor da lei, des.le qiie eiii lins 
de novembro de 1889 reinava completa paz em todos os Estados. 

Pensam o almirante Elisiario Baroosa, marechal Niemeyer e 
fcontra-almirante Guillobel oue, obedecendo as promoções no exer- 
cito a regras fixadas em lei, o acto, legislativo ou não, man- 
dando contar antiguidade de posto de data anterior á promoção 
é inconstitucional, salvo o caso de resarcimento de preterição, 
pordue, no caso contrario, exerce clle acção retroactiva com ofensa 
de direitos legalmente adquiridos. Ora, si a lei n. 350, de 9 de 
dezembro, não vem, como parece, reparar injustiça por prete- 
Hção, tem todo o fundamento o requerimento do silferes de infan- 
taria í^rancisco Siqueira do Rego Barros, 
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citada lei só é applicavel ás praças do exercito que em eífectivo 
serviço de guerra foram commissionadas no posto de alferes e ás 
gradaadas por effeito da mesma lei, mas também a disposição 
do art. 2<», que manda contar a antiguidade dos alferes promo- 
vidos a 3 de novembro do 1894 da data de sua commissão, está 



O marechal Gantuaria vota no sentido de ser mantida do 21 do 
novembro de 1889 a antiguidade do posto de alferes a Josó An- 
gusto Ferreira da Silva, hoje tenente, como justamente determinou 
o aviso do Ministério da Guerra n. 1.046, de 30 de março do anno 
findo, pelas razões seguintes: 

l.a Por ter sido o referido oflicial commissionado no posto de 
alferes pelo governo provisório do Pará naquella data, facto este 
que foi confirmado pelo commandante do 15® batalhão de infan- 
taria, ao remetter a fé de oíllcio e a cópia da ordem regimental que 
publicou a commissão do referido oíBcial ; 

2. a Porque não consta acto algum oíficial que dcsapprovasse ou 
annuUasse a commissão do ollicial de quem se trata ; ao contrario, 
foi ella tacitamente approvada, porque teve o alludido oíTiciaí 
exercício de seu posto e desempenhou cargos, como os de director 
da escola regimental, de ajudante de ordens do commando das 
armas, percebendo os vencimentos desses cargos o ainda porque a 
portaria do Ministério da Guerra, de 1 de outubro de 1891, pu- 
blicada na ordem do dia da extincta repartição de ajudante ge- 
neral, n. 23, do mesmo anno, concedeu licença ao alferes de 
commissão José Augusto Ferreira da Silva para matriculyr-se na 
escola do Ceará ; portanto, este ofílcial não teve sua commissão 
annullada e no incontestável goso delia se achava até que, poj* 
decreto de 3 de novembro de 189 í, foi promovido a alferes eíib- 
ctivo ; 

3. a Porque a lei n. 350, de 9 de dezembro de 1895, no seu 
art. 2» dispõe que os alfei*es promovidos naquella data contem an- 
tiguidade da data da commissão e o nome do alferes José Augusto 
Ferreira da Silva encontra-se na relação dos promovidos a 3 de 
novembro de 1894, como consta da ordem do dia n. 1.828, á 
pag. 16; 

4.^ Porque, para o caso de não ter sido publicada na ordom do 
dia da repartição de ajudante general a commissão do alferes 
Ferreira da Silva, já foi resolvido, por consulta de 22 de outu- 
bro de 1896, que prevalecia a publicação em ordem do dia re- 
gimental do corpo, como foi publicada em outra ordem do dia 
n. 782, de 14 de novembro de 1896, á pag, 1,074, sob o titulo 
«alferes de commissão»; 

5. a Finalmente, porque o caso em questão ó idêntico ao dos 
alferes Mário de Abreu e Hermenegildo de Albuquerque Porto- 
carrero, que foi resolvido por despacho de 1 de junho do 1900, 
sobro consulta deste tribunal de 14 de maio do mesmo anno. 

Ora, si o alferes José Augusto Ferreira da Silva foi commis- 
sionado a 21 de novembro de 1889 o manteve a sua commissão, 
até que por decreto de 3 de novembro de 1894 foi promovido á 
effectividade do posto, e si a lei n. 350, de 9 de dezembro do 
1895, em seu art, 2*^, manda que os alferes promovidos naquella 
data contem antiguidade da data de commissão, como negar-se 
esse direito claro expressamente consignado naquella lei ao al- 
feres Josó Augusto Ferreira da Silva, tanto mais quanto o Poder 
Executivo em caso idêntico já resolveu, por despacho do 1 do 
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subordinada á clausula do art. 1<>, condição de que carecia o 
meocionado tenente para que llie pudesse ser extensivo aquelle 
favor. 

Saúde e fraternidade.— J. N. de Medeiros Mallet. 
AVISO DE 22 DE SETEMBRO DE 1902 

Aclara a disposição do aviso de 25 de junho ultimo dirigido á di- 
recção geral de contabilidade da guerra que limita á 5* parte 
do soldo ou do ordenado o desconto de consignações ao banco dos 
funccionarios públicos e outras associações. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 22 de setembro de 
1902— N. 95. 

Sr. Director Geral de Contabilidade da Guerra — Tendo o 
presidente do banco auxiliar das classes pedido que se man- 
tenham as consignações anteriores, estabelecidas pop officiaes 
do exercito ou empregados civis deste Ministério ao banco 
dos funccionarios públicos e outras associações, salvo reducção 
accordada entre as partes contractantes, vos declaro, para os 
lins convenientes, e para que o fsiçaes constar àquellas asso- 
ciações, que o aviso n. 54, que vos dirigi em 25 de junho 
ultimo, manteve os contractos e consignações anteriores, limiton 
nos novos contractos as consignações à quinta parte do soldo ou 
ordenado, e, não se oppondo a que as mesmas partes contra- 
ctantes accordem na reducção daquellas consignações, pôde esta 
ser effectuada em proveito dos mutuários. 

Saúde o fraternidade.— /. N. de Medeiros Mallet. 



junho de 1900, sobro consulta deste tribunal, de 14 do maio do 
mesmo anno, que a antiguidade se contasse da data da commissão? 

Rio do Janeiro, 15 de setembro do 1902. — Pereira Pinto, — E, 
Barbosa, — C. Niemeyer, — C, Neto, — B,Vasques,^ Thomaz Can- 
tuaria, — C, Guillobel. 

Foi voto o Sr. ministro marechal Rufino Galvão. 

RESOLUÇÃO 

Como parece á maioria. Capital Federal, 19 de setembro de 1902. 
— Campos Salles. — Mallet, 
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AVISO DB 29 DB SETBMBRO PB \m 

Declara quo os fornecedores de dietas aos hospitaes e enfermarias 
militares estão ^iseiitos d^ d|spo.^içãQ contjda ifo art. 232 do Re- 
gulamento que baixou com o decreto n. 2.213, de 9 de janeiro 
de 1896. 

Mipisterip da Querra — R^o de Janeiro, 29 de setqmbro de 
19Ò2 — N. 518. 

Br, Intendente Gerai da Op^rr^ — Teçdo o alferes dq 32<> ba- 
talhão de infantaria Enéas PpmpiUo Pires consultado si os 
fornecedores de dietas aos hosoitaeis e enfermariaà militares 
estão isentos da disposição contiaa no art* 32 do regulamento 
Giie baixou com o decreto n. 2.213, de 9 de janeiro de 1896, 
aeclarae ao commandante do õ*' districto militar, em 9olucãp ^ 
tal consulta, que acompanhou p offlcio n. 2.184, que em 19 do 
julliò ultimo, dirigiu ao chefe do ostado-maior do exercito, 
que 0$ dil^ fornecedores estão isentos da citada disposição, 
visto tratar-se de fornecin^ento especial e poderem os officiaes 
das guarnições prover -se de géneros alimentícios nos termos 
dos contractos í^itos nas mesmas guarnições. 

S£^ude e fraternidade.—- /. N. <ie Medeiros Mallet, 



AVISO DE 6 DB OUTUBRO DB 1902 

Declara que os chefes de secção da intendência geral da guerra 
só poderão ser substituídos por oíficiaes. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 6 de outubro de 1902 
— N. 527. 

Sr, In|;endent^ Qeral da Guerra — Bpa soluçãp á çonsi^lta feita 
pelo \^ ofSiáil dessa intaadencia Joaquim Mariano de Oliveira, 
relativamente ao funccionario que deverá substituir os ch^fes 
de secção em seus impedimento^, consulta qi^e aoQippanhou vosso 
oíHcion. 645, de 22 do corrente, vos declaro que òs ditos chefes 
de secção só poderão ser substituídos por officiaes e não por 
Ainccionarios civis, ex-ioi do art. 84 do regulamento dessa rej^r- 
ti(^, pendo po?^ isso approv9.da a desigoação, que fez o subin- 
tendente, do alferes Maximiano da Silya Medeiros, encarregado 
de deposito, para assignar um pedido de artigos da 2* secção, no 
impedimento do tenente-coronei João Luiz de Bittencourt Costa, 

Saúde e fraternidade.— /• N, de Medeiros Mallet. 
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AVISO DE 24 DE QUTUBRQ DP 190? 

Declara que ás praças incluídas no asylo dos inválidos da pátria 
com permissão para residir nos Estados não deverão ser abonadas 
gratificações de voluntário ou engajado. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 24 de outubro de 1902 
— N. 1.914. 

Sr. Chefe do Estado-Maior do Exercito —Tendo o comman- 
^ante do 3° dlstricto militar consultado, em offlcio que 4iri§ia 
aò intendente geral da guerra, sob n. 1.196, em 24 de Janeiro 
ultimo, 8i ao soldado asylado Bertholino Pereira de SanfAnna, 
residindo, com permissão deste Ministério, no Estado de Alagoas, 
devq continuar o, abonar-çe a gi^atiâcaçio 4e Yolpntar;o, e ha- 
vendo o cabo dè esquadra asyladò João Cândido de Sant'Anna, 
residente também naquelle Estado, requerido o pagamento da 
de engajado, que nâo Ibe i^m si(|o satisí^ito, ailegando ambos 
t^rem obtido permissão para residirem no dito Estado com q.s van- 
tagens de asylados, vos declarp, para quo o façaes constar 
áquelle commandante e ao do asylo dos inválidos da pátria, 
em. solução ã consulta alludida e ft pretejiçâo do mencionado 
cabo de esquadra, que éis pragas naquellas copdições pão ge 
deve abonetr gratiâpação de voluntário ou engaj&^do, passando 
ellas a perceber somente q seu spldo e etapa, por isso que as 
praças engajadas que, antes de terminado o tempo da }ei, 
passam a invalidas e como taes o concluem, perdem o direito & 
gratificação, nesse período, segundo dispõem os avisos de 23 de 
maio de 1959 e ^0 de jullio de 1871, cabendo-vos providenciar 
para que em ordem do dia do exercito se determine que nest(i 
eonfbrmidade se proceda, cessando os precedentes de abonos d^ 
taes gratifionQões àquellas praças. 

Saúde e fraternidade. — /. N. de Medeiros MaUet. 



AVISO DE I DE NOVEMBRO DE 1902 

Pormitte prestar exames finaoscom as turmas respectivas das ma- 
térias da série subsequente áquella em que se acham matricula- 
dos, aos alumnos da escola militar do Brazil que tenham revê* 
lado aproveitamento. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 1 de novembro de 
1902 — N. 242. 

Sr. Commandante da Escola Militar do Brazil — Declaro-vos, 
para os devidos âns, que permitto prestarem exames ânaes 
com as turmas respectivas das matérias da série subsequente 
âquella em que se acham matriculados, aòs alumnos que, a 
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juizo dos lentes, tenham revelado aproveitamento, já nas sabba- 
tinas, já nos dous exames parciaes e jà em outras provas a que 
tenham sido submettidos. 

Saúde e fraternidade. — J, N, de Medeiros Mallet. 



AVISO DE 13 DE NOVEMBRO DE 190E 

Providencia sobre a limpeza dos canos das armas depois de qualquer 
exercicio, afim de evitar o desapparecimento do raiamento. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 13 de novembro 
de 1902. 

Sr. Chefe do Estado-Maior do Exercito — Tendo sido veri- 
ficado, em grande numero de experiências com a carabina 
Manulicher o desapparecimento do raiamento pela corrosão re- 
sultante da permanência, no cano da arma, àoú resíduos da 
pólvora sem fumaça, o que sedará como armamento regu- 
lamentar, attenta a acidez desses resíduos, declaro-vos, para os 
devidos flns, que devem ser escrupulosamente limpos os das 
armas immediatamente depois de qualquer exercício que façam, 
pois, a demora do contacto dos residuos com o cano dará logar 
as corrosões, alterações do raiamento e mesmo desapparecimento 
deste. 

O facto referido, me tendo sido communicado pelo alferes do 
19® batalhão de infantaria Josó Vieira da Rosa, que realizou as 
alludidas experiências, revela a vocação, a grande dedicação e 
o zelo que este official tem pela profissão que abraçou, pelo que 
deveis elogial-o era ordem do dia do exercito. 

Saúde e fraternidade.— J, N. de Medeiros Mallet. 



AVISO DE 26 DE NOVEMBRO DE 1902 

Declara que as praças do 28*^ batalhão de infantaria que baixarem 
extraordinariamente á respectiva enfermaria deverao^ser por ella 
soccorridas da etapa a contar do dia subsequente. 

Ministério da Guerra— Rio de Janeiro, 26 de novembro de 
1902. ' 

Sr. Chefe do Estado-Maior do Exercito — Declaro-vos, para os 
fins convenientes e em relação á proposta que ae commandante 
do 4° districto militar faz o do 28<» batalhão de infantaria em 
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officio D. 2.049, de 24 do mez Ando, por vós submottido â conâi- 
dtíração deste Ministério, que as praças daquelle oorpo que bai- 
xarem extraordinariauieute á respectiva enfermaria deverão ser 
por eila soccorridas de etapa, a contar do dia subsequente á 
mesma baixa, por isso que a do dia em que baixam Ibe» é tirada 
paio corpo. 
Saúde e fraternidade. — Francisco de Paula Argollo, 



AVISO DE 10 DE DEZEMBRO DE 1902 

Resolve duvidas sobre a concessão de medalhas militares. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 10 de dezembro de 
1902, 

Sr. Chefe do Estado-Maior do Exercito — O capitão do 8« ba- 
taibâo de infantaria Leopoldo Josó Ortiz da Silva, consulta : 

1<^, si,- no caso de quererem os oíHciaes do exercito justificar se 
de faltas que os privem da concessão da medalha creada peio 
decreto n. 4.238, de 15 de novembro do anno findo, podem e 
devem requerer conselho, nos termos do art. 29 do regalamento 
processual criminal militar ; 

:^", si, no caso de lhes ser negado esse conselho, ficam os ofl[lciaes 
em questão justificados paru os effeitos legaes ou qual o recurso 
que lhes restará na hypothese negativa ; 

3°, si, quando justificados perante o conselho que os julgar 
com as razões expostas pelo mesmo conselho, compete aos in- 
teressados rt^querer a medalha a que tiverem feito jús ou si ella 
lhes é logo concedida com a declaração expressa do motivo pelo 
qual só então pôde ser conferida ; 

4<>, si, aos ofilciaes nas condições propostas e aos quaes foi 
negado o conselho requerido é licito recorrer novamente á in- 
terpretação do referido art. 29 para o caso de fazerem jús á dita 
medalha, quando por falta de justificação necessária perderem 
o direito a essa medalha ; 

5<», não tendo os militares direito, no caso vertente, aos con- 
selhos de que trata o artigo em questão, em que casos deve 
aproveitar este artigo aos interessados. 

Em solução á tal consulta, que acompanhou o ofilcio n. 451, 
que em 31 de julho ultimo vos dirigiu o commandante do 7° dis- 
trioto militar, declaro-vos: 

l'', que, quando os oíHciaes do exercito quizerem justiflcar-se 
de faltas disciplinares que os privem de receber aquella me- 
dalha, deverão, no caso de ser a respectiva punição disciplinar 
recente, promover uma justificação administrativa perante este 
Ministério, ao qual solicitarão o cancellamento da nota estam- 
pada em sua fé de oflacio. Uma vez, porém, que haja decor- 
rido tempo suííiciente para que se possa considerar o delinquente 
como convencido da falta e coufornaado com a justiça da pu- 

Giierra— Decisões de 1902 5— 
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oição, visto nenhuma reolamaçâo haver nesse decurso apresen- 
tado, dever-se-á considerar c orno prescripto o direito a tal 
exoneração. O citado art. 29 só pôde ter applicação quando 
se tratar de uma aoousação crime (e não falta disciplinar) ar- 
guida oíficialmente e que por omissão tenha deixado de acarretar 
a nomeação eoo-officio do competente conselho de investigação, 
ou aliás quando a parte solicitar revisão de processo pela Su- 
premo Tribunal Federal, na esperança de ser isenta da sentença 
correlata ao crime ; 

2<>, no caso de, por descabido, lhes ser negada conselho de 
investigação, deverão appeilar para a justificação administrativa 
acima mendonada ; 

3^j cancellada a nota administrativamente ou absolvida a parte 
pelo Supremo Tribunal Militar da accusação crime em que se 
babear o procesao ou pelo Supremo Tribunal Federal em re- 
visão de sentença, deverá ella requerer a medalha a este Mi- 
nistério, o qual, ouvindo aquelie tribunal, a que só então será 
presente a respectiva fó de officio, resolverá a respeito. 

Saúde e fraternidade.— Francisco de Paula Argollo. 
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e outras arvores e prohibe Sdmelhante pratica, preju- 
dicial á arborisação da cidade 23 

N. 34 — Declara que os procuradores seccionaes do Districto Fe- 
deral teem direito a usar officialmente das linhas te- 
legraphicas do Estado 23 

N. 35 — Estão sujeitos á taxa terminal defrancs 0,10 os tele- 
grammas expedidos entre Recife e Fernando de No- 
ronha 24 

N. 36 — Trata da designação de empregados para exercerem 
provisoriamente os cargos de fieis do thesoureiro até 
que 6 Congresso Nacional resolva sobre a creação de 
taes logares 24 

N. 37 — Considera como officiaes e isentos de pagamento de qual- 
quer taxa 08 telegrammas referentes ao serviço de fis- 
calização do imposto de consumo de sal 25 

N. 38 — Considera officiaes e isentos de qualquer taxa nas 
competentes estações os telegrammas officiaes acerca 
do serviço de fiscalização do imposto de consumo do 
sal 25 

N. 39 — Isenta de porte no Districto Federal os bilhetes postaes 

para notificação dos casos de moléstias transmissíveis. 2% 
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N. 40 — Manda abonar uma gratificação diária de 2 o/o aès 
íieis do thesoureiro que percebem mais de 200$ e 2 i/2 
aos que percebem menos dessa quantia 26 

N. 41 — Revoga o aviso n. 117, de 23 de agosto de 1900, sobre o 
preenchimento das vagas de amanuense na Directoria 
Oeral dos Correios 27 

N. 42 — Manda preferir no prenchimento das vagas que se forem 
dando os funcciooarios addidos, desde que satisfaçam 
ás condições legaes 27 

N. 43 — Os recibos passados pelos contraetantes do serviço de 

conducçãode malas estão sujeitos ao sello fiso. . . 28 
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N. 1— EM 11 DE JANEIRO DE 1902 

Supprime as olficinas de reparação da Estrada de Ferro de Porto 
Alegre a Uruguayana, situadas nas margens do rio Taquary, e 
estabelece a fusão, em Santa Maria, com as da Companhia «Sud- 
Ouest Brésiliens >. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Directoria 
Geral de Obras e Viação — 1* Secção — N. 1 — Rio de Janeiro, 
lide janeiro de 1902. 

Em solução ao reqaerimeHto que enviastes com o officio 
n, 455, de 19 de setembro do anno passado, no qual a compa- 
nhia arrendatária da estrada de ferro sob vossa âscalisação 
pede para supprimir as offlcinas de reparação situadas nas 
margens do rio Taquary e fundii-as com as da Companhia 
Sud-Ouest Brésiliens, em Santa Maria, removendo para as desta 
as machinas, ferramentas, etc., daquella ; declaro, para vosso 
conhecimento e fins convenientes, que este Ministério resolve, 
deferindo a pretenção da Companhia, approvar o contracto que 
organisastes para aquelie âm, salvo as clausulas VII e VIII, 
que devem ser redigidas do modo seguinte : — Clausula VII — 
< Si não convier ao Governo manter essas obrigações, retomará 
todo o seu material e mais o que tiver sido adquirido pela 
Companhia para substituir o que se tiver inutiiisado, ou os 
cederá como renda à Sud-Ouest Brésiliens por preço estipulado 
por três peritos. » — Clausula VIII — < Na hypothese da clau- 
sula VIII, a Companhia pagará ao Governo todas as despezas que 
tiverem sido feitas e as que houver este de fazer com a volta 
das machinas e ferramentas para a margem, com as modiâ- 
caçoes dos edificios das offlcinas da Sud-Ouest Brésiliens, apro- 
priando-os á offlcina commum. 

Saúde e fraternidade.— Alfredo Maia. 

Sr. Engenheiro fiscal da Estrada de Ferro de Porto Alegre a 
Uruguayana. 
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N. 2 — EM 17 DE JANEIRO DE 1902 

Transfere da 3* para a 5^ classe da tarifa geral n. 3, da Estrada de 
Ferro Central do Brazil, a colla animal fabricada nopaiz. 

Ministério da. lodostria. Viação e Obrâs Publicas — Directoria 
Geral de Obras e Viação — 1"^ Secção — N, 2 — Rio de Janeiro, 
17 de janeiro de 1902. 

A' vista do que propoz essa directoria em offlcio de 3 do 
corrente, n. 2, ficaes autorizado a transferir da 3* para a 5* 
classe da tarifa geral n. 3 acoila aaimal fabricada no paiz. 

Saúde e fraternidade. — Alfredo Maia, 

Sr. Director da Estrada de Ferro Central do Brazil. 



N. 3 — EM 6 DE FEVEREIRO DE 1902 

Transfere, na Estrada de Ferro Central do Brazil, da 2* para a 
3» classe da tarifa n. 3, e da classe B para a classe G da tarifa 
especial n. 1, o frete dos phosphoros. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Directoria 
Geral de Obras e Via^o — 1* Secção — N. 15 — Rio de Janeiro, 
9 de feyereiro de 1902. 

De conformidade com o que informastes em officio de 22 de 
.janeiro ultimo, n. 94, resolvo autorizar a transferencia do 
frete dos phosphoros da 2^ classe da tarifa n. 3 para a 3"^ classe 
da mesma tarifa, vigorando assim os favores do art. 80, 
e a transferencia da classe B para a classe C da tarifa espe- 
cial n. 1. 

Saúde e fk^ternidade — Alfredo Maia. 

Sr. Director da Estrada de Ferro Central do Brazil. 



N. 4 —EM 20 DE FEVEREIRO DE 1902 

Approva as instracções para o recebimento da Estrada de Ferro da 
Companhia « Chemins d6 Fer Sud-Ooast Brésiliens,» reagia tada pela 
Go Terno. 

O Ministro de Estado dos Negócios da Industria, Viação a 
Obras Publicas, em nome do Presidente da Republica, resolve 
approvar as Instrucçoes que com esta baixam assigaadas 
pelo Director Geral de Obras e Viação, para o recebimonto da 
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Estrada de Ferro da Companhia Chemins de Fer Sud^Ouest Bré'* 
siliens^ ultimamente resgatada peio Governo, serviço de qne 
acaba de ser incumbido o engenheiro Jorge Benedicto Ottoni. 

Capital Federal, 20 da fevereiro de l902.^Alfredo Maia^ 



Instrucçôes a gue se refere a portaria desta data 

I 

O engenheiro commissario do Governo é encarregado de exa- 
minar e inventariar a Estrada de Ferro de Santa Maria do 
Passo Fundo, no Rio Grande do Sul, i^esgatada da Companhia 
Chemins de Fer Sud-Ouest Brésiliens^ segundo o accôrdo cele- 
brado em Bruxellas, no dia 30 de janeiro de 1902, entre a 
directoria da dita Companhia e o representante do Governo 
Federal do Brazil, Dr. José Carlos Rodrigues. 

II 

Achando- se âxado no dito accôrdo o preço por que o Governo 
adquire a Estrada com todo seu material rodante, estações, 
annexos, lateraes, edifícios, terrenos, telegraphos, telephones, 
signaes, apparelhos, fixos e moveis, e accessorios inherentes 
a essa Estrada para uso de seus fins, o commissario do Go- 
verno se limitará a organizar um inventario minucioso e com- 
pleto de tudo quanto se acha acima indicado, descrevendo o 
estado de conservação em que foi encontrado. 

m 

O engenheiro commissario avaliará, de accôrdo com o re- 
presentante da Companhia, devidamente habilitado, todos e 
cada um dos depósitos de carvão, coke, óleo e todos os ma- 
teriaes de consumo e cousas pertencentes á Companhia, de 
uso e para uso delia, attinentes a objectos de estradas de 
ferro, como dormentes, etc., em 31 de dezembro de 1901 
(art. 3 do accôrdo infine)» 

IV 

A avaliação, inventario e conta dos artigos de armazém e 
proT?ièâo de materiaes serão feitos comprehendendo os dor- 
mentes da linha e compras ainda em viagem. E no caso de 
desaccôrdo (n ire as avaliações dos representantes da Compa- 
nhia e do Governo sobre os preços de todos os materiaes e 
objectos enumerados no artigo antecedente ou qualquer delles, 
«erão esses preços determinados por uma avaliação feita in 
situ por duas pessoas, uma nomeada pelo Governo Federal e 
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outra pala Companhia, e, no caso ainda desses avaliadores 
discordarem entre si, a avaliaçSo será. feita por uma terceira 
pessoa nomeada pelos ditos avaliadores para servir de arbitro 
desempatador, devendo essa nomeação ser feita antes dos ava- 
liadores procederem á própria avaliação ( art. 10 do accôrdo). 



O engenheiro commissario sabmetterá à approvação do Mi- 
nistério da Industria, Viação e Obras Publicas o nome do arbitro 
desempatador. 

VI 

Afim de facilitar a avaliado a que se refere o art. 3°, a 
Ck)mpanhia proporcionará aos avaliadores e ao arbitro desem- 
patador as facilidades razoavelmente necessárias e lhes for- 
necerá todas as informações, apresentando-lhes todos os recibos 
e documentos comprobatórios que elies julgarem conveniente 
conhecer. 

VII 

O engenheiro commissario do Governo acceitarã os materiaes 
jà encommendados da Europa ou dos E jtados Unidos p&ra os 
serviços da Estrada, á vista dos conhecimentos que se exhibirem 
(art. 10 in fine). 

' VIII 

O engenheiro commissario do Governo organizará uma lista 
de todas as dividas do Governo Federal á Companhia por fretes, 
telegrammas ou outros motivos até 31 de dezembro de 1901 e 
provadas nas contas examinadas da Companhia ( art. 8"" do 
accôrdo). 

IX 

O engenheiro commissario empre)?ará a máxima diligencia 
afim de que o Governo possa liquidar até 30 de abril próximo 
futuro todas as contas e compromissos contrahidos no accôrdo de 
Bruxellas. 

Assim convirá proceder ao exame e avaliação do material 
em deposito, de maneira que, si surgirem discordâncias e tiver 
logar o recurso e arbitragem, os processos se possam terminar 
a tempo de se poder fazer o pagamento a 30 de abril próximo. 



O engenheiro commissario examinará si ha reclamações ainda 
não resolvidas, as estudará para informar ao Governo. 

XI 

Os documentos relativos á avaliação dos mxteriaes designados 
no art. S"" serão feitos em duplicata e s3rSo assigoados também 
pelos representantes da Companhia. 
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XII 

Nas relações devem ser discriminados seçaradamente o que 
existir em 30 de abril próximo e o que se tiver despendido de 
1 de janeiro até essa data. 

XIII 

Nessa data será telegraphado ao Ministério da Indostria, 
Viação e Obras Publicas o total da importância do material em 
deposito e pelo Governo comprado. 

XIV 

Em todos os serviços a que se referem estas instrucçoes será o 
engenheiro commissario do Governo auxiliado pelo engenheiro 
âscal até quando for necessário, a juizo do mesmo engenheiro 
commissario. 

XV 

Será lavrado um termo em quatro vias da recepção da linha 
toda e de todo o material do trafego. Todas as vias serão assi- 
gnadas pelos representantes do Governo e da Companhia e duas 
serão remettidas para a Secretaria de Estado deste Ministério. 

XVI 

Circular £erá expedida ás autoridades federaes e estadoaes, 
assim como será publicado nos jornaes quej a Estrada passou a 
1 de janeiro do corrente anno ao dominio do Governo da Uniáo, 
que a encampou, continuando, porém, em vigor as mesmas ta- 
rifas e horários, ató ulterior deliberação do Governo. 

XVII 

O engenheiro commissario examinará e se informará da Com- 
panhia si ha empregados com fiança ; e que fiquem regulari- 
sadas essas cautelas. 

xvm 

Nos casos urgentes e imprevistos nestas instrucçoes, o enge- 
nheiro commissario do Governo tomará as medidas que julgar 
acertadas, a bem da regularidade do trafego, solicitando auxilio 
e participando a este Ministério quanto occorrer no desempenho 
desta commissao. 

XIX 

O engenheiro commissario attenderá ás condições do accordo 
de Bruxellas e ás instrucçoes que mais expedir este Ministério 
em complemento a estas. 

Capital Federal, 20 de fevereiro de 1902. 

Alfredo Maia. 
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N. 5 — EM 22 DE FEVEREIRO DE 1902 

Declara, em yirtude do decreto n, 2553, de 19 de julho de 1897, ex- 
cluídas da applicãção da taxa movei as mercadorias em geral 
transportadas pela Estrada de Ferro da Bahia a Alagoiahas. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Directoria 
Geral de Obras e Viação — 1^ Sec^o — N. 3 — Rio de Janeiro, 
22 de fevereiro de 1902. 

Em solução ao vosso offlcio n. 1, de 27 de janeiro ultimo, com 
o qual me transmittistes, por cópia, o que vos foi dirigido pelos 
arrendatários da Estrada sob vossa fiscalisação, consultando si 
sob a denominação geral de mercadorias acbam-se incluídas as 
encommendas e aves, interpretação essa impugnada, no ajuste 
de contas do trafego mutuo, pela administração da Estrada de 
Ferro da Bahia a Alagoinhas, declaro-vos, que o decreto n. 2553, 
de 19 de julho de 1897 excluiu da applicãção da taxa movei as 
mercadorias em geral, quer transportadas como encommendas, 
quer como carga. 

Saúde e fraternidade. — Alfredo Maia. 

Sr. Engenheiro fiscal da Estrada de Ferro do S. Francisco. 



N. 6 — EM 7 DE MARÇO DE 1902 

Transfere, na Estrada de Ferro Central do Brazil, da classe G para 
a classe D da tarifa especial n. 1, o frete dos phosphoros. 

Ministério da Industria, Via(^o e Obras Publicas — Directoria 
Geral de Obras e Viação — 1* Se cção -— N. 29 — Rio de Janeiro, 
7 de março de 1902. 

Em additamento ao meu aviso n. 15 de 6 do mez passado e 
tendo em vista o que me communicastes em officio n. 177 desse 
mesmo mez, relativamente á transferencia do frete dos phos- 
phoros da classe C para a classe D da tarifa especial n. 1— 
declaro-vos que fica rectificada a autorização constante do 
supracitado aviso. 
Saúde e fraternidade.— AZ/rec?o Maia, 
Sr. Director da Estrada de Ferro Central do Brazil» 
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N. 7 — EM 22 DE MARÇO DE 1902 

Estabelece regras para fixação do abono do 20 ^/o concedidos aos em- 
pregados da Estrada "de Ferro Central do Brazil, pelo regula- 
mento approrado com o decreto n. 2417 de 28 de dezembro de 
1896. 

Ministério da Indastria, Viação e Obras Publicas — Direetoria 
Geral de Obras e Viação — 1* Secção —N. 3d— Rio de Janeiro, 
22 de março de 1902. 

Resolvendo a consulta constante do vosso offlcío n. 194, de 
15 de fevereiro ultimo, declaro, para os devidos effeitos, que o 
abono dos 20 % concedidos pela l* observação geral das que 
acompanharam o regulamento approvado pelo decreto n. 2Í417 
de 28 de dezembro de 1896, aos empregados que tiverem com- 
pletado vinte annos de serviço nessa Estrada, deve ser contado 
da data da nomeação para emprego effectivo a que aquella 
gi^atiôcaçao é exclusivamente applicavel, não se comprehendendo 
naquella contagem o tempo em que o empregado houver ser- 
vido na Estrada, independente de titulo, ou como jornaleiro, 
Bos termos do art. 59 do regulamento citado. 

Saúde e fraternidade. — António Augusto da Silva. 

Sr. Director da Estrada do Ferro Central do Brazil. 



N. 8 — EM 14 DE ABRIL DE 1902 
Autoriza os concessionários do Centro Commercial do Districto Fe- 
deral a despacharem, na Estrada de .Ferro Central do Brazií, 
mercadorias até o peso máximo de 200 kilogrammas por volume. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas— Directoria 
Geral de Obras o Viação — 1» Secção — N. 45 — Rio de Janeiro, 
14 de abril de 1902. 

A' vista do que requereram os concessionários do Centro Com- 
mercial do Districoo Federal, Alberto Carneiro de Mendonça e 
outros, e áo que informastes em oíficio n. 435 de 4 do corrente, 
autorizo- vos a admittir como additivo ao contracto approvado 
peio aviso n. 112 de 7 de novembro do anno findo a faculdade 
de despacharem esses concessionários mercadorias até o peso 
máximo de duzentos kilogrammas por rolurae, comtanto que 
sejam entregaes os volumes na estação Marítima ou na de 
S. Diogo, conforme o destino das expedições. 

SaudjB o fraternidade. — Anionio Augusto da Silva. 

Sr. Director da Estrada de Ferro Central do Eraail. 



DECISÕES DO GOVERNO 



N. 9 — EM 26 DE ABRIL DE 1902 

Approva as inslrucçOes para o recebimento e entrega da Estrada de 
Ferro Central da Bahia, resgatada pelo Governo. 

O Ministro da Industria, Viação e Obras Publicas, em nome 
do Presidente da Republica, resolve : approvar as instrucçQes 
que com esta baixam, assignadas pelo Director Geral de Obras 
e Viação, para o recebimento da Estrada de Ferro Central da 
Bahia, ultimamente resgatada nos termos do accordo celebrado 
em Londres, entre o representante do Governo Federal e os da 
Companhia, e entregada mesma Estrada, mediante inventario 
a que já se procedeu, aos arrendatários provisórios, para os 
effeitos do decreto n. 4299 de 30 de dezembro do 1901. 

Capital Federal, 26 de abril de 1902. ^António Augusto da 
Sdva, 

Instrucções a que se refere a portaria desta data 

Art. 1.0 O engenheiro encarregado de receber a Estrada de 
Ferro Central da Bahia, visto já se ter procedido ao inven- 
tario e avaliação a que se refere o accordo celebiado em 
Londres entre a respectiva Companhia e o representante do 
Governo Federal, limitar-se-ha, mediante o referido inven- 
tario, a receber da superinteudencla ingleza a dita Estrada, 
suas linhas, estações e matoriaes, segundo o accordo acima 
citado, e entregal-os aos engenheiros Jeronymo Teixeira de 
Alencar Lima e Austrecliano Honório de Carvalho, para os 
effeitos do contracto de 8 de janeiro deste anno, celebrado de 
conformidade com o decreto n. 4£99, de 30 de dezembro de 1901, 
lavrando-se de tudo um termo em quadruplicata, secdo um 
exemplar para o âscal do Governo junto á estrada arrendada, 
outro para a Companhia e os dous últimos para serem remettidos 
a este Ministério. Este termo será. assignado pelos repre- 
sentantes do Governo e da Companhia. 

Art. 2.^ O objecto da recepção é, segundo o art. l"" do re- 
ferido accordo de Londres: 

a) a Estrada de Ferro Central da Bahia, seu material ro- 
dante, estações, edificios, terras, telegrapho, telephone, signaes 
fixos e moveis e mais apparelhos para ou em uso na dita 
estrada ; 

b) todas as provisões e depósitos de carvão de pedra e 
coke e de ontros materiaes e cousas pertencentes á Companhia 
para ou em uso na dita estrada, que estiverem em condições de 
servir e boavercm valor pratico, inclusive os objectos que 
tiverem sido adquiridos pela Companhia na Inglaterra para 
serem exportados e servirem na dita estrada ; 

c) o beneficio de todos os contractos e ajuste da Companhia 
relativos ao serviço da estrada. 
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Art. 3.® O recebimento a que se referem estas instruccões será 
feito a 30 de abril de 1902 até meia noite. 

O commissario do Governo levará em conta que, segrnndo o 
referido uccordo de Londres, as rendas, ónus e responsabilidades 
da estrada correm por conta do Governo desde 1 de janeiro de 
1902, pertencendo a este, desde a mesma data, as rendas da 
mesma estrada. 

Art. 4.<> O engenheiro do Governo orgnnisará uma relação de 
todas as dividas do Governo Federal & Companhia por fretes, 
telegrammas ou outros motivos, para serem pagos no dia 
30 de abril de 1902. Si algumas das contas oíferecerem duvidas, 
serão estas levadas a arbitramento, na forma dos contractos em 
vigor. 

Art. 5.0 commissario do Governo empregará a máxima ur- 
gência afim de liquidar toda^ as contas e todos os compro- 
missos do Governo contrahidos no accordo de Londres atô o 
dia 30 de abril de 1902, de modo a evitar para o Thesouro Fe- 
deral os ónus do pagamento de juros de mora. 

Art. 6.° O engenheiro do Governo remetterá á Secretaria do 
Estado da Industria Viação e Obras Publicas, cópias authen- 
ticas dos contractos dos empregados da Companhia que qui- 
zerem continuar a servir nas estradas, os quaes serão conser- 
vados nas condições dos seus contractos. 

Art. 7.° No dia 1 de maio próximo vindouro será expedida 
circular communicando a todas as autoridades do listado que 
o Governo Federal tomou posse da estrada e passou-a aos res- 
pectivos arrendatários. Igual communicação se fará ao publico 
pelas folhas de maior circulação do Estado da Bahia. 

Art. 8.» Nos casos urgentes e inprevistos nestas instruccões, 
o commissario do Governo tomará as medidas que julgar acer- 
tadas a bem da regularidade* conservação e policia da estrada, 
solicitando das autoridades locaes o auxilio necessário e par- 
ticipando quanto occorrer a este Ministério. 

Directoria Geral de Obras e Viação, 26 de abril de 1902. 



César de Campos. 

Director Gcjal, 
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N. 10 — EM 10 DE MAIO DE 1902 

Determina que, na Estrada de Ferro Central do Brazil, o frete da 
lã de carneiro, proveniente do interior, seja cobrado pelo peso 
real. 



Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Directoria 
Geral de Obras e Viação — 1* Secção — N. 57 — Rio de Janeiro, 
10 de maio de 1902. 

A' vista do que expuzestes era offleio de 23 de abril ultimo, 
n. 494, autorizo- vos a providenciar para que o frete da lã de car- 
neiro, proveniente do interior, seja cobrado pelo peso real, 
mesmo nos casos em que for inferior ao calculado por me- 
dição. 

Saúde e fraternidade.— A, Augusto da Silva, 

Sr. Director daEstrada do Ferro Central do Brazil. 



N. 11 — EM 29 DE MAIO DE 1902 

Autoriza a renovação do accordo celebrado entre a Estrada de Ferro 
Central do Brazil e The Leopoldina liailvcay Company, Limited, 
para o eatabelecimento proTÍsorio de uma tarifa reduzida para o 
transporte do café. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Dire- 
ctoria Geral de Obras e Viação — 1* Secção -— N. 65 — Rio de 
Janeiro, 29 de maio de 1902. 

Attendendo ás razões expostas em vosso officio n. 527, de 

■ 8 do corrente, autorizo a renovação do accordo celebrado entre 

essa Directoria e The Leopoldina Railway Company, Limited^ 

para o estabelecimento provisório de uma tarifa reduzida para 

o transporte de café. 

Saúde e fraternidade. — A, Augusto da Silva, 

Sr. Director da Estrada de Ferro Central do Brazil. 
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N. 12 — EM 20 DE JUNHO DE 1902 

Rednz, proviBoriamente, na Estrada de Ferro de Porto Alegre a Upu- 
guayana, a taxa, por tonelada, das cinzas de ossos, chifres, colla, 
eto., das xarqueadas de Santa Maria. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Dire- 
ctoria Geral de Obras e Viação — 1* Secção — N. 7 — Rio de 
Janeiro, 20 de junho de 1902. 

Em solução ao officio n. 526, de 20 de maio próximo findo, 
com o qual transmittistes o requerimento, em que a Compagnic 
Auxiliaire de Chemins de Fer au Brésil pade permissão para, a 
titulo provisório, reduzir a 12$600 a taxa por tonelada, das cinzas 
de ossos, chifres, colla, etc, e outros miúdos das xarqueadas de 
Santa Maria ; declaro, para vosso conhecimento e fins conve- 
nientes, que este Ministério resolve conceder a reducção allu- 
dida, em caracter provisório. 

Saúde e fraternidade. — A, Augusto da Silva. 

Sr. Engenheiro-fiscal da Estrada de Ferro de Porto Alegre a 
Uruguayana. 



N. 13 — EM 7 DE JULHO DE 1902 

Inclue a estação de Lorena, da Estrada de Ferro Central do Brazll, 
no numero das que podem emittir bilhetes de excursão. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Dire- 
ctoria Geral de Obras e Viação — 1*^ Secção — N. 92 — Rio de 
Janeiro, 7 de julho de 1902. 

:-^ Conforme propuzestes em oflOicion. 613, de 5 de junho ul- 

timo, autorizo- vos a incluir a estação de Lorena no numero das 
que podem emittir bilhetes de excursão, nos termos do avisj 
n. 88, de 7 de agosto de 1901 . 

Saúde e fraternidade.— ^. Augusto da Silva. 

Sr. Director da Estrada de Ferro Central do Brazil. 
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N. 14 — EM 3 DE SETEMBRO DE 1902 

ApproYâ as instrucções para o recebimento e entrega da Estrada de 
Ferro Minas eRio, resgatada pelo Governo. 

O Ministro de Estado dos Negócios da Industria, Viação e 
Obras Publicas, em nome do Presidente -da Republica: 

Resolve approvar as instrucções que esta acompanham, 
assignadas pelo director geral de Obras e Viação, para recebi- 
mento da Estrada de Ferro Minas e Rio, ultimamente lesgatada 
nos termos do accôrdo celebrado em Londres entre o represen- 
tante do Governo Federal e a companhia, e entrega da mesma 
estrada, mediante inventario e mais formalidades, ao respectivo 
arrendatário, para os effeitos do decreto n. 4521, de 28 de agosto 
do corrente anno. 

Capital Federal, 3 de setembro de 1902.— A, Augusto da 
Silva, 

Instrucções a que se refere a portaria desta data 

1.* Visto ter sido arrendada ao coronel José de Oliveira Castro 
a Estrada de Ferro Minas e Rio, segundo as clausulas constan- 
tes do decreto n. 4521, de 28 de agosto do corrente anno, fica o 
engenheiro qwô for designado, autorizado a proceder ao inven- 
tario e avaliação do material íixó e rodante, edifícios e mais 
dependências da mesma estrada ; a rever o inventario do mate- 
rial de consumo existente em 31 de dezembro ultimo ; a exami- 
nar a escripturação para fazer recolher aos cofres públicos o 
saldo que fur verificado, devendo também entender-se com a su- 
perintendência da dita estrada, na conformidade do accordo 
firmado em Londres, em 19 de dezembro de 1901, afim de rece- 
bel-a com as suas linhas e estações e entregal-as ao arrendatário, 
coronel José de Oliveira Castro, lavrando de tudo termo em qua- 
druplicata, sendo um exemplar para o fiscal do Governo junto á 
estrada arrendada, outro para a companhia e os dous restantes 
destinados a este Ministério. Este termo será assignado pelos 
representantes do Governo e da companhia. 

2.« O objecto do recebimento é, segundo o art. S^ do referido 
accordo de Londres: 

a) a Estrada de Ferro Minas e Rio, seu material rodante, 
estações, edificios, terras, telegraphos, telephone, signaes fixos e 
mais aparelhos para ou em u^o na dita estrada ; 

b) todas as provisões e depósitos de carvão de pedra e coke e 
de outros artigos e materiaes pertencentes á companhia, para 
ou em uso na dita e&trada, que estiverem em condições de 
servir ; 

c) o beneficio de todos os contractos e ajustes da companhia 
relativos aos serviços da estrada. 
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3.» O recebimento a que se referem estas instrucçoes será feito 
a 15 do corrente, até meia-noite. O commissario terá em consi- 
deração que, segundo o referido accorio de Londres, as rendas, 
ónus e responsabilidade da estrada correm por conta do Governo 
desde 31 de dezdmbi'o de 1901, portiencendo a este, a contar da 
mesma data, as rendas da estrada . 

4.» O engenheiro do Governo organisará uma relação de todas 
as dividas do Governo Federal á companhia, por fretes, tele- 
grammas ou outras cauâas. Si algumas das contas offerecerem 
duvidas, serão estas levadas a arbitramento, na forma dos con- 
tractos em vigor. 

5.» O commissario do Governo empregará a máxima diligen- 
cia aflm de liquidar todas as coutas e compromissos do Governo 
contrahidos no accordo de Londres. 

6.* No dia 15 do corrente será eipadida circular, communi- 
cando aos Governos dos respectivos Estados que o Governo Fe- 
deral tomou posse da estrada e passou-a ao arrendatário. Igual 
communicação se fará ao publico pelas folhas de maior cir- 
culação « 

7.» Nos casos urgentes e imprevistos nestas instrucçoes, o 
commissario do Governo tomará as medidas que julgar conve- 
nientes, a bem da regularidade do serviço que lhe é incumbido, 
assim como da conservação e policia da estrada, solicitando das 
autoridades locaes o auxilio necessário e participando a este 
Ministério quanto occorrer. 

Directoria Geral de Obras e Viação, 3 de setembro de 1902. — 
O director geral interino, Virgílio Gomes da Silva Neto. 



N. 15 — EM 25 DE SETEMBRO DE 1902 

Ddclara que uma vez reduzido algum preço das tarifas das estradas 
de ferro, arreadadas á Companhia « Great Western of Brazil Eail- 
way», não poderá mais ser elevado sem approvação do Governo. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Gabinete 
— Capital Federal, 25 de setembro de 1902. 

Por offlcio de 11 de abril do corrente anno, consultastes a 
este Ministério si a companhia Great Western of Brazil Rail- 
loai/, Limited pôde elevai* ou reduzir, independentemente de 
autorização do Governo, as tarifas da Estrada de Ferro do 
Recife ao Limoeiro, de que ô concessionarioi e se acha sob a 
vossa fiscalização, tendo dado logar a esta consulta o procedi- 
mento do respectivo superiotendeate, que, sem prévio annun- 
cio e prescindindo daquella autorização, de que entende não 
depender presentemeDte, em virtude da disposição da clau*- 
aula 13* do decreto n. 6746, de 17 de novembro de 1877, concedeu 
o abatimento de 10 % no frete do algodão em pluma impren- 
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sado, piocedento das estações da estrada situadas no Estado da 
Parahyba o destinado á estação inicial do Bruna, na cidade do 
j^ecife — Declaro-vos, em solução, que, tendo-se estipulado na 
clausula 3*, § 4°, n. 2 da concessão feita á companhia pelo 
decreto n. 5704, de 5 de agosto de 1874, em perfeica conformi- 
dade com o ar t. 21, § 2^ do regulamento de 28 de fevereiro 
desse anno, que as tarifai organizadas não poderiam ser ele- 
vadas sem approvação do Governo, e que emquanto subsistisse 
a garantia de juro do Estado também não poderiam ser reduzidas 
sem essa approvação, nesse sentido deve ser entendida a dispo- 
ção correspondente da clausula 13* do decreto n. 6746, de 1877, a 
que alludis ; de onde resulta que, tendo deixado de subsistir a 
referida garantia do Estado por haver sido resgatada pelo de- 
creto n, 4111, de 31 de junho de 1901, a companhia actualmente 
só depende de approvação do Governo para o augmento de qual- 
quer dos preços das suas tarifas em vigor, podendo fazer, 
independentemente de tal approvação, as reducções que julgar 
convenientes para o desenvolvimento do trafego, desde que ob- 
serve as regras respectivas do regulamenta de 26 de abril de 
1857, que comprehendem o annuncio prévio, como, para as 
linhas férreas arrendadas, foi estabelecido na clausula 14* do 
citado decreto n. 41 11, de 1901. Ficando, no emtanto, entendido 
que, uma vez reduzido algum preço das tarifas, não mais po- 
derá ser elevado sem approvação do Governo. 

Saúde e fraternidade.— A. Augusto da Silva. 

Sr. Chefe da fiscalização das estradas arrendadas á Companhia 
Great Western of Brazil Railway. 



N. 16 — EM 21 DE OUTUBRO DE 1902 

Fixa em 20 % o abatimento nos fretes estabelecidos nas tarifas ns. 6 
7, 8 e 9 da Estrada de Ferro Central da Bahia. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Directoria 
Geral de Obras e Viação — 1* Secção — N. 47 — Rio de Janeiro, 
21 de outubro de 1902. 

Sciente do que me communicaes em officio n. 251, de 26 de 
setembro ultimo, declaro, para vosso conhecimento rj devidos 
effeitos, que fica approvado o acto pelo qual concoraastes com 
o abatimento de 20 % nos fretes estabelecidos nas tariíts ns. 6, 
7 8 e 9, proposto pelos arrendatários dessa estrada, em favor 
dos districtos do sertão quatro ou mais léguas distantes ao eixo da 
linha, de conformidade com o disposto no art, 129 das instru- 
cçoes regulamentares da mesma estrada, a que se refere o 
decreto n. 9455, de 4 de julho de 1885, 

Saúde e fraternidade.— A. Augusto da Silva. 

Sr. Engenheiro fiscal da Estrada de Ferro Central da Bahia, 
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N. 17 — EM 21 DE OUTUBRO DE 1902 

Classifica, na Estrada de Ferro Central do Brazil, o carvão vegetal 
:ia 5* classe da tarifa n. 3 — até 200 kilos, e excedendo dessa 
quantidade na — 7* classe. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Directoria 
Geral de Obras e Viação — 1» Secção — N. 144 — - Rio de Janeiro, 
21 de outubro de 1902. 

Com relação á alteração da tarifa adoptada nessa estrada de 
ferro para o transporte de carvão vegetal, requerida por vários 
proprietários e industrkies residentes em Sacra Familia do 
Tinguá, município de Vassouras, e de que tratastes em ofíl- 
cios ns, 482, de 16 do abril, e 884, de 16 de agosto do corrente 
anno, declaro, para vosso conhecimento e devidos elfeitos, que, 
attendendo ao que expuzeram os requerentes, resolvi que tal 
mercadoria seja classificada na 5* classe da tarifa n. 3 até 200 
kilos, passando a pertencer á 7^ classe, desde que a expedição 
exceda dessa quantidade. 

Saúde e fraternidade, — A. Augusto da Silva, 

Sr, Director da Estrada de Ferro Central do Brazil. 



N, 18 — EM 25 DE OUTUBRO DE 1902 

Amplia o favor concedido á Caixa Auxiliar Telegraphica da Es- 
trada de Ferro Central do Brazil, pelo aviso n. 149 de 31 de 
outubro de 1896, 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas— Directoria 
Geral de Obras e Via^o — 1* Secção — N. 147 — Rio de Janeiro, 
25 de outubro de 1902. 

A' vista do que informou essa Directoria em oíficio n, 1074, 
de 30 de setembro ultimo, resolvo ampliar o favor concedido á 
Caixa Auxiliar Telegraphica dessa estrada por aviso deste 
Ministério n. 149 de 31 de outubro de 1896, permittindo que 
s^am cobradas por meio de descontos nas folhas de pagamento 
nao só as mensalidades de seus associados, como também 
quaesquer outras contribuições, observada rigorosamente a 
necessária recommendação contida no final do citado aviso. 

Saúde e fraternidade, — A, Augusto da Silva, 

Sr. Director da Eirada de Ferro Central do Brazil. 
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N. 19 - EM 27 DE OUTUBRO DE 1902 

Altera o art. 212 cias coadiçõcs regalamentares da Estrada do 
Ferro Gsntral do Brazil. 

Miaiaterio da ladustria, ViaçSo e Obras Publicas — Directoria 
Geral de Obras e ViaçSo — 1* Secção — N: 11 — Rio de Janeiro, 
27 de outubro de 1902. 

Âtteadendo ao que requereu a Associação Commercial do Rio 
de Janeiro e de accordo com o que propuzestes em officio 
n, 1057, de 23 de setembro ultimo, declaro-vos que deve ficar 
assim redigido o art, 212 das tarifas e condições regulamen- 
tares dessa estrada: <Á importância do frete e das despezas 
accessorias das expedições do interior para a Capital Federal e 
das estações de S. Diogo e Maritima da Gamboa, feitas pelos 
preços e segundo as condições da tarifa n. 3, será paga na 
estação de partida ou na do destino, ã vontade do expeditor, á 
vista da l'' ou 2* vias da nota de expedição, não sendo as merca- 
dorias de fácil determinação ou de valor insignificante on a 
importância do frete inferior a 50$, caso este em que a dita 
importância serã paga na estação de partida. Continua em 
vigor a excepção feita em beneficio da Fabrica de Cerveja Teu- 
tonia, de Mendes, de expedir com frete a pagar o^ despachos 
de cerveja quando destinados ás estações de Juiz de Fora, Ouro 
Preto, Sabará, Sete Lagoas, Minas e Norte, comtanto que a im- 
portância do frete não seja inferior a 50$000. 

Saúde e fraternidade, — A, Augusto da Silva, 

Sr. Director. da Estrada de Ferro Central do Brazil. 



N. 20— EM 8 DE NOVEMBRO DE 1902 

Provideacia sobre o pagamento das taxas das installações de esgoto 
nos dous últimos mezes do anno. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Directoria 
Geral de Obras e Viação — 1« Secção — N. 6 — Rio de Janeiro, 
8 de novembro de 1902. 

Attendendo ao que expoz a Companhia City Improvements 
em requerimento informado por essa fiscalização em officio 
n. 93, de 6 de maio ultimo, resolvo que as taxas de ume dous 
mezes, provenientes das installações de esgoto, feitas em de- 
zembro e novembro de cada anno, sejam incluídas no paga- 
mento do primeiro semestre do anno seguinte ; o que vos de- 
claro, para os fins convenientes. 

Saúde e fraternidade. — A, Augusto da Silva» 

Sr. Engenheiro fiscal do Governo junto á Companhia Rio de 
Janeiro City Improvements, 
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N, 21 —KM 14 DE NOVEMBRO DS 1902 

Estabelece regra?, para conta^ein do tempo de serviço dos emprega- 
do* da Estrada de Ferro Ceatral do Brasil, para percepção dai gra- 
tificações addicionaes concedidas pelo regalaraeato approTado com 
o decreto n. 2iil, de 28 de dezembro de 1893. 

Mioistario da Industria, Viação e Obras Publicas — Directoria 
Geral de Obras e Viação — - 1* Secção — N. 160 — Rio de Janeiro, 
14 de BOveiHbro de 1902. 

Âtteadendo ao que requereram empregados dessa Estrada e 
ao que expazestes por offlcios ns. 663, de 17 de junho, e 961 , 
de 5 de setembro dio corrente aano, reformo o Aviso deste Mi- 
nistério sob n. 36, de 22 d3 março ultimo, aâm de que s^'a 
contado, para as gratiâcaçõas addicionaes de que trata a l'^ das 
observações geraes annexas ao regutemeuto, approvado pelo 
decretou. 2417, de 28 de dezembro de 1896, o tempo em que 
o empregado nas condições da segunda parte do art. ^ do 
mesmo regulamento houver servido sem titulo ou como jorna- 
leiro, o que vos declaro, para os devidos effeitos. 

Saode e fraternidade. — AtUanto Âuguato da SUva^ 

Sr. Director da Estrada de Ferro Central do Brazil. 



N. 22 — EM 14 DE NOVE^IBRO DE 1902 

Fira èm 20 % o abatimento na taxa do café transportado pela Es- 
trada de Ferro Minas e Rio. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Directoria 
Geral de Obras e Viação — 1» Secção — N. 53 — Rio de Janeiro, 
14 de novembro de 1902. 

Declaro, para vosso conhesimento e necessários effeitog, que, 
á vista do que eipuzestes em officio n. 2, de 14 de outubro pró- 
ximo passado, relativameute ao abatimento de 20 Vo °* ^^ixa 
do café, S3gundo o disposto na clausnla 14« do contracto de 
arrendamento provisório da Estrada de Ferro sob vossa fiscali- 
zação, resolvi adoptar os alvitres constantes daquelle ofiãok), 
em observância á regra estabelecida na mencionada clausula. 

Saúde e fraternidade.— An^o/ito Augusto da Silva. 

Sr. Engenheiro Fiscal da Estrada de Ferro Minas 6 Rio. 
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N. 23 — EM 19 DE NOVEMBRO DE 1902 

Concede transporte por conta deste Ministério, na Estrada de Ferro 
Central do Brazil, ás sementes e plantas apresentadas pela Socie- 
dade Nacional de Agricultura. 

Ministério da iQdustria, Viação e Obras Publicas — Directoria, 
Geral de Obras e Viação — 1* Secção — N. 161 — Rio de 
Janeiro, 19 de novembro de 1902. 

Autorizo-Yos a conceder transporte nessa estrada de ferro, por 
conta deste Ministério, ás sementes e plantas que ahi forem 
apresentadas pela Sociedade Nacional de Agricultura. 

Saúde e fraternidade. — Lauro Severiano Mãller^ 

Sr. Director da Estrada de Ferro Central do Brazil. 



N. 24 — EM 26 DE NOVEMBRO DE 1902 

Determina que sejam preferidos, para preenchimento das vagas que 
se forem abrindo nas diíferentes repartições deste Ministério, os 
funccionarios addidos e extinctos. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas— -Gabinete 
— Rio de Janeiro, 26 de novembro de 1902 — Circular. 

Existindo nesta Secretaria de Estado e nas diversas Repar- 
tições deste Ministério fanccionarios addidos que, na confor- 
midade das leis, devem, com vantagem para o Thesouro e con- 
veniência do serviço publico, ser preferidos no preenchimento 
das vagas que se forem abrindo, ainda que em repartições diffe* 
rentes, desde que satisfaçam as condições legaes, e convindo 
manter a preferencia estabelecida pelos arts. 10 e 14 da lei 
n. 490, de 16 de dezembro de 1897, para os empregados cujos 
logares foram extinctos; recommendo-vos que deis sempre 
conhecimento a este Ministério de qualquer vaga que, no serviço 
a vosso cargo, possa ser preenchida effectivamente ou em com- 
missão, pelos alludidos funccionarios, a partir de 15 do corrente. 

Saúde e fraternidade. — Lauro Severiano Múller, 

Sr. Director da Estrada de Ferro Central do Brazil. 

Idêntico ao engenheiro fiscal do Governo junto â Companhia 
Rio de Janeiro City Improvements. 
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N. 25 — EM 1 DE DEZEMBRO DE 1902 

Determina que os chefes das repartição subordinadas a este Minis- 
tério tomem na maior consideração as reclamações e indicações da 
imprensa acerca dos respectiYos serviços. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Directoria 
Geral de Obras e Viação — 1* Secção — Circular — Rio de 
Janeiro, 1 de Dezembro de 1902. 

Para que este Ministério possa providenciar promptamente 
sobre as reclamações que interessam os diversos serviços a seu 
cargo, recommendo-vos a fiel observância do aviso-circular de 
1 de abril do corrente anno, o qual determina que tomeis na 
maior consideração as reclamações e indicações da imprensa 
acerca dos serviços da repartição a vosso cargo, attendendo-as 
immediatamente ou requisitando deste Ministério as provi- 
dencias que não couberem nas vossas attribuições. 

Saúde e fraternidade. — Lauro Sever iano Muller. 

Sr. Director da Estrada de Ferro Central do Brazil. 

Idêntico ao engenheiro âscal do Governo junto á Companhia 
Rio de Janeiro City Improvements. 



N. 26 — EM 9 DE DKZEMBRO DE 1902 

Glassirica, na Estrada de Ferro Central do Brazil, as salchichas e 
outros productos similares, na classe — O — da tarifa n. 1. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Directoria 
Geral de Obras e Viação— 1* Secção — N. 169 — Rio de Janeiro, 
9 de dezembro de 1908. 

De accordo c»m o que informastes em officio n. 1012, de 16 
de setembro ultimo, sobre o requerimento de Wiiiíam Fowles, 
fabricante de productos alimentares de carnes sob a forma de 
salchichas, etc., resolvo que taes productos sejam classificados 
na classe — G— da tarifo n. 1, como similares de carnes 
fumadas ou salgadas, sendo que o respectivo transporte pelos 
trens nocturnos só se effectuará, quando despachados como 
encommenda e mediante o pagamento das taxas em vigor. 

Saúde e fraternidade. — Lauro Severiano Mãller. 
Sr. Director da Estrada de Ferro Central do BraziL 
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N. 27— EM 11 DE JANEIRO DE 1902 

Declara que os papeis sobre terras devolutas devem estar í»em 
inconveniente aíg-um no Estado respectivo para discriminação 
do dominio territorial. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas —-Directoria 
Geral da Industria — - 2* Secção — N. 3 — Rio de Janeiro. 11 de 
Janeiro de 1902. 

Sr. Ministro da Justiça e Negocias Interiores.— Em resposta 
ao vosso Aviso n. 1311 de 27 do mez próximo passado, cônsul- 
tendo se devem continuar no Archivo Publico Nacional os 
papeis sobre terras devolutas reclamadas pelo Governador do 
Estiado da Bahia, cabe- ma declarar- vos que não ha inconveniente 
algum em ser attendida a soliaitação daquelle Governador, por 
quanta taes papeis só interessara ao referido E^i^tado, onde são 
necessários para discriminação do respectivo dominío territorial. 

Saúde e fraternidade. — Alfredo Maia. 



N. 28 — EM 17 DE JANEIRO DE 1902 

Resolve que a Directoria Geral dos Correios se utilize do alvitre 
permittido pelo art. 397, paragrapho único, in-fine, do Regulamont© 
postal sobre a caução dos agentes de 3* e 4» classes, nos casos em 
que fôr impossível satisfazer a exigência do Aviso do Ministério da 
Fazenda de 8 de Novembro de 1901. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Directoria 
Geral da Industria— 2^ Secção — N. 12 — Rio de Janeiro, 17 de 
janeiro de 1902. 

Tendo tomado em consideração o que expuzestos por officio 
n. 528, de 18 de dezembro do anno findo, com referencia á 
disposição constante do Aviso do Ministério dos Negócios da 
Fazenda de 8 de novembro daqnedle anno, sobre sxs canções a que 
são obrigados os agentes postaes de 3» e 4* cla^^ses, para garantia 
dos interesses da Fazenda Nacional, r^olvo que, nus cusos ími 
que for impossível ser satisfeita a exigência legal reíerida no 
citado Aviso, essa Directoria se utilize do alviti»e permittido pelo 
art. 397, paragrapho único, in-ftne^ do vigente Regulamento 
Postal. 

Saúde e fraternidade. — Alfredo Maia^ 
Sr. Director Geral dos CSori«io3. 
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N. 29 — EM 31 DE JANEIRO DE 1902 

Gabe ao Governo a inutilizarão dos bilhetes po5vtaes oifcnaivos á 
moral, na forma do § 2^ do art. 144 do Regulamento dos 
Correios. 

Ministério da Indastria, YiaçSo e Obras Pablícas — Directoria 
Geral da Indnstria — 2* Secção — N. 10 — Rio de Janeiro, 31 de 
janeiro de 1902. 

Sr. Ministro da Justiça e Negócios Interiores.— Em resposta 
ao vosso Aviso n. 1366, de 31 de dezembro findo, refbrente a 
uma reclamação feita pelo presidente do « Bureau International 
d'Information contre la Litterature Immorale », relativamente 
à venda de bilhetes postaes oífensivos á moral, cabe-me pre- 
star-vos os segruint^ esclarecimentos : O objecto da refi^ida 
reclamação se acha previsto pelos §§ 5<> e 6« do art. 5« do Regu- 
lamento em y\gor na Repartido dos Correios, artigo este que ô 
baseado no n. 5 do art. 16 da Convenção principal de Was- 
hington, o qual deixa aos paizes da União Postal Universal 
effectuarem o transporte de correspondências que tragam 
ostensivamente inscripçOea, desenhos, etc., prohibidos pelas 
disposições legaes ou regulamentos dos mesmos paizes, sendo, 
porém, taes correspondências inutilizadas em nosso paiz, na 
íórma do § 2<» do art. 144 do Regulamento dos Correios. 

Saúde e fraternidade. — Alfredo Maia* 



N. 30 — EM 19 DE FEVEREIRO DE 1902 

Autoriza a pagar aobre a condição pro rata ex-vi do art. 339 áo 
Regulamento postal os supplentes que forem admittidos no sârviç» 
da Directoria Geral dos Correios • 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Directoria 
Geral da Industria — 2» Secção — N. 31 — Rio de Janeiro, 19 
de fevereiro de 1902. 

Não tendo sido ainda resolvida a inclusão no quadro do pes- 
soal dessa Repartição dos ftinccionarios que sob o titulo de 
« supplentes » foram admittidos no serviço postal, fica essa 
Directoria autorizada a mandar fazer os respectivos paga- 
mentos, sob a condição pro rata ex-vi do art. 339 do Regula- 
mento em vigor, cuja observância torna-se por esta forma 
restabelecida até ulterior revogação. 

Saúde e fraternidade.— AZ/V-ecZo Maia. 

Sr. Director Geral dos Correios. 



2S ' DECISÕES DO GOTERNO 

N, 31 — EM 31 DE MARÇO DE 1902 

Kanhuma eorrespondencia gozará de isenção de taxai posfcaes si esse 
favor não tiver sido concedido expressamente em lei. 

Ministério da Industria, Tia^^ e Obras Publicas — Directoria 
Geral da Industria — 2* Secção — N* 3 — Rio de Janeiro, 31 
de março de 1902. 

Sr. Governador do Estado do Paraná.-^ De posse de vosso 
offlcio n. 325, de 4 do corrente, com o qual remettestes 
nm requerimento da Sociedade Estadoal de Agricultura so- 
licitando isenção de taxa postal para sua correspondência, 
tenho a informar-vos que não pôde ser attendido o pedido, 
porque a loi n. 813, de 23 de dezembro de 1901, declara em 
seu art. 2"*, § 2<», n. IV, que nenhuma correspondência go- 
zará de isenção de taxas postaes, si esse favor não tiver sido 
concedido expressamente em lei. 

Saúde e fraternidade. — António Augusto da Silva » 



N. 32 — EM 7 DE ABRIL DE 1902 

Declara qae foi regalar o procedimento do administrador dos Cor- 
reios do Rio Grande do Sul recusando a acceitar a correspondência 
official para o cônsul em Montevideo sem pagamento de porte. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Directoria 
Geral da Industria — 2"^ Secção — N. 67 — Rio de Janeiro, 7 
de abril de 1902. 

Com o vosso offlcio n. 95, de 11 do corrente mez, devolvendo 
a este ministério o incluso aviso do da Fazenda, informastes 

ãue era regular o procedimento do administrador dos Correios 
o Rio Grande do Sul, recusando-se a acceitar correspondência 
offlcial para o cônsul em Montevideo sem pagamento do porte, 
visto estar este acto de accordo com o disposto na circular 
n. 77, expedida por essa Directoria em 23 de setembro de 
1901. 

Referindo-se a citada circular á correspomdencia dos cônsules 
das diversas nações no território brazileiro, e não a dos nossos 
cônsules em território estrangeiro, e parecendo, portanto, que 
a mencionada circular não tem applicação ao caso, convém que 
a respeito presteis novos esclarecimentos. 

Saúde e fraternidade. — António Augusto da Silva. 

Sr. Director Gerâl dos Correios. 
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N. 33-^ EM 19 DE ABRIL DE 1902 

Manda retirar os fies metallicos atados ás palmeiras e outras ar- 
vores e prohiba semelhante pratica, prejudicial á arborisação da 
cidade . 

Ministério da Industria, Viaçio e Obras Publicas — OabiDete 
— Rio de Janeiro, 19 de abril da 1902. 

Recommendo-vos que mandeis proceder a uma cuidadosa 
revisão das linhas telegraphicas e das telephonicas a cargo 
dessa Repartição, afim de serem quanto antes retirados os fios 
metallicos atados ás palmeiras e outras arvores, assim como os 
grampos nellas cravados para sustentação das linhas, fazendo 
constar ao pessoal incumbido do respectivo assentamento que 
ficaprohibida semelhante pratica, grandemente projudícial á 
arborisação da cidade. 

Sande e fraternidade. — António Augusto da Silva, 

Sr. Director Geral dos Telegraphos. 



N. 34 — EM 26 DE ABRIL DE 1902 

Declara que ot procuradores seccionaes do Districlo Federal teem 
direito a usar officialmente das linhas telegraphicas do Estado. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Dire- 
ctoria Geral da Industria — 2* Secção — N. 76 — Rio de Ja- 
neiro, 26 de abril de 1902. 

Em solução ao oííicio n. 275. de 14 de março ultimo, com- 
munico-vos que, conforme declarou o Ministério da Justiça 
e Negócios Interiores, por aviso n. 1003, de 15 do corrente mez, 
os procuradores seccionaes do Districto Federal pNodem ser 
incluídos na relação dos funcecionarios que teem dii'eito a usar 
officialmente das linhas telegraphicas do Estado. 

Saúde e fraternidade. — António Augusto da Silva, 

Sr* Director Geral dos Telegraphos. 



24 reeisôEs do goveiino 

N. 35 - EM 6 DE MAIO DE 1902 

Estão sujeitos á tas^a terminal de francR 0,iO os telegr&mmas expe- 
didos entre Recife e Fernando de Xoronha. 

Ministério da Industria, Viaçâo^^e Obras Publicas — Directoria 
Geral da Industria — 2» Secção — N. 95 — Rio de Janeiro, 
(5 de maio de 1902. 

Resolvendo a consulta que vos foi apresentada pela South 
American Cable Company Limited e da qual tratam os vossos 
offlcios ns. 1167, de 28 de novembro do anno passado, e 311, 
de 22 de março ultimo, tenho a declarar-vos que, em face da 
generalidade dos termos da clausula III, annexa ao decreto 
n. 9G5 A, de 30 do junho de 1892, estão sujeitos á taxa ter- 
minal de francos 0,10 os telegrammas expedidos entre Recife 
e Fernando de Noronha. 

Saúde e fraternidade. — António Avguslo da Silva. 

Sr. Director Geral dos Telegraphos, 



N. 36 - EM 23 DE MAIO DE 1902 

Trata da designação de empregados paçix exercerem provisoriamente 
os cargos de iieis do thesoureiro ate que o Congresso Nacional 
resolva sobre a creação de taes logares. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Directoria 
Geral (ia Industria — 2" Secção — N. 87 — Rio de Ja-neiro, 
23 de maio de 1902. 

Tomando conhecimento do que cxpuzest.es por o^cios ns. 35 
e 106, de 23 de janeiro e 18 de março últimos, com referencia a 
ser essa Directoria autorizada a designar empregndos para, 
provisoriamente, exei-cerem os cargos do fieis de ihesoureiros 
das succursaes, até que o Congresso Nacional revolva defini- 
tivamente sobre ík creação de taes iogares, convém que essa 
Directoria informe gobre a possibilidade da organisação das 
buccursaee stm haver accrescimo de despeza com o pessoal. 

Saiide e fraternidade.— António Augusto da Silva. 

Sr. Director Geral dos Correios. 
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N • 37 - EM 6 DE AGOSTO DE 1902 

Considera como ofBdaes 6 isentos de pagamento de qualquer tazat^os 
telegrammas referentes ao serviço de fiscalização do imposto de 
consumo de sal. 

Ministro da Industria, Viação e Obras Publicas — Directoria 
Geral da Industria — 2* Secção — N. 83 — Rio de Janeiro, 
6 de agosto de 1902. 

Sr. Ministro dos Negócios da Fazenda — - Em respoata ao 
vosso aviso n. 97, de 17 do mez próximo passado, tenho a honra 
de declarar-vos que nesta data providencio pai^a o fim de que 
06 telegrammas referentes ao servido de fiscalização do imposto 
de consumo de sal no Estado do lúo Grande do Norte sejam 
considerados officiaes e isentos de pagamento de qualquer taxa 
nas estações do mesmo Estado. 

Saúde e fraternidade.— António Augusto da Silva» 



N. 38 — EM 6 DE AGOSTO DE 1902 

Considera officiaes e isentos de qualquer taxa nas competentes esta- 
ções os telegrammas officiaes acerca do serviço de íiscalização do 
imposto de consumo do sal. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Directoria 
Geral da Industria — 2* Secção—N. 138 — Rio de Janeiro, 6 de 
agosto de 1902. 

Ena solução ao vosso officio n. 716, de 23 do corrente, autori- 
zo- vos a mandar considerar officiaes e isentos de qualquer taxa 
nas competentes estações os telegrammas referentes ao ser- 
viço de fiscalização do imposto de consumo do sal no Estado do 
Rio Grande do Norte. 

Saúde e fraternidade, — António Augusto da Silva, 

Sr. Director Gorai dos Telegraphos. 



2d DECISÕES DO GO\TRNO 

N. 39 — EM 13 DE OUTUBRO DE 1902 

Isento do porte no Districto Federal os bilhetes postaes para notifi- 
cação dos casos de moléstias transmissivcis. 

Ministério da Indastria, Viação e Obras Publicas —Directoria 
Geral da Industria — 2» Secção — N. 181 — Rio de Janeiro, 13 
de outubro de 1902. 

Em solução ao offlcio n. 427/2, de 2 do corrente mez, declaro, 
para os devidos flns, que devem ser expedidos com isenção de 
porte, no Districto Federal, os bilhetes postaes para notificação 
compulsória de casos de moléstias transmissíveis. 

Saúde e fraternidade. — António Augusto da Silva. 

Sr. Director Geral dos Correios. 



N. 40 — EM 15 DE OUTUBRO DE 1902 

Manda abonar uma gratificação diária de 2 o/o aos íieis do thesoureiro 
que percebem mais de 200$ e 2 1/2 aos que percebem menos 
dessa quantia. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas -— Rio de Ja- 
neiro, 15 de outubro de 1902. 

Attendendo ás considerações que apresentastes em officío 
n. 35/2, de 23 de janeiro do corrente anno, autorizo- vos a 
mandar abonar aos empregados que servem provisoriamente 
nas succursaes como fieis do thesoureiro, além dos seus venci* 
mentos ordinários, uma gratificação diária que será 2 Vo para 
os que percebem mais de 200$ mensaes e 2 1/2 Vo para os 
que percabem menos dessa quantia, conforme a vossa proposta 
contida em offlcio n. 404/2, de 22 de setembro ultimo. 

Saúde e fraternidade. — António Augusto da Silva, 

Sr. Director Geral dos Correios. 
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N. 41 — EM 21 DE NOVEMBRO DK 1902 

Revoga o aviso n. 117, de 23 do acosto de 1900, sobre o preenchimento 
das vagas dç amanuense na Directoria Geral dos Correios. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Directoria 
Geral da industria — 2* Secção — N. 220 — Rio de Janeiro, 21 
de novembro de 1902. 

Não estando expressamente baseada na lettra do regulamento 
em vigor nessa repartição a doutrina estabelecida no aviso 
n. 117, de 23 de agosto da 1900, resolvo revogar o predito 
avi6o. 

Saúde e fraternidade. — Lauro Severiano Muller. 

Sr. Director Geral dos Correios. 



N. 42 — EM 25 DE NOVEMBRO DE 1902 

Manda preferir no prenchimento das vagas que se forem dando os 
funccionarioB addldos, desde que satisfaçam ás condições legaes. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Gabinete 
— Circular — Rio de Janeiro, 25 de novembro de 1902. 

Existindo nesta Secretaria de Estado e nas diversas repartições 
deste Ministério funccionarios addidos que, na conformidade da 
lei, devem, com vantagem para o Ttiesouro e conveniência do 
serviço publico, ser preferidos no preenchimento das vagas que 
se forem abrindo, ainda que em repartições diferentes, desde 
que satisfaçam as condições legaes, e convindo manter a prefe- 
rencia estabelecida pelos arts. 10 e 14 da lei n. 490, de 16 de 
dezembro de 1897, para os empregados cujos legares foram ex- 
tinctos, recommendo-vos que deis sempre conhecimento a este 
Ministério de qualquer vaga que no serviço a vosso cargo possa 
ser preenchida efectivamente ou em commissão pelos allu- 
didos funccionarios, a partir de 15 do corrente. 

Saúde e fraternidade.— Liuro Severiano Muller. 
Sr. Director Geral dos Correios. 

Idêntica ao Director Geral dos Telegraphos e ao Inspector 
Geral de lUuminaçâo Publica. 



^B DECISÕES 00 GOVEfiKO 

N. 43-- EM 16 DEDEZSMBUO DB 190^ 

Os recibos passados pelos coatraetantes do serfiço de oonducção de 
malas estão sujeitos ao sello fixow 

Ministério da Industria, Viação e Obras Public is — Directoria 
Gerai da Industria —2» Secção — N. 233 — Rio de Janeiro, It) 
de dezembro de 1902. 

Em solução ao vosso officio n. 456, de 15 de outubro ultimo, 
declaro- vos, para os devidos effeitos, que este Ministério acha-de 
de accordo com o dos Negócios da Fazenda em que es recibos 
passados pelos contractantes do serviço de conducçao de matas 
(3stâo sujeitos ao sello âxo de que trata o n. â do § 4<* da ta- 
tabeliã B, annexa ao regulamento approvado pelo decreto 
n. 3564, de 22 de janeiro de 1903. 

Saúde e fraternidade.— Xawro Severiano Múller. 
Sr. Director Geral dos Correios. 
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N. 1 — EM 9 DE JANEIRO DE 1902 

O ginger-ale (refresco de gengibre) importado do estrangeiro deve 
pagar o imposto de consumo. 

Ministério dos Nogocios da Fazeada — Capital Federal, 9 de 
janeiro de 1902. 

|£ Tendo Silva & Comp. reclamadoa este Ministério contra o facto 
dò não ser cobrado do ginger-ale ( refresco de gengibre), impor- 
tado do estrangeiro, o imposto de consumo que paga o de sua 
fabricação, recommendo aos Srs. Chefes de Repartiçõss adua- 
neiras que não pormittam a sabida daquelle producto sem que 
seja satisfeito o pagamento do imposto a que está. sujeito, nos 
termos do Regulamento annexo ao Decreto n, 3622, de 26 de 
março de 1900.— Joaquim Murtinho, 



N. 2 — EM 9 DE JANEIRO DE 1902 

Declara quaes as bebidas alcoólicas a que se refere o art. i2 da Lei 
n. 813, de 23 de dezembro de 1901. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Capital Federal, 9 de 
Janeiro de 1902. 

Confirmando meu telegramma desta data, declaro aos Srs. 
Chefes das Repartições subordinadas a este Ministério, para os 
devidos oíTeitos, que as bebidas alcoólicas a que se refere o art. 12, 
da Lei n. 813, de 23 de dezembro de 1901, são as constantes 
do art. 131 da Tarifa, menos o álcool rectificado.— Joaquim Mur- 
tinho, 



8 DECISÕES DO GOVERNO 

N. 3 — EM 16 DE JANEIRO DE 11)02 

As íianças a que so refere a Circular n, 49, de 5 do novembro próximo 
passado, deverão ter por base o termo médio da renda dos exercicios 
de 1899 e 1900. 

Ministério dós Negócios da Fazenda •* Capital Federal, Í6 de 
Janeiro de 1902. 

Declaro aos Srs. Delegados Fiscaes do Thesouro Federal nos 
Estados, para os devidos effeitos, que as âanças a que se refere 
a Circular n. 49, de ^ de nDTombro proxitttò paâsado, deverão ter 
por base o termo médio da rejida dos exercícios de 1899 o 1900, 
somente, visto nâo poder entrar no calculo a do de 1898, por não 
ter tido a arrecadação dos impostos de consumo nesse exercieio o 
desenvolvimento que obteve nos posteriores. 

Outrosim, recommendo que a remessa do trabalho de que se 
trata seja feita com a urgência exigida naquella Circular.— 
JóaqíJiini Murtinho, 



N. 4 — EM 31 DB JANEIRO DE 1902 

As mercadorias para analyse devem ser enviadas direclamonte ao 
Laboratório National de Analyses, e não á Alfandega do Rio de Ja- 
áéirb* 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Capital Federal, 81 do 
janeiro de 1902. 

Recommendo aos Srs. Inspectores das Alfandegas que, quando 
hajam do requisitar analyse de quasquer mercadorias, enviem di- 
rectamente ao Laboratório Nacional de Analyses as respectivas 
amostras com todas as indicações precisas, feitas com a maior 
clareza, e não à Alfandega do Rio de Jançiro, como foi determi- 
nado pela Circular n. 62, de 22 de outubro de 1900.— Joaquim 
Murtinho. 

N. 5 - feSÍ 4 DE PBVEkÈÍRO DÍi 19^)2 

As bidnagas coiítendo agua levemente aromatizada, destinadas aos 
folguedos do Carnaval, estão isentas do sello de consumo. 

Ministério dos Negocies da Fazenda — Capital Federa^ de 14 
fevereiro de 1902i 

.Declaro aos Srs. Chefes das Repartições subordinadas à este 
Ministério, para séu conhecimento e devidos efiTeitos, .que estão 
isentas do sello de consumo as bisnagas contendo agua levemente 
aromatizada, destinadas aos folguedos do Carnaval. -- Joaquim 
Murtinho* 
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N. 6 — EM íâ DE FEVEREIRO DE 1902 

Dispõe sobre a imposição da multa de que trataoart, 15 da Lei 
n. 489, de 15 de dezembro de 1897. 



Ministério dos Negócios da Fazenda — Capital Federal, 12 de 
fevereiro de 1902, 

Declaro aos Srs. Chefes das Repartições subordinadas a este 
Ministério, para Seu conhecimento e devidos effeitos, aue a 
multa de que trata o art. 15 da Lein. 489, de 15 de de- 
zembro de 1897, só devei^á, Sor imposta quando o importador 
se recusar a reexportar a mercadoria dentro do prazo que 
lhe for marcado, de accordo com o art. 49 da Tarifa em 



vigor.— Joaquim Murtinho, 



N. 7 — EM 15 DE FEVEREIRO DE 1902 

A arrecadação dos espólios de estrangeiros, quando não prevista 
em Convenção ou Tratado, é da competência das justiças locaes. 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal — Rio de Ja- 
neiro, 15 de fevereiro de 1902. 

Em solução á consulta constante de vosso offlcio n. 42, 
de 18 de junho do anno passado, declaro- vos, de accordo com 
o despacho do Sr. Ministro de 24 do mez findo, que deveis 
passar á disposição de Juiz de ausentes dessa Capital o es- 

golio do cidadão peruano António Reatéçue e o processo de 
abllitação dos respectivos herdeiros, visto ser da compe- 
tência das justiças locaes á arrecadação dos espólios de estran- 
geiros, quando não prevista em Convenção ou Tratado, con- 
forme resolveu o Supremo Tribunal Federal, ein Accordão 
n. 276, de 24 de outubro de 1900.— J. A. da Visitação, ser- 
vindo de director. 

Sr. Delegado Fiscal iio Estado do Ceará. 
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N. 8 — EM 18 DE FEVEREIRO DE 1902 

Os pedidos de isenção de direitos devem ser encaminhados ao The- 
souro com todos os elementos indispensáveis á sua pronipta solução. 

Ministério dos Negócios da Fazenda •— Capital Federal, 18 de 
fevereiro de 1902. 

Recommendo aos Sr. Chefes das Repartições subordinadas a 
este Ministério qae não cncaminbem ao Thesouro pedidos de 
isenção de direitos sem os fazer acompanhar de todos os ele- 
mentos indispensáveis á sua prompta solução.— Joaquim Mur* 
Unho» 



N. 9-^ EM 28 DE FEVEREIRO DE 1902 

Dá instruíções para a regularidade dos s^^.rviços a cargo da Directo- 
ria de Contabilidade do Thesouro Federal. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Capital Federal, 28 
de fevereiro de 11)02. 

Recommendo aos Srs. Chefes das Repartições subordinadas 
a este Ministério que façam observar as seguintes instrucções, 
organizadas pala Directoria de Contabilidade do Thesouro Fe- 
deral, para regularidade dos serviços a seu cargo : 

I 

E* prohibido imputar a qualquer rubrica do orçamento 
despeza que nella não esteja comprehendlda segundo as tabeliãs 
explicativas da proposta do Governo e as alterações nellas feitas 
pelo Poder Legislativo. (Leis n. 3229, de 3 de setembro de 1884, 
art. 20, §2«; n. 266, de 24 de dezembro do 1894, art. 8°; 
n. 360, de 30 de dezembro de 1805, art. 12, e n. 490, de 16 de 
dezembro de 1897, art. '^5.) 

Deste regimen de especialização das despezas decorre, como 
condição necessária, o respeito á discriminação orçamentaria, 
de modo que nenhum pagamento pôde ser autorizado por conta 
de consignações ou sub-consignações, cujos créditos já não sejam 
sufflcientes para comportalo, sob pena de responsabilidade, 
qualquer que seja o pretexto. (Decretos n. 10.145, de 5 de ja- 
neiro do 1889, art. 14, e a. 998 A, de \2 de novembro de 18U0, 
arfc. 5^) 
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II 



Os pagamentos da dospeza do material serão centralizados 
no Tnesóuro e Delegacias Fiscaes, com excepção daquelles que 
forem feitos pelas Secretarias do Congresso, Mordomia do Pa- 
lácio do Governo o dos que desorganizarem os respectivos ser- 
viços e perturbarem a sua marcha, os qcaes continuarão a ser 
eíTectuaaos pelas próprias Repartições, depois do habilitadas, 
mediante registro prévio de distribuição de créditos, ouvido o 
Thesouro sobre a conveniência de serem feitas as referidas 
despezas pelas Contadorias r,)spectivas. 

Qualquer pagamento que não esteja nas condições acima 
não será attendido na toma la de contas dos respectivos respon- 
sáveis. ( Decreto n. 998 A, de \2 de novembro de 1890, art. 4* ; 
Leis n. 489, de 15 de dezembro de 1897, art. 12; n. 500, de 
31 do dezembro de 1898, art. 59 ; n. 652, de 23 de novembro 
de 1899, art. 47, e Decreto n. ?^807, de 31 de janeiro de 1898, 
art. 45.) 

Ill 

A esoripluração dos créditos deverá ser feita conforme o 
modelo adoptado p^la Circular n. 47, de 20 de julho de 1900, 
discriminadamente por verbas, consignações o subconsignações. 
(Circulares n. 60, de 26 de dezembro de 1893 ; n. 2, de 2 de ja- 
neiro de 1895 e n. 1, de 7 de janeiro de 1897.) 

IV 

Por serviços prestados no correr do exercício entendem-se 
os que o tiverem sido de j meiro a dezembro de cada anno, pagá- 
veis até 31 de março do anno seguinte, e só as despezas pro- 
venientes delles são pertencentes ao mesmo exercício, por- 
quanto no respectivo terceiro semestre não pôde ser ordenada 
despeza nova por conta do seu orçamento, nem dentro do 
ultimo trimestre se autorizara pagamento dos serviços do 
exercício em liquidação. (Decreto n. 10.145, de 5 de janeiro 
de 1889, arts. 2^ e 9% e Circular n. 1, de 7 de janeiro de 1897.) 



Para que possam ser reconhecidas pelas Repartições de Fa- 
zenda as dividas de exercidos findos, devem concorrer simul- 
taneamente as eondiçÕ3S de terem sido autorizados os servir 
ços e concedido opportunamente o necessário credito, pelo 
Thesouro. (Decreto n. 10.145, de 5 de janeiro de 1889, art. 13» 
regra 1*.) 

Fora das condições especificadas o direito do credor depende 
de reconhecimanto pelo Ministério a que disser respeito a 
despeza, e, deliberado o pagamento, far-se-ã offectiva a re- 
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sponsabilidade do funccionario que illegalmente houvor orde- 
nado o serviço. (Decreto n. 10.145, de 5 de janeiro de 1889, 
art. 14.) 

VI 

Dividas de exercidos ândos entendem-se as que tiverem 
por origem o pagamento de serviços prestados á União em 
exercícios financeiros j4 encerrados, em virtude de autorização 
concedida por lei do orçamento ou outra especial, com fundos 
declarados, comtanto que os serviços a pagar não excedam á. 
consignação dos respectivos fundos. 

São também consideradas dividas de exercidos findos as 
que provieram de vencimentos de aposentados e jubilados, 
soldos, meios soldos, etapas de offlciaes e praças das classes 
armadas do serviço activo. Inválidos e reformados, pensões 
e montepios. ( Leis n. 1177, de 9 do setembro de 1862, 
art. 14; n. 3018, de 5 de novembro do 1880, art. 18; 
n. 3230, de 3 de setembro de 1884, art. U ; n. 3313, do 16 
de outubro d ) 1886, art. 4% e n. 490, de 16 de dezembro de 
1897, art. 31.) . 

VII 

Para que os créditos não sejam excedidos, a despeza, uma 
voz autorizada, deverá âer Imputada dpsde logó aò credito 
respectivo em columoa distincta da que constatar a despeza 
paga, procedeado-se também assim com as ajudas de custo para 
transporte, por terra ou mar, tnediante requisições às compa- 
nhias de paquetes ou vias férreas antes da apresentação das 
respectivas contas. 

Deste modo ehtender-se-^ por sobras o saldo que reaU 
mente apresentar cada sub -consignação da verba e não serão 
levadas á conta de nenhuma sub-consignação despezas exce- 
dentes dá votada, porque isto, importando falseamento da 
especialização orçamentaria, não se justificará ainda mesmo em 
relaçãoás verbas denominadas avaliativas. (Decreto n. 10.145, 
de 5 de janeiro de 1889, art. 17; Leis n. 3229, de 3 de outubro 
de 1884, art. 20, § 2°; n. 266, de 24 de dezembro de 1894, 
art. 8» ; n. 860, de 30 de dezembro de 1895, art. 12, e n. 490, 
de 16 de dezembro de 1897, art. 25.) 

VIII 

As restituições de quaeaque? direitos e imposèos, pagos in- 
devldamanto, só poderão ser eífectuadas pelas próprias esta- 
ções que houverem feito a arrecadação, salvo autorização 
especial do Thesouro, observadas as seguintes regras : 

1*, sob o titulo de — receita a annullar — emquanto corrente 
o exercício, em qiíe foram cobrados os mesmos direitos ou 
impostos; 



2», pela vprba — Reposlçpps p restituições — dos exercícios 
subsequentes, si' já estiver encerrado áquelle, devendo a es- 
tação competente solicitar ao Thesouro o necessário credito, 
remettendo, na mesma occasião, a relação dos credoras, acom- 
panhada dos documentos justificativos ; 

3», si, finalmente, por qualquer circumstancia, depois de 
autorizado o pagamento, deixar de realizar-se pela verba 
própria, emquanto corrente a despeza, a dívida passará a ser 
de exercido findo, e como tal ficará sujeita às regras g,ppU- 
caveis do Decreto n. 10.145, de 5 de janeiro'^ de 1889. (Cir- 
culares n. 39, d0 9 de novembro dq 1895 e n. 13, de 13 de 
março de 189B.) 

IX 

Os créditos especiaes vigorarão por dous annos. (Lei n. S348f 
do 25 do agosto de 1873, art. 18, § P.) 

As despezas feitas no primeiro exercício não poderão ser 
pagas com o saldo que passar para o outro ; estão sujeitas ao 
processo das dividas do exercícios fiudos, estabelecido no De- 
creto n. IO. 145, de 5 de janeiro de 1889. (Resolução do Tribunal 
de Contas de 87 de março de 1895, constante do seu ^fflcio 
n. 168, de 30 do mesmo mez, publicado no Diário Official do 
7 de abril seguinte.) 

X 

Sendo insuíficioote o credito distribuído ás Ropiirtiçoes 
solicitarão ellas, com a devida antecipação, do Ministério 
competente, o augmeoto, justificando a necessidade com uma 
demonstração da despeza feita e por fazer. (Ordens ns. 570 e 
590, de7 é 8 de deieinbro de 18&1 ; Decreto n. 2884, 'de 1 de 
fevereiro de 1862, art. 2° ; Circulares ris. 397. 43Ó e &15, de 25 
de agosto, de 13 de setembro e de 5 de novembro de 1§62 ; n. 16, 
de 9 de janeiro de 1863 ; de 26 dq maio de 1876 ; dp 18 d^ agosto 
e 195, de 24 de outubro de 188*2 e D. 20, (Jq l dè g-bril qq 
1899.) ... 

XI 

Os pedidos para a verba — Exercícios findos — deverão ser 
organizados separadamente por Ministérios o conter os se- 
guintes esclarecimentos: os nomes dos credores ; as importân- 
cias devidas ; a natureza dos serviços ; o exercício a que per- 
tencerem ; a data do requerimento e a do despacho que reco- 
rilieceu a divida ; o motivo por que deixou de ser paga e si do 
credito respectivo ficou saldo que comporte a despeza* (Decisões 
n. 16, de U de janeiro de 1875, n. 506, de 24 de setembro de 
1879; ns. 360 e 572, de 26 de julho e 18 de novembro de 
1881 ; n. 25, de 3 de fevereiro de 1883 ; n. 156, do 16 de julho do 
1Ç92 e n, 157, de 26 de dezembro de 1893.) —Joaquim Murlinho. 
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N. 10 — EM ã8 DE FEVEREIRO DE 1902 

Os enipreslimos do cofre dos orphãos dovem .«ier tempre escripturados 
como feitos ao Governo Federal. 



Ministério dos Negócios da Fazenda — Capital Federal, 28 de 
fevereiro de 1902. 

Attendendo ao que expoz o Inspector de Fazenda Bacharel 
Luiz Vossio Brigido, no relatório da inspecção a que procedeu 
na CoUectoria de Campos, Estado do Rio de Janeiro, recom- 
mendo aos Srs. Chefes das Repartições do Fazenda providen- 
ciem para que nas CoUectorias que lhes são subordinadas sejam 
sempre escripturados como feitos ao Governo Fe leral os em- 
préstimos do cofre dos orphãos. — Joaquim Murtinho. 



N. 11 — EM 28 DE FEVEREIRO DE 1902 

O deposito cm garantia da emi.«são de vales-ouro não dâ direito ao 
commorcio de cambiae^. 



Directoria do Expediente do TLesouro Federal — Rio de Ja- 
neiro, 28 de fevereiro de 1902. 

Declaro- vos, para os devidos effeitos, que o Sr. Ministro, por 
despacho de 20 do corrente, resolveu indeferir o requerimento 
encaminhado com o vosso offlcio n. 11, de 20 de janeiro findo 
e no qual Boris Frére & Comp. pediram permissão para nego- 
ciar em cambiaes, mediante o deposito de cem contos de róis que 
fizeram em garantia da emissão de vales-ouro para pagamento 
de direitos na Alfandega desse Estado, porquanto a emissão 
do:^ ditos vales e o commercio de carablaes são operações in- 
teiramente distinctas; sendo que para garantia desta para com 
o publico estabeleceu o Congresso a obrigação do art. 19 da 
lei n. 559, de 31 de dezembro de 1898 e para a garantia daquella 
para com o Thesouro deliberou o Governo exigir um caução 
como condição para conceder ás casas commerciaes o favor da 
emissão.— J. A. da ywííafdo, servindo de Director. 

Sr. Delegado Fiscal bo Estado do Ceará. 
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N. 12 -EM 11 DE MARÇO DE 1902 

As Alfandegas devem remetter mensalmente ao Laboratório Nacional 
de Analyses uma relação das quantias arrecadadas a titulo de taxas 
do analyses dos productos que sujeitarem ao exame do mesmo 
Laboratório, 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Capital Federal, 11 
de março de 1902. 

AttoDdendo o que expoz o Director do Laboratório Nacional de 
Analyses, em oíiicio n. 13, de 11 de jaoeiro ultimo, sobre a 
necessidade de regularizar a respectiva escripturação no que 
concerne ás taxas das analyses alli feitas, recommendo aos 
Srs. Delegados Fiscaes do Thesouro Federal nos Estados que pro- 
videnciem no sentido de ser enviada mensalmente áquella Repar- 
tição, pelas Inspectorias das Alfandegas.uma relação das quantias 
arrecadadas a titulo de taxas de analyses dos productos que 
sujeitarem ao exame do mesmo Laboratório.— Joaquim iMur- 
linho , 



N. 13 — EM 17 DE MARÇO DE 1902 

Os pedidos de prorogação de licenças devem ser enviados ao Thesouro, 
com a necessária presteza. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Capital Federal, 17 de 
março de 1902, 

Recommendo aos Srs. Chefes das Repartições subordinadas 
a este Ministério que enviem ao Thesouro, com a necessária 
presteza, os pedidos de prorogação de licenças, afim de não 
se dar o inconveniente de ser a mesma concedida depois de ex- 
pirado o prazo da licença em cujo goso se achava o empre- 
gado,— Joaquim Murtinho. 



N. 14— EM 17 DE MARÇO DE 1902 

Manda observar o disposto no art. 3i, § 15, da Lei n. 834, do 30 de 
dezembro de 1901. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Capital Federal, 17 dd 
março de 1902. 

Recommendo aos Srs. Chefes das Repartições aduaneiras que 
façam observar o disposto no art. 31, § 15, da Lei n. 834, de 
30 de dezembro de 1901, em virtude do qual ficam extensivas 
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* todaa as Alfandegas da União as disposições do art. 254, § 2°, 
^a, Nova Consolidaçãj das Lois das Alfandegas e Mesas de Rendas 
^ incluídos os vinhos em cascos entro as mercadorias susceptíveis 
^e corrupção, a que se refere o dito § 2\— Joaquim Murtinho, 



N. 15 — EM 22 DE MARÇO DE 1902 

Dispõe sobre o procoss) do requisição e pagamento de passagens 
conce lidas a empregados do Ministério da Fazenda. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Capital Federal, 22 do 
março de 1902. 

Para regularidade do serviço o no intuito do evitar delongas 
no processo do pagamento de passagens concedidas a empre- 
gados deste Ministério, recommondo aos Srd, DelQgados Fiscaes 
do Thcsouro Federal nos Estados que cumpram fielmente o 
disposto no art. 2o da Circular n. 120, de 1 de março de 1861, 
art. ô*» da de n. 333, de 24 de julho de 1863 e Decisão n. 303, 
de 21 de novembro de 1891, e declarem sempre nas requisições 
do passagem a ordem que os autorizou a fazol-as e os motivos 
que as determinaram. 

Outrosim, declaro aos mesmos Srs. Delegados Fiscaes, para 
03 devidos eireitos, que para o criado que acompanhar a famí- 
lia do empregado só pôde ser concedida passagem de 2& classe 
o que nao lhos ó perraittido conceder passagens para serem 
indemnizadas pelos empregados a que aproveitarem.— JoajMim 
Murtinho. 



N. 16 —EM 25 DE MARÇO DE 1902 

Da instruccôps para a cíToctividado da isenção concedida pelos §§ 5'^ e 
O» do art. 2^ das Disposições Preliminares da Tarifa. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Capital Federal, 25 de 
março de 1902. 

Convindo evitar expediente desnecessário, declaro aos Srs. 
Inspectores das Alfandegas, para os devidos íins, que, nâo de- 
pendendo de ordem desie Ministério a eífectividade da isenção 
concedida pelos §§ 5* e G* do art. 2o das Disposições Preliminares 
da Tarifa, pôde ser permittido o despacho livre de direitos dos 
objectos de que tratam aquelles paragraphos, mediante simples 
requisições do Ministério das Relações Exteriores ou dos pró- 
prios interessados,— Joaquim Murtinho. 
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N. 17 - ÍIM 7 DS ABRIL DE 1QQ2 

Revoga a decisão n. 90, de 20 de fevereiro de 186i e dispõe sobre a 
transferenciado credito para pagamento de vencimentos a ompre 
gados activos e inactivos ou a pensionistas. 

Mioisterio dos Negócios da Fazenda —Capital Federal, 7 de 
abril de 1902. 

Não podendo actualmente constituir transferencia de creiito 
a guia passada por uma Repartição de Fazenda e apresentada 
em outra para o recebimento de vencimentos ou pensões, declaro 
aos Srs. Delegados Fiscaes nos Estados, para os devidos eflfeitos 
o de accopdo conâ o que resolveu este Ministério sobre consulta 
feita pela Delegacia Fiscal no Amazonas em ofíicio n. 6, de 11 
de janeiro ultimo, que está revogada a deci&ão n . 90, de 20 de 
fevereiro de 1861, e nenhum pagamehto de vencimentos a em- 
pregados activos e inactivos ou a pensionistas pôde ser eífectuado 
sem credito concedido pelo Thesouro Federal ; cumprindo á Re- 
partição que expedir a guia fazer a necessária annullação de 
credito, dando immediato conhecimento do facto a Directora de 
Contabilidade, e á que receber aquelíá guia e tiver de eífectuar 
o pagamento solicitar á mesma Directoria o credito preciso. — 
Joaquim MurlinhoJ 



N. 18 —EM 18 DE ABRIL DE 1902 

Reitera a recommendação constante da Circular n. 11, de 18 de feve 
reiro ultimo. 



Ministério dos Negócios da Fazenda — Capital Federal, 18 de 
abril de 1902. 

Reiterando a recompi^ndação constante da Circulam. 11, de 
18 de fevereiro ultimo, declaro aos Srs. Chefes das Repartições 
pubordinadas a pste Ministério que os certificados passados pelos 
engenheiros fiscaes devena conter esclarecimentos completos 
sobi:e os pedidos de isenção de direitos a que se referirem.— 
Joaquim íí^ur{inho. 
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N. 19 — EM 18 DE ABRIL DE 1902 

Manda dar andamento aos processos de aforamento de terrenos de 
marinhas, suspensos em virtude da Circular n. 49, de 15 de setembro 
de 1899 — sujeitando-os á approvação deste Ministério, que os tornará 
sem effoito si em qualquer tempo se verificar a existência de areias 
monaziticasou metaes preciosos nos ditos terrenos. 

Ministério dos Negócios da Fazenda -~ Capital Federal, 18 de 
abril de 1902, 

Autorizo os Srs. Delegados Fiscaes do Thesouro Federal nos 
Estados a dar andamento aos processos de aforamento de ter* 
renos de marinhas e outros, suspensos em virtude da Circular 
n. 49, de 15 de setembro de 1899 e aos qud íorem iniciados 
d*ora em deante; sujeitando, porém, as concessões ú, approvação 
deste Ministério e fazendo mencionar sempre nos editaes e 
termos respectivos que o aforamento será declarado sem effeito, 
si em qualquer tempo se veriflcar a existência de areias mo- 
naziticas ou metaes preciosos nos ditos terrenos.— Joaquim Mar- 
tinho. 

N. 80 - EM 25 DE ABRIL DE 1902 . 

Exige das Alfandegas a remessa ás Delegacias Fiscaes nos Estados do 
uma nota da quantidade do sal grosso, importado do estrangeiro, 
com especificação do nome do importador e do navio e a data da im- 
portação. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Capital Federal, 25 do 
abril de 1902. 

Para que se pos>a exercer a necessária fiscalização sobre o 
sal moido que sahir das fabricas e que não esteja sujeito á. 
taxa de 5 réis, de que trata o art. l^, n. 43, da Lei n. 813, de 
23 de dezembro de 1901, pelo facto de já. haver pago a de 30 
réis, na forma do art. 12, § 4<», do Regulamento annexo ao De- 
creto n. 3622, de 26 de março de 1900, por occasião de sua 
importação do estrangeiro, recommendo aos Srs. Delegados 
Fiscaes do Thesouro Federal nos Estados providenciem para que 
os Inspectores das Alfandegas lhes remettam, durante o cor- 
rente anno e mensalmente, uma nota da quantidade do sai 
commum ou grosso, importado do estrangeiro, com especificação 
do nome do importador e do navio e a data da importação.— 
Joaquim Murtinho, 
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N. 21 —EM 25 DE ABRIL DE 1902 

Dá instrucçõos para execução do art. 1", n. 43, da Lei n. 813, de 23 de 
dezembro de 1901. 

Ministério dos Negócios da Fazenda —Capital Federal, 25 de 
abril de 1902. 

Tendo a Lei n. 813, de 23 de dezembro de 1901, em seu 
art. l®, n. 43, sujeitado á taxa de Sí5 réis por kilogrammo o sal 
de qualquer procedência nacional ou estrangeira e á elevação 
de 5 réis quando refinado ou beneficiado no paiz ; e estando 
neste caso o sal moido, que geralmente ô vendido em saccos, 
recommendo aos Srs. Chefes das Repartições subordinadas a 
este Ministério que providenciem no sentido de ser feito pelos 
agentes ôscaes dos impostos de comsumo o arrolamento do 
sal existente nos depósitos onde se pratica a moagem e que 
antes de moido, já tenha pago a taxa de 30 réis, na forma do 
art. 12, § 4"^, do Regulamento annexo ao Decreto n. 3622, de 
26 de março de 1900, por occasião de ser importado do estran- 
geiro ou de sahir das salinas, visto não attiogir ao sal em taes 
condições a disposição da referida lei. 

Para os fins convenientes deverão os agentes fiscaes apre- 
sentar uma relação especificada desse arrolamento ás Repar- 
tições locaes sendo: á Recebedoria, nesta Capital ; á Directoria 
das Rendas Publicas, no Estado do Rio de Janeiro, e ás Dele- 
gacias Fiscaes, nos demais Estados. 

Quanto ao pagamento da differença de taxa, a que se refere 
a mencionada Lei, deverá ser feito por meio de livros de fa- 
cturas como se pratica em relação ao imposto de consumo de 
tecidos, ficando para esse fim permittida a venda de estam- 
pilhas aos depósitos em que haja moagem de sal.— Joaquim 
Murtinho. 



N. 22 — EM 5 DE MAIO DE 1902 

djv ei'tiui cnto denominado — cavallinhos de páo — está isento do 
pagamento do imposto de 2:000$000. 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal — Rio de Ja-» 
neiro, 5 de maio de 1902. 

Sr. Director da Recebedoria da Capital Federal — Commu- 
nico-vos, para os devidos fins, que o Sr. Ministro, tomando em 
consideração a consulta feita era requerimento de 22 de fev^ 
reiro ultimo por Arnaldo Gomes de Souza, arrendatário do bo- 
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tequim do Passeio Publico desta Capital, resolveu, por acto 
de 14 de abril próximo findo, que o devertimento denominado 
— cavallinlios de páo — , de que é emprezario o requerente, 
não se deve c onsiderar comprehendido no art. 1®, n. 38, da lei 
n. 741, de 26 de dezembro de 1900, estando, portanto, isento do 
pagamento do imposto de 2:0 00$, a que se refere essa dispo- 
sição.— Pedro Teixeira Soares, 



N. 23 - EM 6 DE MAIO DE 1902 

Os fabricantes de carapuças para chapêos do liomens podem vendor 
esse artigo acompanhado dos respectivos sellos para serem devi- 
damente appostos depois de promptos os chapéos. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Capital Federal, O de 
maio de 190S. 

Declaro aos Srs. Chefes das Repartições subordinadas a este 
Ministério, para seu conhecimento e devidos effeitos, que 
fica permittido aos fabricantes de carapuças para chapéos de 
homem venderem esse artigo acompanhado dos respectivos 
sellos para serem devidamente appostos depois de promptos os 
chapéos. — Joaq^Aim Murtinho* 



N. 24 — EM 16 DE MAIO DE 1902 

Explica como devem ser levantados os depósitos nas Caixas Eco- 
nómicas, instituidos por terceiros em beneíício de menores. 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal — Rio de Ja- 
neiro, 16 de maio de 1902. 

Em solução às consultas que fisostes em ofilcio n. 15, de 21 de 
janeiro ultimo, declaro-vos, de accordo com o despacho do 
Sr. Ministro, de 10 do mez próximo findo, que os depósitos nas 
Caixas Económicas, instituídos por terceiros, parentes ou não, 
em beneficio de menores que tenham pães vivos só podem ser 
levantados por estes, salvo na hypothese do art. 9<* do regula- 
mento approvado pelo decreto n. 9738, de 2 de abril de 1887, em 
qúe ò levantamanto dos mesmos depósitos só pôde ser feito pelo 
beneficiado quando attingir a maioridade ou casar-sc.— Pedro 
Teixeira Soares» 

Sr* Delegado Fisóal no Estado do Maranhão. 
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N. 25 — EM 23 DE MAIO DÉ 1902 

As Collectorias das rendas foderaes nas localidades onde não ha Re- 
partição do Ministério da Marinha devem fazer as notificações nos 
rÓBS de equipagem dos navios empregados na cabotagem e proceder 
á cobrança das taxas estipuladas para esses actos. 

^tiiíisterio dos Negócios da Fazenda — Capital Federal, 23 de 
maio de 1902. 

Attendendo ao que requisitou d Ministério da Marinha ém 
Aviso n. 457, de 10 de abril próximo findo, recommendo aos 
Srs. Cliefes das Repartições de Fazenda que providenciem para 
que as Collectorias das rendas federaes, nas localidades onde 
náo ha repartição daquello Ministério, façam as noti doações nos 
róes de equipagem dos navios empregados na cabotagem e pro- 
cedam á. cobrança das taxas estipuladas pava esses actos, na 
fórmá da tabeliã annexa ao Regulamento approvado pelo De* 
creton. 3929, de 20 de fevereiro de 1901.— Joaquim MurHnho. 



N. 26 — EM 23 DE MAIO DE 1902 

Os agentes fiscaes dos impostos de consumo devem residir dentro das 
zonas das respectivas circumscripções. 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal — Rio de Ja- 
neiro, 23 de maio de 1902. 

Comrnunico-vos, para os devidos fins, que o Sr. Ministro, por 
despacho de 1 do corrente, resolveu mandar declarar-vos, em 
resposta ao vosso cfiicio n. 3, de 5 de fevereiro ultimo, qiie os 
agentes íiscaes dos impostos de consumo devem residir dentro 
das zonas das respectivas circumscripções.-— Peáro Teixeira 
Soares, 

Sr. Delegado Fiscal Ho Estado do Espirito Santo, 



N. 27 -EM 3 DE JUNHO DE 1902 

O sello proporciotial a cobrar-se de uma hypotheca feita a prazo certo 
deve ser calculado sobre o valor integral declarado no contracto, 

Dirôbtoria do Expediente do Thesouro Federal — Rio de Ja- 
neiro, 3 de junho de 1902. 

Declaro- vos, para os fins convenientes, que o Sr, Ministro, 
por despacho de 14 de maio próximo findo, resolveu approvar 
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O acto de que destes conta em oíflcio n. 7, de 16 de janeiro ul- 
timo, e pelo qual decidistes, em resposta á consulta feita pelo 
2» tabellião publico de notas dessa Capital Alexandrino Dió- 
genes, que, na conformidade do disposto no art. 4<> do Regula- 
mento annexo ao Decreto n. 3564, de 22 do janeiro de 1900, o 
sello proporcional a cobrar-se de uma bypotheca feita a prazo 
certo deve ser calculado sobre o valor integral declarado no 
contracto de bypotheca e não sobre cada uma das prestações 
em que houver sido convencionado o pagamento.— Pedro Tei^ 
xeira Soar$s, 

Sr. Delegado Fiscal no Ceará. 



N. 28 -EM 20 DE JUNHO DE 1902 
Diipõc sobre a cobrança da taxa de armazenagem nas Alfandeó^as. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Capital Federal, 2í) de 
junho do 1902. 

Convindo uniformizar a cobrança da taxa do armazenagem 
nas Alfandegas, declaro aos Srs. Chefes das Repartições adua- 
neiras, para os devidos effeitos, que o pagamento da taxa de 
3 o/o aomez, a que se refaro o art. 11 da Lei n. 428, de 10 de 
dezembro de 1696, é devido desde a data da descarga da merca- 
doria e não somente em cada mez dos que decorrerem depois de 
90 dias de permanência da mesma nos armazéns, porquanto o 
referido artigo, bem como disposições anteriores, que modifi- 
caram as taxas de armazenagem, não alteraram o processo da 
respectiva cobrança, estabelecido pelo decreto n. 7553, do 26 de 
de novembro de 1899. — Joaquim Hurtinho. 



N. 29 — EM 23 DE JUNHO DE 1902 

As fianças dos colleotorcs não podem ser inferiores a 200$ e as 
dos escrivães a 100$000. 

Directoria do Exp3iiente do Thesouro Federal — Rio de Ja- 
neiro, 23 de junho de 1902. 

Communico-vos, para os devidos eíTeitos, que o Sr. Mi- 
nistro, por despacho de 10 do corrente mez, resolveu approvar, 
depois de feitas as alterações constantes da cópia junta, o 
quadro das lotações das fianças dos collectores e escrivães das 
rendas federaes desse Estado, enviado como vosso oflicio n. 8, de 



'l^ 
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12 de abril próximo findo, cumprindo aos collectores, que jàtive 
rem prestado fianças proTJsorias, completarem- nas com as 
mencionadas no referido quadro, n&o devendo, poróm , a do 
cargo de collector ser inferior a 200$ e a do de escrivão a 
lOOfOOO.— Pedro Teixeira Soares, 

Sr. Delegado Fiscal na Bahia. 



N. 30 - EM 23 DE JUNHO DE 1902 

Recommenda aos Procuradores Seccionaos nos Estados qne interpo- 
nham sempre appollação e outros recursos lôgaes das sentenças 
condemnatorias da Fazenda. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Capital Federal, 23 de 
junho de 1902. 

Recommendo aos Srs. Procuradores Seccíonaes nos Estados quo 
interponham sempre appellação e outros recursos legaes das sen-^ 
tenças condemnatorias da Fazenda, proferidas pelo juizes fé- 
deraes em acções propostas por particulares e quo tenham por 
objecto a annullação de actos administrativos, principalmente 
quando de taes sentenças resultar a impossibilidade da cobrança 
executiva de dividas activas federaes, evitando-se deste modo 
os prejuízos que procedimento contrario poderá acarretar.-* 
Joaquim Murtinho. 



N. 31 — EM 22 DE JULHO DE 1902 

Os títulos de aforamento de terrenos de marinhas e accrescidos não 
devem ser expedidos sem que sejam approvadas pelo Ministério da 
Fazenda as respectivas concessões. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Capital Federal» 22 de 
julho de 1902. 

Recommendo aos Srs. Delegados Piscaes do Thesouro Federal 
nos Estados que providenciem no sentido de nâo serem expe-» 
didos titules de aforamento de terrenos de marinhas e accres- 
cidos antes de approvadas por este Ministério as respectivas 
concessões, na forma do Dacreto n. 4105, de 22 de fevereiro de 
1868. — Joaquim Murtinho, 
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N. 35 — EM 12 DE AGOSTO DE 1902 

Dispõe sobre a cobrança e escriptaração do imposto de transmissão 
eausa-mortis de apólices e embarcações, devido antes da vigên- 
cia da Lei n. 813, de 23 de dezembro de 1901. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Capital Federal, 12 de 
agosto de 1902. 

Tendo sido snpprimldo na Lei n. 813, de 23 de dezembro de 1901, 
o titulo— imposto de transmissão de apólices e embarcações— de- 
claro aos Srs. Delegados Fiscaes do Thesonro Federal nos Estados, 
para os devidos eíTeitos, que a transmissão causa-mêrtis de 
apólices e embarcações, desde que a succesfião se tenha aberto 
ou a doação operado de 1 janeiro do corrente anno em deante, 
está isenta do pagamento daquelle imposto, o qual , no caso con- 
trario, deverá ser cobrado pela forma estabelecida no Decreto 
n. 2800, de 19 do janeiro de 1898, escripturando-se a respectiva 
importância como receita eveniiidil ^ renda extincta, — Joaquim 
Muriin?io. 



N. 33 — EM 22 DE AGOSTO DE 1902 

Trata do processo para o pagamento do sello das patentes de ofíi- 
ciaes da Guarda Nacional. 

Ministério dos Negócios da Fazenda— Capital Federal, 22 de 
agosto de 1902. 

Attendendo ao que requisitou o Ministério da Justiça e Ne- 
gócios Interiores em Aviso n. 986, de 29 do mez próximo findo, 
recommendo aos Srs. Chefes das repartições arrecadadoras pro- 
videnciem para que, de 1 setembro vindouro em deante, além 
dos recibos nas 2** vias das guias para pagamento do sello das 
patentes de oíliciaes da Guarda Nacional, sejam entregues aos 
interessados conhecimentos impressjos, devidamente legalizados, ' 

que, depois de coUeccionados na Secretaria daquelle Miuisterio, 
á qual devei ão ser apresentados, serão por esta remettidos às 
mesmas Repartições, para completa fiscalização da receita 
proveniente do alludido imposto.— Joaquim Murtinho, 
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N. 34 ---EM 28 DE AGOSTO DE 1908 

Dá inslrncçôes para regularidade do serviço relativo ao pagamento 
de consignações feitas pelos empregados de Fazenda, 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Capital Federal, 28 de 
agosto de 1902. 

Declaro aos Srs. Chefes das Repartições subordinadas a este 
Ministério, para rei?ularidade do serviço relativo ao pagamento 
de consignações feitas pelos empregados de Fazenda: 

a) qne o pagamento das consignações deduzidas dos venci- 
mentos dos empregados só poderá ser effectuado mediante pré- 
via concessão de credito e cessará somente em virtude de ordem 
da Directoria de Contabilidade do Tliesouro Federal ; 

b) que, cessando, por qualquer motivo, o vencimento do em- 
pregado, a Repartic^lo que Ih'o pagava deverá, por telegramma, 
dar conhecimento do occorrido á mesma Directoria, que imme- 
díatamente providenciará no sentido de ser suspensa a consi- 
gnação pela Repartição incumbida de seu abono ; 

c) que, no começo de cada exercício, as Delegacias Fiscaes e 
quaesquer outras estações pagadoras deverão enviar âquella 
Directoria uma relação das consignações alli estabelecidas. 

Os chefes das Repartições serão obrigados a indemnizar a Fa- 
zenda Federal da importância das consignações que, por falta de 
cumprimento destas disposições, forem de mais pagas, ficando 
com direito reversivo sobre os empregados de cuios venci- 
mentos hajam sido as mesmas deduzidas.— Joaquim Murtinho. 



N. 35 — EM 2 DE SETEMBRO DE 1902 

Revoga 'a circular n. 27, de 4 de junho Jdo Janno próximo findo, 
sobre justificação de faltas. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Capital Federal, 2 de 
setembro de 1902. 

Declaro aos Srs. Chefes das Repartições subordinadas a este 
Ministério, para os devidos effeítos, que fica revogada a cir- 
cular n. 87, de 4 de junho do anno próximo findo, dispondo 
sobre justiacação de faltas de comparecimento dadas pelos em- 
regadosdas mesmas Repartições.— /oag^Mím MurtinJio. 
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N, 30 — EM 12 DE SETEMBRO DB 1003 

Toma extensivas aos collectores das Rendas Federaes nos Estadoi 
as determinações constantes da Gircnlar n. 61, de 25 de novembro 
de 1899, expedida aos exactores do Estado do Rio de Janeiro. 



Mlobterlo dos Negocies da FazeDda — Capital Federal, 12 
de setembro de 1902. 

Declaro aos Srs. Delegados Fisoaes do Thesonro Federal, para 
seu conhecimento e devidos effeitos, que resolvi tornar exten- 
sivas aos Collectores das Rendas Federaes nos diversos Estados 
as determinações sobre cobrança da divida activa da União, 
constantes da Circular n. 61 » de 25 de novembro de 1899, expe- 
dida aos exactores do Estado do Rio de Janeiro.— Sabino Bar^ 
roso Júnior. 



N. 37 —EM 26 DE SETEMBRO DE 1902 

Manda cumprir o disposto na Gircalar de 17 de setembro de 1872 
e ontras disposições relativas ao Montepio Geral dos Servidores do 
Estado. 



Ministério dos Negócios da Fazenda — Capital Federal, 26 de 
setembro de 1902. 

Constando do offldo que a este Ministério dirigiu o Presi- 
dente do Montepio Qeral de Economia dos Servidores do Estado 
que algumas Delegacias Fiscaes nos Estados teem deixado de 
observar o disposto na Circular de 17 de setembro de 1872, es- 
pecialmente quanto á remessa regular á secretaria do mesmo 
Montepio dos saques a favor deste estabelecimento e contra o 
Thesouro Federal, e vice-versa, recommendo de novo aos Chefes 
das ditas Delegacias o cumprimento da alludida Circular, da de 
17 de maio de 1879, e bem assim da nota 10* lançada & 
pc)g. 137 do novo modelo de balanços, dado pela Circular de 20 
de julho do 1900.— Sabino Barroso Júnior. 
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N. 38 - EM 2 DE OUTUBRO DE 1902 

Oi despachantes geraes das Alfandegas podem concorrer !'com os 
corretores de navios no^desempenho do que a estes é permittido pelo 
§ lo do art. 148 da Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de 
Rendas. 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal — Rio de Ja- 
neiro, 2 de outnbro de 1902. 

Em resposta ao vosso offlcio n. 30, de 86 de maio ultimo, de- 
claro-Yos, de aocordo com o despacho do Sr. Ministro, de 11 do 
mez próximo findo, que os corretores de navios podem agenciar 
nas Alfandegas somente os serviços de desembaraço e despacho 
de embarcações comprehendidos no § l*' do art. 148 da Conso- 
lidação das Leis das Alfândegas e Mesas de Rendas e os despa- 
chantes geraes todo e qualquer serviço, como estabelece ex- 
pressamente o § 4<> do mesmo artigo, concorrendo, portanto, 
com os corretores no desempenho do que a estes permitte o ci- 
tado § 1®.— Pedro Teixeira Soares. 

Sr. Delegado Fiscal no Estado do Amazonas. 



N. 39 — EM 80 DE OUTUBRO DE 1902 

Recommenda a observância da ordem da Directoria das Rendas Pu- 
blicas do] Thesouro, n. 1, expedida á Alfandega do Rio Grande do 
Sul em 23 de abril do corrente anno, sobre a execução do Re- 
gulamento annexo ao Decreto n/3732, de 7 de agosto de 1900. 

'^ Ministério dos Negócios da Fazenda — Capital Federal, 20 de 

outubro de 1903. 

Recommendo aos Srs. Chefes das repartições aduaneiras que 
façam obssrvar o procedimento estabelecido pela ordem da Di- 
rectoria das Rendas Publicas do Tbesouro Federal, n. 1, expe- 
dida á Alfandega da cidade do Rio Grande do Sul em 23 de 
abril do corrente anno e publicada no Diário Official de 9 de 
maio seguinte, sobre a execução do Regulamento annexo ao 
Decreto n. 3732, de 7 de agosto de 1900, em relação ás amos- 
tras e encommendas.— Sabino Barroso Júnior. 
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N. 40 — EM 11 DE NOVEMBRO DE 1902 

Os rótulos das caixas de phosphoros de producçSo nacional deverSo 
conter o nome do fabricante ou da fabrica e a expressão « Indus* 
iria nacional ». 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Capital Federal, 11 de 
novembro de 1902. 

Attendendo ao qne expoz o Director da Recebedoria da Ca- 
pital Federal em offloio n. 55, de 21 de agosto ultimo, sobre 
08 inconvenientes que para fisoalizaçSo do imposto de consumo 
resultam da doutrina constante da primeira parte da Ordem 
da Directoria do Expediente do Thesouro Federal, n. 23, de 
28 de fevereiro de 1901, expedida á Delegacia Fiscal no Estado 
de S. Paulo, declaro aos Srs. Chefes das Repartições subordi- 
nadas a este Ministério, para seu conhecimento e devidos eflfeitos, 
que 08 rótulos das caixas de phosphoros de producção nacional 
deverão conter o nome do íeibricante ou da fabrica e a ex- 
pressão € Industria nacional», cumprindo que dentro do prazo 
de seis mezes sejam substituídos os rótulos existentes que não 
estiverem nessas condições.— Sabino Barroso Júnior, 



N, 41 -EM 14 DE NOVEMBRO DE 1902 

Daclara desde quando deve ser contado o prazo de qne trata a Cir- 
cnlar n. 46, de 22 de agosto do corrente anno. 

Ministério dos Negócios da Fazenda -* Capital Federal, 14 
de novembro de 1902. 

Constando do Aviso do Ministério da Justiça e Negocies In- 
teriores, n. 1353, de 10 de outubro ultimo, que algumas Re- 
partições arrecadadoras só depois de 1 de setembro findo tive- 
ram conhecimento da Circular n, 46, de 22 desgosto decor- 
rente anno, determinando que além dos recibos nas secundas 
vias das cuias para pagamento do sello de patentes de offlciaes 
da Guarda Nacional, fossem entregues aos interessados conhe- 
cimentos impressos, devidamente legalizados, que depois de 
colleecionados na Secretaria daquelle Ministério, ã qual deve- 
riam ser apresentados, seriam por esta enviados ás mesmas 
Repartições para completa ílscalização do imposto, declaro aos 
Chefes das ditas Repartições, de accordo com o pedido feito 
no referido Aviso, que o prazo do que trata a alludida circular 
deve ser contado, quanto ás Repartições em taes condições, da 
data em que a houverem recebido.— Sabino Barroso Júnior. 
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N. 42 — EM 14 DE NOVEMBRO DE 1902 

Modifica a Circular n. 58, de 11 do corrente, sobre os dizer g 
dos rótulos das mercadorias de producção nacional. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Capital Federal, 14 de 
novembro de 1902. 

Attendendo ao que expoz o Director interino da Recebedoria 
da Capital Federal em officio n. 55, de 21 de agosto ultimo, 
sobre oa inconvenientes que, para a fiscalização dos impostos de 
consumo, resultam da doutrina constante da primeira parte da 
ordem da Directoria do Expediente do Thesouro Federai, n. 23, 
de 28 de fevereiro de 1901, expedida á Delegacia Fiscal no Es- 
tado de S. Paulo, declaro aos Srs. Chefes das Repartições sub- 
ordinadas a este Ministério, para seu conhecimento e devidos 
effeitos, que os rótulos das mercadorias de producção nacional 
não deverão conter somente, a expressão € Industria nacional », 
mas também a denominação da fabrica ou o nome do fa- 
bricante, a rua e numero do ediflcio em que a mesma func- 
cionar, cumprindo que, dentro do prazo de seis mezes, sejam 
substituídos os rótulos existentes que não estiverem nestas 
condições. 

Fica assim modificada a Circular n. 58, de 11 do corente 
mez»— 5a6tno Barroso Júnior. 



N. 43 — EM 19 DE NOVEMBRO DE 1902 

Declara incompativeis os cargos de escrivão de Collectoria e vereador. 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal — Rio de Ja- 
neiro, 19 de novembro de 1902. 

Constando dos papeis que acompanharam o Aviso do Minis- 
tério da Justiça e Negócios Interiores n. 115Ô, de 18 de ou- 
tubro ultimo, que João Pereira Portella accumula os cargos de 
escrivão da Collectoria de Sobral e de vereador da respectiva 
Camará Municipal, os quaes são incompativeis á vista das 
decisões constantes do Aviso do Ministério do extincto Império 
de 26 de abril de 1849 e da Circular n. 10, de 4 de janeiro de 
1897, recommendo-vos, de ordem do Sr. Ministro, que man- 
deis intimar o dito funccionario para optar por um desses 
togares. — Pedro Teicoeira Soares. 

Sr, Delegado Fiscal no Ceara. 
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N. 44 — EM 8 DE DEZEMBRO DE 1902 

As Collectorias das rendas federaes podem corresponder-se directa- 
mente, para os fins do art. 38 do Regulamento annexo [ao 
Decreto n. 3622, de 26 de março de 1900, com todas as Repartições 
Fiscais. 



Ministério dos Negócios da Fazenda — Capital Federal, 8 de 
dezembro de 1902. 

Declaro aos Srs. Chefes das Repartições subordinadas a este 
Ministério, para seu conhecimento e devidos effeitos, que, na 
conformidade do que foi resolvido em relação ao pedido feito á 
Directoria das Rendas Publicas pelo collector de Vassouras, no 
Estado do Rio de Janeiro, em oíiicio n. 3, de 3 de junho ultimo, 
podem as Collectorias das rendas federaes corresponder-se 
directamente com as Repartições fiscaes de qualquer categoria 
e em qualquer ponto do paiz, para os fins do art. 38 do Regu- 
lamento annexo ao Decreto n. 3622, de 26 de março do 1900. 
— Leopoldo de Bulhões. 



N. 45 — EM 10 DE DEZEMBRO DE 1902 

Ob aatoados ou denunciados nos casos a qne se refere o art. 69 do 
Regulamento do sello devem ser intimados como o são os infra- 
ctores do Decreto n4 3622, de ^ do março de 1900. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Capital Federal, 10 de 
dezembro de 1902. 

Reconmiendo aos Srs. Chefes das Repartições subordinadas a 
este Ministério que, nos casos a que se refere o art. 69 do 
Regulamento annexo ao Decreto n. 35 "^4, de 22 de janeiro de 
1900, façam aos autoados ou denunciados a necessária notifi- 
cação, facultando-lhes o direito de defesa antes da imposição 
de peoa, conforme sa procede relativamente ás infi*acç5es do 
Regulamento approvado pelo Decreto n. 3622, de 26 de março 
do mesmo anno.— Leopoldo de Bulhões, 
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N. 4Õ — EM 19 DE DEZEMBRO DE 1902 

Os contractos de arrendamento de próprios nacionaes devem sempre 
ser submettidos á approvacão do Ministério da Fazenda. 

Ministério doa Negócios da Fazenda ~ Capital Federal, 19 
de dezembro de 1902, 

Recommeodo aos Srs. Delegados Fiscaes do Thesouro Federal 
nos Estados que submetiam sempre ú. approvacão deste Minis- 
tério 03 contractos de arrendamento de próprios nacionaes, 
ainda mesmo que taes actos sojam lavrados em novação de 

s outros para cuja xecução não tenha sido exigida essa formal!- 

*{ ádíáe.^^Leopoldo de Bulhões, 
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